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Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

DIEx nº 247-Aprov/Cia C Ap/C FRON RORAIMA / 7º BIS

EB: 64269.000964/2025-56

Boa Vista, RR, 14 de fevereiro de 2025.

Do Comando de Fronteira Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva

Ao Sr Chefe do Estado Maior da 1ª Brigada de Infantaria de Selva

Assunto: solicitação de abertura de pregão

Anexos:

1) Ordem_de_Servico_-_001-2024_-_SALC_-_GCALC_-_2025[1].pdf

1. Solicito verificar a possibilidade de autorizar esta OM realizar o processo licitatório de
aquisição de gás de cozinha (GLP), tendo em vista que não há ata vigente na guarnição.

2. Segue em anexo, a ordem de serviço na qual consta a data para a vigência do novo
pregão.

3. Para outros esclarecimentos acerca do assunto, coloco à disposição o Cap Meliano,
Fiscal Administrativo da OM, por meio do telefone (81) 99145-6098.

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR - TC

Comando de Fronteira Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva

80 ANOS DO INÍCIO DAS OPERAÇÕES DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA NO TEATRO DE
OPERAÇÕES EUROPEU

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR, em 14/02/2025, às 13:08 conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de
13/11/2020 da Presidência da República.

1XZc-0oKx-DloM-kkwL

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 1 de 349



Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 2 de 349



Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 3 de 349



Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 4 de 349



Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 5 de 349



Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 6 de 349



Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 7 de 349



Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 8 de 349



EB: 64269.000964/2025-56 Classificação: 031.22

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

Despacho Nº 5-Fisc Adm/C FRON RORAIMA / 7º BIS

Boa Vista, RR, 18 de fevereiro de 2025.

Assunto: ciência/concorde do DFD

1. Concordo com a demanda apresentada pelo Encarregado do Setor de
Aprovisionamento.

2. Encaminho o processo para ciência e aprovação do Ordenador de Despesas.

JOÃO PEDRO DA SILVA MELIANO - Cap

CHEFE DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
JOÃO PEDRO DA SILVA MELIANO, em 18/02/2025, às 15:29 conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: nigD-X6Xv-NK43-GXcz

Despacho Nº 5-Fisc Adm/C FRON RORAIMA / 7º BIS
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EB: 64269.000964/2025-56 Classificação: 031.12

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

Despacho Nº 6-C FRON RORAIMA / 7º BIS

Boa Vista, RR, 18 de fevereiro de 2025.

Assunto: aprovação DFD - Aprov

Aprovo o DFD apresentado pelo Encarregado do Setor de Aprovisionamento e determino ao Ch
SALC que designe em Boletim Interno a equipe de planejamento da contratação, conforme inciso VII, do
Art 3° da IN SEGES/MGI n° 58/2022.

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR - TC

Ordenador de Despesas do Comando de Fronteira Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR, em 18/02/2025, às 17:10 conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: 65uJ-JY4V-UrgK-uSmw

Despacho Nº 6-C FRON RORAIMA / 7º BIS

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 10 de 349
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 115/2024

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Seção de Aprovisionamento 14/04/2025 01:00 160352 INGRID CONCEICAO DA SILVA

Descrição sucinta do objeto

Aquisição de copa e cozinha

Justificativa da prioridade

2. Justificativa de Necessidade

Atingir o Objetivo Estratégico Nr 2- Aperfeiçoar os processos logísticos, reduzindo seu custo e tornando-os mais céleres e confiáveis .Completar a
quantidade suficiente de material de copa e cozinha para suprir o efetivo de 1268 militares do C Fron RR/ 7º BIS e seus 6 (seis) Pelotões Especiais de
Fronteira (PEF).

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do item Classe PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 LOUÇA E ARTIGOS DE MESA 1,00 33.495,87 33.495,87
2 CUTELARIA E TALHERES 1,00 170.000,00 170.000,00
3 ARTIGOS DE PLÁSTICO 1,00 20.929,00 20.929,00
4 MATERIAIS A GRANEL PARA ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM 1,00 20.233,00 20.233,00
5 SACOS E BOLSAS 1,00 14.765,12 14.765,12
6 VESTUÁRIO PARA FINS ESPECIAIS 1,00 19.300,00 19.300,00
7 UTENSÍLIOS E FERRAMENTAS MANUAIS DE COZINHA 1,00 56.045,60 56.045,60
8 MEIAS, LUVAS E OUTROS COMPLEMENTOS DO VESTUARIO MASCULINO 1,00 7.954,36 7.954,36
9 MÁQUINAS DE EMBALAR E EMPACOTAR 1,00 5.104,46 5.104,46
10 VESTUÁRIO PARA FINS ESPECIAIS 1,00 8.560,00 8.560,00
11 VESTUÁRIO EXTERNO MASCULINO 1,00 5.245,60 5.245,60
12 CALÇADOS MASCULINOS 1,00 4.653,28 4.653,28
13 UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 1,00 10.851,40 10.851,40
14 ESCALAS E BALANÇAS 1,00 4.380,96 4.380,96
15 TAMBORES E LATAS 1,00 17.957,20 17.957,20
16 ARTIGOS DE PAPEL PARA HIGIENE 1,00 170.500,00 170.500,00
17 EQUIPAMENTOS PARA PURIFICAÇÃO DE ÁGUA 1,00 4.418,60 4.418,60
18 GASES COMPRIMIDOS E LIQUEFEITOS 1,00 544.668,00 544.668,00
19 Recipientes especializados para transporte e armazenagem 1,00 8.200,00 8.200,00

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
.de 2020

 

 

 

 

LUCAS MONTEIRO DA SILVA

CHEFE DO SETOR DE APROVISIONAMENTO
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5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 12 de 349



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2025 - Processo 64269.000964/2025-56

Em 19/02/2025 às 15:09, faço anexar ao presente processo 64269.000964/2025-56, o(s)
documento(s): DFD160352_000115_2024 (3).pdf.

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR - 2º Ten
CHEFE DO APROVISIONAMENTO DA COMPANHIA DE COMANDO E APOIO DO CMDO

FRON RORAIMA / 7º BIS

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 13 de 349
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:48
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 341

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339030 160504 E6SUPLJA1QR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

19/06/2024 Global 64269003509202421 0,0000 47.177,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO GÁS DE COZINHA PARA REALIZAR A CONFECÇÃO DAS REFEIÇÕES DO SETOR DE
APROVISIONAMENTO DESTA OM E SEUS 6 PELOTÕES ESPECIAIS DE FRONTEIRA, PT REQ Nº 48  -APROV,
17JUN24, 2024NC411823 - C OB EX, DE 13JUN24, PE Nº 30/2023 DA UG 160482 - 1ª BDA INF SL

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

126 PREGAO

1 - - -

Alínea

LEI 10.520 / 2002

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:50
Operação
Alteração

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 15 de 349



Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:48
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 47.177,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 17.847,00Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

19/06/2024 Inclusão 150,00000 118,9800 17.847,00

Seq. Descrição Valor do Item

002 29.330,00Item compra: 00002 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

19/06/2024 Inclusão 70,00000 419,0000 29.330,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

19/06/2024 18:49:17

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

19/06/2024 17:04:38

Assinaturas

2  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:50
Operação
Alteração

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 16 de 349



Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:49
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 364

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 247539 3000000000 339030 110407 OCS70011000

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

28/06/2024 Global 64269003755202483 0,0000 7.138,80

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO C FRON RORAIMA / 7°
BIS, PT RQST N° 61 - APROV - 28JUN24, 2024NC009307 - COTER - 26JUN24, PE 30/2023 - UASG 160482 - 1ª
BDA INF SL, OEE10

AV GENERAL SAMPAIO, - N, 13 SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RODON, C FRON-RORAIMA / 7° BIS,
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

126 PREGAO

1 - - -

Alínea

LEI 10.520 / 2002

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:50
Operação
Alteração

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 17 de 349



Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:49
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 7.138,80

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 7.138,80Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

28/06/2024 Inclusão 60,00000 118,9800 7.138,80

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

15/07/2024 12:59:54

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

12/07/2024 11:49:46

Assinaturas

2  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:50
Operação
Alteração

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 18 de 349



Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:52
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 546

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 247539 3000000000 339030 110407 OCS70011001

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

03/07/2024 Global 64269003837202491 0,0000 11.898,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE GÁS E OUTROS MAT ENGARRAFADOS  PARA ATENDER NEC. DO 7° BIS - OPERAÇÃO
CATRIMANI II
PARTE REQS N° 84 - APROV- 03JUL24
2024NC414445-  COTER - 03JUL24 - PE SRP 30/2023  UASG  160482 UGP - OEE 10

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

126 PREGAO

1 - - -

Alínea

LEI 10.520 / 2002

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:53
Operação
Alteração

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 19 de 349



Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:52
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 11.898,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 11.898,00Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

03/07/2024 Inclusão 100,00000 118,9800 11.898,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

15/07/2024 17:13:47

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

15/07/2024 16:35:30

Assinaturas

2  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:53
Operação
Alteração

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 20 de 349
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ún
ic
o
di
st
rib
ui
d
or
do
qu
al
os
te
n
ta
su
a
m
ar
ca
co
m
er
ci
al
;

X
V
III
-
te
m
p
o
de
re
ss
up
rim
en
to
:i
n
te
rv
a
lo
m
á
xi
m
o
en
tr
e
en
tr
e
ga
s
su
bs
eq
ue
nt
e
s
de
G
L
P
do
pr
od
ut
or
de
G
LP
pa
ra
o
di
st
rib
ui
d
or
de
G
L
P
;
e

X
IX
-
te
rm
in
a
l:
es
ta
b
el
e
ci
m
en
to
au
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P
pa
ra
m
ov
im
en
ta
çã
o
de
pe
tr
ó
le
o
,s
e
us
de
riv
ad
os
,g
á
s
na
tu
ra
l,
in
cl
us
iv
e
gá
s
na
tu
ra
ll
iq
ue
fe
ito
,b
io
co
m
bu
st
ív
e
is
e
de
m
ai
s
pr
od
ut
o
s
re
gu
la
do
s
pe
la
A
N
P.

C
A
P
ÍT
U
L
O
II

A
rt
.
1º

A
rt
.
2º
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/0
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25
,0
8
:4
3

R
e
so
lu
çã
o
95
7
20
23
da
A
N
P
B
R

ht
t p
s:
//
a
to
so
fic
ia
is
.c
o
m
.b
r/
a
np
/r
e
so
lu
ca
o
-n
-9
57
-2
0
23
-r
e
gu
la
m
en
ta
-a
-a
u
to
riz
ac
ao
-p
ar
a-
o-
e
xe
rc
ic
io
-d
a
-a
tiv
id
ad
e-
de
-d
is
tr
ib
ui
ca
o
-d
e-
ga
s-
liq
ue
fe
ito
-d
e-
pe
tr
ol
eo
-g
lp
#:
~
:t
ex
t=
R
e
gu
la
m
en
ta
a
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
,li
qu
e
fe
ito
de
…

1/
8

E
st

e 
do

cu
m

e
nt

o
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 p
e
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o 
p

ro
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ss
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D
A
A
U
T
O
R
IZ
A
Ç
Ã
O
P
A
R
A
O
E
X
E
R
C
ÍC
IO
D
A
A
T
IV
ID
A
D
E
D
E
D
IS
T
R
IB
U
IÇ
Ã
O
D
E
G
L
P
D
A
P
E
S
S
O
A
JU
R
ÍD
IC
A

A
at
iv
id
a
de
de
di
st
rib
ui
çã
o
de
G
L
P
so
m
e
nt
e
po
de
rá
se
r
ex
er
ci
d
a
po
r
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
co
ns
tit
u
íd
a
so
b
as
le
is
br
as
ile
ira
s
qu
e
at
en
de
r,
em

ca
rá
te
r
pe
rm
an
en
te
,
ao
di
sp
o
st
o
ne
st
a
R
e
so
lu
çã
o
e
po
ss
ui
r
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
di
st
rib
ui
çã
o
de
G
LP
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
ou
to
rg
a
da
pe
la
A
N
P.

P
a
rá
gr
a
fo
ún
ic
o
.A
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
di
st
rib
ui
çã
o
de
G
L
P
se
rá
di
fe
re
n
ci
a
da
de
ac
or
d
o
co
m
a
m
o
da
lid
ad
e,
di
st
in
g
ui
nd
o-
se
en
tr
e
:

I-
en
va
sa
do
e
a
gr
a
ne
l;
ou

II
-
a
gr
a
ne
l.

A
ou
to
rg
a
da
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
L
P
de
pe
nd
er
á
da
ap
re
se
nt
aç
ão
,p
e
la
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
m
at
riz
in
te
re
ss
a
da
,d
e
:

I-
fic
ha
ca
da
st
ra
lp
re
e
nc
hi
d
a,
co
nf
or
m
e
m
od
el
o
di
sp
o
ní
ve
ln
o
sí
tio
el
et
rô
n
ic
o
da
A
N
P
na
In
te
rn
e
t(
w
w
w
.g
o
v.
b
r/
a
np
),
as
si
n
ad
a
po
r
re
pr
e
se
nt
a
nt
e
le
g
al
,a
co
m
pa
nh
ad
a
de
có
pi
a
de
do
cu
m
en
to
de
id
e
nt
ifi
ca
çã
o
do
re
sp
on
sá
ve
ll
eg
al
ou
de
có
pi
a
de
in
st
ru
m
en
to
de
pr
oc
ur
aç
ão
,q
u
an
do
fo
r
o
ca
so
;

II
-
co
m
p
ro
va
nt
e
de
in
sc
riç
ão
e
de
si
tu
a
çã
o
ca
da
st
ra
ln
o
C
a
da
st
ro
N
ac
io
n
al
de
P
es
so
a
Ju
rí
d
ic
a
(C
N
P
J)
da
m
at
riz
e
da
s
fil
ia
is
re
la
ci
o
na
do
s
co
m
a
at
iv
id
a
de
de
di
st
rib
ui
çã
o
de
G
LP
;

III
-
co
m
pr
ov
an
te
da
in
sc
riç
ão
es
ta
du
al
em
iti
d
a
pe
lo
ór
gã
o
fa
ze
n
dá
rio
es
ta
d
ua
lc
o
m
pe
te
nt
e
,d
a
m
at
ri
z
e
da
s
fil
ia
is
re
la
ci
on
ad
os
co
m
a
at
iv
id
ad
e
de
di
st
ri
bu
iç
ã
o
de
G
L
P,
em

no
m
e
da
in
te
re
ss
a
da
e
no
en
de
re
ço
da
in
st
al
aç
ão
;

IV
-
có
pi
a
da
ve
rs
ão
at
ua
liz
ad
a
do
s
at
o
s
co
ns
tit
u
tiv
os
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
in
te
re
ss
a
da
,d
e
vi
da
m
en
te
ar
qu
iv
a
do
s
na
Ju
nt
a
C
o
m
er
ci
a
l,
qu
e
te
n
ha
co
m
o
ob
je
to
o
co
m
é
rc
io
at
a
ca
di
st
a
de
gá
s
liq
ue
fe
ito
de
pe
tr
ó
le
o;

V
-
ce
rt
id
ão
si
m
p
lif
ic
a
da
da
Ju
nt
a
C
o
m
er
ci
al
at
u
al
iz
a
da
,d
a
qu
al
co
ns
te
m
as
úl
tim
as
al
te
ra
çõ
e
s
so
ci
a
is
ar
qu
iv
ad
as
e
o
ca
pi
ta
ls
o
ci
a
li
nt
eg
ra
liz
ad
o
de
,n
o
m
ín
im
o:

a)
R
$
3.
00
0.
00
0,
00
(t
rê
s
m
ilh
õe
s
de
re
ai
s)
,c
a
so
pr
e
te
nd
a
di
st
rib
ui
r
G
LP
en
va
sa
do
e
a
gr
an
el
;
ou

b)
R
$
1.
20
0.
00
0,
00
(u
m
m
ilh
ão
e
du
ze
nt
os
m
il
re
ai
s)
,c
a
so
pr
e
te
nd
a
di
st
rib
ui
r
so
m
e
nt
e
G
L
P
a
gr
an
el
;

V
I
-
co
m
p
ro
va
çã
o
da

po
ss
e
ou

da
pr
op
rie
da
de

de
pe
lo
m
en
os
um
a
in
st
a
la
çã
o
de

ar
m
az
en
am
en
to
e
de

di
st
rib
ui
çã
o
de

G
LP

ou
de

fr
a
çã
o
id
ea
l
em

ba
se
co
m
pa
rt
ilh
a
da
,
qu
e
at
en
da

ao
s
re
qu
is
ito
s
de

ob
te
nç
ão

da
au
to
riz
aç
ão

de
op
er
aç
ão
,
co
nf
or
m
e
R
es
ol
u
çã
o
A
N
P
nº
78
4,
de

26
de

ab
ril
de

20
19
,
a
q

co
nj
un
ta
m
e
nt
e
co
m
a
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
di
st
rib
ui
çã
o
de
G
LP
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a,
co
m
ca
pa
ci
da
de
to
ta
lm
ín
im
a
de
ar
m
a
ze
na
ge
m
de
:

a)
12
0m
³,
ca
so
pr
et
en
da
di
st
ri
b
ui
r
G
L
P
en
va
sa
do
e
a
gr
an
el
;o
u

b)
60
m
³,
ca
so
pr
e
te
nd
a
di
st
rib
ui
r
so
m
en
te
G
L
P
a
gr
an
el
;e

V
II
-
co
m
p
ro
va
çã
o
de
aq
ui
si
çã
o
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
ou
es
ta
ci
o
ná
rio
s
de
G
L
P,
co
nf
o
rm
e
a
m
o
da
lid
ad
e
de
co
m
er
ci
a
liz
a
çã
o
de
G
LP
pr
et
e
nd
id
a
,i
d
en
tif
ic
a
do
s
co
m
su
a
m
ar
ca
co
m
e
rc
ia
l,
em

qu
an
tid
ad
e
co
m
pa
tív
el
co
m
a
co
m
e
rc
ia
liz
a
çã
o
pr
o
je
ta
d
a
e
o
te
m
po
m
é
di
o
de
co
ns
um
o
de
G
L
P
em

re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a

§
1º
A
A
N
P
po
de
rá
so
lic
ita
r,
a
qu
al
qu
er
te
m
po
,d
o
cu
m
e
nt
os
co
m
p
ro
ba
tó
rio
s
qu
e
ju
lg
a
r
ne
ce
ss
ár
io
s
à
co
m
pr
ov
aç
ão
de
or
ig
e
m
do
s
re
cu
rs
os
fin
an
ce
iro
s
pa
ra
a
in
te
g
ra
liz
a
çã
o
do
ca
pi
ta
ls
o
ci
a
l,
as
si
m
co
m
o
fa
ze
r
di
lig
ên
ci
a
a
ór
g
ão
s
fis
ca
is
.

§
2º
A
A
N
P
po
de
rá
so
lic
ita
r,
m
ed
ia
nt
e
de
ci
sã
o
fu
nd
am
en
ta
da
,d
o
cu
m
e
nt
os
,i
nf
or
m
a
çõ
es
ou
pr
ov
id
ê
nc
ia
s
ad
ic
io
n
ai
s
qu
e
co
ns
id
e
ra
r
pe
rt
in
e
nt
es
à
in
st
ru
çã
o
da
fa
se
de
ou
to
rg
a
da
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
di
st
rib
ui
çã
o
de
G
LP
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
.

§
3º
N
a
hi
p
ót
es
e
de
ha
ve
r
pa
rt
ic
ip
a
çã
o
de
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
do
m
ic
ili
a
da
no
ex
te
rio
r
no
qu
ad
ro
so
ci
e
tá
ri
o
da
in
te
re
ss
a
da
,
em

lo
ca
lid
a
de
cu
ja
le
gi
sl
aç
ão
co
nc
ed
a
qu
al
q
ue
r
m
o
da
lid
ad
e
de
fa
vo
re
ci
m
en
to
fis
ca
lo
u
ad
m
ita
qu
e
a
tit
u
la
rid
ad
e
da
em
pr
es
a
se
ja
re
pr
es
en
ta
d
a
po
r
tít
ul
o
s
ao
po
rt
a
do
r
ou
pr
ot
e
gi
da
po
r
si
g
ilo

se
r
id
e
nt
ifi
ca
d
os
se
us
co
nt
ro
la
d
or
es
pe
ss
oa
s
fís
ic
a
s
e
be
ne
fic
iá
ri
o
s
(b
en
ef
ic
ia
lo
w
ne
rs
).

§
4º
A
co
m
pr
ov
aç
ão
da
qu
an
tid
ad
e
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
ou
es
ta
ci
o
ná
rio
s
de
G
L
P,
no
s
te
rm
os
do
in
ci
so
V
II
,d
e
ve
rá
se
r
fe
ita
m
ed
ia
n
te
ap
re
se
nt
aç
ão
à
A
N
P
de
có
pi
a
de
no
ta
s
fis
ca
is
de
co
m
pr
a
de
re
ci
p
ie
n
te
s
no
vo
s,
em
iti
da
s
pe
lo
fa
b
ric
an
te
.

§
5º
A
A
N
P
po
de
rá
pu
bl
ic
a
r
no
D
iá
ri
o
O
fic
ia
ld
a
U
n
iã
o
(D
O
U
),
m
ed
ia
nt
e
so
lic
ita
çã
o
do
ag
en
te
,d
e
cl
a
ra
çã
o
de
ha
bi
lit
a
çã
o
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
di
st
rib
ui
çã
o
de
G
LP
,a
te
n
di
do
s
os
in
ci
so
s
I,
II,
IV
,V

e
V
II
.

§
6º
A
de
cl
a
ra
çã
o
m
en
ci
on
ad
a
no
§
5º
nã
o
su
bs
tit
u
ia
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
di
st
ri
bu
iç
ã
o
de
G
L
P.

S
e
rá
in
de
fe
rid
o
o
re
qu
er
im
en
to
de
ou
to
rg
a
de
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
LP
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
:

I-
qu
e
nã
o
at
en
de
r
ao
s
re
qu
is
ito
s
pr
ev
is
to
s
no
ar
t.
4º
;

II
-
qu
e
tiv
er
si
d
o
in
st
ru
íd
o
co
m
de
cl
a
ra
çã
o
fa
ls
a
ou
in
ex
at
a
ou
co
m
do
cu
m
e
nt
o
fa
ls
o
ou
in
id
ô
ne
o,
se
m
pr
e
ju
íz
o
da
s
pe
na
lid
ad
es
ca
bí
ve
is
;
ou

III
-
de
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
:

a)
qu
e
es
tiv
er
co
m
a
in
sc
riç
ão
no
C
N
P
J,
da
m
a
tr
iz
ou
de
um
a
da
s
fil
ia
is
re
la
ci
o
na
da
s
co
m
a
at
iv
id
a
de
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
LP
,e
n
qu
ad
ra
da
co
m
o
su
sp
en
sa
,i
na
pt
a
,c
a
nc
el
ad
a,
ba
ix
a
da
ou
si
m
ila
r;

b)
qu
e
es
tiv
er
co
m
se
us
da
do
s
ca
da
st
ra
is
em

de
sa
co
rd
o
co
m
os
re
g
is
tr
a
do
s
no
C
N
P
J;

c)
qu
e
es
te
ja
em

dé
bi
to
,
in
sc
rit
o
no
C
ad
as
tr
o
In
fo
rm
at
iv
o
de
C
ré
d
ito
s
nã
o
Q
ui
ta
d
os
do
S
e
to
r
P
ú
bl
ic
o
F
e
de
ra
l(
C
ad
in
),
co
ns
tit
u
íd
o
ap
ós
de
ci
sã
o
ad
m
in
is
tr
a
tiv
a
de
fin
iti
va
,
de
co
rr
e
nt
e
do
ex
er
cí
ci
o
de
at
iv
id
a
de
re
g
ul
ad
a
pe
la
A
N
P,
de
ac
or
do
co
m
a
Le
in
º
9.
8
47
,d
e
26
de
ou
tu
b
ro
de
19
99
;

d)
de
cu
jo
qu
ad
ro
de
só
ci
o
s
pa
rt
ic
ip
e
pe
ss
oa
fís
ic
a
ou
ju
rí
d
ic
a
qu
e
te
n
ha
si
do
só
ci
o
de
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
qu
e
nã
o
te
nh
a
liq
ui
da
do
dé
bi
to
,
in
sc
rit
o
no
C
a
di
n,
co
ns
tit
u
íd
o
ap
ós
de
ci
sã
o
ad
m
in
is
tr
at
iv
a
de
fin
iti
va
,
de
co
rr
e
nt
e
do
ex
er
cí
ci
o
de
at
iv
id
a
de
re
gu
la
d
a
pe
la
A
N
P,
de
ac
or
d
o
co
m
a
Le
in
º
9.
84
7
,d
e
19
99
;o
u

e)
de
cu
jo
qu
ad
ro
de
só
ci
o
s
pa
rt
ic
ip
e
pe
ss
oa
fís
ic
a
ou
ju
rí
d
ic
a
re
sp
o
ns
áv
el
po
r
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
qu
e,
no
s
ci
nc
o
an
os
an
te
rio
re
s
ao
re
qu
er
im
en
to
,
te
n
ha
tid
o
o
ex
er
cí
ci
o
de
at
iv
id
a
de
re
gu
la
da
pe
la
A
N
P
re
vo
g
ad
a
em

de
co
rr
ê
nc
ia
de
pe
na
lid
ad
e
ap
lic
ad
a
em

pr
oc
es
so
ad
m
in
is
tr
at
iv
o
co
m
de
ci
sã
o
de
fin
iti
va
,
no
s
te
rm
o
s

9.
84
7,
de
19
99
.

e)
de
cu
jo
qu
ad
ro
de
ad
m
in
is
tr
ad
or
es
ou
só
ci
os
pa
rt
ic
ip
e
pe
ss
oa
fís
ic
a
qu
e
te
nh
a
si
do
re
sp
on
sá
ve
lp
o
r
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
qu
e
te
nh
a
tid
o
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
de
at
iv
id
a
de
re
g
ul
ad
a
pe
la
A
N
P
re
vo
ga
da
,n
o
s
ci
n
co
an
os
an
te
rio
re
s
ao
re
qu
er
im
en
to
,
na
fo
rm
a
do
§
1º
do
ar
t.
10
da
Le

(R
ed
aç
ão
da
da
pe
la
R
e
so
lu
çã
o
nº
97
2/
20
24
)

f)
qu
e,
no
s
ci
n
co
an
os
an
te
rio
re
s
ao
re
q
ue
rim
en
to
,t
ev
e
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
de
at
iv
id
a
de
re
gu
la
d
a
pe
la
A
N
P
re
vo
ga
da
em

de
co
rr
ê
nc
ia
de
pe
na
lid
ad
e
ap
lic
ad
a
em

pr
oc
es
so
co
m
de
ci
sã
o
de
fin
iti
va
,n
o
s
te
rm
os
do
ar
t.
10
da
Le
in
º
9.
84
7,
de
19
99
;(
R
ed
aç
ão
ac
re
sc
id
a
pe
la
R
es
ol
u
çã
o
nº
97
2/
20
24
)

P
a
rá
gr
a
fo
ún
ic
o
.N
ã
o
se
ap
lic
a
o
di
sp
os
to
na
al
ín
e
a
d
do
in
ci
so
III
qu
an
do
o
só
ci
o
se
re
tir
ou
do
qu
ad
ro
so
ci
e
tá
rio
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
de
ve
do
ra
an
te
s
do
ev
en
to
qu
e
de
u
or
ig
e
m
ao
dé
bi
to
.

A
A
N
P,
in
d
ep
en
de
nt
e
do
at
e
nd
im
en
to
ao
qu
e
di
sp
õ
e
o
ar
t.
4º
,p
o
de
rá
ob
st
a
r
o
in
gr
e
ss
o
e
a
pe
rm
an
ên
ci
a
de
ag
en
te
ec
on
ôm
ic
o
na
at
iv
id
a
de
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
LP
,c
a
so
pr
es
en
te
s
fu
n
da
da
s
ra
zõ
es
de
in
te
re
ss
e
pú
bl
ic
o
ap
ur
ad
as
em

pr
oc
es
so
ad
m
in
is
tr
at
iv
o,
ga
ra
nt
id
o
s
o
co
nt
ra
d
itó
rio
e
a
am
pl
a
de
fe
sa
.

A
pe
ss
oa
ju
rí
di
ca
in
te
re
ss
a
da
so
m
e
nt
e
po
de
rá
in
ic
ia
r
a
di
st
rib
ui
çã
o
de
G
LP

ap
ós
a
pu
bl
ic
a
çã
o
no
D
O
U
da
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
L
P
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
,
no
es
ta
b
el
ec
im
en
to
m
at
ri
z,
co
nj
u
nt
am
en
te
co
m
a
au
to
riz
aç
ão
de
op
er
aç
ão
da
s
in
st
a
la
çõ
e
s
de
ar
m
az
en
am
en
to

A
rt
.
3º

A
rt
.
4º

A
rt
.
5º

A
rt
.
6º

A
rt
.
7º

27
/0
2/
20
25
,0
8
:4
3

R
e
so
lu
çã
o
95
7
20
23
da
A
N
P
B
R

ht
t p
s:
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a
to
so
fic
ia
is
.c
o
m
.b
r/
a
np
/r
e
so
lu
ca
o
-n
-9
57
-2
0
23
-r
e
gu
la
m
en
ta
-a
-a
u
to
riz
ac
ao
-p
ar
a-
o-
e
xe
rc
ic
io
-d
a
-a
tiv
id
ad
e-
de
-d
is
tr
ib
ui
ca
o
-d
e-
ga
s-
liq
ue
fe
ito
-d
e-
pe
tr
ol
eo
-g
lp
#:
~
:t
ex
t=
R
e
gu
la
m
en
ta
a
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
,li
qu
e
fe
ito
de
…

2/
8

E
st
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G
L
P,
no
s
te
rm
os
da
R
e
so
lu
çã
o
A
N
P
nº
78
4,
de
20
19
.

§
1º
P
a
ra
o
es
ta
be
le
ci
m
en
to
m
a
tr
iz
qu
e
nã
o
po
ss
ui
r
in
st
al
aç
ão
de
ar
m
az
en
am
en
to
,
ad
ic
io
n
al
m
en
te
ao
qu
e
pr
e
vê
o
ca
pu
t,
o
di
st
ri
b
ui
d
or
so
m
en
te
po
de
rá
in
ic
ia
r
a
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
L
P
ap
ós
a
pu
bl
ic
a
çã
o
no
D
O
U
da
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
LP

da
fil
ia
l,
qu
e
at
e
nd
a
ao
ar
t.
4º

8º
,i
n
ci
so
I.

§
2º
Q
u
an
do
da
pu
bl
ic
a
çã
o
no
D
O
U
da
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
di
st
ri
bu
iç
ã
o
de
G
L
P
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
,o
re
qu
er
en
te
de
ve
rá
at
en
de
r
a
to
d
as
as
ex
ig
ên
ci
as
de
ou
to
rg
a
da
au
to
ri
za
çã
o
.

§
3º
A
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
LP
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
te
rá
va
lid
ad
e
em

to
do
o
te
rr
itó
ri
o
na
ci
o
na
l.

C
A
P
ÍT
U
L
O
III

D
A
A
U
T
O
R
IZ
A
Ç
Ã
O
P
A
R
A
O
E
X
E
R
C
ÍC
IO
D
A
A
T
IV
ID
A
D
E
D
E
D
IS
T
R
IB
U
IÇ
Ã
O
D
E
G
L
P
D
A
F
IL
IA
L

P
a
ra
ob
te
n
çã
o
da
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
LP
da
fil
ia
l,
de
ve
rã
o
se
r
en
ca
m
in
h
ad
os
à
A
N
P
os
do
cu
m
en
to
s
re
fe
re
n
te
s
ao
es
ta
b
el
e
ci
m
en
to
,i
nd
ic
a
do
s
no
ar
t.
4º
,i
n
ci
so
s
Ia
V
,a
ss
im
co
m
o
:

I
-
a
co
m
pr
ov
aç
ão
da
po
ss
e
ou
da
pr
op
rie
da
de
de
in
st
al
aç
ão
de
ar
m
a
ze
na
m
en
to
e
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
LP

qu
e
at
e
nd
a
ao
s
re
qu
is
ito
s
de
ob
te
n
çã
o
da
au
to
riz
aç
ão
de
op
er
aç
ão
,
co
nf
o
rm
e
R
es
ol
u
çã
o
A
N
P
nº
78
4,
de
20
19
,
co
m
pa
tív
el
co
m
o
vo
lu
m
e
a
se
r
co
m
er
ci
al
iz
a
do
,
de
sd
e
qu
e
o
di
st
ri
b
ui
d
or
já
po
ss
ua
o

at
en
da
ao
ar
t.
4º
,i
n
ci
so
V
I,
de
st
a
R
e
so
lu
çã
o,
à
ex
ce
çã
o
do
ca
so
pr
e
vi
st
o
no
ar
t.
7º
,§
1º
;
ou

II
-
o
ex
tr
a
to
de
co
nt
ra
to
ce
le
br
ad
o
co
m
ou
tr
o
ag
en
te
re
gu
la
d
o,
in
di
ca
n
do
cl
ar
a
m
en
te
o
no
m
e
da
s
pa
rt
e
s,
o
pr
az
o
de
vi
g
ên
ci
a
e
de
sc
riç
ão
de
se
u
ob
je
to
,
pe
rm
iti
n
do
o
re
ce
bi
m
e
nt
o,
a
co
m
er
ci
al
iz
a
çã
o
ou
o
en
va
se
de
G
L
P,
de
sd
e
qu
e
o
di
st
ri
b
ui
d
or
já
po
ss
ua
ou
tr
a
in
st
a
la
çã
o
qu
e
at
e
nd
a
ar
t.
4º
,i
nc
is
o
V
I,
de
st
a
R
es

III
-
a
co
m
p
ro
va
çã
o
da
po
ss
e
ou
da
pr
o
pr
ie
d
ad
e
de
de
pó
si
to
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
qu
e
di
sp
on
ha
de
:

a)
ce
rt
ifi
ca
do
de
vi
st
o
ria
ou
do
cu
m
en
to
eq
ui
va
le
n
te
de
co
rp
o
de
bo
m
be
iro
s
co
m
pe
te
nt
e,
de
nt
ro
do
pr
az
o
de
va
lid
ad
e,
qu
e
ap
ro
ve
o
de
pó
si
to
de
re
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
,
in
d
ic
a
nd
o
a
ár
ea
de
ar
m
a
ze
na
m
e
nt
o
ex
is
te
n
te
no
es
ta
be
le
ci
m
en
to
,
e
a
re
sp
ec
tiv
a
cl
a
ss
e,
ca
pa
ci
d
ad
e
de
ar
m
az
en
am
en
to
,
em

q

ou
qu
an
tid
ad
e
eq
ui
va
le
nt
e
em

re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
co
m
ca
pa
ci
d
ad
e
no
m
in
a
ld
e
13
kg
de
G
LP
,c
o
m
pa
tív
el
co
m
a
cl
a
ss
e
de
cl
a
ra
da
na
fic
ha
ca
da
st
ra
ld
e
ca
da
ár
e
a
de
ar
m
a
ze
na
m
e
nt
o,
de
ac
or
do
co
m
a
no
rm
a
té
cn
ic
a
ou
re
gu
la
m
e
nt
aç
ão
ad
ot
ad
a
pa
ra
su
a
em
is
sã
o
;e

b)
al
va
rá
de
fu
n
ci
o
na
m
en
to
ou
ou
tr
o
do
cu
m
en
to
ex
pe
di
d
o
pe
la
pr
ef
ei
tu
ra
m
u
ni
ci
pa
l,
re
fe
re
n
te
ao
an
o
de
ex
er
cí
ci
o
,
no
en
de
re
ço
do
de
pó
si
to
de
re
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP

in
d
ic
a
do
na
fic
ha
ca
da
st
ra
l,
qu
e
co
m
pr
o
ve
a
re
gu
la
rid
ad
e
de
fu
nc
io
na
m
en
to
em

no
m
e
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
re
qu
er
e
nt
e
pa
ra
o
ex
er
c

di
st
ri
bu
id
or
de
G
LP
.

P
a
rá
gr
a
fo
ún
ic
o
.A
fil
ia
ld
e
qu
e
tr
a
ta
o
ca
pu
ts
o
m
en
te
po
de
rá
in
ic
ia
r
su
a
op
er
aç
ão
ap
ós
a
pu
bl
ic
a
çã
o
no
D
O
U
da
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
L
P
da
fil
ia
l.

C
A
P
ÍT
U
L
O
IV

D
A
A
T
U
A
L
IZ
A
Ç
Ã
O
C
A
D
A
S
T
R
A
L

D
e
ve
rã
o
se
r
in
fo
rm
a
da
s
à
A
N
P,
m
e
di
a
nt
e
en
ca
m
in
h
am
en
to
de
no
va
fic
ha
ca
da
st
ra
l,
no
pr
az
o
m
áx
im
o
de
tr
in
ta
di
a
s
a
co
nt
a
r
da
ef
et
iv
a
çã
o
do
at
o,
as
al
te
ra
çõ
e
s
ca
da
st
ra
is
oc
or
ri
d
as
,a
co
m
pa
nh
ad
as
da
do
cu
m
en
ta
çã
o
co
m
p
ro
ba
tó
ria
,r
e
fe
re
n
te
s:

I-
ao
s
da
do
s
ca
da
st
ra
is
da
m
a
tr
iz
e
fil
ia
l;

II
-
ao
qu
ad
ro
so
ci
e
tá
rio
e
de
ad
m
in
is
tr
ad
or
es
;e

III
-
ao
ca
pi
ta
ls
o
ci
al
.

§
1º
A
s
al
te
ra
çõ
e
s
de
qu
e
tr
a
ta
o
ca
pu
tp
o
de
rã
o
im
pl
ic
a
r
o
in
de
fe
rim
en
to
do
re
qu
er
im
en
to
,q
u
an
do
o
pr
oc
es
so
en
co
nt
ra
r-
se
em

fa
se
de
an
ál
is
e
ou
,s
e
fo
r
o
ca
so
,o
re
e
xa
m
e
da
au
to
riz
aç
ão
ou
to
rg
a
da
.

§
2º
A
al
te
ra
çã
o
ca
da
st
ra
ld
e
qu
ad
ro
so
ci
e
tá
rio
nã
o
se
rá
de
fe
rid
a
qu
an
do
o
só
ci
o
en
tr
a
nt
e,
pe
ss
oa
fís
ic
a
ou
ju
rí
d
ic
a
,t
e
nh
a
si
d
o
re
sp
on
sá
ve
lp
o
r
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
qu
e:

I
-
nã
o
te
n
ha
liq
ui
da
do
dé
bi
to
in
sc
ri
to
no
C
a
di
n
,
co
ns
tit
uí
d
o
ap
ós
de
ci
sã
o
ad
m
in
is
tr
at
iv
a
de
fin
iti
va
,
de
co
rr
e
nt
e
do
ex
er
cí
ci
o
de
at
iv
id
ad
e
re
gu
la
da
pe
la
A
N
P,
de
ac
or
do
co
m
a
Le
in
º
9.
84
7,
de
19
99
,
sa
lv
o
qu
an
do
o
só
ci
o
en
tr
a
nt
e
re
tir
o
u-
se
do
qu
ad
ro
so
ci
e
tá
rio
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
de
ve
do
ra
an
te
s
do
ev
en
to
qu
e
de

ou

II
-
no
s
ci
n
co
an
os
an
te
rio
re
s
ao
re
qu
er
im
en
to
,t
e
nh
a
tid
o
o
ex
er
cí
ci
o
de
at
iv
id
ad
e
re
gu
la
da
pe
la
A
N
P
re
vo
ga
do
em

de
co
rr
ê
nc
ia
de
pe
na
lid
ad
e
ap
lic
ad
a
em

pr
o
ce
ss
o
ad
m
in
is
tr
at
iv
o
co
m
de
ci
sã
o
de
fin
iti
va
,
no
s
te
rm
o
s
do
ar
t.
10
da
Le
in
º
9.
8
47
,d
e
19
99
.

§
3º
A
s
al
te
ra
çõ
e
s
re
fe
re
n
te
s
à
ca
pa
ci
da
de
da
in
st
a
la
çã
o
de
ar
m
az
en
am
en
to
e
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
LP
de
ve
rã
o
ob
se
rv
a
r
a
R
es
ol
u
çã
o
A
N
P
nº
78
4,
de
20
19
. C
A
P
ÍT
U
L
O
V

D
A
A
Q
U
IS
IÇ
Ã
O
D
E
G
L
P

O
di
st
ri
b
ui
d
or
so
m
en
te
po
de
rá
ad
qu
iri
r
G
L
P
:

I-
de
pr
o
du
to
r
de
G
LP
au
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P
;

II
-
de
im
po
rt
a
do
r
de
G
LP
au
to
ri
za
d
o
pe
la
A
N
P
;

III
-
di
re
ta
m
en
te
no
m
e
rc
a
do
ex
te
rn
o
,q
u
an
do
au
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P
ao
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
im
po
rt
a
çã
o
de
G
L
P
;
e

IV
-
de
ou
tr
o
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
L
P
au
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P.

A
aq
ui
si
çã
o
de
G
L
P
pe
lo
di
st
ri
bu
id
or
,j
un
to
ao
pr
od
ut
o
r
de
G
L
P,
de
ve
rá
se
r
re
al
iz
a
da
so
b
o
re
gi
m
e
de
co
nt
ra
to
de
fo
rn
e
ci
m
en
to
.

§
1º
O
co
nt
ra
to
de
fo
rn
ec
im
en
to
de
G
LP
ce
le
b
ra
do
en
tr
e
pr
o
du
to
r
e
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
L
P
se
rá
ob
je
to
de
ho
m
ol
o
ga
çã
o
pr
év
ia
pe
la
A
N
P,
de
ve
nd
o
se
r
en
ca
m
in
h
ad
o
at
é
se
ss
en
ta
di
as
an
te
s
do
in
íc
io
da
su
a
vi
g
ên
ci
a
,e
de
ve
rá
co
nt
er
,n
o
m
ín
im
o:

A
rt
.
8º

A
rt
.
9º

A
rt
.
10
.

A
rt
.
11
.
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R
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s-
liq
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I-
o
pr
az
o
de
vi
g
ên
ci
a
;

II
-
a
qu
an
tid
ad
e
co
nt
ra
ta
d
a;

III
-
o
lo
ca
ld
e
en
tr
e
ga
;

IV
-
o
m
o
do
de
tr
a
ns
po
rt
e
ut
ili
za
d
o;

V
-
as
co
nd
iç
õe
s
do
se
rv
iç
o
de
en
tr
e
ga
de
G
L
P
pe
lo
pr
od
ut
o
r
ao
di
st
ri
bu
id
or
,p
o
r
lo
ca
ld
e
en
tr
e
ga
,i
n
cl
u
in
d
o
o
te
m
po
de
re
ss
up
rim
en
to
;
e

V
I
-
o
pr
eç
o
in
di
ca
tiv
o
pa
ct
u
ad
o
en
tr
e
as
pa
rt
e
s
qu
e
co
nt
en
ha
as
co
nd
iç
õe
s
de
su
a
fo
rm
aç
ão
e
do
s
se
us
re
a
ju
st
e
s.

§
2º
Q
u
an
do
da
ho
m
o
lo
g
aç
ão
do
co
nt
ra
to
de
qu
e
tr
a
ta
o
§
1º
,s
e
rã
o
av
al
ia
d
os
os
se
gu
in
te
s
as
pe
ct
o
s:

I-
a
co
m
pa
tib
ili
da
de
en
tr
e
o
lo
ca
le
m
od
o
de
en
tr
e
ga
de
G
LP
pe
lo
pr
od
ut
or
e
a
lo
ca
liz
aç
ão
ge
og
rá
fic
a
da
ba
se
pr
óp
ria
ou
de
te
rc
e
iro
s
de
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP
au
to
ri
za
d
o
pe
la
A
N
P,
ob
se
rv
ad
o
o
di
sp
os
to
no
ar
t.
13
;e

II
-
a
of
e
rt
a
e
a
de
m
a
nd
a
na
ci
o
na
ld
e
G
L
P.

§
3º
A
ho
m
o
lo
g
aç
ão
de
co
nt
ra
to
co
m
pr
o
du
to
r
de
G
LP
de
pe
nd
er
á
do
en
vi
o
do
s
da
do
s
de
m
ov
im
en
ta
çã
o,
co
nf
or
m
e
R
e
so
lu
çã
o
A
N
P
nº
72
9,
de
11
de
m
ai
o
de
20
18
,s
o
b
pe
na
de
su
a
nã
o
ho
m
ol
o
ga
çã
o,
sa
lv
o
no
ca
so
de
um

no
vo
di
st
ri
bu
id
or
de
G
LP
qu
e
ai
nd
a
nã
o
te
nh
a
m
ov
im
en
ta
çã
o
a
se
r
in
fo
rm
a
da
.

§
4º
O
pr
od
ut
or
de
G
L
P
só
po
de
rá
da
r
in
íc
io
ao
fo
rn
e
ci
m
en
to
de
G
L
P
ap
ós
a
ho
m
o
lo
ga
çã
o
pr
év
ia
de
qu
e
tr
a
ta
o
§
1º
,e
xc
e
to
no
ca
so
pr
ev
is
to
no
§
6º

§
5º
O
pr
oc
es
so
de
ho
m
ol
o
ga
çã
o
do
co
nt
ra
to
te
rá
co
m
o
ên
fa
se
a
pr
o
m
oç
ão
da
liv
re
co
nc
or
rê
nc
ia
e
a
ga
ra
nt
ia
do
su
pr
im
en
to
e
se
rá
an
al
is
a
do
pe
la
A
N
P
em

at
é
tr
in
ta
di
as
ap
ós
o
re
ce
b
im
en
to
da
có
pi
a
do
co
nt
ra
to
.

§
6º
C
a
so
a
A
N
P
nã
o
se
m
an
ife
st
e
no
pr
a
zo
in
di
ca
d
o
§
5º
,o
co
nt
ra
to
ap
re
se
nt
a
do
en
tr
a
rá
em

vi
g
or
de
ac
or
do
co
m
os
se
us
te
rm
os
,f
ic
an
do
su
je
ito
,c
o
nt
u
do
,à
m
an
ife
st
a
çã
o
po
st
er
io
r
da
A
N
P
em

at
é
se
ss
en
ta
di
a
s
a
pa
rt
ir
do
in
íc
io
da
su
a
vi
g
ên
ci
a.

§
7º
C
a
so
a
A
N
P
nã
o
se
m
an
ife
st
e
no
s
pr
az
os
do
s
§§
5º
e
6º
,o
co
nt
ra
to
se
rá
co
ns
id
e
ra
do
ta
ci
ta
m
en
te
ho
m
ol
o
ga
do
.

§
8º
C
a
so
a
A
N
P
se
m
an
ife
st
e
e
nã
o
ho
m
ol
o
gu
e
o
co
nt
ra
to
,
se
rá
co
nc
ed
id
o
o
pr
a
zo
de
tr
in
ta
di
as
pa
ra
o
pr
od
ut
or
ap
re
se
nt
ar
no
vo
co
nt
ra
to
.

§
9º
E
m
ca
so
de
de
sc
um
pr
im
en
to
do
s
pr
a
zo
s
po
r
pa
rt
e
do
pr
od
ut
or
,a
A
N
P
ad
ot
ar
á
m
ed
id
as
co
m
vi
st
a
s
à
ga
ra
nt
ia
do
ab
as
te
ci
m
en
to
,
se
m
pr
ej
uí
zo
da
ap
lic
aç
ão
da
s
sa
nç
õe
s
ad
m
in
is
tr
at
iv
a
s
ca
bí
ve
is
.

§
10
E
m
ca
so
de
co
nf
lit
o
en
tr
e
o
pr
od
ut
o
r
e
o
di
st
rib
ui
do
r
de
G
L
P,
re
la
ci
o
na
do
co
m
a
ap
lic
aç
ão
da
re
g
ul
am
en
ta
çã
o
pe
rt
in
e
nt
e
e
co
m
o
fo
rn
e
ci
m
en
to
de
G
L
P,
po
de
rá
a
A
N
P
m
ed
iá
-lo
e,
se
ne
ce
ss
ár
io
,
ad
ot
ar
pr
o
vi
d
ên
ci
a
s
co
m
vi
st
as
à
su
a
so
lu
çã
o.

§
11
A
p
ós
a
ho
m
o
lo
g
aç
ão
do
co
nt
ra
to
de
qu
e
tr
a
ta
o
§
1º
,q
u
al
q
ue
r
al
te
ra
çã
o
de
su
as
co
nd
iç
õ
es
de
ve
rá
se
r
su
bm
et
id
a
a
no
va
ho
m
ol
o
ga
çã
o
da
A
N
P,
qu
e
se
pr
o
nu
nc
ia
rá
co
nc
lu
si
va
m
e
nt
e
em

at
é
tr
in
ta
di
a
s,
sa
lv
o
o
di
sp
o
st
o
no
s
§§
12
e
13
.

§
12
A
al
te
ra
çã
o
co
nt
ra
tu
a
lq
u
e
te
nh
a
po
r
ob
je
tiv
o
ap
en
as
a
pr
or
ro
g
aç
ão
do
pr
az
o
de
vi
g
ên
ci
a
do
co
nt
ra
to
,
fic
a
di
sp
en
sa
da
de
ho
m
o
lo
ga
çã
o
pr
év
ia
,
de
ve
nd
o
se
r
en
ca
m
in
h
ad
a
à
A
N
P,
pa
ra
ci
ê
nc
ia
,
em

at
é
ci
n
co
di
a
s
ap
ós
su
a
as
si
n
at
u
ra
ou
an
te
s
do
té
rm
in
o
da
vi
gê
nc
ia
do
co
nt
ra
to
al
te
ra
d
o,
ca
so
ve
nh
a
a
oc
or

di
a
s
pr
ev
is
to
s.

§
13
A
al
te
ra
çã
o
co
nt
ra
tu
a
lq
u
e
se
re
fir
a
ap
en
as
ao
pr
eç
o
in
di
ca
tiv
o
,n
o
s
te
rm
os
do
§
1º
,e
n
tr
a
rá
em

vi
g
or
de
ac
or
do
co
m
os
se
us
te
rm
os
,f
ic
an
do
su
je
ita
à
m
an
ife
st
aç
ão
po
st
e
rio
r
da
A
N
P
em

at
é
tr
in
ta
di
a
s
a
pa
rt
ir
do
in
íc
io
da
su
a
vi
g
ên
ci
a.

§
14
Q
u
an
do
ho
uv
er
in
te
rr
u
pç
ão
ou
re
du
çã
o
de
fo
rn
e
ci
m
en
to
de
G
L
P
qu
e
re
su
lte
em

re
a
lo
ca
çã
o
de
en
tr
e
ga
pr
og
ra
m
ad
a
do
pr
od
ut
o,
o
pr
o
du
to
r
de
ve
rá
co
m
u
ni
ca
r
à
A
N
P
e
ao
s
di
st
rib
ui
do
re
s
os
no
vo
s
po
nt
o
s
de
en
tr
e
ga
,e
m
at
é
qu
ar
en
ta
e
oi
to
ho
ra
s
co
nt
ad
as
a
pa
rt
ir
do
ev
en
to
.

§
15
E
m
ca
so
de
de
m
an
da
su
pe
rio
r
à
of
e
rt
a
em

po
lo
s
de
su
pr
im
en
to
de
G
LP
,a
A
N
P,
qu
an
do
ju
lg
a
r
ne
ce
ss
ár
io
,
de
fin
irá
cr
ité
rio
s
de
ra
te
io
de
G
L
P,
pa
ra
aq
ui
si
çã
o,
po
r
di
st
ri
bu
id
or
.

§
16
F
ic
a
ve
da
da
a
ut
ili
za
çã
o
de
cl
á
us
ul
a
s
de
re
st
ri
çã
o
de
de
st
in
o
,p
o
de
nd
o
o
ad
qu
ire
nt
e
co
m
er
ci
a
liz
ar
o
pr
o
du
to
ad
qu
iri
d
o
pa
ra
qu
al
qu
er
in
te
re
ss
a
do
.

O
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP
de
ve
rá
po
ss
ui
r
ca
pa
ci
d
ad
e
de
ar
m
az
en
ag
em

pa
ra
re
ce
be
r
a
qu
an
tid
ad
e
m
en
sa
ld
e
G
L
P
em

co
nt
ra
to
co
m
pr
o
du
to
r,
ho
m
ol
o
ga
do
pe
la
A
N
P,
e
im
po
rt
a
da
.

P
a
rá
gr
a
fo
ún
ic
o
.O

di
st
rib
ui
d
or
de
G
L
P
qu
e
op
er
ar
na
m
o
da
lid
ad
e
en
va
sa
do
e
a
gr
an
el
de
ve
rá
po
ss
ui
r
in
st
a
la
çõ
e
s
pa
ra
o
en
va
si
lh
a
m
en
to
do
s
re
ci
pi
e
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
a
se
re
m
co
m
er
ci
al
iz
a
do
s.

A
ca
pa
ci
d
ad
e
de
ar
m
az
en
ag
em

de
G
LP
po
de
rá
se
r
co
m
pl
e
m
e
nt
ad
a
pe
lo
di
st
ri
b
ui
d
or
m
ed
ia
nt
e
in
st
ru
m
e
nt
o
co
nt
ra
tu
a
lq
u
e
en
vo
lv
a
in
st
a
la
çã
o
:

I-
de
ar
m
az
en
ag
em

de
ou
tr
o
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
L
P
au
to
ri
za
do
pe
la
A
N
P
;

II
-
de
te
rm
in
a
la
u
to
ri
za
d
o
pe
la
A
N
P
;
ou

III
-
de
pr
od
ut
o
r
de
G
L
P.

A
aq
ui
si
çã
o
de
G
L
P
pe
lo
di
st
ri
bu
id
or
so
m
en
te
se
rá
pe
rm
iti
d
a
em

lo
ca
is
de
en
tr
e
ga
em

qu
e
po
ss
ui
r:

I-
es
ta
b
el
e
ci
m
en
to
de
di
st
ri
bu
iç
ã
o
de
G
L
P
au
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P,
no
s
te
rm
os
do
s
ar
ts
.
4º
ou
8º
,I
;

II
-
co
nt
ra
to
ce
le
b
ra
do
co
m
ou
tr
o
ag
en
te
re
gu
la
d
o
qu
e
pe
rm
ita
o
re
ce
bi
m
en
to
,
a
co
m
er
ci
a
liz
aç
ão
ou
o
en
va
se
de
G
L
P,
vi
n
cu
la
d
o
à
fil
ia
la
u
to
ri
za
da
pe
la
A
N
P
no
s
te
rm
os
do
ar
t.
8º
,I
I;
ou

III
-
de
pó
si
to
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
,a
u
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P.

A
rt
.
12
.

A
rt
.
13
.

A
rt
.
14
.
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R
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C
A
P
ÍT
U
L
O
V
I

D
A
C
O
M
E
R
C
IA
L
IZ
A
Ç
Ã
O
D
E
G
L
P

O
di
st
ri
b
ui
d
or
so
m
en
te
po
de
rá
co
m
e
rc
ia
liz
a
r
G
L
P
:

I-
na
m
o
da
lid
ad
e
en
va
sa
do
,c
o
ns
id
er
a
nd
o
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
ca
pa
ci
da
de
de
at
é
90
kg
de
G
LP
,c
o
m
:

a)
re
ve
nd
ed
or
de
G
LP
vi
n
cu
la
do
au
to
ri
za
do
pe
la
A
N
P
;
e

b)
re
ve
nd
ed
or
de
G
LP
in
de
pe
nd
en
te
au
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P
;e

II
-
na
m
od
al
id
a
de
a
gr
an
el
,
co
ns
id
e
ra
nd
o
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
ca
pa
ci
d
ad
e
su
pe
rio
r
a
90
kg
de
G
L
P
e
re
ci
p
ie
n
te
s
es
ta
ci
o
ná
rio
s
de
G
LP
,c
o
m
:

a)
ou
tr
o
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
L
P,
au
to
ri
za
d
o
pe
la
A
N
P
;
e

b)
co
ns
um
id
or
qu
e
po
ss
ua
ce
nt
ra
ld
e
G
LP
qu
e
at
en
da
às
no
rm
as
té
cn
ic
as
de
co
ns
tr
u
çã
o
e
de
se
gu
ra
n
ça
vi
g
en
te
s,
co
nt
e
nd
o
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
co
m
ca
pa
ci
d
ad
e
no
m
in
a
ls
u
pe
rio
r
a
90
kg
de
G
LP
ou
es
ta
ci
on
ár
io
s,
ab
as
te
ci
d
os
no
lo
ca
ld
a
in
st
a
la
çã
o
.

P
a
rá
gr
a
fo
ún
ic
o
.O

di
st
rib
ui
d
or
so
m
en
te
po
de
rá
co
m
er
ci
a
liz
ar
G
LP
em

es
ta
be
le
ci
m
en
to
de
di
st
rib
ui
çã
o
de
G
LP
au
to
ri
za
d
o
pe
la
A
N
P,
fic
an
do
ve
da
da
a
co
m
er
ci
a
liz
aç
ão
em

es
ta
be
le
ci
m
en
to
ad
m
in
is
tr
at
iv
o
.

É
ve
da
da
a
co
m
e
rc
ia
liz
a
çã
o
de
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
ch
ei
os
co
m
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
nã
o
au
to
riz
ad
a
ao
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
re
ve
nd
a
de
G
LP
ou
qu
e
se
ja
vi
n
cu
la
do
a
ou
tr
o
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP
,c
o
nf
or
m
e
in
fo
rm
a
çõ
es
di
sp
on
ib
ili
za
d
as
no
sí
tio
el
e
tr
ô
ni
co
da
A
N
P
na
In
te
rn
e
t.

O
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP
so
m
e
nt
e
po
de
rá
:

I-
en
va
si
lh
a
r
re
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
de
su
a
m
a
rc
a,
ou
de
m
ar
ca
de
te
rc
e
iro
s,
de
sd
e
qu
e
po
ss
ua
co
nt
ra
to
ce
le
b
ra
do
co
m
ou
tr
o
ag
en
te
re
g
ul
ad
o
qu
e
co
nt
e
nh
a
cl
á
us
ul
as
de
en
va
si
lh
a
m
en
to
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
de
m
ar
ca
de
ou
tr
o
di
st
ri
b
ui
d
or
;o
u

II
-
co
m
e
rc
ia
liz
a
r
G
LP
em

re
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
ou
pa
ra
ab
as
te
ci
m
en
to
de
re
ci
p
ie
n
te
s
es
ta
ci
o
ná
rio
s
de
G
LP
,d
e
su
a
pr
óp
ria
m
ar
ca
ou
de
te
rc
e
iro
s,
de
sd
e
qu
e
po
ss
ua
co
nt
ra
to
de
di
re
ito
de
us
o
da
m
ar
ca
ho
m
ol
o
ga
do
pe
la
A
N
P.

§
1º
P
a
ra
a
ho
m
ol
o
ga
çã
o
do
co
nt
ra
to
de
di
re
ito
de
us
o
da
m
ar
ca
,
o
di
st
rib
ui
d
or
de
G
LP

de
ve
rá
en
ca
m
in
h
ar
,
co
m
no
m
ín
im
o
tr
in
ta
di
as
de
an
te
ce
dê
nc
ia
ao
in
íc
io
da
op
er
aç
ão
,
có
pi
a
do
co
nt
ra
to
de
di
re
ito
de
us
o
da
m
a
rc
a,
qu
e
de
ve
rá
co
nt
er
cl
á
us
ul
a
qu
e
de
fin
a
o
re
sp
o
ns
áv
el
pe
la
m
an
ut
en
çã
o
e
re
qu
al
ifi
ca

tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P.

§
2º
To
d
o
in
st
ru
m
en
to
ju
rí
d
ic
o
de
tr
a
ns
m
is
sã
o
de
di
re
ito
s
so
br
e
o
us
o
da
m
ar
ca
de
di
st
rib
ui
do
r
de
G
LP
,
pa
ra
fin
s
de
co
m
er
ci
al
iz
a
çã
o
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P,
se
rá
ho
m
o
lo
ga
do
pe
la
A
N
P,
fic
an
do
as
di
st
ri
b
ui
d
or
as
co
nt
ra
ta
n
te
s
re
sp
on
sá
ve
is
so
lid
ar
ia
m
en
te
pe
la
re
qu
al
ifi
ca
çã
o
do
s
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
p

m
ar
ca
ob
je
to
do
co
nt
ra
to
.

§
3º
É
ve
da
do
ao
di
st
ri
bu
id
or
de
G
LP
o
us
o
de
m
ar
ca
cu
ja
pr
op
rie
da
de
ou
tit
u
la
rid
ad
e
de
di
re
ito
de
us
o
se
ja
de
ou
tr
a
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
.

§
4º
A
A
N
P
po
de
rá
es
tip
ul
a
r
ou
tr
a
fo
rm
a
de
id
e
nt
ifi
ca
çã
o
do
di
st
ri
bu
id
o
r
qu
e
re
al
iz
a
rá
o
en
va
si
lh
a
m
en
to
ou
a
co
m
e
rc
ia
liz
a
çã
o,
no
s
ca
so
s
pr
ev
is
to
s
no
s
in
ci
so
s
Ie
II,
ad
ic
io
n
al
m
en
te
à
es
ta
be
le
ci
d
a
no
ar
t.
30
,i
nc
is
o
III
,a
lín
e
a
a.

§
5º
N
o
s
ca
so
s
pr
ev
is
to
s
no
s
in
ci
so
s
Ie
II,
a
re
sp
on
sa
bi
lid
ad
e
em

ca
so
de
si
ni
st
ro
se
rá
so
lid
ár
ia
en
tr
e
o
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
L
P
qu
e
re
al
iz
o
u
o
en
va
si
lh
a
m
e
nt
o
ou
co
m
e
rc
ia
liz
a
çã
o
do
re
ci
p
ie
n
te
de
G
LP
e
o
di
st
ri
bu
id
o
r
de
G
LP
de
te
n
to
r
da
m
ar
ca
co
m
er
ci
a
ld
o
re
ci
p
ie
n
te
.

§
6º
O
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP
es
ta
b
el
e
ce
rá
su
a
m
a
rc
a,
co
r
e
ou
tr
a
s
pa
rt
ic
u
la
rid
ad
es
de
se
us
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P,
in
fo
rm
an
do
-a
s
à
A
N
P.

§
7º
A
A
N
P
ar
bi
tr
a
rá
as
co
nd
iç
õ
es
re
la
tiv
a
s
ao
ar
m
az
en
am
en
to
,
de
st
ro
ca
,e
n
va
si
lh
a
m
e
nt
o
e
co
m
e
rc
ia
liz
a
çã
o
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
e
es
ta
ci
o
ná
rio
s
de
G
L
P
de
m
ar
ca
de
di
st
rib
ui
d
or
cu
ja
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
L
P
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
es
tiv
er
re
vo
g
ad
a
ou
ca
nc
el
ad
a,
c

É
ve
da
da
ao
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP

a
gu
ar
da
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
,
ch
ei
o
s,
de
ou
tr
a
m
ar
ca
de
di
st
rib
ui
d
or
,
ex
ce
to
no
s
ca
so
s
em

qu
e
o
di
st
ri
bu
id
or
fo
r
no
m
e
ad
o,
po
r
au
to
rid
ad
e
co
m
pe
te
nt
e
,
fie
ld
e
po
si
tá
ri
o
do
re
fe
ri
d
o
re
ci
p
ie
n
te
,
ou
qu
e
po
ss
ui
r
co
nt
ra
to
de
di
re
ito
de
us
o
da
m
ar
ca
de
ou
tr
o
di
st

ce
le
br
ad
o
co
m
ou
tr
o
ag
en
te
re
gu
la
d
o
pe
la
A
N
P
pe
rm
iti
n
do
o
re
ce
bi
m
e
nt
o,
co
m
er
ci
a
liz
aç
ão
ou
en
va
se
de
re
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
de
m
ar
ca
de
ou
tr
o
di
st
ri
b
ui
d
or
.

O
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
L
P
de
ve
rá
pr
e
st
a
r
as
si
st
ê
nc
ia
té
cn
ic
a
ao
co
ns
um
id
o
r
do
s
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P,
de
qu
al
q
ue
r
ca
pa
ci
d
ad
e
no
m
in
a
l,
qu
e
ex
ib
am

a
su
a
m
a
rc
a
co
m
e
rc
ia
l,
ou
m
a
rc
a
de
te
rc
e
iro
s,
de
sd
e
qu
e
po
ss
ua
co
nt
ra
to
de
di
re
ito
de
us
o
da
m
ar
ca
ho
m
ol
o
ga
do
pe
la
A
N
P,
di
re
ta
m
en
te
ou
at
ra
vé

G
L
P
au
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P.

O
di
st
ri
b
ui
d
or
de
ve
rá
ef
et
ua
r
a
de
st
ro
ca
de
re
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
va
zi
o
s
de
ou
tr
a
m
ar
ca
de
di
st
rib
ui
do
r
no
at
en
di
m
e
nt
o
ao
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P.

§
1º
N
a
lo
ca
lid
a
de
on
de
ex
is
tir
ce
nt
ro
de
de
st
ro
ca
,
a
de
st
ro
ca
de
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
va
zi
os
,e
n
tr
e
di
st
ri
b
ui
d
or
es
de
G
L
P
e
re
ve
nd
ed
or
es
de
G
LP
,p
o
de
rá
se
r
re
al
iz
a
da
no
ce
nt
ro
de
de
st
ro
ca
,
a
fim

de
qu
e
a
lo
gí
st
ic
a
da
op
er
aç
ão
se
ja
o
m
a
is
ef
ic
ie
nt
e
po
ss
ív
e
l.

§
2º
A
de
st
ro
ca
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
va
zi
o
s
en
tr
e
di
st
rib
ui
do
re
s
se
rá
po
r
el
es
co
nv
en
ci
o
na
da
,p
o
de
nd
o
a
A
N
P
in
te
rv
ir,
se
ne
ce
ss
ár
io
.

O
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP
so
m
e
nt
e
po
de
rá
ad
qu
iri
r
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
no
vo
s
qu
e
co
nt
en
ha
m
nu
m
e
ra
çã
o
se
qu
en
ci
a
ld
e
ca
da
fa
b
ric
an
te
m
ar
ca
da
no
fla
ng
e
do
m
e
sm
o,
se
m
pr
ej
uí
zo
da
s
de
m
ai
s
in
sc
ri
çõ
es
pr
ev
is
ta
s
em

no
rm
as
da
A
ss
o
ci
a
çã
o
B
ra
si
le
ira
de
N
or
m
as
T
é
cn
ic
a
s
(A
B
N
T
).

A
co
m
e
rc
ia
liz
a
çã
o
e
a
op
er
aç
ão
de
tr
a
ns
va
sa
m
en
to
e
de
ab
as
te
ci
m
en
to
a
gr
a
ne
ls
o
m
en
te
po
de
rã
o
se
r
ex
ec
ut
a
da
s
po
r
di
st
ri
bu
id
or
de
G
LP
au
to
ri
za
d
o
pe
la
A
N
P,
se
nd
o
ve
da
da
a
te
rc
e
iri
za
çã
o
de
ss
as
op
er
aç
õe
s.

O
s
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
co
m
ca
pa
ci
da
de
no
m
in
a
ld
e
at
é
90
kg
de
G
L
P,
in
cl
us
iv
e
,s
o
m
en
te
po
de
rã
o
se
r
en
va
si
lh
a
do
s
na
ba
se
do
di
st
ri
bu
id
or
.

§
1º
O
di
sp
os
to
no
ca
pu
t
nã
o
se
ap
lic
a
ao
s
re
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
pa
ra
ut
ili
za
çã
o
em

em
pi
lh
a
de
ira
s
e
eq
ui
pa
m
en
to
s
in
du
st
ri
ai
s
de
lim
pe
za
m
o
vi
d
os
a
m
o
to
re
s
de
co
m
bu
st
ã
o
in
te
rn
a
,
qu
e
po
de
rã
o
ta
m
bé
m
se
r
en
va
si
lh
a
do
s
em

in
st
a
la
çã
o
de
co
ns
um
id
or
qu
e
po
ss
ua
ce
nt
ra
ld
e
G
L
P
do
ta
da
de
si
st
e
m

de
G
LP
líq
ui
do
,e
xc
lu
si
va
m
en
te
pa
ra
co
ns
um
o
pr
ó
pr
io
,
no
s
te
rm
os
da
N
o
rm
a
A
B
N
T
N
B
R
13
52
3.

§
2º
O
s
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
co
m
ca
pa
ci
da
de
no
m
in
a
la
ci
m
a
de
90
kg
e
at
é
25
0k
g
de
G
L
P
so
m
en
te
po
de
rã
o
se
r
en
va
si
lh
a
do
s
na
ba
se
do
di
st
rib
ui
d
or
,o
u
ab
as
te
ci
d
os
a
gr
an
el
,p
e
lo
di
st
ri
bu
id
or
de
G
LP
,n
o
lo
ca
ld
a
in
st
a
la
çã
o
da
ce
nt
ra
ld
e
G
L
P.

§
3º
O
s
re
ci
p
ie
n
te
s
es
ta
ci
o
ná
rio
s
de
G
L
P
ac
im
a
de
25
0k
g
de
G
L
P
so
m
e
nt
e
po
de
rã
o
se
r
ab
as
te
ci
d
os
a
gr
an
el
,
pe
lo
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP
,n
o
lo
ca
ld
a
in
st
a
la
çã
o
da
ce
nt
ra
ld
e
G
L
P.

O
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP
so
m
e
nt
e
po
de
rá
in
ic
ia
r
o
ab
as
te
ci
m
en
to
de
ce
nt
ra
ld
e
G
LP
,a
p
ós
ve
rif
ic
a
r
qu
e
ta
nt
o
a
su
a
co
ns
tr
u
çã
o
co
m
o
os
en
sa
io
s
e
te
st
e
s
fo
ra
m
re
al
iz
a
do
s
de
ac
or
d
o
co
m
a
re
g
ul
am
en
ta
çã
o
vi
g
en
te
,i
n
cl
u
si
ve
a
P
o
rt
a
ria
A
N
P
nº
47
,d
e
24
de
m
ar
ço
de
19
99
.

§
1º
O
fo
rn
ec
im
en
to
de
G
LP
de
ve
rá
se
r
su
sp
en
so
pe
lo
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP
se
fo
r
co
ns
ta
ta
d
o
qu
e
a
ce
nt
ra
ld
e
G
LP
nã
o
at
en
de
às
no
rm
as
vi
g
en
te
s,
as
si
m
co
m
o
às
co
nd
iç
õ
es
té
cn
ic
a
s
e
de
se
gu
ra
n
ça
pr
ev
is
ta
s
no
pr
oj
e
to
.

A
rt
.
15
.

A
rt
.
16
.

A
rt
.
17
.

A
rt
.
18
.

A
rt
.
19
.

A
rt
.
20
.

A
rt
.
21
.

A
rt
.
22
.

A
rt
.
23
.

A
rt
.
24
.
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R
e
so
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23
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R

ht
t p
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//
a
to
so
fic
ia
is
.c
o
m
.b
r/
a
np
/r
e
so
lu
ca
o
-n
-9
57
-2
0
23
-r
e
gu
la
m
en
ta
-a
-a
u
to
riz
ac
ao
-p
ar
a-
o-
e
xe
rc
ic
io
-d
a
-a
tiv
id
ad
e-
de
-d
is
tr
ib
ui
ca
o
-d
e-
ga
s-
liq
ue
fe
ito
-d
e-
pe
tr
ol
eo
-g
lp
#:
~
:t
ex
t=
R
e
gu
la
m
en
ta
a
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
,li
qu
e
fe
ito
de
…

5/
8

E
st

e 
do

cu
m

e
nt

o
 é

 p
e

ça
 d

o 
p

ro
ce

ss
o 

6
42

69
.0

00
96

4/
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§
2º
É
de
re
sp
on
sa
bi
lid
ad
e
do
di
st
rib
ui
do
r
de
G
L
P
o
pr
oj
e
to
de
co
ns
tr
u
çã
o
da
in
st
a
la
çã
o
,
a
op
er
aç
ão
de
tr
a
ns
va
sa
m
en
to
e
a
m
an
ut
en
çã
o
da
ce
nt
ra
ld
e
G
L
P
ab
as
te
ci
d
a
po
r
el
e
at
é
o
pr
im
ei
ro
re
gu
la
do
r
de
pr
es
sã
o
ex
is
te
n
te
na
lin
ha
de
ab
as
te
ci
m
en
to
na
fa
se
va
po
r,
as
si
m
co
m
o
at
é
a
tr
a
ns
fe
rê
n
ci
a
de
G
LP
,
n

re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
ut
ili
za
d
os
em

em
pi
lh
a
de
ira
s
e
eq
ui
pa
m
en
to
s
in
du
st
ria
is
de
lim
pe
za
m
o
vi
d
os
a
m
o
to
re
s
de
co
m
bu
st
ão
in
te
rn
a
.

É
ve
da
do
o
us
o
de
G
LP
em
:

I-
m
ot
or
e
s
de
qu
al
q
ue
r
es
pé
ci
e,
in
cl
us
iv
e
co
m
fin
s
au
to
m
o
tiv
os
,e
xc
e
to
em
pi
lh
a
de
ira
s
e
eq
ui
pa
m
en
to
s
in
du
st
ria
is
de
lim
pe
za
m
o
vi
d
os
a
m
o
to
re
s
de
co
m
bu
st
ão
in
te
rn
a
;

II
-
sa
un
as
;

III
-
ca
ld
ei
ra
s;
e

IV
-
aq
ue
ci
m
e
nt
o
de
pi
sc
in
a
s,
ex
ce
to
pa
ra
fin
s
m
e
di
ci
na
is
.

O
s
di
st
rib
ui
do
re
s
de
G
LP
fic
am

au
to
ri
za
d
os
a
fo
rn
e
ce
r
G
L
P
pa
ra
us
o
in
du
st
ria
l,
em

ca
rá
te
r
ex
ce
pc
io
n
al
,s
e
m
pr
ej
u
íz
o
do
di
sp
o
st
o
no
ar
t.
25
,q
u
an
do
:

I-
o
G
L
P
fo
r
in
su
m
o
es
se
nc
ia
la
o
pr
oc
es
so
de
fa
br
ic
a
çã
o;

II
-
o
G
L
P
fo
r
ut
ili
za
d
o
co
m
o
co
m
b
us
tív
el
qu
e
nã
o
po
ss
a,
po
r
m
ot
iv
o
s
té
cn
ic
os
,s
e
r
su
bs
tit
uí
d
o
po
r
ou
tr
o
in
su
m
o
en
er
gé
tic
o;
e

III
-
o
us
o
de
G
LP
fo
r
in
d
is
p
en
sá
ve
lp
a
ra
a
pr
es
er
va
çã
o
do
m
ei
o
am
bi
e
nt
e.

O
do
cu
m
en
to
fis
ca
lr
e
fe
re
n
te
à
co
m
er
ci
a
liz
aç
ão
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P,
ch
ei
o
s,
de
ve
rá
in
di
ca
r
a
qu
an
tid
ad
e
de
re
ci
p
ie
n
te
s
po
r
tip
o
ou
a
m
as
sa
to
ta
l,
em

qu
ilo
gr
a
m
as
de
G
L
P.

P
a
rá
gr
a
fo
ún
ic
o
.A
qu
an
tid
ad
e
co
m
er
ci
a
liz
ad
a
pe
lo
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
L
P
po
r
do
cu
m
e
nt
o
fis
ca
l,
nã
o
po
de
rá
se
r
su
pe
rio
r
à
ca
pa
ci
d
ad
e
m
á
xi
m
a
de
ar
m
az
en
am
en
to
do
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P,
em

qu
ilo
gr
am
as
de
G
L
P,
de
ac
or
do
co
m
a
au
to
riz
aç
ão
da
A
N
P,
in
d
ep
en
de
nt
em
en
te
de
o
pr
od
ut
o
se
r
re
tir
ad
o
na
in
st
al
aç
ã

en
tr
e
gu
e
no
es
ta
b
el
e
ci
m
en
to
do
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P.

C
A
P
ÍT
U
L
O
V
II

D
A
M
A
N
U
T
E
N
Ç
Ã
O
,R
E
Q
U
A
L
IF
IC
A
Ç
Ã
O
E
IN
U
T
IL
IZ
A
Ç
Ã
O
D
E
R
E
C
IP
IE
N
T
E
S
T
R
A
N
S
P
O
R
T
Á
V
E
IS
D
E
G
L
P

S
ã
o
de
re
sp
on
sa
bi
lid
a
de
do
di
st
rib
ui
d
or
de
G
LP
a
in
sp
e
çã
o
vi
su
a
l,
a
re
qu
al
ifi
ca
çã
o
,
as
m
an
ut
en
çõ
es
pr
ev
en
tiv
a
e
co
rr
e
tiv
a
e
a
in
u
til
iz
a
çã
o
de
re
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
de
su
a
m
a
rc
a
e
de
te
rc
ei
ro
s,
de
sd
e
qu
e
po
ss
ua
co
nt
ra
to
de
di
re
ito
de
us
o
da
m
a
rc
a
ho
m
ol
o
ga
do
pe
la
A
N
P
ou
co
nt
ra
to
ce
le
b
ra
d

re
gu
la
do
pe
la
A
N
P
co
nt
e
nd
o
cl
á
us
ul
as
de
en
va
si
lh
a
m
en
to
de
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
,o
b
se
rv
ad
os
os
ar
ts
.
17
e
18
.

P
a
rá
gr
a
fo
ún
ic
o
.
O
s
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
re
pr
ov
ad
os
na
in
sp
e
çã
o
vi
su
a
l
ou
no
pr
oc
es
so
de
re
q
ua
lif
ic
a
çã
o,
be
m
co
m
o
os
de
sp
ro
vi
d
os
de
m
a
rc
a
ou
co
m
m
ar
ca
qu
e
nã
o
es
te
ja
au
to
ri
za
da
a
se
r
ut
ili
za
d
a
po
r
um

di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP

au
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P,
nã
o
po
de
rã
o
se
r
co
m
e
rc
ia
liz
a
do
s
e
de
ve

co
nf
or
m
e
P
o
rt
a
ria
A
N
P
nº
24
2,
de
18
de
ou
tu
br
o
de
20
00
.

O
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP
nã
o
po
de
rá
en
va
si
lh
a
r
ou
co
m
er
ci
a
liz
a
r
G
L
P
em

re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
qu
e
ap
re
se
n
te
m
re
qu
is
ito
s
pa
ra
se
re
m
su
bm
et
id
o
s
ao
pr
oc
es
so
de
re
qu
al
ifi
ca
çã
o
.

C
A
P
ÍT
U
L
O
V
II
I

D
A
S
O
B
R
IG
A
Ç
Õ
E
S
D
O
D
IS
T
R
IB
U
ID
O
R
D
E
G
L
P

O
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
LP
ob
rig
a-
se
a:

I-
m
an
te
r
at
u
al
iz
a
do
s
os
do
cu
m
en
to
s
de
ou
to
rg
a
da
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
di
st
ri
bu
iç
ã
o
de
G
L
P
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
,a
ss
im
co
m
o
os
do
cu
m
en
to
s
re
fe
re
nt
e
s
à
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
di
st
ri
bu
iç
ã
o
de
G
L
P
da
fil
ia
l;

II
-
co
m
e
rc
ia
liz
a
r
G
LP
em

re
ci
p
ie
nt
e
tr
a
ns
po
rt
á
ve
ld
e
G
L
P,
ch
ei
o,
de
qu
al
q
ue
r
ca
pa
ci
d
ad
e
de
ar
m
az
en
am
en
to
,q
u
e
at
en
da
ao
s
re
qu
is
ito
s
pa
ra
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
e
ao
s
se
rv
iç
o
s
de
re
qu
al
ifi
ca
çã
o
e
in
sp
e
çã
o
de
re
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P,
co
m
fo
co
na
se
gu
ra
n
ça
;

III
-
co
m
er
ci
a
liz
ar
G
LP
em

re
ci
p
ie
n
te
tr
a
ns
po
rt
á
ve
ld
e
G
LP
,c
h
ei
o,
co
m
ca
pa
ci
da
de
de
ar
m
az
en
am
en
to
de
at
é
90
kg
,q
u
e
at
e
nd
a
ao
in
ci
so
II,
e:

a)
se
ja
do
ta
do
de
ró
tu
lo
in
fo
rm
an
do
:

1.
da
ta
de
en
va
si
lh
a
m
e
nt
o;

2.
di
st
ri
b
ui
d
or
qu
e
re
al
iz
o
u
o
en
va
si
lh
a
m
e
nt
o;

3.
di
st
ri
b
ui
d
or
qu
e
re
al
iz
a
rá
a
co
m
e
rc
ia
liz
a
çã
o;

4.
in
di
ca
çã
o
de
qu
e
o
gá
s
é
in
fla
m
á
ve
l;

5.
cu
id
a
do
s
co
m
a
in
st
al
aç
ão
,m
an
us
ei
o
e
pr
oc
ed
im
en
to
s
em

ca
so
de
va
za
m
e
nt
o
;

6.
te
le
fo
n
e
de
as
si
st
ên
ci
a
té
cn
ic
a;
e

7.
ou
tr
a
s
in
d
ic
a
çõ
es
qu
e
at
en
da
m
às
ex
ig
ên
ci
as
do
C
ó
di
g
o
de
D
e
fe
sa
do
C
on
su
m
id
o
r;
e

b)
po
ss
ua
la
cr
e
de
in
vi
ol
ab
ili
d
ad
e
da
vá
lv
u
la
de
flu
xo
qu
e
in
fo
rm
e
a
m
ar
ca
do
di
st
rib
ui
d
or
re
sp
on
sá
ve
lp
e
la
co
m
er
ci
a
liz
aç
ão
do
pr
od
ut
o
;

IV
-
co
m
e
rc
ia
liz
a
r
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P,
ch
ei
o
s,
so
m
e
nt
e
pa
ra
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
qu
e
es
te
ja
au
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P
;

V
-
co
m
e
rc
ia
liz
a
r
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
,c
h
ei
o
s,
pr
oc
ed
en
te
s
de
in
st
a
la
çã
o
de
en
va
si
lh
a
m
e
nt
o,
co
m
m
a
ss
a
to
ta
li
g
ua
là
su
a
ta
ra
ac
re
sc
id
a
da
m
as
sa
do
pr
od
ut
o
,o
b
se
rv
ad
a
a
ca
pa
ci
d
ad
e
no
m
in
al
do
re
ci
p
ie
n
te
;

V
I
-
ga
ra
nt
ir
as
es
pe
ci
fic
a
çõ
es
té
cn
ic
a
s
de
te
rm
in
a
da
s
pe
la
A
N
P
qu
an
to
à
qu
al
id
a
de
do
G
LP
e
à
in
te
g
rid
ad
e
do
s
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P,
qu
an
do
ar
m
az
en
ad
o
ou
co
m
er
ci
al
iz
a
do
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d
os
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N
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G
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o
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o
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b
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á
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m
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os
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b
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a
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a
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b
ra
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á
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á
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á
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ra
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b
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á
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at
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os
os
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á
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p
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p
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á
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á
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a
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R
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P
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á
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p
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d
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a
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a
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d
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re
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ra
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at
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ra
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itó
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aç
ão
de
m
e
di
d
a
ca
ut
el
a
r,
in
d
ep
en
de
nt
e
da
in
st
a
ur
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os
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d
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ap
ta
,b
a
ix
a
da
ou
si
m
ila
r,
es
ta
nd
o
su
je
ito
à
ap
lic
aç
ão
de
m
e
di
da
ca
ut
el
a
r
no
s
te
rm
os
do
ar
t.
5º
,i
nc
is
o
II,
da
Le
in
º
9.
84
7,
de
19
99
;

b)
qu
an
do
de
ix
a
r
de
at
en
de
r
ao
ar
t.
8º
,i
n
ci
so
s
I,
II
ou
III
;

c)
po
r
pe
na
ap
lic
ad
a
co
m
ba
se
no
ar
t.
10
da
Le
in
º
9.
8
47
,d
e
19
99
;o
u

d)
qu
an
do
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
di
st
ri
bu
iç
ã
o
de
G
L
P
da
fil
ia
ln
ã
o
fo
r
in
ic
ia
d
o
no
pe
rí
o
do
de
ce
nt
o
e
oi
te
n
ta
di
as
ap
ós
a
pu
bl
ic
a
çã
o
da
au
to
riz
aç
ão
no
D
O
U
.

P
a
rá
gr
a
fo
ún
ic
o
.
C
a
so
se
ja
re
gu
la
ri
za
do
o
m
ot
iv
o
qu
e
te
nh
a
en
se
ja
d
o
a
re
vo
ga
çã
o
da
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
LP

da
fil
ia
l,
de
qu
e
tr
a
ta
o
in
ci
so
II,
à
ex
ce
çã
o
as
al
ín
e
as
c
e
d,
e
de
sd
e
qu
e
os
de
m
ai
s
do
cu
m
en
to
s
re
fe
re
n
te
s
à
au
to
ri
za
çã
o
da
fil
ia
le
n
co
nt
re
m
-s
e
de
nt
ro
do
p

au
to
riz
aç
ão
se
rá
re
st
a
be
le
ci
d
a,
co
m
a
pu
bl
ic
a
çã
o
no
D
O
U
.

C
A
P
ÍT
U
L
O
X

D
IS
P
O
S
IÇ
Õ
E
S
F
IN
A
IS

A
A
N
P
po
de
rá
,a
qu
al
qu
er
te
m
po
,v
is
to
ria
r
as
in
st
al
aç
õe
s
de
ar
m
az
en
am
en
to
e
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
LP
.

O
s
fu
n
ci
o
ná
rio
s
da
A
N
P
e
de
ór
gã
os
co
nv
en
ia
do
s
de
vi
d
am
en
te
id
en
tif
ic
a
do
s
te
rã
o
liv
re
ac
es
so
às
in
st
a
la
çõ
e
s
do
di
st
rib
ui
do
r
de
G
L
P.

F
ic
a
m
re
vo
ga
da
s:

I-
a
R
e
so
lu
çã
o
A
N
P
nº
49
,d
e
30
de
no
ve
m
br
o
de
20
16
;

II
-
a
R
e
so
lu
çã
o
A
N
P
nº
67
9
,d
e
25
de
m
a
io
de
20
17
;

III
-
a
R
e
so
lu
çã
o
A
N
P
nº
69
5,
de
28
de
ag
os
to
de
20
17
;

IV
-
a
R
e
so
lu
çã
o
A
N
P
nº
70
9,
de
14
de
no
ve
m
br
o
de
20
17
;e

V
-
a
R
e
so
lu
çã
o
A
N
P
nº
79
7,
de
19
de
ju
lh
o
de
20
19
.

E
st
a
R
e
so
lu
çã
o
en
tr
a
em

vi
go
r
em

10
de
ab
ril
de
20
24
.

R
O
D
O
LF
O
H
E
N
R
IQ
U
E
D
E
S
A
B
O
IA

D
ir
e
to
r-
G
er
al

E
st
e
te
xt
o
nã
o
su
bs
tit
u
io
pu
bl
ic
a
do
no
D
iá

A
rt
.
33
.

A
rt
.
34
.

A
rt
.
35
.

A
rt
.
36
.

27
/0
2/
20
25
,0
8
:4
3

R
e
so
lu
çã
o
95
7
20
23
da
A
N
P
B
R

ht
t p
s:
//
a
to
so
fic
ia
is
.c
o
m
.b
r/
a
np
/r
e
so
lu
ca
o
-n
-9
57
-2
0
23
-r
e
gu
la
m
en
ta
-a
-a
u
to
riz
ac
ao
-p
ar
a-
o-
e
xe
rc
ic
io
-d
a
-a
tiv
id
ad
e-
de
-d
is
tr
ib
ui
ca
o
-d
e-
ga
s-
liq
ue
fe
ito
-d
e-
pe
tr
ol
eo
-g
lp
#:
~
:t
ex
t=
R
e
gu
la
m
en
ta
a
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
,li
qu
e
fe
ito
de
…

8/
8

E
st

e 
do

cu
m

e
nt

o
 é

 p
e

ça
 d

o 
p

ro
ce

ss
o 

6
42

69
.0

00
96

4/
20

25
-5

6
P

á
g 

2
8 

de
 3

4
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A
G
Ê
N
C
IA
N
A
C
IO
N
A
L
D
O
P
E
T
R
Ó
L
E
O
,G
Á
S
N
A
T
U
R
A
L
E
B
IO
C
O
M
B
U
S
T
ÍV
E
IS

R
E
S
O
LU
Ç
Ã
O
A
N
P
N
º
95
8,
D
E
5
D
E
O
U
T
U
B
R
O
D
E
20
23
-
D
O
U
D
E
09
-1
0
-2
02
3

R
e
gu
la
m
en
ta
a
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
re
ve
nd
a
de
gá
s
liq
ue
fe
ito
de
pe
tr
ó
le
o
(G
LP
).

A
D
IR
E
T
O
R
IA
D
A
A
G
Ê
N
C
IA
N
A
C
IO
N
A
L
D
O
P
E
T
R
Ó
L
E
O
,
G
Á
S
N
A
T
U
R
A
L
E
B
IO
C
O
M
B
U
S
T
ÍV
E
IS
-
A
N
P,
no
ex
er
cí
ci
o
da
s
at
rib
ui
çõ
es
co
nf
er
id
a
s
pe
lo
ar
t.
65
do
R
eg
im
en
to
In
te
rn
o
,
ap
ro
va
do
pe
la
P
o
rt
a
ria
A
N
P
nº
26
5,
de
10
de
se
te
m
br
o
de
20
20
,
e
pe
lo
ar
t.
7º
do
A
n
ex
o
I
do
D
e
cr
e
to
nº
2.
45
5,
de
14
de
ja
ne
iro
de
1

o
di
sp
os
to
na
Le
in
º
9.
47
8,
de
6
de
ag
os
to
de
19
97
,c
o
ns
id
e
ra
nd
o
o
qu
e
co
ns
ta
no
P
ro
ce
ss
o
nº
48
61
0.
20
71
05
/2
0
22
-5
0
e
co
m
ba
se
na
R
es
ol
u
çã
o
de
D
ir
e
to
ri
a
nº
51
9,
de
29
de
se
te
m
br
o
de
20
23
,R
E
S
O
LV
E
:

C
A
P
ÍT
U
L
O
I

D
IS
P
O
S
IÇ
Õ
E
S
P
R
E
L
IM
IN
A
R
E
S

F
ic
a
m
es
ta
b
el
e
ci
d
os
os
re
qu
is
ito
s
ne
ce
ss
ár
io
s
à
au
to
ri
za
çã
o
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
re
ve
nd
a
de
gá
s
liq
ue
fe
ito
de
pe
tr
ó
le
o
(G
LP
)
e
a
su
a
re
gu
la
m
en
ta
çã
o.

P
a
rá
gr
a
fo
ún
ic
o
.A
at
iv
id
ad
e
de
re
ve
nd
a
de
G
LP
é
co
ns
id
er
a
da
de
ut
ili
d
ad
e
pú
bl
ic
a
e
co
m
pr
ee
nd
e
a
aq
ui
si
çã
o
,o
ar
m
a
ze
na
m
e
nt
o,
o
tr
a
ns
po
rt
e
e
a
ve
nd
a
de
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
co
m
ca
pa
ci
da
de
de
at
é
90
kg
,a
ss
im
co
m
o
a
as
si
st
ên
ci
a
té
cn
ic
a
ao
co
ns
um
id
or
.

P
a
ra
os
fin
s
de
st
a
R
es
ol
u
çã
o,
fic
am

es
ta
be
le
ci
d
as
as
se
gu
in
te
s
de
fin
iç
õ
es
:

I
-
ár
ea
de
ar
m
az
en
am
en
to
:
lo
ca
ld
e
st
in
a
do
pa
ra
ar
m
az
en
am
en
to
de
lo
te
s
de
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP

ch
ei
os
,
pa
rc
ia
lm
en
te
ut
ili
za
d
os
ou
va
zi
o
s,
co
m
pr
ee
nd
en
do
os
co
rr
e
do
re
s
de
ci
rc
u
la
çã
o
,
qu
an
do
ex
is
tir
e
m
,
lo
ca
liz
ad
os
de
nt
ro
de
um

im
óv
el
,
ob
se
rv
ad
a
a
N
o
rm
a
A
B
N
T
N
B
R
15
51
4
-
R
ec
ip
ie
n
te
s
tr
a

liq
ue
fe
ito
de
pe
tr
ó
le
o
(G
LP
)
-
Á
re
a
de
A
rm
az
en
am
en
to
-
R
e
qu
is
ito
s
de
se
gu
ra
nç
a;

II
-
ár
e
a
de
ar
m
az
en
am
en
to
de
ap
oi
o
:
lo
ca
lo
n
de
se
ar
m
az
en
am

re
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
pa
ra
co
m
e
rc
ia
liz
a
çã
o
di
re
ta
ao
co
ns
um
id
o
r
ou
de
m
o
ns
tr
a
çã
o
de
ap
ar
el
h
os
e
eq
ui
pa
m
en
to
s
qu
e
ut
ili
za
m
G
L
P,
si
tu
a
do
de
nt
ro
do
im
óv
el
on
de
se
en
co
nt
ra
a
ár
ea
de
ar
m
a
ze
na
m
en
to
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is

a
N
or
m
a
A
B
N
T
N
B
R
15
51
4;

III
-
di
st
ri
bu
id
or
de
G
LP
:p
e
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
au
to
riz
ad
a
pe
la
A
N
P
ao
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
di
st
ri
b
ui
çã
o
de
G
LP
,n
o
s
te
rm
os
da
R
e
so
lu
çã
o
A
N
P
nº
49
,d
e
30
de
no
ve
m
br
o
de
20
16
;

IV
-
gá
s
liq
ue
fe
ito
de
pe
tr
ó
le
o
(G
LP
):
gá
s
liq
ue
fe
ito
de
pe
tr
ó
le
o
qu
e
at
e
nd
a
a
es
pe
ci
fic
aç
ão
es
ta
be
le
ci
da
pe
la
R
e
so
lu
çã
o
A
N
P
nº
82
5,
de
28
de
ag
os
to
de
20
20
;

V
-
po
nt
o
de
re
ve
nd
a
de
G
LP
:e
st
ab
el
e
ci
m
en
to
lo
ca
liz
a
do
em

te
rr
a
fir
m
e,
em

ba
ls
a
s
ou
em

po
nt
õ
es
qu
e
ar
m
az
en
a
e
re
ve
nd
e
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
;

V
I
-
re
ci
p
ie
nt
e
tr
a
ns
po
rt
á
ve
ld
e
G
L
P
:
re
ci
pi
en
te
co
m
ca
pa
ci
da
de
no
m
in
a
ld
e
at
é
25
0k
g
de
G
L
P,
re
gu
la
m
e
nt
ad
o
pe
lo
In
st
itu
to
N
a
ci
o
na
ld
e
M
et
ro
lo
g
ia
,Q
ua
lid
ad
e
e
Te
cn
o
lo
gi
a
(I
n
m
et
ro
),
pa
ra
se
r
ab
as
te
ci
do
em

ba
se
de
en
ga
rr
af
a
m
e
nt
o
ou
no
lo
ca
ld
a
in
st
a
la
çã
o
,a
tr
av
és
de
di
sp
o
si
tiv
os
ap
ro
pr
ia
d
os
pa
ra
es
te
fim
;

V
II
-
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
in
d
ep
en
de
nt
e
:r
e
ve
nd
ed
or
au
to
ri
za
do
pe
la
A
N
P
qu
e
op
to
u
po
r
nã
o
ex
ib
ir
m
a
rc
a
co
m
er
ci
a
ld
e
di
st
ri
b
ui
d
or
e
qu
e
ad
qu
ire
e
ve
nd
e
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
ch
ei
os
de
um

ou
m
ai
s
di
st
ri
b
ui
d
or
,s
e
m
po
de
r,
en
tr
e
ta
nt
o
,o
st
e
nt
a
r
m
a
rc
a
co
m
er
ci
a
ld
e
qu
al
q
ue
r
di
st
ri
b
ui
d
or
;

V
II
I-
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
vi
n
cu
la
do
:r
ev
en
de
do
r
au
to
ri
za
d
o
pe
la
A
N
P
qu
e
op
to
u
po
r
ex
ib
ir
m
a
rc
a
co
m
er
ci
a
ld
e
di
st
ri
b
ui
d
or
e
qu
e
ad
qu
ire
e
ve
nd
e
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
ch
ei
os
de
um

ún
ic
o
di
st
ri
b
ui
d
or
do
qu
al
os
te
nt
a
su
a
m
ar
ca
co
m
e
rc
ia
l;
e

IX
-
tr
a
ns
po
rt
a
do
r-
re
ve
n
de
do
r-
re
ta
lh
is
ta
na
na
ve
ga
çã
o
in
te
ri
or
(T
R
R
N
I)
:
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
au
to
riz
ad
a
pe
la
A
N
P
a
ex
er
ce
r
a
at
iv
id
a
de
de
tr
a
ns
po
rt
e
e
re
ve
nd
a
re
ta
lh
is
ta
,n
o
s
te
rm
os
da
R
e
so
lu
çã
o
A
N
P
nº
10
,d
e
14
de
m
ar
ço
de
20
16
.

C
A
P
ÍT
U
L
O
II

D
A
A
U
T
O
R
IZ
A
Ç
Ã
O
P
A
R
A
O
E
X
E
R
C
ÍC
IO
D
A
A
T
IV
ID
A
D
E
D
E
R
E
V
E
N
D
A
D
E
G
L
P

A
at
iv
id
a
de
de
re
ve
nd
a
de
G
LP

so
m
en
te
po
de
rá
se
r
ex
er
ci
d
a
po
r
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
co
ns
tit
u
íd
a
so
b
as
le
is
br
a
si
le
ir
as
qu
e
at
en
de
r,
em

ca
rá
te
r
pe
rm
an
en
te
,
ao
di
sp
os
to
ne
st
a
R
e
so
lu
çã
o
e
po
ss
ui
r
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
re
ve
nd
a
de
G
L
P
ou
to
rg
a
da
pe
la
A
N
P,
em

es
ta
be
le
ci
m
en
to
de

re
ve
nd
a
de
G
LP
.

O
re
qu
er
im
en
to
de
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
re
ve
nd
a
de
G
L
P
de
ve
rá
se
r
re
al
iz
a
do
po
r
m
e
io
de
si
st
e
m
a
in
fo
rm
at
iz
a
do
di
sp
o
ní
ve
ln
o
sí
tio
el
e
tr
ô
ni
co
da
A
N
P
na
In
te
rn
e
t(
w
w
w
.g
ov
.b
r/
a
np
),
m
ed
ia
nt
e
:

I-
pr
ee
nc
hi
m
en
to
de
fic
ha
ca
da
st
ra
li
de
nt
ifi
ca
n
do
a
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
co
m
o
re
ve
nd
ed
or
de
G
LP
,i
nd
ic
a
nd
o,
de
nt
re
ou
tr
a
s
in
fo
rm
a
çõ
es
,o
nú
m
er
o
de
in
sc
riç
ão
no
C
a
da
st
ro
N
a
ci
o
na
ld
e
P
e
ss
oa
Ju
rí
d
ic
a
(C
N
P
J)
,
qu
e
de
ve
po
ss
ui
r
a
at
iv
id
a
de
de
co
m
ér
ci
o
va
re
jis
ta
de
G
L
P
;

II
-
di
gi
ta
liz
a
çã
o
do
al
va
rá
de
fu
n
ci
o
na
m
e
nt
o
ou
de
ou
tr
o
do
cu
m
en
to
vi
ge
nt
e
ex
pe
di
do
pe
la
pr
ef
ei
tu
ra
m
un
ic
ip
a
l,
qu
e
co
m
pr
ov
e
a
re
gu
la
rid
ad
e
de
fu
nc
io
na
m
en
to
em

no
m
e
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
re
qu
er
en
te
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
re
ve
nd
a
de
G
LP
,n
o
en
de
re
ço
do
po
nt
o
de
re
ve
nd
a
de
G
L
P
in
d
ic
a
do
na
fic
h

III
-
di
g
ita
liz
aç
ão
do
ce
rt
ifi
ca
d
o
de
vi
st
o
ria
ou
do
cu
m
en
to
eq
ui
va
le
nt
e
de
co
rp
o
de
bo
m
be
iro
s
co
m
pe
te
nt
e
de
nt
ro
do
pr
az
o
de
va
lid
ad
e,
qu
e
ap
ro
ve
as
in
st
al
aç
õe
s
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
re
ve
nd
a
de
G
LP
,
in
d
ic
a
nd
o
a
ár
ea
de
ar
m
a
ze
na
m
e
nt
o
ex
is
te
n
te
no
es
ta
b
el
e
ci
m
en
to
,
e
a
re
sp
ec
tiv
a
cl
a
ss
e

ar
m
a
ze
na
m
en
to
,e
m
qu
ilo
gr
am
as
de
G
LP
,d
e
ca
da
ár
ea
de
ar
m
az
en
am
en
to
,
ou
qu
an
tid
ad
e
eq
ui
va
le
nt
e
em

re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
de
13
kg
,c
o
m
pa
tív
el
co
m
a
cl
a
ss
e
de
cl
a
ra
da
na
fic
ha
ca
da
st
ra
l;

IV
-
pr
ee
nc
hi
m
en
to
,
em

ca
m
po
es
pe
cí
fic
o
na
fic
ha
ca
da
st
ra
l,
do
s
en
de
re
ço
s
co
m
pl
e
to
s
de
to
d
as
as
vi
a
s
de
ac
es
so
,
no
ca
so
de
re
ve
nd
a
de
G
L
P
qu
e
po
ss
ui
r
m
a
is
de
um
a
vi
a
de
ac
es
so
ao
se
u
es
ta
be
le
ci
m
en
to
,
ta
is
co
m
o
lo
g
ra
do
ur
os
em

es
qu
in
a,
pr
aç
as
,
vi
a
s
se
cu
nd
ár
ia
s
ou
as
se
m
el
h
ad
os
,
m
e
sm
o
qu
e
nã
o
e
s

se
u
co
m
pr
o
va
nt
e
de
in
sc
ri
çã
o
e
de
si
tu
a
çã
o
ca
da
st
ra
ln
o
C
N
P
J;
e

V
-
no
ca
so
de
so
lic
ita
çã
o
de
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
re
ve
nd
a
de
G
LP
em

en
de
re
ço
on
de
op
er
av
a
ou
tr
a
re
ve
nd
a
de
G
L
P
au
to
riz
ad
a
pe
la
A
N
P,
co
m
pr
ov
aç
ão
do
en
ce
rr
a
m
en
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§
2º
P
a
ra
a
al
te
ra
çã
o
de
en
de
re
ço
,
o
re
ve
n
de
do
r
de
G
LP
de
ve
rá
di
g
ita
liz
ar
os
do
cu
m
en
to
s
re
la
ci
o
na
do
s
no
ar
t.
4º
e
en
vi
á
-lo
s
po
r
m
e
io
do
si
st
e
m
a
da
A
N
P,
ob
se
rv
ad
o
qu
e:

I-
su
a
op
er
a
çã
o
fic
ar
á
au
to
ri
za
d
a
so
m
e
nt
e
ap
ós
a
de
vi
d
a
at
ua
liz
aç
ão
do
ca
da
st
ro
na
A
N
P
;e

II
-
no
s
ca
so
s
em

qu
e
o
no
m
e
do
lo
g
ra
do
ur
o
fo
r
al
te
ra
d
o
se
m
m
o
di
fic
aç
ão
da
po
si
çã
o
ge
og
rá
fic
a
do
po
nt
o
au
to
riz
ad
o,
o
pr
a
zo
do
ca
pu
ts
e
rá
de
ce
nt
o
e
oi
te
n
ta
di
a
s.

§
3º
A
o
se
r
de
fe
ri
da
a
al
te
ra
çã
o
da
cl
a
ss
e
de
qu
al
q
ue
r
ár
ea
de
ar
m
az
en
am
en
to
ex
is
te
n
te
no
es
ta
b
el
ec
im
en
to
,
o
re
ve
nd
ed
or
de
G
LP

de
ve
rá
di
gi
ta
liz
a
r
o
ce
rt
ifi
ca
d
o
de
vi
st
or
ia
ou
do
cu
m
e
nt
o
eq
ui
va
le
nt
e
de
co
rp
o
de
bo
m
be
iro
s
co
m
pe
te
n
te
,
de
ac
or
d
o
co
m
o
ar
t.
4º
,
in
ci
so
III
,
ob
se
rv
an
do
qu
e
su
a
op
er
a
çã
o

ar
m
a
ze
na
m
en
to
fic
ar
á
au
to
riz
ad
a
so
m
en
te
ap
ós
a
de
vi
d
a
at
u
al
iz
a
çã
o
do
ca
da
st
ro
da
A
N
P.

§
4º
N
ã
o
se
rá
de
fe
ri
d
a
a
al
te
ra
çã
o
ca
da
st
ra
ld
e
qu
ad
ro
so
ci
e
tá
ri
o
qu
an
do
o
só
ci
o
en
tr
a
nt
e,
pe
ss
oa
fís
ic
a
ou
ju
rí
d
ic
a,
te
nh
a
si
d
o
re
sp
on
sá
ve
lp
o
r
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
qu
e:

I
-
nã
o
te
n
ha
liq
ui
d
ad
o
dé
bi
to
,
in
sc
rit
o
no
C
ad
in
,
co
ns
tit
u
íd
o
ap
ós
de
ci
sã
o
ad
m
in
is
tr
at
iv
a
de
fin
iti
va
,
de
co
rr
e
nt
e
do
ex
er
cí
ci
o
de
at
iv
id
a
de
re
g
ul
ad
a
pe
la
A
N
P,
de
ac
or
d
o
co
m
a
Le
i
nº
9.
8
47
,
de
19
99
,
sa
lv
o
qu
an
do
o
só
ci
o
en
tr
a
nt
e
re
tir
ou
-s
e
do
qu
ad
ro
so
ci
e
tá
rio
da
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
de
ve
do
ra
an
te
s
do
ev
en
to

dé
bi
to
;o
u

II
-
no
s
ci
n
co
an
os
an
te
rio
re
s
ao
re
qu
er
im
en
to
,t
e
nh
a
tid
o
o
ex
er
cí
ci
o
de
at
iv
id
ad
e
re
gu
la
da
pe
la
A
N
P
re
vo
ga
do
em

de
co
rr
ê
nc
ia
de
pe
na
lid
ad
e
ap
lic
ad
a
em

pr
o
ce
ss
o
ad
m
in
is
tr
at
iv
o
co
m
de
ci
sã
o
de
fin
iti
va
,
no
s
te
rm
o
s
do
ar
t.
10
da
Le
in
º
9.
8
47
,d
e
19
99
.

§
5º
A
A
N
P
po
de
rá
so
lic
ita
r,
a
qu
al
qu
er
m
om
en
to
,d
o
cu
m
en
ta
çã
o
co
m
p
ro
ba
tó
ria
re
la
tiv
a
às
al
te
ra
çõ
e
s
ca
da
st
ra
is
.

§
6º
A
s
al
te
ra
çõ
e
s
de
qu
e
tr
a
ta
m
es
te
ar
tig
o
po
de
rã
o
im
pl
ic
a
r
o
in
de
fe
rim
en
to
da
so
lic
ita
çã
o
pe
la
A
N
P
ou
,s
e
fo
r
o
ca
so
,o
re
ex
am
e
da
au
to
riz
aç
ão
ou
to
rg
a
da
,c
a
so
a
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
in
te
re
ss
a
da
nã
o
re
gu
la
ri
ze
as
pe
nd
ên
ci
a
s
no
pr
az
o
es
ta
be
le
ci
d
o,
ap
ós
a
de
vi
da
no
tif
ic
a
çã
o
pe
la
A
N
P.

C
A
P
ÍT
U
L
O
III

D
A
A
Q
U
IS
IÇ
Ã
O
D
E
R
E
C
IP
IE
N
T
E
S
T
R
A
N
S
P
O
R
T
Á
V
E
IS
D
E
G
L
P
C
H
E
IO
S

O
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
vi
n
cu
la
d
o
de
ve
rá
ad
qu
iri
r
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P,
ch
ei
os
,d
e
:

I-
um

ún
ic
o
di
st
rib
ui
d
or
de
G
L
P,
au
to
ri
za
d
o
pe
la
A
N
P,
do
qu
al
ex
ib
a
a
m
ar
ca
co
m
e
rc
ia
l;
e

II
-
ou
tr
o
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
vi
n
cu
la
d
o,
au
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P,
qu
e
op
to
u
po
r
ex
ib
ir
m
a
rc
a
co
m
er
ci
a
ld
o
m
es
m
o
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
L
P.

O
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
in
d
ep
en
de
nt
e
po
de
rá
ad
qu
iri
r
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
ch
ei
o
s
de
:

I-
um

ou
m
a
is
di
st
ri
bu
id
o
re
s
de
G
LP
,a
u
to
riz
ad
os
pe
la
A
N
P
;

II
-
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
vi
n
cu
la
do
,a
u
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P
;
e

III
-
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
in
d
ep
en
de
nt
e,
au
to
ri
za
d
o
pe
la
A
N
P.

O
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P,
vi
nc
ul
a
do
ou
in
d
ep
en
de
nt
e,
so
m
en
te
po
de
rá
ad
qu
iri
r
re
ci
pi
e
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
ch
ei
os
po
r
m
e
io
de
do
cu
m
en
to
fis
ca
l.

§
1º
O
do
cu
m
en
to
fis
ca
lr
e
fe
re
n
te
à
aq
ui
si
çã
o
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
ch
ei
o
s
de
ve
rá
in
di
ca
r
a
qu
an
tid
ad
e
de
re
ci
p
ie
n
te
s,
po
r
tip
o,
ou
a
m
as
sa
to
ta
l,
em

qu
ilo
gr
a
m
as
de
G
L
P.

§
2º
O
do
cu
m
en
to
fis
ca
l
de
ve
rá
co
m
pr
ov
ar
a
qu
an
tid
ad
e
ad
qu
iri
d
a
pe
lo
re
ve
n
de
do
r
ad
qu
ire
nt
e,
qu
e
nã
o
po
de
rá
se
r
su
pe
rio
r
à
su
a
ca
pa
ci
d
ad
e
to
ta
l
de
ar
m
a
ze
na
m
e
nt
o,
co
ns
id
er
a
nd
o
to
d
as
as
ár
ea
s
de
ar
m
a
ze
na
m
en
to
ex
is
te
n
te
s
no
po
nt
o
de
re
ve
nd
a
de
G
LP
,
em

qu
ilo
gr
am
as
de
G
L
P,
de
ac
or
d
o
co
m
a
a

in
d
ep
en
de
nt
e
m
en
te
se
o
pr
od
ut
o
fo
r
re
tir
a
do
na
in
st
a
la
çã
o
do
di
st
ri
bu
id
or
,d
o
re
ve
nd
ed
or
fo
rn
ec
ed
or
ou
en
tr
e
gu
e
no
es
ta
b
el
ec
im
en
to
do
re
ve
nd
ed
or
ad
qu
ire
nt
e. C
A
P
ÍT
U
L
O
IV

D
A
V
E
N
D
A
D
E
R
E
C
IP
IE
N
T
E
S
T
R
A
N
S
P
O
R
T
Á
V
E
IS
D
E
G
L
P
C
H
E
IO
S

O
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
vi
n
cu
la
d
o
so
m
en
te
po
de
rá
ve
nd
er
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
ch
ei
o
s
pa
ra
:

I-
re
ve
nd
ed
or
de
G
LP
vi
n
cu
la
do
,a
u
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P,
qu
e
op
to
u
po
r
ex
ib
ir
m
ar
ca
co
m
e
rc
ia
ld
o
m
e
sm
o
di
st
rib
ui
d
or
de
G
L
P
;

II
-
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
in
d
ep
en
de
nt
e,
au
to
ri
za
do
pe
la
A
N
P
;

III
-
co
ns
um
id
o
r;
e

IV
-
T
R
R
N
I
au
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P.

O
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
in
d
ep
en
de
nt
e
so
m
e
nt
e
po
de
rá
ve
nd
er
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
ch
ei
o
s
pa
ra
:

I-
re
ve
nd
ed
or
de
G
LP
in
d
ep
en
de
nt
e
,a
u
to
riz
ad
o
pe
la
A
N
P
;

II
-
co
ns
um
id
or
;
e

III
-
T
R
R
N
Ia
u
to
ri
za
d
o
pe
la
A
N
P.

O
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P,
vi
nc
ul
a
do
ou
in
d
ep
en
de
nt
e,
so
m
en
te
po
de
rá
ve
nd
er
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
ch
ei
os
po
r
m
ei
o
de
do
cu
m
en
to
fis
ca
l.

A
rt
.
9º

A
rt
.
10
.

A
rt
.
11
.

A
rt
.
12
.

A
rt
.
13
.

A
rt
.
14
.
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§
1º
O
do
cu
m
en
to
fis
ca
lr
e
fe
re
n
te
à
ve
nd
a
de
re
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
ch
ei
o
s
de
ve
rá
in
d
ic
a
r
a
qu
an
tid
ad
e
de
re
ci
pi
en
te
s,
po
r
tip
o,
ou
a
m
a
ss
a
to
ta
l,
em

qu
ilo
gr
am
as
de
G
LP
.

§
2º
O
do
cu
m
e
nt
o
fis
ca
l
de
ve
rá
co
m
pr
o
va
r
a
qu
an
tid
ad
e
ve
nd
id
a
pe
lo
re
ve
nd
ed
or
fo
rn
e
ce
do
r,
qu
e
nã
o
po
de
rá
se
r
su
pe
rio
r
à
ca
pa
ci
d
ad
e
to
ta
l
de
ar
m
a
ze
na
m
e
nt
o
do
re
ve
nd
ed
or
ad
qu
ire
nt
e,
co
ns
id
er
a
nd
o
to
d
as
as
ár
ea
s
de
ar
m
a
ze
na
m
e
nt
o
ex
is
te
n
te
s
no
po
nt
o
de
re
ve
n
da
de
G
L
P,
em

qu
ilo
gr
am
as
de
G
L

au
to
riz
aç
ão
da
A
N
P,
in
de
pe
nd
en
te
m
en
te
se
o
pr
od
ut
o
fo
r
re
tir
a
do
na
in
st
al
aç
ão
do
di
st
rib
ui
d
or
ou
do
re
ve
nd
ed
or
fo
rn
e
ce
do
r
ou
en
tr
e
gu
e
no
es
ta
be
le
ci
m
en
to
do
re
ve
nd
ed
or
ad
qu
ire
nt
e.

O
s
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
ch
ei
os
qu
e
se
rã
o
ve
nd
id
o
s
pe
lo
re
ve
nd
ed
or
,v
in
cu
la
d
o
ou
in
de
pe
nd
en
te
,
de
ve
m
co
nt
er
la
cr
e
de
in
vi
o
la
b
ili
d
ad
e
da
vá
lv
u
la
de
flu
xo
qu
e
in
fo
rm
e
a
m
ar
ca
do
di
st
rib
ui
do
r
re
sp
on
sá
ve
lp
e
la
co
m
er
ci
a
liz
aç
ão
do
pr
od
ut
o
e
ró
tu
lo
do
di
st
ri
bu
id
or
de
G
LP
.

P
a
rá
gr
a
fo
ún
ic
o
.O

re
ve
n
de
do
r
de
G
LP
so
m
e
nt
e
po
de
rá
ad
qu
iri
r
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
ch
ei
os
cu
jo
ró
tu
lo
do
di
st
ri
bu
id
o
r
de
G
LP
co
nt
en
ha
as
se
gu
in
te
s
in
fo
rm
a
çõ
es
:

I-
a
da
ta
de
en
va
si
lh
a
m
en
to
;

II
-
o
di
st
rib
ui
d
or
qu
e
re
a
liz
ou
o
en
va
si
lh
am
en
to
;

III
-
o
di
st
rib
ui
d
or
qu
e
re
al
iz
a
rá
a
co
m
er
ci
al
iz
a
çã
o;

IV
-
a
in
d
ic
a
çã
o
de
qu
e
o
gá
s
é
in
fla
m
áv
el
;

V
-
os
cu
id
a
do
s
co
m
a
in
st
al
aç
ão
m
a
nu
se
io
e
pr
oc
ed
im
en
to
s
em

ca
so
de
va
za
m
en
to
;

V
I
-
o
te
le
fo
n
e
de
as
si
st
ê
nc
ia
té
cn
ic
a
;e

V
II
-
ou
tr
a
s
in
d
ic
a
çõ
es
qu
e
at
en
da
m
às
ex
ig
ên
ci
as
do
C
ó
di
g
o
de
D
e
fe
sa
do
C
on
su
m
id
or
.

A
d
ic
io
n
al
m
e
nt
e
à
re
ve
nd
a
a
va
re
jo
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
ch
ei
os
,
fic
a
fa
cu
lta
d
o
o
de
se
m
pe
nh
o,
na
ár
e
a
oc
up
ad
a
pe
lo
s
po
nt
os
de
re
ve
nd
a
de
G
LP
,
de
ou
tr
a
s
at
iv
id
a
de
s
co
m
er
ci
a
is
e
de
pr
es
ta
çã
o
de
se
rv
iç
o
s,
se
m
pr
ej
u
íz
o
do
bo
m
de
se
m
pe
nh
o
da
at
iv
id
ad
e
da
re
ve
n
da
de
G
LP
,
de
sd
e

re
qu
is
ito
s
m
ín
im
os
de
se
gu
ra
n
ça
da
N
or
m
a
A
B
N
T
N
B
R
15
51
4.

C
A
P
ÍT
U
L
O
V

D
A
O
P
Ç
Ã
O
D
O
R
E
V
E
N
D
E
D
O
R
D
E
G
L
P
E
X
IB
IR
O
U
N
Ã
O
E
X
IB
IR
M
A
R
C
A
C
O
M
E
R
C
IA
L
D
E
D
IS
T
R
IB
U
ID
O
R
D
E
G
L
P

O
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
de
ve
rá
op
ta
r,
po
r
m
e
io
da
fic
ha
ca
da
st
ra
l,
po
r
ex
ib
ir
ou
nã
o
ex
ib
ir
m
a
rc
a
co
m
er
ci
a
ld
e
di
st
ri
b
ui
d
or
de
G
L
P
e,
ap
ós
o
de
fe
rim
en
to
pe
la
A
N
P,
a
in
fo
rm
a
çã
o
es
ta
rá
di
sp
on
ív
el
no
sí
tio
el
e
tr
ô
ni
co
da
A
N
P
na
In
te
rn
e
t.

§
1º
C
a
so
o
re
ve
n
de
do
r
co
ns
te
no
sí
tio
el
e
tr
ô
ni
co
da
A
N
P
na
In
te
rn
e
tc
o
m
o
re
ve
n
de
do
r
de
G
LP
vi
nc
ul
a
do
,d
e
ve
rá
:

I-
ex
ib
ir
a
m
ar
ca
co
m
e
rc
ia
ld
o
di
st
rib
ui
d
or
,n
o
m
ín
im
o,
na
en
tr
a
da
do
po
nt
o
de
re
ve
nd
a
de
G
L
P,
de
fo
rm
a
de
st
a
ca
da
e
de
fá
ci
li
d
en
tif
ic
a
çã
o
ao
co
ns
um
id
o
r,
ex
ce
to
du
ra
n
te
o
pr
az
o
pr
ev
is
to
no
ar
t.
8º
,
§
1º
;

II
-
ar
m
az
en
ar
so
m
en
te
re
ci
pi
en
te
tr
a
ns
po
rt
á
ve
ld
e
G
L
P
ch
ei
o
de
m
ar
ca
co
m
e
rc
ia
ld
o
di
st
rib
ui
do
r
de
G
LP
co
m
o
qu
al
gu
ar
de
ví
nc
ul
o
co
m
er
ci
al
;e

III
-
ad
qu
iri
r
e
ve
nd
er
re
ci
p
ie
n
te
tr
a
ns
po
rt
á
ve
ld
e
G
LP
ch
ei
o
ob
se
rv
ad
os
os
ar
ts
.
9º
e
12
.

§
2º
C
a
so
o
re
ve
n
de
do
r
co
ns
te
no
sí
tio
el
e
tr
ô
ni
co
da
A
N
P
na
In
te
rn
e
tc
o
m
o
re
ve
n
de
do
r
de
G
LP
in
de
pe
nd
en
te
:

I-
nã
o
po
de
rá
ex
ib
ir
m
ar
ca
co
m
e
rc
ia
ld
e
di
st
rib
ui
d
or
de
G
L
P
no
po
nt
o
de
re
ve
n
da
de
G
L
P,
no
s
ve
íc
ul
o
s
tr
a
ns
po
rt
a
do
re
s
ou
em

m
at
e
ria
ld
e
pu
bl
ic
id
ad
e,
de
ve
nd
o
re
tir
ar
a
lo
g
om
ar
ca
e
a
id
e
nt
ifi
ca
çã
o
vi
su
a
lc
o
m
a
co
m
bi
n
aç
ão
de
co
re
s
qu
e
ca
ra
ct
e
riz
am

di
st
ri
bu
id
or
au
to
ri
za
d
o
pe
la
A
N
P
;

II
-
nã
o
po
de
rá
ex
ib
ir
qu
al
qu
er
id
e
nt
ifi
ca
çã
o
vi
su
a
lq
u
e
po
ss
a
co
nf
u
nd
ir
ou
in
du
zi
r
a
er
ro
o
co
ns
um
id
or
qu
an
to
à
m
ar
ca
co
m
e
rc
ia
ld
e
di
st
rib
ui
do
r
de
G
L
P
;
e

III
-
de
ve
rá
ad
qu
iri
r
e
ve
nd
er
re
ci
p
ie
n
te
tr
a
ns
po
rt
á
ve
ld
e
G
L
P
ch
ei
o
ob
se
rv
ad
os
os
ar
ts
.
10
e
13
.

§
3º
S
e
o
po
nt
o
de
re
ve
nd
a
de
G
L
P,
o
ve
íc
ul
o
tr
a
ns
po
rt
a
do
r
ou
o
m
a
te
ria
ld
e
pu
bl
ic
id
a
de
ex
ib
ir
m
ar
ca
co
m
er
ci
a
ld
e
di
st
ri
bu
id
or
de
G
LP
,o
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
vi
n
cu
la
do
de
ve
rá
,
ex
ce
to
du
ra
nt
e
o
pr
az
o
pr
ev
is
to
no
ar
t.
8º
,§
1º
:

I-
ar
m
az
en
ar
so
m
en
te
re
ci
p
ie
n
te
tr
a
ns
po
rt
á
ve
ld
e
G
L
P
ch
ei
o
de
m
ar
ca
co
m
er
ci
al
do
di
st
ri
bu
id
or
de
G
LP
co
m
o
qu
al
gu
ar
de
ví
nc
ul
o
co
m
er
ci
a
l;
e

II
-
ad
qu
iri
r
e
ve
nd
er
re
ci
p
ie
n
te
tr
a
ns
po
rt
á
ve
ld
e
G
LP
ch
ei
o
ob
se
rv
ad
os
os
ar
ts
.9
º
e
12
.

§
4º
P
a
ra
ef
ei
to
do
s
§§
1º
e
3º
,d
e
ve
m
se
r
co
ns
id
er
a
da
s
co
m
o
m
ar
ca
co
m
er
ci
al
do
di
st
ri
bu
id
or
de
G
LP
:

I-
a
m
a
rc
a
fig
ur
at
iv
a
ou
no
m
in
a
tiv
a
ut
ili
za
d
as
pa
ra
di
st
in
g
ui
r
pr
o
du
to
ou
se
rv
iç
o
de
ou
tr
o
id
ê
nt
ic
o
,s
e
m
e
lh
a
nt
e
ou
af
im
,d
e
or
ig
e
m
di
ve
rs
a;
e

II
-
as
co
re
s
e
su
as
de
no
m
in
a
çõ
es
,s
e
di
sp
os
ta
s
ou
co
m
b
in
ad
as
de
m
od
o
pe
cu
lia
r
e
di
st
in
tiv
o,
ou
ca
ra
ct
e
re
s
qu
e
po
ss
am
,c
la
ra
m
e
nt
e
,c
o
nf
un
di
r
ou
in
d
uz
ir
a
er
ro
o
co
ns
um
id
o
r.

§
5º
S
e
o
po
nt
o
de
re
ve
nd
a
de
G
L
P
nã
o
ex
ib
ir
m
ar
ca
co
m
e
rc
ia
ld
e
di
st
rib
ui
d
or
de
G
L
P,
o
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
in
de
pe
nd
en
te
po
de
rá
ad
qu
iri
r,
ar
m
az
en
ar
e
ve
nd
er
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
ch
ei
o
de
qu
al
q
ue
r
m
ar
ca
de
di
st
ri
bu
id
or
de
G
LP
.

C
A
P
ÍT
U
L
O
V
I

D
O
A
R
M
A
Z
E
N
A
M
E
N
T
O
D
E
R
E
C
IP
IE
N
T
E
S
T
R
A
N
S
P
O
R
T
Á
V
E
IS
D
E
G
L
P

F
ic
a
ad
ot
ad
a,
pe
la
A
N
P,
a
N
o
rm
a
A
B
N
T
N
B
R
15
51
4
-
R
e
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
gá
s
liq
ue
fe
ito
de
pe
tr
ó
le
o
(G
LP
)
-
Á
re
a
de
A
rm
az
en
am
en
to
-
R
eq
ui
si
to
s
de
se
gu
ra
n
ça
,
pa
ra
fin
s
de
es
ta
be
le
ci
m
en
to
do
s
cr
ité
rio
s
de
se
gu
ra
nç
a
da
s
ár
ea
s
de
ar
m
a
ze
na
m
e
nt
o
de
re
ci
pi
e
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P,
d

co
m
er
ci
a
liz
aç
ão
.
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P
a
rá
gr
a
fo
ún
ic
o
.O

co
nt
eú
do
da
no
rm
a
té
cn
ic
a
m
e
nc
io
na
da
no
ca
pu
tf
ic
ar
á
di
sp
on
ív
e
ln
o
sí
tio
el
e
tr
ô
ni
co
da
A
N
P
na
In
te
rn
e
tp
a
ra
fin
s
de
co
ns
ul
ta
po
r
pa
rt
e
da
so
ci
ed
ad
e.

O
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
de
ve
rá
di
sp
o
r
de
ár
ea
qu
e
at
en
da
ao
s
re
qu
is
ito
s
m
ín
im
os
de
ar
m
az
en
am
en
to
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
,d
e
ac
or
do
co
m
a
N
or
m
a
A
B
N
T
N
B
R
15
51
4.

S
e
rá
pe
rm
iti
da

a
in
st
a
la
çã
o
de

ár
e
a
de

ar
m
az
en
am
en
to
de

re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de

G
L
P
em

im
óv
el
ta
m
b
ém

ut
ili
za
d
o
co
m
o
m
or
ad
ia
ou

re
si
d
ên
ci
a
pa
rt
ic
ul
a
r,
de
sd
e
qu
e
ha
ja
se
pa
ra
çã
o
fís
ic
a,
em

al
ve
n
ar
ia
,
en
tr
e
es
te
s,
be
m
co
m
o
ac
es
so
s
in
de
pe
nd
en
te
s,
co
m
ro
ta
s
de

fu
g
a
di
st
in
ta
s
em

ca
so

re
sp
ei
ta
d
as
as
di
st
â
nc
ia
s
m
ín
im
as
de
se
gu
ra
nç
a
es
ta
be
le
ci
d
as
na
N
o
rm
a
A
B
N
T
N
B
R
15
51
4,
e
ob
se
rv
ad
as
a
le
g
is
la
çã
o
es
ta
d
ua
le
m
un
ic
ip
a
l.

O
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
vi
n
cu
la
d
o
nã
o
po
de
rá
ar
m
a
ze
na
r,
na
ár
ea
de
ar
m
az
en
am
en
to
,
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
ch
ei
os
,d
e
m
ar
ca
co
m
e
rc
ia
ld
e
ou
tr
o
di
st
rib
ui
d
or
de
G
L
P.

O
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
in
d
ep
en
de
nt
e
de
ve
rá
ar
m
a
ze
na
r,
na
ár
ea
de
ar
m
az
en
am
en
to
,r
ec
ip
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
ch
ei
os
se
pa
ra
do
s
em

pi
lh
a
s
de
ac
or
do
co
m
a
m
ar
ca
de
ca
da
di
st
rib
ui
d
or
de
G
L
P,
m
es
m
o
qu
e
de
nt
ro
de
um

só
lo
te
.

É
ve
da
da
a
ar
m
az
en
ag
em

de
qu
ai
sq
u
er
ou
tr
o
s
pr
od
ut
os
,b
e
m
co
m
o
o
ex
er
cí
ci
o
de
ou
tr
a
s
at
iv
id
a
de
s
co
m
er
ci
a
is
ou
de
pr
es
ta
çã
o
de
ou
tr
o
s
se
rv
iç
o
s
de
nt
ro
da
ár
ea
de
ar
m
az
en
am
en
to
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
.

C
A
P
ÍT
U
L
O
V
II

D
A
S
V
E
D
A
Ç
Õ
E
S
A
O
R
E
V
E
N
D
E
D
O
R
D
E
G
L
P

É
ve
da
do
ao
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
:

I-
co
nd
ic
io
n
ar
a
re
ve
n
da
de
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
ch
ei
os
ao
co
ns
um
id
o
r
à
ve
nd
a
de
ou
tr
o
pr
o
du
to
ou
à
pr
e
st
aç
ão
de
ou
tr
o
se
rv
iç
o
;

II
-
ve
nd
er
re
ci
pi
e
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
ch
ei
os
a
pe
ss
oa
fís
ic
a
ou
ju
rí
d
ic
a
qu
e
ex
er
ça
de
fo
rm
a
irr
eg
ul
a
r
a
at
iv
id
a
de
de
re
ve
nd
a
de
G
LP
;

III
-
ad
qu
iri
r
e
ve
nd
er
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
ch
ei
o
s
co
m
ou
tr
o
re
ve
nd
ed
or
qu
e
nã
o
se
ja
pe
ss
oa
ju
rí
d
ic
a
au
to
riz
ad
a
pe
la
A
N
P
ao
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
re
ve
n
da
de
G
L
P
;

IV
-
ef
et
ua
r
o
en
va
si
lh
a
m
e
nt
o
ou
tr
a
ns
fe
rê
nc
ia
de
G
LP
en
tr
e
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
,
as
si
m
co
m
o
o
ab
as
te
ci
m
en
to
de
re
ci
p
ie
n
te
es
ta
ci
on
ár
io
a
gr
an
el
;

V
-
ve
nd
er
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
ch
ei
os
co
m
ca
pa
ci
da
de
su
pe
rio
r
a
90
kg
e
G
L
P
a
gr
an
el
;

V
I
-
ve
nd
er
re
ci
pi
en
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
LP
ch
ei
os
qu
e
nã
o
at
e
nd
am

ao
s
pr
az
os
de
re
q
ua
lif
ic
a
çã
o,
de
ac
or
do
co
m
a
R
e
so
lu
çã
o
A
N
P
nº
40
,d
e
31
de
ju
lh
o
de
20
14
,d
e
ve
nd
o
ar
m
az
en
á-
lo
s
pa
ra
de
vo
lu
çã
o
ao
di
st
ri
bu
id
or
;
e

V
II
-
ex
er
ce
r
a
at
iv
id
ad
e
de
re
ve
nd
a
de
G
L
P
no
es
ta
be
le
ci
m
en
to
qu
an
do
co
ns
ta
r
si
tu
a
çã
o
su
sp
en
sa
,i
na
pt
a
,b
a
ix
ad
a,
ca
nc
el
a
da
ou
si
m
ila
r,
ou
in
e
xi
st
e
nt
e
,o
b
se
rv
ad
os
ta
m
bé
m
os
§§
1º
e
2º
,o
u
ca
so
um

ou
m
ai
s
do
s
se
gu
in
te
s
do
cu
m
en
to
s
es
te
ja
m
fo
ra
do
pr
az
o
de
va
lid
ad
e:

a)
al
va
rá
de
fu
nc
io
n
am
en
to
ou
ou
tr
o
do
cu
m
en
to
ex
pe
di
do
pe
la
pr
ef
ei
tu
ra
m
un
ic
ip
a
lr
e
fe
re
nt
e
ao
an
o
de
ex
er
cí
ci
o;

b)
ce
rt
ifi
ca
d
o
de
vi
st
or
ia
ou
do
cu
m
en
to
eq
ui
va
le
n
te
de
co
rp
o
de
bo
m
b
ei
ro
s
co
m
pe
te
nt
e
;

c)
in
sc
riç
ão
es
ta
d
ua
l;
ou

d)
C
N
P
J.

§
1º
P
a
ra
fin
s
da
an
ál
is
e
de
do
cu
m
e
nt
aç
ão
de
qu
e
tr
a
ta
o
in
ci
so
V
II,
se
rã
o
ac
ei
to
s
os
pr
ot
o
co
lo
s
vá
lid
os
de
pe
di
do
de
re
no
va
çã
o
do
do
cu
m
e
nt
o
ve
nc
id
o
no
ór
g
ão
co
m
p
et
en
te
,s
o
lic
ita
do
an
te
s
do
ve
nc
im
en
to
do
m
e
sm
o,
ob
se
rv
a
da
a
le
g
is
la
çã
o
ap
lic
ad
a
pe
la
au
to
rid
ad
e
co
m
pe
te
nt
e
pa
ra
ex
pe
di
çã
o
do
do
cu
m
en
to

§
2º
C
as
o
o
re
ve
nd
ed
or
de
G
LP

nã
o
di
sp
on
ha
do
ce
rt
ifi
ca
do
de
vi
st
or
ia
ou
do
cu
m
e
nt
o
eq
ui
va
le
nt
e
de
co
rp
o
de
bo
m
b
ei
ro
s
co
m
p
et
e
nt
e,
se
rá
no
tif
ic
a
do
pa
ra
pr
ot
o
co
liz
ar
o
do
cu
m
en
to
pe
nd
en
te
na
A
N
P,
no
pr
az
o
de
at
é
tr
in
ta
di
a
s,
su
je
ito
à
ap
lic
aç
ão
de
pe
na
lid
ad
e
no
s
te
rm
os
da
Le
i
nº
9.
84
7,
de
19
99
,
e
a

au
to
riz
aç
ão
no
s
te
rm
os
do
ar
t.
26
,i
n
ci
so
I.

C
A
P
ÍT
U
L
O
V
II
I

D
A
S
O
B
R
IG
A
Ç
Õ
E
S
D
O
R
E
V
E
N
D
E
D
O
R
D
E
G
L
P

O
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
ob
rig
a-
se
a:

I-
m
an
te
r
at
u
al
iz
a
do
s,
no
po
nt
o
de
re
ve
nd
a
de
G
LP
,o
s
do
cu
m
e
nt
os
re
fe
re
n
te
s
ao
pr
o
ce
ss
o
de
ou
to
rg
a
da
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
ad
e
de
re
ve
nd
a
de
G
LP
,o
b
se
rv
a
do
o
ar
t.
24
,§
2
º;

II
-
ga
ra
n
tir
as
co
nd
iç
õe
s
m
ín
im
as
de
ar
m
a
ze
na
m
en
to
do
s
re
ci
p
ie
n
te
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
ac
or
do
co
m
a
N
o
rm
a
A
B
N
T
N
B
R
15
51
4;

III
-
ex
ib
ir
os
pr
eç
os
pr
at
ic
a
do
s
do
s
re
ci
p
ie
nt
e
s
tr
a
ns
po
rt
á
ve
is
de
G
L
P
ch
ei
o
s
em

pa
in
e
ld
e
pr
e
ço
s
na
en
tr
a
da
do
po
nt
o
de
re
ve
nd
a
de
G
LP
;

IV
-
pe
rm
iti
r
o
liv
re
ac
es
so
de
ag
en
te
s
de
fis
ca
liz
aç
ão
da
A
N
P
ou
de
ór
gã
os
co
nv
en
ia
d
os
,d
is
po
ni
bi
liz
a
nd
o
a
do
cu
m
en
ta
çã
o
re
la
tiv
a
à
at
iv
id
a
de
de
re
ve
nd
a
de
G
L
P,
in
cl
u
si
ve
a
de
na
tu
re
za
fis
ca
lp
a
ra
o
m
o
ni
to
ra
m
en
to
de
pr
eç
os
;

V
-
ex
ib
ir
em

qu
ad
ro
de
av
is
o
,n
a
en
tr
a
da
do
es
ta
be
le
ci
m
en
to
,e
m
lo
ca
lv
is
ív
el
e
de
m
o
do
de
st
a
ca
do
,c
o
m
ca
ra
ct
e
re
s
le
gí
ve
is
e
de
fá
ci
lv
is
ua
liz
aç
ão
,c
o
nf
or
m
e
m
od
el
o
a
se
r
di
sp
on
ib
ili
za
d
o
no
sí
tio
el
et
rô
n
ic
o
da
A
N
P
na
In
te
rn
e
t,
na
s
di
m
en
sõ
es
de
50
cm

x
70
cm
,a
s
se
gu
in
te
s
in
fo
rm
aç
õe
s:

a)
o
nú
m
er
o
da
au
to
riz
aç
ão
pa
ra
o
ex
er
cí
ci
o
da
at
iv
id
a
de
de
re
ve
n
da
de
G
L
P
ou
to
rg
ad
a
pe
la
A
N
P
;

b)
a
ra
zã
o
so
ci
a
le
,
qu
an
do
ho
uv
er
,o
no
m
e
fa
nt
as
ia
da
re
ve
nd
a
de
G
L
P,
co
nf
or
m
e
co
ns
ta
n
te
no
C
N
P
J;

c)
o
nú
m
er
o
do
C
N
P
J;

d)
a
ár
ea
de
ar
m
az
en
am
en
to
(e
m
cl
a
ss
e
ou
qu
ilo
gr
am
as
de
G
LP
),
de
ac
or
d
o
co
m
a
N
o
rm
a
A
B
N
T
N
B
R
15
51
4;

e)
a
id
e
nt
ifi
ca
çã
o
do
ór
gã
o
re
gu
la
do
r
e
fis
ca
liz
ad
or
da
s
at
iv
id
ad
es
de
di
st
rib
ui
çã
o
e
re
ve
n
da
de
G
L
P
:A
g
ên
ci
a
N
ac
io
n
al
do
P
e
tr
ó
le
o
,G
á
s
N
a
tu
ra
le
B
io
co
m
bu
st
ív
e
is
(A
N
P
),
be
m
co
m
o
do
sí
tio
el
e
tr
ô
ni
co
da
A
N
P
na
In
te
rn
e
t(
w
w
w
.g
ov
.b
r/
a
np
);

f)
o
nú
m
e
ro
do
te
le
fo
n
e
do
C
e
nt
ro
de
R
e
la
çõ
e
s
co
m
o
C
o
ns
um
id
or
(C
R
C
)
da
A
N
P,
in
fo
rm
a
nd
o
qu
e
a
lig
aç
ão
é
gr
at
ui
ta
e
in
d
ic
a
nd
o
qu
e
a
el
e
de
ve
rã
o
se
r
di
rig
id
as
as
re
cl
a
m
a
çõ
es
qu
e
nã
o
fo
re
m
at
en
di
d
as
pe
lo
re
ve
nd
ed
or
de
G
L
P
;

g)
o
ho
rá
rio
e
os
di
a
s
de
fu
n
ci
o
na
m
en
to
do
po
nt
o
de
re
ve
n
da
de
G
L
P
;
e

h)
o
te
le
fo
n
e
de
as
si
st
ê
nc
ia
té
cn
ic
a
ao
co
ns
um
id
o
r;
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 002/2025 - Processo 64269.000964/2025-56

Em 05/03/2025 às 09:51, faço anexar ao presente processo 64269.000964/2025-56, o(s)
documento(s): ETP160352_000019_2025.pdf, ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO 30 - 2023
UASG 160482.pdf, NE_160352_2024NE000341_v003_29047505000193_20250114084853.pdf,
N E _ 1 6 0 3 5 2 _ 2 0 2 4 N E 0 0 0 3 6 4 _ v 0 0 3 _ 2 9 0 4 7 5 0 5 0 0 0 1 9 3 _ 2 0 2 5 0 1 1 4 0 8 4 9 3 8 . p d f ,
N E _ 1 6 0 3 5 2 _ 2 0 2 4 N E 0 0 0 5 4 6 _ v 0 0 3 _ 2 9 0 4 7 5 0 5 0 0 0 1 9 3 _ 2 0 2 5 0 1 1 4 0 8 5 2 0 6 . p d f ,
O U T R O 1 6 0 3 5 2 _ 0 0 0 0 1 9 _ 2 0 2 5 . p d f ,  c o t a ç ã o - r e s u m i d o - 5 2 - 2 0 2 5 . p d f ,
OUTRO160352_000018_2025.pdf, MR160352_000021_2025_assinado_%282%29_assinado.pdf,
Resolução 957 2023 da ANP BR (1).pdf, Resolução 958 2023 da ANP BR (1).pdf,
OUTRO160352_000017_2025.pdf.

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR - 2º Ten
CHEFE DO APROVISIONAMENTO DA COMPANHIA DE COMANDO E APOIO DO CMDO

FRON RORAIMA / 7º BIS

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 35 de 349



Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
BRIGADA LOBO D'ALMADA

DIEx nº 2341-SALC/1ª Bda Inf Sl

EB: 64307.002925/2025-90

Boa Vista, RR, 13 de março de 2025.

Do Chefe do Estado-Maior da 1ª Brigada de Infantaria de Selva

Ao Sr Comandante do Comando de Fronteira - Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva

Assunto: solicitação de abertura de pregão - resposta

Referências:

a) DIEx nº 247-Aprov/Cia C Ap/C FRON RORAIMA / 7º BIS, de 14 FEV 25.

Sobre o assunto, informo que está autorizado essa OM realizar o processo licitatório de
aquisição de gás de cozinha (GLP).

RODRIGO TRAMONTINI FERNANDES - Cel

Chefe do Estado-Maior da 1ª Brigada de Infantaria de Selva

"OITENTA ANOS DAS VITÓRIAS DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA: HERÓIS SEMPRE
LEMBRADOS!"

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cel
Rodrigo Tramontini Fernandes, em 13/03/2025, às 14:26 conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

hQ4X-yaSm-AZ4c-LXcJ

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 36 de 349



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 003/2025 - Processo 64269.000964/2025-56

Em 18/03/2025 às 14:44, faço anexar ao presente processo 64269.000964/2025-56, o(s)
documento(s): 64307.002925/2025-90.

LEANDERSON DE MELO MARTINS - 2º Ten
RESPONDENDO PELO CHEFE DA SEÇÃO DE AQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

CMDO FRON RORAIMA / 7º BIS

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 37 de 349



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Termo nº 004/2025 - Processo 64269.000964/2025-56

Em 24/03/2025 às 10:57, faço a retirada do(s) documentos(s) ETP160352_000019_2025.pdf,
O U T R O 1 6 0 3 5 2 _ 0 0 0 0 1 9 _ 2 0 2 5 . p d f ,  c o t a ç ã o - r e s u m i d o - 5 2 - 2 0 2 5 . p d f ,
OUTRO160352_000018_2025.pdf, MR160352_000021_2025_assinado_%282%29_assinado.pdf,
OUTRO160352_000017_2025.pdf do presente processo pelo seguinte motivo: Os seguintes
documentos estão em desacordo e faz necessário corrigi-los.

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR - 2º Ten
CHEFE DO APROVISIONAMENTO DA COMPANHIA DE COMANDO E APOIO DO CMDO

FRON RORAIMA / 7º BIS

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 38 de 349



UASG 160352 Estudo Técnico Preliminar 19/2025

1 de 4

Estudo Técnico Preliminar 19/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64269.000964/2025-56

2. Descrição da necessidade

2.1. O presente processo visa à aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) envasado em botijões P13 e P45, destinados a
atende Comando de Fronteira Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva, para assim evitar a falta de abastecimento e
ressuprimento deste batalhão e seus pelotões especiais de fronteiras.

2.2. O GLP será utilizado para a preparação das refeições diárias, incluindo café, almoço, jantar e ceia. Além disso, é essencial
para a realização de eventos comemorativos e atividades de adestramento em campo, bem como para o suprimento dos pelotões
especiais de fronteira, assim sendo, é fundamental para as atividades diárias desta Organização Militar, que realiza diversas
operações e oferece suporte logístico ao longo do ano.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável

Setor de Aprovisionamento do Comando de Fronteira Roraima
/ 7º Batalhão de Infantaria de Selva

2º Ten Evaristo da Silva Landivar

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns que encontra-se descritos no inciso XIII do artigo
6º da Lei nº 14.133/2021.

4.2. O fornecimento será efetuado de acordo com as necessidades do Setor de Aprovisionamento do Comando de Fronteira
Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva com prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do
recebimento da Nota de Empenho, no endereço: 323, R. Marques de Pombal, 235 - Mal. Rondon, Boa Vista -RR, 69308-515, de
segunda a quinta-feira, no horário de 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 16h15min, e nas sextas-feiras de 08h00min
às11h30min. Telefone de contato (82) 99944-7103.

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

4.4. Os bens recebidos devem seguir as Resolução 958 de 2023 da ANP BR. conforme padronização seguida pela ANP.

4.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. O recebimento provisório ou definitivo do
objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

5. Levantamento de Mercado

5.1. Analises das alternativas existentes.
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5.1.1. Considerando a aquisição que será efetuada por fornecedor em prazo de 12 (meses) faz-se necessário a aquisição por por
pregão eletrônico tendo em vista a localidade desta unidade gestora que se encontra em Boa Vista–RR, que está situada longe dos
grandes centros de Distribuição da região Norte e isso acarreta uma escassez na quantidade de fornecedores de insumo: foi
visualizado 01 solução para aquisição de Gás Liquefeito Petróleo.

5.1.2. A aquisição por meio de um Pregão Eletrônico, como exemplo pela 1 º Brigada de Infantaria de Selva do n.º30/2023, onde
é feito o fornecimento de forma parcelada em quantidades e periodicidades pré-estabelecidas. Esta metodologia sendo feita por
está unidade e por outros órgãos.

 5.2. Justificativa da solução escolhida.

5.2.1. A solução opta por realizar a presente licitação foi a modalidade Pregão Eletrônico, em virtude do exato enquadramento
das necessidades nos requisitos fundamentais para utilização desse sistema, a saber: objeto licitatório de natureza comum, cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais do
mercado, essa solução permite que Administração Pública possa licitar assim sendo uma maior economia para Administração e
na aquisição de Gás, o que possibilitara a não interrupção das atividades vegetativas desta organização militar durante um prazo
de 12 meses sendo feito o fornecimento de GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO da forma parcelada em quantidades e
periodicidades pré-estabelecidas.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A solução proposta envolve a aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP), para atender as demandas do C FRON
RORAIMA/ 7º BIS, proporcionando uma melhoria na confecção das refeições, permitindo ao público interno condições mínimas
alimentar.

6.2. A aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (Troca por Botijão GLP 13 e 45 kg cheios) incluindo transporte e abastecimento
no setor de aprovisionamento no deposito de gás existente neste batalhão, se dará através de Registro de Preço, com validade de
12 meses, comprando a administração a quantidade necessária para atender às suas demandas.
6.3. Pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos possíveis e o atendimento adequado
e economicidade das necessidades da Administração.
6.4. Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração estarão dispostos no Termo de
Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A estimativa das quantidades foram levantadas consideração aos seguintes parâmetros:
7.1.1 O histórico de consumo dos últimos 12 (doze) meses, provenientes de contratos pactuados no período, para atendimento
desta unidade militar e seus 4 (quatro) Pelotões Especiais de Fronteira, 3 (três) Destacamentos Especiais de Fronteira, notas de
empenho emitidas e relatório do SISCOFIS (memórias de cálculo);
7.1.2 Períodos com grande variação das quantidades demandadas;
7.1.3 Circulação nas instalações das unidades destacadas (PEF's e DEF's); e
7.1.4 foram analisadas as demandas de anos anteriores para se chegar a essa estimativa.

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 224.346,50
8.1 Com base na pesquisa de preço realizada no tipo de material, verificou-se que o valor estimado da referida contratação é de
R$ 224.346,50 (Duzentos e vinte e quatro mil e trezentos e quarenta e seis reais e cinquenta centavos), tudo conforme mapa
comparativo constante nos autos deste processo.
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 O órgão optou pelo parcelamento da aquisição, tornando-a divisível. Assim, os itens serão licitados separadamente,
permitindo que diferentes fornecedores sejam selecionados para fornecer cada item. Esse modelo favorece a competitividade,
pois amplia a participação de um maior número de fornecedores, intensificando a competição. Como resultado, a administração
pública pode obter  benefícios consideráveis, como preços mais vantajosos e melhores condições de fornecimento.

 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não existem contratações correlatas e/ou independentes, pois os materiais adquiridos são de uso comum e
especificado.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1.Oatendimento do objeto ora apresentado, encontra-se previsto no Plano Anual de Contratações do Órgão para o exercício
vigente, conforme documentos de formalização da demanda (DFD) anexado ao processo da contratação e detalhada a seguir

Id  PNCP: 00394452000103-0-000160/2025.

 

12. Resultados Pretendidos

12.1 Com esta contratação, nosso objetivo é aprimorar as condições de preparação de alimentos, assegurando um atendimento
eficaz às necessidades dos militares do C FRON RORAIMA/7º BIS. Essa iniciativa tem como foco minimizar eventuais
problemas na elaboração das refeições do batalhão e de seus pelotões especiais de fronteira e já citados destacamentos,
especialmente em situações de escassez de Gás GLP. Dessa forma, buscamos evitar interrupções nas atividades diárias, tanto
administrativas quanto operacionais, ao longo do ano, durante as diversas missões que realizamos. Com isso, garantimos um
abastecimento adequado para as futuras atividades deste Batalhão.

 

13. Providências a serem Adotadas

13.1.Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada e o objeto.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1.  A Fornecedora dos Materiais deverá em seu processo de produção ou aquisição, adotar, no que couber, as práticas de
sustentabilidade ambiental dispostas na Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010, em especial ao Art. 7.º; e na Instrução Normativa
n.º 01/STLI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, no que tange a:
— utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e
especificações determinadas pela ANVISA;
—que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos
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seus similares;
— que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
— que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

14.2. Deve-se analisar também os requisitos de sustentabilidade citadas no termo de referência.

 

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. Esta equipe de planejamento declara esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII,
viável art. 7. da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/M

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 19/03/2025 às 12:09:17.

 

 

 

 

 

 

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR

Agente de contratação

Assinou eletronicamente em 19/03/2025 às 13:26:48.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

38/2025 CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL 19/03/2025 09:25

Objeto da Matriz de Riscos

Aquisição de recarga de Gás GLP, botijão de 45 kg e botijão de 13 Kg

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01

Todos os licitantes
desclassificados ou
com propostas
superiores ao
praticado no
mercado

A pesquisa de preços não está de acordo
com os preços praticados no mercado.

Planejamento Administração Baixo

Impactos
1 Atraso na aquisição dos produtos.

  Ações Preventivas
P-01 Verificar no mercado fornecedor que atenda as exigências da cotação eletrônica. Responsáveis: CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL,

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR
P-02 Reavaliar se os preços estimados estão em conformidade com o praticado com o

mercado.
Responsáveis: CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL,

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR
  Ações de Contingência
C-01 Avaliar a possibilidade de refazer a pesquisa de preço dos itens. Responsável: CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
PROCESSO
LICITATÓRIO
FRACASSADO

Falta de interesse das empresas em
concorrer na cotação eletrônica do pregão

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Fracasso do processo licitatório por desinteresse do mercado.

  Ações Preventivas
P-01 Serão de padronizar o objeto do contrato, reforçar a impessoalidade dos atos

administrativos, justificar legalmente as restrições e corrigir atos administrativos
imperfeitos assim como republicar alterações para que as partes tenham
conhecimento

Responsáveis: CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL,
EVARISTO DA SILVA
LANDIVAR, JOAO VANDER
SILVA, LEONARDO PEREIRA
DA SILVA

  Ações de Contingência
C-01 Republicação do Pregão eletrônico. Responsável: LEONARDO PEREIRA DA SILVA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03
Atraso/Omissão na
entrega

A empresa contratada não entrega o
material dentro dos prazos e no tempo
estipulado.

Gestão de Contrato Administração Baixo

Impactos
1 Falta de abastecimento durante a execução.

  Ações Preventivas
P-01 Realizar contato com a empresa com prazo anterior a entrega/solicitação do objeto Responsáveis: CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL,

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR
  Ações de Contingência
C-01 Aplicar as penalidades definidas na legislação vigente motivadas por

descumprimento de cláusulas contratuais.
Responsável: DAISLAN MONTENARIO DE

AGUIAR

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04
Entrega de produtos
em desconformidade

Fornecedor não cumpre as clausulas
contratuais e realiza entregas em
desconformidade com a nota de empenho.

Gestão de Contrato Contratada Alto
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Impactos
1 Repetidas recusas do material; Atraso no recebimento definitivo; Indisponibilidade de estoque.

  Ações Preventivas
P-01 Reavaliar o processo de trabalho de conferência e validação dos materiais

recebidos.
Responsáveis: CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL,

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR
  Ações de Contingência
C-01 Manter estoque regulado pelo tempo necessário à realização de nova licitação,

bem como realizar contatos com os fornecedores a fim de evitar o atraso na
entrega e o desabastecimento do Setor de Aprovisionamento.

Responsáveis: CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL,
EVARISTO DA SILVA LANDIVAR

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído.

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

 

 

CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Equipe de apoio

 

 

Equipe de Gestor/Fiscal do Contrato

 

 

 

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR

Equipe de apoio
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 005/2025 - Processo 64269.000964/2025-56

Em 24/03/2025 às 11:10, faço anexar ao presente processo 64269.000964/2025-56, o(s)
documento(s): ESTUDO TECNICO PRÉ-LIMINAR-160352_000019_2025.pdf, MAPA
GERENCAIMENTO DE RISCO_000038_2025_assinado_assinado.pdf, PESQUISA DE PREÇO-
detalhado-52-2025.pdf, PESQUISA DE PREÇO-resumido-52-2025.pdf, relatorio de consumo
GÁS LIQUEFEITO.pdf, MAPA COMPARATIVO - 000017_2025 (1).pdf.

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR - 2º Ten
CHEFE DO APROVISIONAMENTO DA COMPANHIA DE COMANDO E APOIO DO CMDO

FRON RORAIMA / 7º BIS
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Cb EP 0701 WILLIAMS YSION ALVES DE SOUSA - B ADM 
Sd EP 0701 JOAO APARECIDO EVARISTO PEREIRA CASTRO - CIA ESP FRON 
Sd EP 0010 FABRICIO BATISTA DA SILVA - B ADM 
Sd EP 0701 DIXON INFANTE HERNANDES - 3º PEF/CIA ESP FRON 
Sd EP 1173 EDILTON COSTA DO NASCIMENTO -  1ª CIA FUZ SL 
Sd EP 0701 DENILSON GARCIA DE SOUZA - 3º PEF/CIA ESP FRON 
Sd EP 0701 DELISMAR DE SOUZA SILVA - 5° PEF/CIA ESP FRON 
Sd EP 0701 DARLAN DOUGLAS MOURA XAVIER - CIA C AP 

Em consequência:
 a. Os militares designados:
 - disponibilizem suas alterações ao Chefe da Equipe do Exame de Pagamento; e
 - confiram as informações do contracheque e informem qualquer alteração verificada, de imediato, ao
Chefe da Equipe do Exame de Pagamento.
 b. A SPP:
 - Disponibilize os Relatórios de Lançamentos de Pagamento, Aditamentos de Pagamento e Login e
Senha do Sisbol;
 c. O SCmt, S1, Ch SPP, Cmt SU, militares designados e demais interessados tomem conhecimento e
providências decorrentes.

(Nota nº 108153, de 27 de fevereiro de 2025, da(o) SPP)

c. LICITAÇÕES E CONTRATOS

Equipe de apoio - designação

1. Tendo em vista a necessidade da aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo, e o que determina o Art. 18
da Lei nº 14.133/2021 e Instruções Normativas, assim como o despacho exarado no Processo NUP
64269.000964/2025-56, designo para compor a Equipe de Planejamento da Contratação os seguintes
militares:
 
 2º Ten EVARISTO DA SILVA LANDIVAR - Cia C Ap (EVARISTO) - Chefe da Equipe.
3° Sgt CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL - CIA C AP (GIL) - Integrante Área Técnica. 
 3° Sgt MATEUS GONÇALVES - CIA C AP (M GONÇALVES) - Integrante Administrativo. 
 
 2. A Equipe de Planejamento da Contratação deverá realizar todas as atividades das etapas de
Planejamento da Contratação, além de acompanhar e apoiar a fase de Seleção do Fornecedor, quando
solicitado pela SALC. O grupo poderá ser requisitado para diligências e esclarecimentos acerca do
Estudo e Planejamento da Contratação até a conclusão da compra/contratação, entendido como sendo a
homologação da licitação ou ratificação para compra/contratação.
 
3. Caberá à Equipe elaborar os seguintes documentos:

 a. Estudos Técnicos Preliminares (ETP Digital), a fim de identificar e analisar os cenários para o
atendimento da demanda que consta no DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica
das soluções identificadas, conforme IN SEGES nº 58/2022; 
 b. Mapa de Riscos Digital, conforme Inciso X, do Art. 18, da Lei nº 14.133/21; 
 c. Relatório da Pesquisa de Preços e comprovantes das cotações, conforme IN SEGES nº 65/2021; e 
 d. Termo de Referência Digital, conforme Art. 40 da Lei nº 14.133/2021 e IN SEGES nº 81/2022.

Em consequência: 
 - a Equipe de Planejamento deverá concluir os trabalhos até 19/03/2025; 
 - assim que tomar conhecimento, os militares designados compareçam à SALC para receber as
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orientações e os modelos de documentação; e 
 - o S1, o Fisc Adm, o Ch SALC, os militares designados e os demais interessados tomem conhecimento
e as providências decorrentes

(Nota nº 107873, de 19 de fevereiro de 2025, da(o) SALC)

3. ARRANCHAMENTO

Sem Alteração

4ª Parte
JUSTIÇA E DISCIPLINA

1. JUSTIÇA

Sem Alteração

2. DISCIPLINA

Sem Alteração

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR - Ten Cel
Cmt C Fron Roraima/7º BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 006/2025 - Processo 64269.000964/2025-56

Em 25/03/2025 às 14:44, faço anexar ao presente processo 64269.000964/2025-56, o(s)
documento(s): 2 - BI da Equipe de Apoio.pdf.

LEANDERSON DE MELO MARTINS - 2º Ten
RESPONDENDO PELO CHEFE DA SEÇÃO DE AQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

CMDO FRON RORAIMA / 7º BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 007/2025 - Processo 64269.000964/2025-56

Em 27/03/2025 às 13:40, faço anexar ao presente processo 64269.000964/2025-56, o(s)
documento(s): TR160352_000038_2025.pdf.

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR - 2º Ten
CHEFE DO APROVISIONAMENTO DA COMPANHIA DE COMANDO E APOIO DO CMDO

FRON RORAIMA / 7º BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Termo nº 008/2025 - Processo 64269.000964/2025-56

Em 01/04/2025 às 13:55, faço a retirada do(s) documentos(s) PESQUISA DE PREÇO-detalhado-
52-2025.pdf, PESQUISA DE PREÇO-resumido-52-2025.pdf do presente processo pelo seguinte
motivo: DOCUMENTAÇÃO ESTÁ INCORRETA.

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR - 2º Ten
CHEFE DO APROVISIONAMENTO DA COMPANHIA DE COMANDO E APOIO DO CMDO

FRON RORAIMA / 7º BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Termo nº 009/2025 - Processo 64269.000964/2025-56

Em 02/04/2025 às 11:33, faço a retirada do(s) documentos(s) MAPA COMPARATIVO -
000017_2025 (1).pdf, TR160352_000038_2025.pdf do presente processo pelo seguinte motivo:
FORAM ALTERADAS AS QUANTIDADES DE QUANTITATIVO NESTE PROCESSO .

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR - 2º Ten
CHEFE DO APROVISIONAMENTO DA COMPANHIA DE COMANDO E APOIO DO CMDO

FRON RORAIMA / 7º BIS
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Estudo Técnico Preliminar 19/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64269.000964/2025-56

2. Descrição da necessidade

2.1. O presente processo visa à aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) envasado em botijões P13 e P45, destinados a
atende Comando de Fronteira Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva, para assim evitar a falta de abastecimento e
ressuprimento deste batalhão e seus pelotões especiais de fronteiras.

2.2. O GLP será utilizado para a preparação das refeições diárias, incluindo café, almoço, jantar e ceia. Além disso, é essencial
para a realização de eventos comemorativos e atividades de adestramento em campo, bem como para o suprimento dos pelotões
especiais de fronteira, assim sendo, é fundamental para as atividades diárias desta Organização Militar, que realiza diversas
operações e oferece suporte logístico ao longo do ano.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável

Setor de Aprovisionamento do Comando de Fronteira Roraima
/ 7º Batalhão de Infantaria de Selva

2º Ten Evaristo da Silva Landivar

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns que encontra-se descritos no inciso XIII do artigo
6º da Lei nº 14.133/2021.

4.2. O fornecimento será efetuado de acordo com as necessidades do Setor de Aprovisionamento do Comando de Fronteira
Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva com prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do
recebimento da Nota de Empenho, no endereço: 323, R. Marques de Pombal, 235 - Mal. Rondon, Boa Vista -RR, 69308-515, de
segunda a quinta-feira, no horário de 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 16h15min, e nas sextas-feiras de 08h00min
às11h30min. Telefone de contato (82) 99944-7103.

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

4.4. Os bens recebidos devem seguir as Resolução 958 de 2023 da ANP BR. conforme padronização seguida pela ANP.

4.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. O recebimento provisório ou definitivo do
objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

5. Levantamento de Mercado

5.1. Analises das alternativas existentes.
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5.1.1. Considerando a aquisição que será efetuada por fornecedor em prazo de 12 (meses) faz-se necessário a aquisição por por
pregão eletrônico tendo em vista a localidade desta unidade gestora que se encontra em Boa Vista–RR, que está situada longe dos
grandes centros de Distribuição da região Norte e isso acarreta uma escassez na quantidade de fornecedores de insumo: foi
visualizado 01 solução para aquisição de Gás Liquefeito Petróleo.

5.1.2. A aquisição por meio de um Pregão Eletrônico, como exemplo pela 1 º Brigada de Infantaria de Selva do n.º30/2023, onde
é feito o fornecimento de forma parcelada em quantidades e periodicidades pré-estabelecidas. Esta metodologia sendo feita por
está unidade e por outros órgãos.

 5.2. Justificativa da solução escolhida.

5.2.1. A solução opta por realizar a presente licitação foi a modalidade Pregão Eletrônico, em virtude do exato enquadramento
das necessidades nos requisitos fundamentais para utilização desse sistema, a saber: objeto licitatório de natureza comum, cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais do
mercado, essa solução permite que Administração Pública possa licitar assim sendo uma maior economia para Administração e
na aquisição de Gás, o que possibilitara a não interrupção das atividades vegetativas desta organização militar durante um prazo
de 12 meses sendo feito o fornecimento de GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO da forma parcelada em quantidades e
periodicidades pré-estabelecidas.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A solução proposta envolve a aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP), para atender as demandas do C FRON
RORAIMA/ 7º BIS, proporcionando uma melhoria na confecção das refeições, permitindo ao público interno condições mínimas
alimentar.

6.2. A aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (Troca por Botijão GLP 13 e 45 kg cheios) incluindo transporte e abastecimento
no setor de aprovisionamento no deposito de gás existente neste batalhão, se dará através de Registro de Preço, com validade de
12 meses, comprando a administração a quantidade necessária para atender às suas demandas.
6.3. Pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos possíveis e o atendimento adequado
e economicidade das necessidades da Administração.
6.4. Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração estarão dispostos no Termo de
Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A estimativa das quantidades foram levantadas consideração aos seguintes parâmetros:
7.1.1 O histórico de consumo dos últimos 12 (doze) meses, provenientes de contratos pactuados no período, para atendimento
desta unidade militar e seus 4 (quatro) Pelotões Especiais de Fronteira, 3 (três) Destacamentos Especiais de Fronteira, notas de
empenho emitidas e relatório do SISCOFIS (memórias de cálculo);
7.1.2 Períodos com grande variação das quantidades demandadas;
7.1.3 Circulação nas instalações das unidades destacadas (PEF's e DEF's); e
7.1.4 foram analisadas as demandas de anos anteriores para se chegar a essa estimativa.

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): R$ 588.600,00
8.1 Com base na pesquisa de preço realizada no tipo de material, verificou-se que o valor estimado da referida contratação é de
R$ 588.600,00 (quinhentos e oitenta e oito mil e seiscentos reais ), tudo conforme mapa comparativo constante nos autos deste
processo.
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 O órgão optou pelo parcelamento da aquisição, tornando-a divisível. Assim, os itens serão licitados separadamente,
permitindo que diferentes fornecedores sejam selecionados para fornecer cada item. Esse modelo favorece a competitividade,
pois amplia a participação de um maior número de fornecedores, intensificando a competição. Como resultado, a administração
pública pode obter  benefícios consideráveis, como preços mais vantajosos e melhores condições de fornecimento.

 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não existem contratações correlatas e/ou independentes, pois os materiais adquiridos são de uso comum e
especificado.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1.Oatendimento do objeto ora apresentado, encontra-se previsto no Plano Anual de Contratações do Órgão para o exercício
vigente, conforme documentos de formalização da demanda (DFD) anexado ao processo da contratação e detalhada a seguir

Id  PNCP: 00394452000103-0-000160/2025.

 

12. Resultados Pretendidos

12.1 Com esta contratação, nosso objetivo é aprimorar as condições de preparação de alimentos, assegurando um atendimento
eficaz às necessidades dos militares do C FRON RORAIMA/7º BIS. Essa iniciativa tem como foco minimizar eventuais
problemas na elaboração das refeições do batalhão e de seus pelotões especiais de fronteira e já citados destacamentos,
especialmente em situações de escassez de Gás GLP. Dessa forma, buscamos evitar interrupções nas atividades diárias, tanto
administrativas quanto operacionais, ao longo do ano, durante as diversas missões que realizamos. Com isso, garantimos um
abastecimento adequado para as futuras atividades deste Batalhão.

 

13. Providências a serem Adotadas

13.1.Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada e o objeto.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1.  A Fornecedora dos Materiais deverá em seu processo de produção ou aquisição, adotar, no que couber, as práticas de
sustentabilidade ambiental dispostas na Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010, em especial ao Art. 7.º; e na Instrução Normativa
n.º 01/STLI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, no que tange a:
— utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e
especificações determinadas pela ANVISA;
—que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos
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seus similares;
— que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
— que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

14.2. Deve-se analisar também os requisitos de sustentabilidade citadas no termo de referência.

 

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. Esta equipe de planejamento declara esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII,
viável art. 7. da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/M

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 17:07:07.

 

 

 

 

 

 

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR

Agente de contratação

Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 17:08:19.
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:48
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 341

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339030 160504 E6SUPLJA1QR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

19/06/2024 Global 64269003509202421 0,0000 47.177,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO GÁS DE COZINHA PARA REALIZAR A CONFECÇÃO DAS REFEIÇÕES DO SETOR DE
APROVISIONAMENTO DESTA OM E SEUS 6 PELOTÕES ESPECIAIS DE FRONTEIRA, PT REQ Nº 48  -APROV,
17JUN24, 2024NC411823 - C OB EX, DE 13JUN24, PE Nº 30/2023 DA UG 160482 - 1ª BDA INF SL

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

126 PREGAO

1 - - -

Alínea

LEI 10.520 / 2002

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:50
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:48
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 47.177,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 17.847,00Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

19/06/2024 Inclusão 150,00000 118,9800 17.847,00

Seq. Descrição Valor do Item

002 29.330,00Item compra: 00002 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

19/06/2024 Inclusão 70,00000 419,0000 29.330,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

19/06/2024 18:49:17

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

19/06/2024 17:04:38

Assinaturas

2  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:50
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:49
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 364

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 247539 3000000000 339030 110407 OCS70011000

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

28/06/2024 Global 64269003755202483 0,0000 7.138,80

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO C FRON RORAIMA / 7°
BIS, PT RQST N° 61 - APROV - 28JUN24, 2024NC009307 - COTER - 26JUN24, PE 30/2023 - UASG 160482 - 1ª
BDA INF SL, OEE10

AV GENERAL SAMPAIO, - N, 13 SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RODON, C FRON-RORAIMA / 7° BIS,
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

126 PREGAO

1 - - -

Alínea

LEI 10.520 / 2002

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:50
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:49
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 7.138,80

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 7.138,80Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

28/06/2024 Inclusão 60,00000 118,9800 7.138,80

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

15/07/2024 12:59:54

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

12/07/2024 11:49:46

Assinaturas

2  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:50
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:52
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 546

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 247539 3000000000 339030 110407 OCS70011001

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

03/07/2024 Global 64269003837202491 0,0000 11.898,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE GÁS E OUTROS MAT ENGARRAFADOS  PARA ATENDER NEC. DO 7° BIS - OPERAÇÃO
CATRIMANI II
PARTE REQS N° 84 - APROV- 03JUL24
2024NC414445-  COTER - 03JUL24 - PE SRP 30/2023  UASG  160482 UGP - OEE 10

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

126 PREGAO

1 - - -

Alínea

LEI 10.520 / 2002

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:53
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:52
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 11.898,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 11.898,00Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

03/07/2024 Inclusão 100,00000 118,9800 11.898,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

15/07/2024 17:13:47

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

15/07/2024 16:35:30

Assinaturas

2  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:53
Operação
Alteração
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Relatório de pesquisa de preço
Relatório Detalhado

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por
52/2025 160352 Concluída CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Título: Aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP)

Observações: A referente cotação tem como fazer levantamento de mercado para uma eventual aquisição por meio de pregão eletrônico

Total de itens cotados: 2 Valor total da pesquisa de preços: R$ 588.600,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

461651 - Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás Liquefeito De Petróleo
- Glp , Uso: Industrial

Botijão 13 Quilograma 900

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média Mediana

R$ 136,9900 R$ 148,8300 R$ 150,0000

Coeficiente de Variação: 6,1996%
Desvio Padrão: 9,2268
Maior Preço: R$ 159,5000

Método de cálculo adotado:Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 65 de 349
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

2 Botijão 13 Quilograma R$ 150,0000 03/12/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

77128006900282024 03/12/2024 2

Objeto: Aquisição de Gás Liquefeito
de Petróleo, modelos P45 e P13, em
forma de comodato, para a
confecção das refeições do Centro
de Munição da Marinha.

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 771280 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo
COMERCIO DE GAS BARCELONA LTDA Consigaz

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Menor Preço

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA
FEDERAL - Compras.gov.br

30 Botijão 13 Quilograma R$ 136,9900 14/08/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

20037606900052024 14/08/2024 2

Objeto: Aquisição de água mineral e
gás de cozinha, mediante dispensa
eletrônica de licitação, nos termos
do Art. 75, II, da Lei n°. 14.133/2021,
para atender as necessidades desta
Superintendência de Polícia Federal
em Goiás - SR/PF/GO, Delegacia de
Anápolis - DPF/ANS/GO, Delegacia
de Jataí - DPF/JTI/GO, Base DRE,
Depósito deSenador Canedo, Postos
de Atendimento no Shopping
Bouganville e Aeroporto com água
mineral, e a SR/PF/GO, DPF/ANS
/GO, DPF/JTI/GO com gás
decozinha.

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 200376 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo
FONSECA MARTINS COMERCIO DE GAS LTDA liquigás / copa ener

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Menor Preço

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 66 de 349
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

30 Botijão 13 Quilograma R$ 159,5000 25/06/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16014205900062024 25/06/2024 13

Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de CARGA DE GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO para
atender asnecessidades do 9º
Batalhão de Suprimento e Órgãos
Participantes

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 160142 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo
D. DA SILVA DUARTE TRANSPORTE LTDA UNIDADE

Índice e Valor Ata Edital Compra
- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Menor Preço

Legenda:
Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

461651 - Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás Liquefeito De Petróleo
- Glp , Uso: Industrial

Botijão 45 Quilograma 900

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média Mediana

R$ 499,0000 R$ 514,3333 R$ 504,0000

Coeficiente de Variação: 3,5509%
Desvio Padrão: 18,2635
Maior Preço: R$ 540,0000

Método de cálculo adotado:Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.
BAIANO - Compras.gov.br

159 Botijão 45 Quilograma R$ 504,0000 07/03/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

15827705900012025 07/03/2025 2

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro
de Preços para eventual aquisição
de gás liquefeito de petróleo (GLP)
envasado em botijões de 13 Kg (P13)
e cilindros de 45 Kg (P45), a base de
troca, para atender a demanda do IF
Baiano - Campus Santa Inês

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 158277 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo
G4 COMERCIO DE GAS - TORORO LTDA P45

Índice e Valor Ata Edital Compra
- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Menor Preço

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

100 Botijão 45 Quilograma R$ 499,0000 28/02/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16035206900012025 28/02/2025 2

Objeto: Aquisição de GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)
para atender as necessidades do
Comandode Fronteira Roraima/7º
Batalhão de Infantariade Selva e
seus Pelotões especial de fronteira.

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 160352 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo
QUALIGAS MS LTDA FOGAS

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Menor Preço

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 68 de 349
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
ESTADO DO ESPIRITO SANTO -
Compras.gov.br

4 Botijão 45 Quilograma R$ 540,0000 19/01/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

92899706000252025 19/01/2025 2
Aquisição de GLP para sede e SR1
(13Kg e 45Kg, respectivamente).

Esfera UASG Forma Modalidade
Estadual 928997 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo
JUCIMAR ALVES RIBEIRO COMERCIO DE GAS LTDA Nacional

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Sem critério de julgamento

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade
ES/Vila Velha Avenida Carlos Lindenberg 29118200 540

Legenda:
Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica
- A metodologia aplicada foi a média conforme IN 65/2021 e o ETP.

- Observou-se que a pesquisa de preço realizada no Painel de Preços apresenta preços com variação substancial 
em pelo menos um dos preços nos Itens : 1,2.

- Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, concluiu-se que dadas as 
compatibilidades de características dos planos acima cotados através do Painel de Preços, conclui-se que a 
cotação da pesquisa de preço aplicando-se a mediana está dentro das normas exigidas e contorna os problemas 
da variação de preços.

Relatório emitido em 01/04/2025 16:28

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):
- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.
- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.
- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)²,
onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores
que compõem a pesquisa.

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 69 de 349
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Relatório de pesquisa de preço
Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por
52/2025 160352 Concluída CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Título: Aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP)

Observações: A referente cotação tem como fazer levantamento de mercado para uma eventual aquisição por meio de pregão eletrônico

Total de itens cotados: 2 Valor total da pesquisa de preços: R$ 588.600,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

461651 - Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás Liquefeito De Petróleo
- Glp , Uso: Industrial

Botijão 13 Quilograma 900

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média Mediana

R$ 136,9900 R$ 148,8300 R$ 150,0000

Coeficiente de Variação: 6,1996%
Desvio Padrão: 9,2268
Maior Preço: R$ 159,5000

Método de cálculo adotado:Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

2 Botijão 13 Quilograma R$ 150,0000 03/12/2024 Sim

2 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA
FEDERAL - Compras.gov.br

30 Botijão 13 Quilograma R$ 136,9900 14/08/2024 Sim

3 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

30 Botijão 13 Quilograma R$ 159,5000 25/06/2024 Sim

Legenda:
Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

461651 - Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás Liquefeito De Petróleo
- Glp , Uso: Industrial

Botijão 45 Quilograma 900

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 70 de 349
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Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média Mediana

R$ 499,0000 R$ 514,3333 R$ 504,0000

Coeficiente de Variação: 3,5509%
Desvio Padrão: 18,2635
Maior Preço: R$ 540,0000

Método de cálculo adotado:Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.
BAIANO - Compras.gov.br

159 Botijão 45 Quilograma R$ 504,0000 07/03/2025 Sim

2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

100 Botijão 45 Quilograma R$ 499,0000 28/02/2025 Sim

3 I
ESTADO DO ESPIRITO SANTO -
Compras.gov.br

4 Botijão 45 Quilograma R$ 540,0000 19/01/2025 Sim

Legenda:
Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica
- A metodologia aplicada foi a média conforme IN 65/2021 e o ETP.

- Observou-se que a pesquisa de preço realizada no Painel de Preços apresenta preços com variação substancial 
em pelo menos um dos preços nos Itens : 1,2.

- Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, concluiu-se que dadas as 
compatibilidades de características dos planos acima cotados através do Painel de Preços, conclui-se que a 
cotação da pesquisa de preço aplicando-se a mediana está dentro das normas exigidas e contorna os problemas 
da variação de preços.

Relatório emitido em 01/04/2025 16:28

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):
- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.
- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.
- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)²,
onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores
que compõem a pesquisa.
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 01/04/2025 16:44
       ***.111.312-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 55

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339030 160504 E6SUPLJA1QR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

16/02/2024 Global 64269000851202470 0,0000 71.230,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA, TENDO EM VISTA A NEC DE ALIMENTAR OS MILITARES DESTA OM E SEUS
6º PELOTÕES ESPECIAIS DE FRONTEIRA, ATENDENDO AS NECESSIDADES DO C FRON RORAIMA/ 7 º BIS,
PT RQST Nº 05 - APROV, DE 15FEV24, 2024NC403015 -  C OB EX, DE 08FEV24 , PE Nº30/2023 DA UG 160482 -
1ª BDA INF SL, OEE 10

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

197 PREGAO

1 - - -

Alínea

DECRETO 10.024/2019

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2002
Versão Data/Hora

19/02/2024 17:23:16
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 01/04/2025 16:44
       ***.111.312-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 71.230,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 71.230,00Item compra: 00002 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

16/02/2024 Inclusão 170,00000 419,0000 71.230,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

19/02/2024 17:23:16

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

19/02/2024 16:55:33

Assinaturas

2  de     2002
Versão Data/Hora

19/02/2024 17:23:16
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 01/04/2025 16:44
       ***.111.312-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 56

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339030 160504 E6SUPLJA1QR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

16/02/2024 Global 64269000849202409 0,0000 20.226,60

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA, TENDO EM VISTA A NEC DE ALIMENTAR OS MILITARES DESTA OM E SEUS
6º PELOTÕES ESPECIAIS DE FRONTEIRA, ATENDENDO AS NECESSIDADES DO C FRON RORAIMA/ 7 º BIS,
PT RQST Nº 04 - APROV, DE 15FEV24, 2024NC403015 -  C OB EX, DE 08FEV24 , PE Nº30/2023 DA UG 160482 -
1ª BDA INF SL, OEE 10

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

197 PREGAO

1 - - -

Alínea

DECRETO 10.024/2019

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2002
Versão Data/Hora

19/02/2024 17:23:16
Operação
Alteração

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 74 de 349



Data e hora da consulta:
Usuário:

 01/04/2025 16:44
       ***.111.312-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 20.226,60

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 20.226,60Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

16/02/2024 Inclusão 170,00000 118,9800 20.226,60

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

19/02/2024 17:23:16

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

19/02/2024 16:55:33

Assinaturas

2  de     2002
Versão Data/Hora

19/02/2024 17:23:16
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 01/04/2025 16:45
       ***.111.312-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 760

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339030 160504 E6SUPLJA1QR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

18/10/2024 Global 64269005675202462 0,0000 43.995,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA(GÁS LIQUEFEITO DO PETRÓLEO - LGP) PARA REALIZAR A CONFECÇÃO
DAS REFEIÇÕES DO SETOR DE APROVISIONAMENTO DESTA OM E SEUS PELOTÕES ESPECIAIS DE
FORNTEIRA, PT REQ Nº 92 - APROV, DE 17OUT24, 2024NC420236 - C OB EX,DE 10SET24, PE Nº 30/2023 DA
UG 160482 - 1ª BDA INF SL, OEE 10

AV GENERAL SAMPAIO, - N, 13 SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RODON, C FRON-RORAIMA / 7° BIS,
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

126 PREGAO

1 - - -

Alínea

LEI 10.520 / 2002

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:54
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 01/04/2025 16:45
       ***.111.312-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 43.995,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 43.995,00Item compra: 00002 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/10/2024 Inclusão 105,00000 419,0000 43.995,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

MARCIO MENDES CEREJA

***.270.681-**

23/10/2024 11:58:35

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

22/10/2024 15:51:58

Assinaturas

2  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:54
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 28/02/2025 20:03
       ***.218.347-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2025 NE 71

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 251050 1000000000 339030 110407 OCS80001000

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

28/02/2025 Global 64269000974202591 0,0000 2.730,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - GÁS GLP, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO  C FRON
RORAIMA/ 7º BIS, PT REQ Nº 13, 28FEV25, 2025NC002041 - COTER, DE 11FEV25, DISP ELETRONICA
90001/2025  UASG 160352

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16035206900012025 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

139 DISPENSA DE LICITACAO

75 - II -

Alínea

LEI 14.133 / 2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2002
Versão Data/Hora

28/02/2025 19:49:17
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 28/02/2025 20:03
       ***.218.347-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2.730,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 2.730,00Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO INDUSTRIAL

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

28/02/2025 Inclusão 21,00000 130,0000 2.730,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

DAISLAN MONTENARIO DE AGUIAR

***.447.111-**

28/02/2025 19:49:17

Responsável pela Nota de Empenho

LEANDERSON DE MELO MARTINS

***.110.162-**

28/02/2025 18:30:30

Assinaturas

2  de     2002
Versão Data/Hora

28/02/2025 19:49:17
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 28/02/2025 20:03
       ***.218.347-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2025 NE 72

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339030 160504 E6SUPLJA1QR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

28/02/2025 Global 64269000974202591 0,0000 4.550,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - GÁS GLP, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO  C FRON
RORAIMA/ 7º BIS, PT REQ Nº 14, 28FEV25, 2025NC402433 - COBEX, DE 18FEV25, DISP ELETRONICA
90001/2025  UASG 160352

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16035206900012025 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

139 DISPENSA DE LICITACAO

75 - II -

Alínea

LEI 14.133 / 2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2002
Versão Data/Hora

28/02/2025 19:49:43
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 28/02/2025 20:03
       ***.218.347-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 4.550,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 4.550,00Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO INDUSTRIAL

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

28/02/2025 Inclusão 35,00000 130,0000 4.550,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

DAISLAN MONTENARIO DE AGUIAR

***.447.111-**

28/02/2025 19:49:43

Responsável pela Nota de Empenho

LEANDERSON DE MELO MARTINS

***.110.162-**

28/02/2025 18:30:46

Assinaturas

2  de     2002
Versão Data/Hora

28/02/2025 19:49:43
Operação
Alteração
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Relatorio da Pesquisa de Preço 30/2025

Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

30/2025
160352-COMANDO DE FRONT.-RR E 7.BAT.DE INF.
DE SELVA

CESAR AUGUSTO
ARAUJO GIL

01/04/2025 15:22
(v 2.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 50/2025 64269.000964/2025-56

1. Relatorio da Pesquisa de Preço

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em cumprimento ao
determinado na Lei n˚ 14.133/2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade com a
Instrução Normativa n˚ 65/2021 – ME.

1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO..

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 01 ABR 25.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de (    ) Média ( X )
Mediana ( ) Menor Preço ( ) Outra:

4. FONTES DE PESQUISA Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros,
observado o art. 5º da Instrução Normativa n˚ 65/2021 – ME:

( X ) I - Painel de Preços; Foi utilizado por terem sido encontrados processos de compra passíveis
de comparação em qualidade e dimensionamento que atendessem as necessidades conforme o
objeto da pesquisa ou outra justificativa.

( ) II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e
oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; Não utilizado por não terem sido encontrados
processos de compra passíveis de comparação em qualidade e dimensionamento que
atendessem as necessidades conforme o objeto da pesquisa ou outra justificativa.

( ) III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; Não utilizado por não terem sido encontrados
processos de compra passíveis de comparação em qualidade e dimensionamento que atendessem
as necessidades conforme o objeto da pesquisa ou outra justificativa.

( ) IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em
mais de 180 (cento e oitenta) dias.
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( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme
disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

5. ANÁLISE DA PESQUISA

5.1. A metodologia empregada para o cálculo do valor de referência baseou-se na obtenção da
mediana dos preços pesquisados. Para obtenção dos preços, se utilizou o Painel de Preços devido
às descrições encontradas atenderem adequadamente à necessidade específica de contratação,
além de abrangerem os itens específicos relacionados a Aquisição de GÁS LIQUEFEITO DE
PETRÓLEO. Nesse contexto, priorizou-se o inciso I do Artigo 5º, conforme previsto na IN 65/2021,
o qual estabelece a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços. Quando o preço
estimado for obtido com base no inciso I do art. 5, IN 65/2021, (atentando-se ao previsto no Art. 6º,
§ 6º, IN 65/2021) evitando assim qualquer risco de danos ao erário a união, optou-se pela aplicação
da metodologia de preços citada. Informo que as três empresas que constam na pesquisa de preço
correspondente ao Painel de Preço com cotação do preço dos itens.

5.2. O C Fron Roraima/ 7° BIS esta localizado no extremo norte do país por este motivo se optou
por realizar a pesquisa pelo Painel de Preços por valores unitários menores ou iguais à mediana do
item correspondente nos sistemas oficiais de governo, visando uma maior economicidade para a
administração.  O material a ser adquirido permite que seja realizada o apoio por meio da
confeçção  de allimentos e suprimento de GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO pelo setor de
aprovisionamento assim não interrompendo as atividades diarias deste batalhão seja operacionais
e admininstrativas da como em ambiente externo durante operações reais.O valor total foi obtido
pela multiplicação das quantidades pela mediana dos preços pesquisados. Portanto assegura-se
que os preços obtidos através da dos valores de referência das cotações refletem fielmente a
realidade do mercado.

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 15:22:41.

 

 

 

 

 

 

CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Equipe de apoio
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Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 14:57:37.
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MAPA COMPARATIVO PREGÃO SRP 17/2025

Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

17/2025
160352-COMANDO DE FRONT.-RR E 7.BAT.DE INF.
DE SELVA

CESAR AUGUSTO
ARAUJO GIL

01/04/2025 17:46
(v 5.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 50/2025 64269.000964/2025-56

1. COMPARATIVO DE PESQUISA DE PREÇO

1- EMPRESA 1: COMERCIO DE GAS BARCELONA LTDA ; CNPJ: 68.616.879/0001-34

2- EMPRESA 2: FONSECA MARTINS COMERCIO DE GAS LTDA; CNPJ: 00.961.053/000

3- EMPRESA 3: D. DA SILVA DUARTE TRANSPORTE LTDA   CNPJ: 30.553.576/0001-4

                   

 

ITEM  NOMENCLATURA CATMAT UND QTD EMPRESA 1 EMPRESA 2 EMPRESA 3

VALOR

UNITÁRIO

ESTIMADO

(MEDIANA)

VALOR

TOTAL

ESTIMADO

1

Gás Refino De

Petróleo Tipo:

Gás Liquefeito De

Petróleo

- Glp , Uso:

Industrial - 13 KG

461651
Botijão 13

Quilograma
900 R$ 150,00 R$ 136,99 R$ 159,50 R$ 150,00 R$ 135.000,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 135.000,00

 

1- EMPRESA 1: G4 COMERCIO DE GAS - TORORO LTDA - 38.545.777/0001-04

2- EMPRESA 2: QUALIGAS MS LTDA  - 47.648.890/0001-06

3- EMPRESA 3: JUCIMAR ALVES RIBEIRO COMERCIO DE GAS LTDA: 01.721.454/0003-

                   

ITEM  NOMENCLATURA CATMAT UND QTD EMPRESA 1 EMPRESA 2 EMPRESA 3

VALOR

UNITÁRIO

ESTIMADO

(MEDIANA)

VALOR

TOTAL

ESTIMADO

Gás Refino De
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1

Petróleo Tipo:

Gás Liquefeito

De Petróleo

- Glp , Uso:

Industrial - 45 KG

461651

Botijão 45

Quilograma 900 R$ 504,00 R$ 499,00 R$ 540,00 R$ 504,00 R$ 453.600,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 453.600,00

 Por meio deste ma comparativo o total para a aquisição desta referida dispensa de licitação será depa : R$

453.600,00

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR

Agente de contratação

Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 17:46:37.
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Termo de Referência 38/2025

Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

38/2025
160352-COMANDO DE FRONT.-RR E 7.BAT.DE
INF.DE SELVA

EVARISTO DA SILVA
LANDIVAR

02/04/2025 11:37
(v 3.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 50/2025 64269.000964/2025-56

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

(Contingente do Rio Branco / 1920)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

 

64269.000964/2025-56(Processo Administrativo n° )

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Aquisição de GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) por meio de contratação por pregão
eletrônico para o Comando de Fronteira Roraima/7º Batalhão de Infantaria de Selva e seus
Pelotões especial de fronteira conformo condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Gás Refino De Petróleo
Tipo: Gás Liquefeito De
Petróleo - Glp , Uso:
Industria de 13 KG

NORMAS TÉCNICAS:
ABNT 8460

 

461651

 

Quilograma

 

900

 

R$ 150,00

 

R$ 135.000,00

2
Gás Refino De Petróleo
Tipo: Gás Liquefeito De          
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1.

Petróleo - Glp , Uso:
Industria de 45 KG

NORMAS TÉCNICAS:
ABNT 8460

461651 Quilograma 900 R$ 504,00 R$ 453.600,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do homologação, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os
discriminados na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação encontra-se em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 0394452000103-0-000160/2025;

II) Data de publicação no PNCP: 07/05/2024;

III) Id do item no PCA: 2006;

IV) Classe/Grupo: 6830 - GASES COMPRIMIDOS E LIQUEFEITOS;

V) Identificador da Futura Contratação:160352-39/2025;

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Os vasilhames serão fornecidos em perfeito estado de conservação e segurança, não sendo
recebidos vasilhames amassados, enferrujados, com lacre violado, ou que apresente
vazamento do produto.
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2.

3.

4.

Os vasilhames a serem substituídos para fornecimento do GLP deverão estar com o seu
prazo de validade de utilização, conforme determinam as normas do INMETRO.
O gás (GLP) e os vasilhames fornecidos deverão estar em conformidade com as normas
vigentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), particularmente as NBR
8614:2006, e 14024: 2018, b 8460:2011 em como com a Portaria nº 47, de 24/03/1999, da
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).
Devem ser atendidos os requisitos que se baseiam o Guia Nacional de  Contratações
Sustentáveis da CGU/AGU e na Instrução Normativa nº 01/2010 – SLTI /MPOG

Da exigência de amostra

4.2. Não haverá exigência de amostra.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. A empresa vencedora fornecerá o objeto constante deste Termo de Referência de acordo com
as quantidades constantes na(s) nota(s) de empenho enviada(s).

5.2. O prazo para entrega do material não poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir da data de envio da nota de empenho através de e-mail ou outro meio em caso de
impossibilidade técnica.
5.3. A nota de empenho será enviada ao e-mail cadastrado no SICAF e/ou na proposta comercial
da empresa vencedora;
5.4. O material deverá ser entregue em remessa única previamente justificada e aprovada pelo
Contratante no seguinte endereço: Av. Gen. Sampaio - Treze de Setembro, Boa Vista - RR, 69308-
150 assim como contato para entrega do material o Telefone: (82) 99944-7103;
5.6. Caso enfrente dificuldades no recebimento da nota de empenho, a empresa consultar o setor
de aprovisionamento do 7°BIS em: aprov7bis@gmail.com

5.7. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato
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6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

6.15.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.15.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.15.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.  mete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:Co

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:
7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % (  por cento) por dia05 cinco

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  (05 dias) 

7.2.4.2. Moratória de 07% (sete por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1.O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de
10%(dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento)
a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na
alínea “d”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15  (quinze) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
parágrafos doe a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

        7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

    7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

das7.9. Na aplicação sanções serão considerados:

    7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

    7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

    7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

    7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis7.10. Os atos previstos como infrações
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

referida Lei.observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
nesteabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
informaraplicação da sanção, e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.forma
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 10 (dez) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento
ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

    8.12.1.o prazo de validade;

    8.12.2. a data da emissão;

    8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

    8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

    8.12.5. o valor a pagar; e

    8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a
ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.
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Forma de pagamento

8.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo Contratado.

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

8.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.26 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

8.27. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

8.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do Contratado.

Reajuste

8.31. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 19/03/2025.

8.32. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice específico I  PCA (Índice
de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após,
a ocorrência da anualidade 
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8.33. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.34. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.35. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

 

 

8.36. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.37. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.38. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO

 

Forma de fornecimento

parcelado.9.3. O fornecimento do objeto será

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
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9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.
br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

9.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

9.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor de é de R$ R$ 588.600,00
(quinhentos e oitenta e oito mil e seiscentos), conforme custos unitários apostos na tabela contida

no item 1.1 acima.

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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I) Gestão/unidade:  0001 – Tesouro Nacional;

II) Fonte de recursos: Tesouro Nacional;

III) Programa de trabalho: 171397;

IV) Elemento de despesa: 33.90.30; 

V) Plano interno: E6SUPLJA1QR.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas,
exceto o custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas.

Setor de aprovisionamento, 25 de março de 2025.

 

 

 

__________________________________

2º ten - EVARISTO DA SILVA LANDIVAR  

Chefe do setor de aprovisionamento

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

 ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações
futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso II,
da Lei n. 14.133/2021)

FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias), contado a partir da data de sua convocação, para
aceitar o instrumento equivalente ao contrato este prazo pode ser prorrogado por igual
período. Nota de Empenho,/Carta Contrato/Autorização, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:
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1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei
nº 14.133/2021;

1.3.2. O Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de
Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

14. 2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento. 

 

 

15. 3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:
3.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;
 

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
 

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução contratual,

3.1.9. A  Administração terá o prazo de 1 (um) mês  , a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo Contratado no prazo máximo de 1 (um) mês
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3.1.10. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

16. 4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste
Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

    4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português;

    4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor;

    4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

   4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

     4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

    4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

        4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

            4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

          4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do Contratado;
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            4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

            4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

 4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações4.1.11.
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na

;contratação direta

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

4.1.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho

4.1.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;

4.1.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho.
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17. 5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

      5.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

   5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes
do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

   5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

   5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado   5.4.3. Se a operação
termo aditivo para alteração subjetiva.

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

    5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

    5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

    5.5.3. Indenizações e multas.

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18. 6. DOS CASOS OMISSOS

6. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº6.1. Os casos
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 104 de 349



UASG 160352 Termo de Referência 38/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2024

19 de 20

 

19. 7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação.

7.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.4. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

20. 8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ..., Seção Judiciária de .... para dirimir os litígios que
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

21. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, o C FRON RORAIMA/ 7º BIS declara que está ciente e concorda com as disposições  e
obrigações previstas no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão Eletrônicano Edital ,
nº  01/2025, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações
e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Boa Vista- RR, 25 de março de 2025.

 

 

__________________________________________

 

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR - T Cel

Ordenador de Despesas C Fron RORAIMA / 7º BIS
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22. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 17:27:39.

 

 

 

 

 

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 17:22:10.

 

 

 

 

 

 

DAISLAN MONTENARIO DE AGUIAR

Autoridade competente

Assinou eletronicamente em 02/04/2025 às 11:37:20.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 010/2025 - Processo 64269.000964/2025-56

Em 02/04/2025 às 11:46, faço anexar ao presente processo 64269.000964/2025-56, o(s)
documento(s): ESTUDO TECNICO PRELIMINAR GÁS.pdf, relatorio de pesquisa de preço.pdf,
MAPA COMPARATIVO.pdf, TERMO DE REFERENCIA 38-2025.pdf.

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR - 2º Ten
CHEFE DO APROVISIONAMENTO DA COMPANHIA DE COMANDO E APOIO DO CMDO

FRON RORAIMA / 7º BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA/7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE 
SELVA 

(Contingente do Rio Branco/1920) 
BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM 

 
TERMO DE AUTUAÇÃO  

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 SRP N° 04/2025 
NUMERO ÚNICO DE PROCESSO: 64269.000964/2025-56   
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 
 

Nos termos do disposto no art. 18 da Lei nr 14.133, de 1 de abril de 
2021, autuo nesta data, juntando os documentos que avante seguem, o Pregão SRP 
N° 01/2025, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, tipo menor preço por item, que tem por objeto o registro 
de preços com vistas à futura e eventual AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO. Para fins do disposto no art. 18 da Lei nr 14.133 deverão ser 
empregados recursos consignados ao Comando de Fronteira Roraima/ 7º Batalhão 
de Infantaria de Selva, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2025, 
conforme LOA/2025. 
 

 
 
 
 
 
 
 

Boa Vista, RR, 01 de abril de 2025. 
 
 

 
 
 
 

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR – Ten Cel 
OD C Fron Roraima / 7º BIS 
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Cb EP 0701 WILLIAMS YSION ALVES DE SOUSA - B ADM 
Sd EP 0701 JOAO APARECIDO EVARISTO PEREIRA CASTRO - CIA ESP FRON 
Sd EP 0010 FABRICIO BATISTA DA SILVA - B ADM 
Sd EP 0701 DIXON INFANTE HERNANDES - 3º PEF/CIA ESP FRON 
Sd EP 1173 EDILTON COSTA DO NASCIMENTO -  1ª CIA FUZ SL 
Sd EP 0701 DENILSON GARCIA DE SOUZA - 3º PEF/CIA ESP FRON 
Sd EP 0701 DELISMAR DE SOUZA SILVA - 5° PEF/CIA ESP FRON 
Sd EP 0701 DARLAN DOUGLAS MOURA XAVIER - CIA C AP 

Em consequência:
 a. Os militares designados:
 - disponibilizem suas alterações ao Chefe da Equipe do Exame de Pagamento; e
 - confiram as informações do contracheque e informem qualquer alteração verificada, de imediato, ao
Chefe da Equipe do Exame de Pagamento.
 b. A SPP:
 - Disponibilize os Relatórios de Lançamentos de Pagamento, Aditamentos de Pagamento e Login e
Senha do Sisbol;
 c. O SCmt, S1, Ch SPP, Cmt SU, militares designados e demais interessados tomem conhecimento e
providências decorrentes.

(Nota nº 108153, de 27 de fevereiro de 2025, da(o) SPP)

c. LICITAÇÕES E CONTRATOS

Equipe de apoio - designação

1. Tendo em vista a necessidade da aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo, e o que determina o Art. 18
da Lei nº 14.133/2021 e Instruções Normativas, assim como o despacho exarado no Processo NUP
64269.000964/2025-56, designo para compor a Equipe de Planejamento da Contratação os seguintes
militares:
 
 2º Ten EVARISTO DA SILVA LANDIVAR - Cia C Ap (EVARISTO) - Chefe da Equipe.
3° Sgt CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL - CIA C AP (GIL) - Integrante Área Técnica. 
 3° Sgt MATEUS GONÇALVES - CIA C AP (M GONÇALVES) - Integrante Administrativo. 
 
 2. A Equipe de Planejamento da Contratação deverá realizar todas as atividades das etapas de
Planejamento da Contratação, além de acompanhar e apoiar a fase de Seleção do Fornecedor, quando
solicitado pela SALC. O grupo poderá ser requisitado para diligências e esclarecimentos acerca do
Estudo e Planejamento da Contratação até a conclusão da compra/contratação, entendido como sendo a
homologação da licitação ou ratificação para compra/contratação.
 
3. Caberá à Equipe elaborar os seguintes documentos:

 a. Estudos Técnicos Preliminares (ETP Digital), a fim de identificar e analisar os cenários para o
atendimento da demanda que consta no DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica
das soluções identificadas, conforme IN SEGES nº 58/2022; 
 b. Mapa de Riscos Digital, conforme Inciso X, do Art. 18, da Lei nº 14.133/21; 
 c. Relatório da Pesquisa de Preços e comprovantes das cotações, conforme IN SEGES nº 65/2021; e 
 d. Termo de Referência Digital, conforme Art. 40 da Lei nº 14.133/2021 e IN SEGES nº 81/2022.

Em consequência: 
 - a Equipe de Planejamento deverá concluir os trabalhos até 19/03/2025; 
 - assim que tomar conhecimento, os militares designados compareçam à SALC para receber as
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orientações e os modelos de documentação; e 
 - o S1, o Fisc Adm, o Ch SALC, os militares designados e os demais interessados tomem conhecimento
e as providências decorrentes

(Nota nº 107873, de 19 de fevereiro de 2025, da(o) SALC)

3. ARRANCHAMENTO

Sem Alteração

4ª Parte
JUSTIÇA E DISCIPLINA

1. JUSTIÇA

Sem Alteração

2. DISCIPLINA

Sem Alteração

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR - Ten Cel
Cmt C Fron Roraima/7º BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA/7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE 
SELVA 

(Contingente do Rio Branco/1920) 
BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM 

 
 

 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE PUBLICAÇÃO EM BOLETIM INTERNO 
 
 
 

 Declaro que, tomei ciência da publicação em Boletim Interno Nº 41, de 
27 de fevereiro de 2025 do C Fron Roraima/7º BIS, referente a designação de 
Equipe de Planejamento da contratação do Pregão Eletrônico 90001/2025, 
versando sobre aquisição de gás liquefeito de petróleo para atender as 
necessidades do C Fron Roraima/ 7° BIS. 
 
 
 
 
 

Boa vista, 01 de abril de 2025. 
 

 
 
 

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR – 2º Ten 
Chefe da Equipe 

 
 
 
 

CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL – 3º SGT 
Integrante Área Técnica 

 
 
 
 

MATEUS GONÇALVES – 3º SGT 
Integrante Administrativo 

 

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 111 de 349



 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA/7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 
(Contingente do Rio Branco/1920) 

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM 
 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  
 
 

PREGÃO N° 90001/2025 SRP Nº 04/2025 
NUMERO ÚNICO DE PROCESSO N° 64269.000964/2025-56 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

Em atenção aos termos do Inciso I, do Artigo 21, da Lei 3.555/2000, a 
necessidade de contratação do objeto deste processo administrativo justifica-se por: 

As Forças Armadas destinam-se a defesa da Pátria, à garantia dos poderes 
constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. Neste contexto 
insere-se o C Fron Roraima/7º BIS e seus 4 (quatro) Pelotões Especiais de Fronteira e 
3 (três) destacamentos de fronteira localizados nos municípios de Bonfim, Normandia, 
Pacaraima, Surucucu, Auaris, Uiramutã e Waikás. Desenvolvendo trabalhos de 
adestramento, inteligência, patrulhamento, manutenção e vivificação de fronteiras, bem 
como Ações Cívico-Sociais em diversos pontos do Estado de Roraima.  

Dessa forma, para que o Comando de Fronteira Roraima / 7º Batalhão de 
Infantaria de Selva possa cumprir sua missão constitucional e suas obrigações 
administrativas há necessidade da existência de Gás Liquefeito de Petróleo para que 
atras desse gás de cozinha venha ser confeccionado a alimentação das tropas.   

As hipóteses para adoção do registro de preços encontram previsão legal no 
Art. 3º do Decreto Nr 11.462/2023, senão vejamos: 

Art. 3º Será adotado, preferencialmente, o SRP nas 
seguintes hipóteses: 

I – Quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes;  

II – Quando, for conveniente a aquisição de bens com previsão 
de entregas parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por unidade de medida ou em regime de 
tarefa;

III – Quando for conveniente a aquisição de bens ou a 
contratação de serviços para atendimento a mais de um 
órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
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IV – Quando pela natureza do objeto não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração. (grifo nosso) 

Sugerimos o Sistema de Registro de Preços, pois, embora efetuado 
planejamento, não há como prever, no momento, o quantitativo exato a ser adquirido, 
pois o Comando de Fronteira Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva, depende da 
descentralização de recursos nos próximos meses, existindo assim a possibilidade de 
contratações de bens e serviços. 

Para fins do dispositivo legal do Decreto Nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, que estabelece, no âmbito do Poder Executivo Federal, limites e instâncias de 
governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com 
diárias e passagens, deverá ser observado o respectivo limite para gasto com 
contratação do objeto deste processo licitatório, do § 3º, do Art. 3º, materializada por 
intermédio da Nota de Movimentação de Crédito (NC), documento hábil que concede a
autorização de realização de despesas pelo Órgão de Planejamento, Orçamento e 
Administração, a saber, Secretaria de Economia e Finanças – SEF, a ser emitida no 
momento da contratação, ou seja emissão da Nota e Empenho (NE), visto a 
característica do Sistema de Registro de Preços –SRP, efetivado neste certame. 

O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições do Decreto nº. 
3.555 de 8 de agosto de 2000; Decreto Nr 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto 
Nr 11.462, de 31 de março de 2023 e aplicando-se subsidiariamente a Lei 
Complementar Nr 123/2006 e Lei Nr 14.133, de 01 de abril de 2022.  Assim sendo 
optou-se pela utilização da modalidade de Pregão Eletrônico, no Sistema de Registro 
de Preços - tipo MENOR PREÇO POR ITEM, observando assim, os Princípios da 
Celeridade Processual e o da Economicidade, evitando os custos na execução de 
múltiplos processos licitatórios repetidos, os custos em publicações e proporcionando a 
rapidez na execução orçamentária no período de 12 (doze) meses, resultando na 
eficiência da Administração. 

 

 
 

Boa Vista, RR, 01 de abril de 2025. 
 

 
 
 
 
 
 
 

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR – Ten Cel 
OD C Fron Roraima / 7º BIS 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA/7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE 
SELVA 

(Contingente do Rio Branco/1920) 
BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM 

 
 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 SRP N° 04/2025 
NUMERO ÚNICO DE PROCESSO N° 64269.000964/2025-56 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 
 

1. Em atenção aos termos do inciso III do Art. 13 do Decreto 
10.024/2019, AUTORIZO A ABERTURA do Pregão N° 90001/2025 cujo objeto é o 
registro de preços com vistas à futura e eventual Aquisição de Gás Liquefeito de 
Petróleo, para atender as necessidades do C FRON Roraima / 7ºBIS. 

 

 
 
 
 

Boa Vista, RR, 01 de abril de 2025. 
 
 

 
 
 
 

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR – Ten Cel 
OD C Fron Roraima/7° BIS 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA/7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE 
SELVA 

(Contingente do Rio Branco/1920) 
BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM 

 
AUTORIZAÇÃO DE GOVERNANÇA 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 SRP N° 04/2025 
NUMERO ÚNICO DE PROCESSO: 64269.000964/2025-56 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 
 

Nos termos da autorização de governança exigida pela portaria 
normativa n° 26/GM/MD, de 15 de maio 18 c/c com a portaria n° 1.603, de 25 set 18, 
que estabelece as competências para autorizar celebração de contratos 
administrativos, tomado por parâmetros valores, no âmbito do Ministério da Defesa, 
e de acordo com o parecer n° 256/2019/CJU-RR/CGU/AGU; NUP: 
00479.000067/2019-46/CJU-RR/CGU/AGU, referente ao pregão eletrônico SRP n° 
90001/2025, declaro que caso seja necessário celebrar contrato acima do valor 
limite estabelecido, submeterei à autoridade superior competente para autorização. 
 

 
 
 
 
 

Boa Vista, RR, 01 de abril de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR – Ten Cel 
OD C Fron Roraima / 7º BIS 
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Resumo da IRP

Órgão da UASG UASG Gerenciadora N° da IRP

52121 - COMANDO DO EXERCITO 160352 - COMANDO DEFRONT.-RRE7.BAT.DE INF.DE 160352 - 00004/2025

Lei Modalidade da Compra Critério de Julgamento

Lei nº 14.133/2021 Pregão Eletrônico Menor Preço/Maior Desconto

Data Provável da Licitação
Prazo Estimado de Validade da
Ata Compra Nacional Gerenciada/Autorizada ME/SGD

30/05/2025 12 Sim Não

Gestor de Compras

Gestor de Compras Responsável

Nome CPF

LEONARDO PEREIRA DA SILVA 053.880.642-71

DDD/Telefone DDD/Fax E-mail

Gestor de Compras Substituto

Nome CPF

DDD/Telefone DDD/Fax E-mail

UASG Gerenciadora

UASG Gerenciadora Órgão da UASG

160352 - COMANDO DEFRONT.-RRE7.BAT.DE INF.DESELVA 52121 - COMANDO DO EXERCITO

Logradouro Número Complemento

AV GENSAMPAIO, S/N - S MMR QD 02. TREZEDESETEMBRO

Bairro Município CEP

Boa Vista/RR 69308150

Itens da IRP

N° do
Item

Tipo de
Item

Item
Unidade de
Fornecimento

Critério de
Julgamento

Valor Unitário
Estimado (R$)

UASG - Município/UF de Entrega -
Quantidade

1 Material
461651-Gás
Refino De
Petróleo

Botijão 13,00 KG Menor Preço 136,9900

160352 -
COMANDO DE
FRONT.-RRE
7.BAT.DE INF.DE
SELVA

Boa Vista/RR 350

2 Material
461651-Gás
Refino De
Petróleo

Botijão 45,00 KG Menor Preço 504,0000

160352 -
COMANDO DE
FRONT.-RRE
7.BAT.DE INF.DE
SELVA

Boa Vista/RR 350

2 registros encontrados, exibindo todos os registros.

Adicional

02/04/2025, 11:45 SIASGnet IRP

https://w w w 2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/resumoIRP.do?method=iniciar&irp.codigoIrp=627854 1/2
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Fechar

Observação

Anexo(s)

Nenhum registro a ser exibido.

02/04/2025, 11:45 SIASGnet IRP

https://w w w 2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/resumoIRP.do?method=iniciar&irp.codigoIrp=627854 2/2
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Termo de Referência 38/2025

Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

38/2025
160352-COMANDO DE FRONT.-RR E 7.BAT.DE
INF.DE SELVA

EVARISTO DA SILVA
LANDIVAR

02/04/2025 11:37
(v 3.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 50/2025 64269.000964/2025-56

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

(Contingente do Rio Branco / 1920)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

 

64269.000964/2025-56(Processo Administrativo n° )

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Aquisição de GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) por meio de contratação por pregão
eletrônico para o Comando de Fronteira Roraima/7º Batalhão de Infantaria de Selva e seus
Pelotões especial de fronteira conformo condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Gás Refino De Petróleo
Tipo: Gás Liquefeito De
Petróleo - Glp , Uso:
Industria de 13 KG

NORMAS TÉCNICAS:
ABNT 8460

 

461651

 

Quilograma

 

900

 

R$ 150,00

 

R$ 135.000,00

2
Gás Refino De Petróleo
Tipo: Gás Liquefeito De          
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1.

Petróleo - Glp , Uso:
Industria de 45 KG

NORMAS TÉCNICAS:
ABNT 8460

461651 Quilograma 900 R$ 504,00 R$ 453.600,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do homologação, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os
discriminados na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação encontra-se em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 0394452000103-0-000160/2025;

II) Data de publicação no PNCP: 07/05/2024;

III) Id do item no PCA: 2006;

IV) Classe/Grupo: 6830 - GASES COMPRIMIDOS E LIQUEFEITOS;

V) Identificador da Futura Contratação:160352-39/2025;

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Os vasilhames serão fornecidos em perfeito estado de conservação e segurança, não sendo
recebidos vasilhames amassados, enferrujados, com lacre violado, ou que apresente
vazamento do produto.
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2.

3.

4.

Os vasilhames a serem substituídos para fornecimento do GLP deverão estar com o seu
prazo de validade de utilização, conforme determinam as normas do INMETRO.
O gás (GLP) e os vasilhames fornecidos deverão estar em conformidade com as normas
vigentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), particularmente as NBR
8614:2006, e 14024: 2018, b 8460:2011 em como com a Portaria nº 47, de 24/03/1999, da
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).
Devem ser atendidos os requisitos que se baseiam o Guia Nacional de  Contratações
Sustentáveis da CGU/AGU e na Instrução Normativa nº 01/2010 – SLTI /MPOG

Da exigência de amostra

4.2. Não haverá exigência de amostra.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. A empresa vencedora fornecerá o objeto constante deste Termo de Referência de acordo com
as quantidades constantes na(s) nota(s) de empenho enviada(s).

5.2. O prazo para entrega do material não poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir da data de envio da nota de empenho através de e-mail ou outro meio em caso de
impossibilidade técnica.
5.3. A nota de empenho será enviada ao e-mail cadastrado no SICAF e/ou na proposta comercial
da empresa vencedora;
5.4. O material deverá ser entregue em remessa única previamente justificada e aprovada pelo
Contratante no seguinte endereço: Av. Gen. Sampaio - Treze de Setembro, Boa Vista - RR, 69308-
150 assim como contato para entrega do material o Telefone: (82) 99944-7103;
5.6. Caso enfrente dificuldades no recebimento da nota de empenho, a empresa consultar o setor
de aprovisionamento do 7°BIS em: aprov7bis@gmail.com

5.7. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato
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6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

6.15.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.15.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.15.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.  mete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:Co

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:
7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % (  por cento) por dia05 cinco

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  (05 dias) 

7.2.4.2. Moratória de 07% (sete por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1.O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de
10%(dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento)
a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na
alínea “d”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15  (quinze) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
parágrafos doe a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

        7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

    7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

das7.9. Na aplicação sanções serão considerados:

    7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

    7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

    7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

    7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis7.10. Os atos previstos como infrações
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

referida Lei.observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
nesteabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
informaraplicação da sanção, e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.forma
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 10 (dez) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento
ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

    8.12.1.o prazo de validade;

    8.12.2. a data da emissão;

    8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

    8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

    8.12.5. o valor a pagar; e

    8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a
ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.
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Forma de pagamento

8.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo Contratado.

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

8.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.26 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

8.27. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

8.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do Contratado.

Reajuste

8.31. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 19/03/2025.

8.32. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice específico I  PCA (Índice
de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após,
a ocorrência da anualidade 
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8.33. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.34. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.35. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

 

 

8.36. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.37. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.38. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO

 

Forma de fornecimento

parcelado.9.3. O fornecimento do objeto será

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
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9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.
br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

9.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

9.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor de é de R$ R$ 588.600,00
(quinhentos e oitenta e oito mil e seiscentos), conforme custos unitários apostos na tabela contida

no item 1.1 acima.

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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I) Gestão/unidade:  0001 – Tesouro Nacional;

II) Fonte de recursos: Tesouro Nacional;

III) Programa de trabalho: 171397;

IV) Elemento de despesa: 33.90.30; 

V) Plano interno: E6SUPLJA1QR.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas,
exceto o custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas.

Setor de aprovisionamento, 25 de março de 2025.

 

 

 

__________________________________

2º ten - EVARISTO DA SILVA LANDIVAR  

Chefe do setor de aprovisionamento

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

 ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações
futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso II,
da Lei n. 14.133/2021)

FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias), contado a partir da data de sua convocação, para
aceitar o instrumento equivalente ao contrato este prazo pode ser prorrogado por igual
período. Nota de Empenho,/Carta Contrato/Autorização, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:
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1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei
nº 14.133/2021;

1.3.2. O Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de
Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

14. 2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento. 

 

 

15. 3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:
3.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;
 

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
 

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução contratual,

3.1.9. A  Administração terá o prazo de 1 (um) mês  , a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo Contratado no prazo máximo de 1 (um) mês
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3.1.10. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

16. 4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste
Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

    4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português;

    4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor;

    4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

   4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

     4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

    4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

        4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

            4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

          4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do Contratado;
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            4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

            4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

 4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações4.1.11.
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na

;contratação direta

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

4.1.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho

4.1.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;

4.1.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho.
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17. 5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

      5.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

   5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes
do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

   5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

   5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado   5.4.3. Se a operação
termo aditivo para alteração subjetiva.

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

    5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

    5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

    5.5.3. Indenizações e multas.

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18. 6. DOS CASOS OMISSOS

6. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº6.1. Os casos
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.
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19. 7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação.

7.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.4. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

20. 8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ..., Seção Judiciária de .... para dirimir os litígios que
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

21. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, o C FRON RORAIMA/ 7º BIS declara que está ciente e concorda com as disposições  e
obrigações previstas no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão Eletrônicano Edital ,
nº  01/2025, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações
e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Boa Vista- RR, 25 de março de 2025.

 

 

__________________________________________

 

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR - T Cel

Ordenador de Despesas C Fron RORAIMA / 7º BIS
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22. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 17:27:39.

 

 

 

 

 

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 17:22:10.

 

 

 

 

 

 

DAISLAN MONTENARIO DE AGUIAR

Autoridade competente

Assinou eletronicamente em 02/04/2025 às 11:37:20.
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(Continuação do BI Nr 69, de 10/04/2025, do(a) C Fron Roraima/7º BIS) Pag nº 14

Cb EP 1061 DJEMERSON FERNANDES DE ALMEIDA - CIA C AP 

Em consequência:
 - S1 e o Ch Fisc Adm tomem conhecimento;
 - Cmt SU tome conhecimento e providencie para que o militar seja encaminhado à Formação Sanitária;
 - Chefe da Formação Sanitária providencie que o miltar seja avaliado e encaminhado para realizar os
exames previstos.

(Nota nº 109254, de 8 de abril de 2025, da(o) Cmdo)

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. LICITAÇÕES E CONTRATOS

Designação de pregoeiro

Foi nomeado para realização do Pregão Eletrônico Nr 01/2025 (Aquisição de Gás Liquefeito de
Petróleo).

1º Sgt Int JOÃO VANDER SILVA - B ADM 
Pregoeiro
Cb EP 0701 JORSHUAM BARROSO MUNIZ - B ADM 
Equipe de apoio
Cb EP 0701 WILSON RODRIGUES FERREIRA NETO - B ADM 
Equipe de apoio

Em consequência:
 - Fiscal Admistrativo, Chefe da SALC e demas interessados tomem conhecimento e providências.

(Nota nº 109272, de 8 de abril de 2025, da(o) Cmdo)

b. PASTA DE HABILITAÇÃO À PENSÃO MILITAR

Atualização - registro

Foram remetidos a este Comando, por intemédio do Diex nº 576- 1ª Cia Fuz Sl/C FRON
RORAIMA/7ºBIS, os seguintes documentos, relativos ao militar a seguir nominado, para que sejam
incluídos na sua Pasta de Habilitação à Pensão Militar:
 
 - 01 (uma) Aditamento BI C Fron RR/ 7º BIS - reengajamento
 - 01 (uma) Cópia da Identidade Militar;
- 01 (uma) Ficha SiCaPEx

 - 01 (uma) Cópia da Identidade Civil;

Sd EP 1174 RHICARDO SANTOS DA SILVA - 1ª CIA FUZ SL 

Em consequência:
 - Chefe da Seção de Pagamento de Pessoal, providencie o arquivamento da documentação na PHPM do
militar.

(Nota nº 109253, de 8 de abril de 2025, da(o) Cmdo)
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA/7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE 
SELVA 

(Contingente do Rio Branco/1920) 
BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM 

 
DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE DE CUSTEIO 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2025 
NUMERO ÚNICO DE PROCESSO: 64269.000964/2025-56 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 
 

Os materiais oriundos do pregão n° 01/2025, cujo objeto é a registro de 
preços com vistas à futura e eventual Aquisição de Gás de Liquefeito de Petróleo 
(GLP) visando atender as necessidades do Comando de Fronteira Roraima/ 7º 
Batalhão de Infantaria de Selva, se enquadram na classificação de atividades de 
custeio, nos termos do inciso I, do Art. 2º da Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto 
de 2022. 

Nos termos da autorização de governança exigida pela Portaria ME nº 
7.828, de 30 de agosto de 2022, que estabeleceu normas complementares para o 
cumprimento do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, referente ao 
pregão eletrônico nº 90001/2025, declaro que caso seja necessário celebrar contrato 
acima do valor limite estabelecido, submeterei à autoridade superior competente 
para autorização. 
 

 
 
 
 
 

Boa Vista, RR, 01 de abril de 2025. 
 
 
 
 
 
 

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR – TEN CEL 
 Cmt C Fron Roraima/ 7º BIS 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/CGU

LISTA DE VERIFICAÇÃO
(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC)

Notas explicativas

A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei nº
14.133/21 para aquisições e serviços comuns.

A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e termos de referência
elaborados pela CNMLC em conjunto com a Seges/ME, uma vez que tais modelos cumprem os
requisitos legais essenciais, dispensando sua verificação específica1.

A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e
eficiência durante a fase de instrução do processo para permitir a conferência das exigências
mínimas nela contidas, devendo ser juntada ao processo antes da remessa ao órgão de
assessoramento jurídico.

A lista foi dividida em quatro seções. A primeira trata de requisitos gerais de todas as
contratações. A segunda seção abrange aspectos específicos da pesquisa de preços e das
questões orçamentárias. A terceira seção abrange aspectos relativos a aquisições. A última seção
abrange aspectos específicos para contratação de serviços em geral.

A coluna “Atende plenamente a exigência?” deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-
definidas no formulário, sendo:

Sim: atende plenamente a exigência
Não: não atende plenamente a exigência
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser
suprida mediante justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver
complementação da instrução.

Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-mail:
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br
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VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES Atende
plenamente a
exigência?

Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. / SEI )

Houve abertura de processo administrativo?2 Sim

Foi adotada a forma eletrônica para o processo
administrativo ou, caso adotada forma em papel, houve
a devida justificativa?3

Sim

A autoridade competente designou os agentes públicos
responsáveis pelo desempenho das funções essenciais
à contratação?4

Sim

Foi certificado o atendimento do princípio da
segregação de funções? 5

Sim

Consta documento de formalização de demanda?6 Sim

Foi certificado que objeto da contratação está
contemplado no Plano de Contratações Anual?7

Sim

Foi certificado que objeto da contratação está
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?8

Sim

Há Estudo Técnico Preliminar?9 Sim

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a
descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo,
a estimativa do valor, a manifestação sobre o
parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da
contratação?10

Sim

Há Análise de Riscos?11 Sim

Consta justificativa para a ausência dos itens não
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?12

Não se aplica

Houve manifestação justificando as exigências de
práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua
dispensa no caso concreto?13

Não

Há termo de referência?14 Sim

Foi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o
atendimento das regras e procedimentos da IN ME
81/2022? 15

Sim

Foi certificada a utilização de modelos de minutas
padronizados de Termos de Referência da Advocacia-
Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de
padronização, ou houve justificativa para sua não
utilização?16

Sim

Sendo adotado modelo padronizado de termo de
referência, foram justificadas e destacadas
visualmente, no processo, eventuais alterações?

Sim
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Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano de
Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística
Sustentável, além de outros instrumentos de
planejamento da Administração? 17

Sim

O TR contempla definição do objeto, fundamentação da
contratação, descrição da solução, requisitos da
contratação, modelo de execução, modelo de gestão,
critérios de medição e de pagamento, forma de seleção
do fornecedor, estimativas do valor da contratação e,
não se tratando de registro de preços, adequação
orçamentária? 18

Sim

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica
ou econômica, elas foram justificadas no processo19?

Não se aplica

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica,
elas são específicas e objetivas?

Não se aplica

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica
ou econômica e o objeto licitatório refira-se a
contratações para: a) entrega imediata; b) contratações
em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para
dispensa de licitação para compras em geral, ou; c)
contratações de produto para pesquisa e
desenvolvimento até o valor de R$324.122,46 (valor
atualizado anualmente), houve justificativa para não
dispensá-las?20

Não se aplica

Ao final da elaboração do TR, houve avaliação quanto à
necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011? 21

Não

Foram utilizados os modelos padronizados de
instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da União,
com eventuais alterações destacadas e justificadas, ou
as contidas no catálogo eletrônico de padronização?22

Sim

Os autos estão instruídos com o edital da licitação? 23 Sim

Caso seja adotado o critério de julgamento por maior
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável
consta do edital da licitação? 24

Sim

Foi utilizado modelo padronizado de edital ou
justificada sua não utilização?25

Sim

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a
R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e
entidades equiparadas ou foi justificada a não
exclusividade?

Não

Foi mantida no edital cláusula com índice de
reajustamento de preços, com data-base vinculada à
data do orçamento estimado? 26

Não

Caso tenha sido vedada a participação de cooperativas,
consta justificativa nos autos? 27

Não se aplica
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Caso tenha sido vedada a participação de consórcios,
consta justificativa nos autos? 28

Não se aplica

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE PREÇOS E ÀS
QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA COMPRAS E

SERVIÇOS EM GERAL

Atende
plenamente a
exigência?

Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. / SEI )

Consta orçamento estimado com as composições
detalhadas dos preços utilizados para sua formação?29

Sim

Foi certificado que o valor previamente estimado da
contratação está compatível com os valores praticados
pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do
objeto? 30

Sim

Foi certificado que o estimado preço foi obtido com
base em pelo menos três preços ou houve justificativa
pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade
competente para a hipótese excepcional em que não
for respeitado referido número mínimo? 31

Sim

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base
nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços
ou banco de preços em saúde, foi certificado que o
valor estimado não é superior à mediana do item nos
sistemas consultados? 32

Sim

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição
do objeto a ser contratado; II - identificação do(s)
agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o
caso, da equipe de planejamento; III - caracterização
das fontes consultadas; IV - série de preços coletados;
V -método estatístico aplicado para a definição do valor
estimado; VI - justificativas para a metodologia
utilizada, em especial para a desconsideração de
valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente
elevados, se aplicável; VII - memória de cálculo do valor
estimado e documentos que lhe dão suporte; e VIII -
justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º da
IN Seges 65/2021? 33

Sim

Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de
preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de
Preços ou banco de preços em saúde, e contratações

Sim
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similares feitas pela Administração Pública, ou
justificada a impossibilidade de utilização dessas
fontes? 34

Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações
similares feitas pela Administração Pública e já
concluídas, a conclusão ocorreu em prazo inferior a 1
(um) ano à data da pesquisa de preços ou houve a
devida justificativa para a utilização excepcional de
preços de contratação concluída há mais de um ano? 35

Não se aplica

Nos casos de utilização de pesquisa direta com
fornecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi
observado o número mínimo de consulta a três
fornecedores ou foram instruídos os autos com as
devidas justificativas? 36

Não se aplica

Nos casos de utilização de pesquisa direta com
fornecedores, foi certificada a observância de os
orçamentos obtidos serem datados no máximo
com 6 meses de antecedência da data prevista
para divulgação do edital ou certificado que
haverá a devida atualização caso ultrapassado
esse prazo? 37

Não se aplica

Caso realizada pesquisa direta com
fornecedores, foi certificado que que o prazo de
resposta concedido foi compatível com a
complexidade do objeto da licitação?38

Não se aplica

Caso realizada pesquisa direta com
fornecedores, foi certificado que os orçamentos
contêm: a) descrição do objeto, valor unitário e
total; b) número do Cadastro de Pessoa Física -
CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
- CNPJ do proponente; c) endereços físico e
eletrônico e telefone de contato; d) data de
emissão; e e) nome completo e identificação do
responsável?39

Não se aplica

Caso realizada pesquisa direta com
fornecedores, foi certificado que a consulta
conteve informação das características da
contratação contidas no art. 4º da IN Seges
65/2021, com vistas àmelhor caracterização das
condições comerciais praticadas para o objeto a
ser contratado?40

Não se aplica

Caso realizada pesquisa direta com
fornecedores, consta dos autos a relação de
fornecedores que foram consultados e não
enviaram propostas como resposta à solicitação
feita?41

Não se aplica
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Consta dos autos a motivação sobre o momento da
divulgação do orçamento da licitação?42

Não

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a
observância do art. 3º do Decreto 10.193/19? 43

Sim

Tratando-se de contratação que envolva a criação,
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos
estimativa do impacto orçamentário-financeiro e
declaração sobre adequação orçamentária e
financeira?44

Não se aplica

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES Atende
plenamente a
exigência?

Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.
/ fls. / SEI etc.)

Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi
certificado que não se enquadra como bem de luxo? 45

Sim

Foi certificado que a aquisição e pagamento
observarão condições semelhantes às do setor privado
ou houve justificativa para não observância dessas
condições? 46

Sim

Há justificativa para não utilização de sistema de
registro de preços?47

Não se aplica

Foi certificado que a determinação do quantitativo a
ser adquirido considerou a estimativa de consumo e
utilização prováveis, com base em técnica adequada?48

Sim

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da
padronização?49

Não

Há manifestação sobre o atendimento do princípio do
parcelamento?50

Sim

Caso o objeto contemple item de aquisição de bens de
natureza divisível, com valor superior a R$80.000,00,
foi prevista a cota reservada ou justificada sua não
previsão?

Não

No caso da cota reservada, a divisão do
quantitativo destinado à cota procurou observar
o limite percentual de até 25% do total,
independentemente do valor da cota?

Não

Há manifestação sobre a compatibilidade da despesa
estimada com a prevista nas leis orçamentárias?51

Sim

Consta informação do uso ou justificativa para não
utilização de catálogo eletrônico de padronização?52

Não

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta
justificativa para a indicação?53

Não se aplica

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 148 de 349



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas – Lei 14.133/21
Atualização: Dezembro/2022

Havendo vedação de determinada marca ou produto,
foi indicada a existência de processo administrativo em
que esteja comprovado que não atendem às
necessidades da Administração?54

Não se aplica

Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção
pela aquisição é mais vantajosa do que eventuais
alternativas, como a locação de bens?55

Não se aplica

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS EM GERAL

Atende
plenamente a
exigência?

Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.
/ fls. / SEI etc.)

Houve manifestação quanto à observância do princípio
da padronização?56

Não se aplica

Houve manifestação quanto à observância do princípio
do parcelamento?57

Não se aplica

Consta informação do uso ou justificativa para não
utilização de catálogo eletrônico de padronização?58

Não se aplica

Foi certificado que os serviços a serem contratados se
enquadram como as atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituam área de competência legal do órgão ou da
entidade?59

Não se aplica

Tratando-se de serviços de manutenção e assistência
técnica, o edital definiu o local da realização dos
serviços? 60

Não se aplica

Caso o edital tenha previsto valores mínimos de
salário, foi certificado que não houve fixação em valor
inferior ao definido em lei ou ato normativo? 61

Não se aplica

Foi observada a vedação de definir forma de
pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários
pagos? 62

Não se aplica

Foi observada a vedação de exigência que constitua
intervenção indevida da Administração na gestão
interna do contratado? 63

Não se aplica

Consta do edital que durante a vigência do contrato é
vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade
contratante ou de agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato? 64

Não se aplica

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma
empresa para a execução do objeto, está atestado nos

Não se aplica
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autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii)
é possível e conveniente a execução simultânea e (iii)
há controle individualizado para a execução de cada
contratado?65

1 ON AGU 69/2021: “Não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas de
pequeno valor com fundamento no art. 75, I ou II, E § 3º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
salvo se houver celebração de contrato administrativo e este não for padronizado pelo órgão de
assessoramento jurídico, ou nas hipóteses em que o administrador tenha suscitado dúvida a
respeito da legalidade da dispensa de licitação. Aplica-se o mesmo entendimento às
contratações diretas fundadas no art. 74, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus valores não
ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021.
2 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: “os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes,
bem como os respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo,
devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume
os respectivos termos de abertura e encerramento.”
3 Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21
4 Art. 7º, caput, da Lei 14133/21
5 Art. 7º, §1º, da Lei 14133/21. Art. 12 do Decreto 11246/22.
6 O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação,
conforme art. 12, VII, e art. 72, I, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado
para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto,
nos casos previstos no art. 7º do Decreto nº 10.947/22, há a dispensa do registro da contratação
no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta
hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta, conforme art. 12, VII e §1º,
da Lei 14133/21 e art. 7º do Decreto 10947/22, já citados.
7. Destaque-se que, para as contratações da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de
Contratações Anual, apenas o Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME nº 1/2019, conforme
Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da
obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 7º, informações classificadas como sigilosas,
as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto
pagamento do art. 95, §2º, todos da Lei nº 14133/21.
8 Art. 18 da Lei 14133/21
9 Art. 18, §1º, da Lei 14133/21
10 Art. 18, §§ 1º e 2º, da Lei 14133/21.
Obs.: os incisos obrigatórios são:
“I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;
[...]
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e
dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
[...]
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
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[...]
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
[...]
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.”
11 Art. 18, X, da Lei nº 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a
matriz de alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação,
enquanto esta é cláusula contratual de pactuação de riscos com o contratado.
12 Art. 18, §2º, da Lei 14133/21
13 Art. 5º e art. 11, I e IV, da Lei 14133/21
Obs.: Recomenda-se a consulta ao “Guia Nacional de Licitações Sustentáveis”, da CGU/AGU, que
contém orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos.
14 Art. 18, II, da Lei 14133/21; IN ME nº 81/2022.
15 Art. 4º da IN ME nº 81/2022.
16 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas;
art. 9º, §3º, da IN ME nº 81/2022.
17 Art. 7º da IN ME nº 81/2022.
18 Art. 9º da IN ME nº 81/2022. Embora os modelos devam contemplar todos esses elementos,
é recomendável conferir se eles estão presentes na versão final.
19 art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021.
20 O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que “o processo de licitação pública...
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações”. Já o art. 70, III estabelece que as exigências de habilitação poderão ser
dispensadas nos casos especificados no item da lista de verificação. A combinação da disposição
constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas
situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada.
21 Art. 10 da IN ME nº 81/2022.
22 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas.
23 Art. 18, V, da Lei 14133/21.
24 Art. 24, par. ún., da Lei 14133/21.
25 Art. 19, IV e §2º, e art. 25, §1º, da Lei nº 14.133/21.
26 Art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/21. Embora os modelos de editais devam trazer essa cláusula, o
item da Lista é uma cautela para confirmar que a versão final manteve essa cláusula obrigatória.
27 Art. 9º, I, “a”, e art. 16 da Lei nº 14.133/21.
28 Art. 9º, I, “a”, e art. 15 da Lei nº 14.133/21.
29 Art. 18, IV, da Lei 14133/21. Art. 9º da IN Seges 65/21, c.c. art. 30, X, da IN Seges 5/2017;
30 Art. 23 da Lei 14133/21.
31 Art. 6º, §5º, da IN Seges nº 65/21.
32 Art. 6º, §6º, da IN Seges nº 65/21.
33 Art. 3º da IN Seges 65/21.
34 Art. 5º e §1º da IN Seges nº 65/21.
35 Art. 5º, II, da IN Seges 65/21.
36 Art. 5º, IV, e art. 6º, §5º, da IN Seges 65/21.
37 Art. 5º, IV, da IN Seges 65/21.
38 Art. 5º e §2º, inc. I, da IN Seges 65/21.
39 Art. 5º e §2º, inc. II, da IN Seges 65/21.
40 Art. 5º e §2º, inc. III, da IN Seges 65/21. Prevê o art. 4º da IN Seges 65/21, referido no item:
“Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições
comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou
execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias
exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e
as peculiaridades do local de execução do objeto.”
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41 Art. 5º e §2º, inc. IV, da IN Seges 65/21.
42 Art. 18, XI, da Lei 14133/21. Art. 10 da IN Seges 65/2021.
43 Prevê o art. 3º do referido Decreto: “Art. 3º A celebração de novos contratos administrativos
e a prorrogação de contratos administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão
autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao
Presidente da República. § 1º Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata
o caput poderá ser delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do §
2º: I - titulares de cargos de natureza especial; II - dirigentes máximos das unidades diretamente
subordinadas aos Ministros de Estado; e III - dirigentes máximos das entidades vinculadas. § 2º
Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência
de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento,
orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos
do disposto no § 3º. § 3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais), a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos
coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada
a subdelegação.”
44 Art. 16, I e II, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: “As despesas ordinárias e rotineiras
da administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações
governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da
Lei Complementar 101, de 2000”.
45 Art. 20 da Lei 14133/21. Decreto nº 10818/21.
46 Art. 40, I, da Lei 14133/21
47 Art. 40, II, da Lei 14133/21
48 Art. 40, III, da Lei 14133/21
49 Art. 40, V, “a”, da Lei 14133/21
50 Art. 40, V, “b”, da Lei 14133/21
51 Art. 40, V, “c”, da Lei 14133/21
52 Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21
53 Art. 41, I, da Lei 14133/21
54 Art. 41, III, da Lei 14133/21
55 Art. 44 da Lei 14133/21
56 Art. 47, I, da Lei 14133/21
57 Art. 47, II, da Lei 14133/21
58 Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21
59 Art. 48 da Lei 14133/21
60 Art. 47, §2º, da Lei 14133/21
61 Art. 48, II, da Lei 14133/21
62 Art. 48, III, da Lei 14133/21
63 Art. 48, VI, da Lei 14133/21
64 Art. 48, parágrafo único, da Lei 14133/21
65 Art. 49 da Lei 14133/21
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Edital 7/2025

Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

7/2025
160352-COMANDO DE FRONT.-RR E 7.BAT.DE INF.
DE SELVA

LEONARDO PEREIRA DA
SILVA

02/04/2025 19:15
(v 1.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64269.000964/2025-12

1. DO OBJETO

PREGÃO ELETRÔNICO

90001/2025

 

CONTRATANTE (UASG)

(160352)

 

 

OBJETO

registro de preços

 

 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 588.600,00

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

 Dia àsXX/XX/XXXX XXh (horário de Brasília)
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Critério de Julgamento:

menor preço.

 

Modo de disputa:

aberto.

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

[SIM] / [NÃO]

 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM

SIM

 

 

MINISTERIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

(Contingente do Rio Branco / 1920)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025

(Processo Administrativo n°64269.000964/2025-56)

Torna-se público que o Comando de Fronteira Roraima/ 7º Batalhão de Infantaria de Selva, por
meio da Seção de Licitações e Contratos, sediado na Avenida General Sampaio, s/n, Setor Militar
Marechal Rondon, Bairro 13 de Setembro, Boa Vista-RR, realizará licitação, para registro de
preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste Edital , do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023,

DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
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1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.  Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br
/compras).

3.2.  Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3.6. Nos itens 01 e 02 não será concedido nesta Licitação tratamento favorecido para
microempresas, empresas de pequeno porte e figuras equiparadas, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, em razão da incidência, no caso, do art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133,
de 2021.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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3.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

3.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.7 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 3.7.5 e 3.7.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.5 e 3.7.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.17.13 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
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4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO

4.1. O orçamento estimado da presente contratação será de caráter sigiloso.

4.2. Para fins do disposto no item anterior, o orçamento estimado para a contratação não será
tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas.

4.3. O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos
de controle interno e externo.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e
lances.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 9.1.1 e 9.13.1 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no
Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.
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5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.7.1.  No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

5.8.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.8.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com
sede no exterior;

5.8.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que
trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art.
3º da referida lei;

5.8.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.8.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.8.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de
previdência complementar;

5.8.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

5.8.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.8.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço,
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

5.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
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5.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

5.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

5.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

5.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

 5.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 5.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

5.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

5.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. valor unitário e total do item;
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6.1.2. marca;

6.1.3. fabricante;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

a dias a6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior 60 (sessenta) , contar da data de
sua apresentação.

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.12. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços
máximos previstos no Termo de Referência;

6.13. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência.

6.14. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

de 5,00 (reais).deverá ser

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. O modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do
desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
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7.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.3. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o
percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN
SEGES/ME nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.

7.12.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.12.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.12.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”,
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores
/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

7.13.1. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o
percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do artigo 25 da IN
SEGES/ME nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 2024.

7.13.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.13.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.13.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificação.
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7.13.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.

7.13.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da
etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para
a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos
do art. 26 da Lei 14133/21.

7.20.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou
adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço
contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de
produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para
fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

7.20.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência
normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas

§§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em colunavedações dos
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas
poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também
fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015[A6] ).

7.21.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela
fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.
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7.21.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência,
ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.21.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

7.21.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10%
(dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se
trate de um pregão, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.21.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.21.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.23.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

7.23.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

7.23.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.23.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

7.23.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

7.23.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.23.2.2. empresas brasileiras;

7.23.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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1.

2.

3.

7.23.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

7.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados,
vedado qualquer outro processo.

Após aplicação de todos os procedimentos para desempate de licitantes previstos no           7.24.1. 
artigo 60 da Lei 14.133/2021, atualmente regulamentados, se do resultado desta operação
persistindo empate, será procedido um sorteio público (eletrônico) para definir a ordem sequencial
de colocações do certame, conforme PARECER n. 00031/2024/DECOR/CGU/AGU - NUP:
71000.048053/2023-546.

                  7.24.1.1. Tal sorteio púbico (eletrônico) ocorrerá da seguinte forma;

Os licitantes com suas propostas empatadas, deverão estarem atentos, pois o pregoeiro,
solicitará durante a sessão pública, via chat no sistema, aos interessados para se
manifestarem sobre o sorteio eletrônico, fazendo a escolha de um número aleatório baseado
em uma escala determinada, Ex.: de 01 a 10, no prazo estabelecido de 1 hora;
Aos que se manifestaram para a participação do sorteio com seus números escolhidos, o
pregoeiro vai informar o horário para início dos trabalhos atinentes ao sorteio, que será
conduzido e gravado pela comissão de licitação o sorteio eletrônico por meio do site,
sorteador.com.br; e
Concluído o sorteio, será divulgado através do chat do sistema, o link do resultado e da
gravação.

7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.

7.25.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e
serão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo
de Referência. [A11] 

7.25.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

7.25.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.25.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

7.25.5. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem
classificado que, no prazo de , envie a proposta adequada ao último lance2 (duas) horas
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.[A12] 

7.25.6. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido,
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de
.aceitação e julgamento da proposta

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1.  Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se
o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.10
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1.SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

8.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do
art. 12 da citada lei.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.

8.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova
aplicação da margem de preferência.

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES
nº 73, de 30 de setembro de 2022.
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8.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor
estimado pela Administração:

8.7.1.  [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];

8.8. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos
licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos,
dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

8.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.9.1. contiver vícios insanáveis;

8.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto
Básico;

8.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

8.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

8.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após
diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

8.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.12. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

8.12.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado;

8.12.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como

[A1] relevante, conforme planilha anexa ao edital;

8.12.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, independentemente do regime de execução.

8.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

8.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
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Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

8.14.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES),
com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a
utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

8.14.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado
na execução contratual.[A2] 

8.14.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

8.14.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais
de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

8.14.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas
as condições para a justa remuneração do serviço.

8.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;

8.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

8.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

8.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

8.17. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

8.18. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
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8.19. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.20. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.21. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.22. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar
junto com sua proposta de preços, os seguintes documentos:

8.22.1. declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica
preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se
baseia sua proposta;

8.22.2. cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em
razão do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão
judicial; e

8.22.3. declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no
enquadramento sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o
enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por
órgão de classe de sua categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de
julgamento das propostas, sujeitando a contratada às sanções previstas no art. 156, incisos
III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 169 de 349



UASG 160352 Edital 7/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2024

18 de 27

e 10%haverá um acréscimo d  para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia.

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

9.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de
realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

9.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado [INDICAR FORMA DE
AGENDAMENTO], de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de
outros licitantes.

9.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida
no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

9.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

9.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

9.13. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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9.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
NO MÍNIMO, DUASserão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de

HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão.

9.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022.

9.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

9.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes.

9.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

9.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e 

9.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

9.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 9.13.1.

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação.

9.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.
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10. DO TERMO DE CONTRATO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de
contrato, ou outro instrumento equivalente.

O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez  dias úteis, contados a partir da data de sua10.2. )
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a)
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez dias úteis, a contar da data de seu)
recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado
digitalmente em até 10 (dez dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 10 (dez) )
dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração.

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

Termo de Referência10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no .

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.

10.7.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1.  ( )Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10  dez
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

11.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
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11.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133,
de 2021; e

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:
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12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13. DOS RECURSOS

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº

.14.133, de 2021

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de14.133, de 2021

intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
Portal Nacional de Contratações Públicaseletrônico do  .
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14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
durante o certame;

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

14.1.6. fraudar a licitação;

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
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14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

30(trinta)14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

3, a multa será de 0,5% a14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.
15% do valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8
e 14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no .art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do .art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no
Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
, devendo protocolar o pedido até 3 (três)  dias úteis antes da data daLei nº 14.133, de 2021

abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: salc7bis@gmail.com. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
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16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão
ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. General Sampaio, S/Nr, SMMR, Bairro Treze de Setembro,
Boa Vista/RR -C Fron Roraima /7° BIS, nos dias úteis, no horário das O9h30min horas as 16:00h,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.11.1. Anexo I - Termo de Referência;

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;

16.11.3. Anexo III – Minuta de Termo de Contrato;

16.11.4. Anexo IV – Minuta de Ata de Registro de Preços;

16.11.5. Anexo V – Declaração de Qualidade ambiental e Sustentabilidade Socioambiental;

 

 

 

Boa Vista, RR, 02 março de 2025

 

 

 

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
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.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

DAISLAN MONTENARIO DE AGUIAR

Autoridade competente

Assinou eletronicamente em 02/04/2025 às 19:15:27.
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Termo de Referência 38/2025

Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

38/2025
160352-COMANDO DE FRONT.-RR E 7.BAT.DE
INF.DE SELVA

EVARISTO DA SILVA
LANDIVAR

02/04/2025 11:37
(v 3.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 50/2025 64269.000964/2025-56

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

(Contingente do Rio Branco / 1920)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

 

64269.000964/2025-56(Processo Administrativo n° )

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Aquisição de GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) por meio de contratação por pregão
eletrônico para o Comando de Fronteira Roraima/7º Batalhão de Infantaria de Selva e seus
Pelotões especial de fronteira conformo condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Gás Refino De Petróleo
Tipo: Gás Liquefeito De
Petróleo - Glp , Uso:
Industria de 13 KG

NORMAS TÉCNICAS:
ABNT 8460

 

461651

 

Quilograma

 

900

 

R$ 150,00

 

R$ 135.000,00

2
Gás Refino De Petróleo
Tipo: Gás Liquefeito De          
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1.

Petróleo - Glp , Uso:
Industria de 45 KG

NORMAS TÉCNICAS:
ABNT 8460

461651 Quilograma 900 R$ 504,00 R$ 453.600,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do homologação, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os
discriminados na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação encontra-se em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 0394452000103-0-000160/2025;

II) Data de publicação no PNCP: 07/05/2024;

III) Id do item no PCA: 2006;

IV) Classe/Grupo: 6830 - GASES COMPRIMIDOS E LIQUEFEITOS;

V) Identificador da Futura Contratação:160352-39/2025;

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Os vasilhames serão fornecidos em perfeito estado de conservação e segurança, não sendo
recebidos vasilhames amassados, enferrujados, com lacre violado, ou que apresente
vazamento do produto.
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2.

3.

4.

Os vasilhames a serem substituídos para fornecimento do GLP deverão estar com o seu
prazo de validade de utilização, conforme determinam as normas do INMETRO.
O gás (GLP) e os vasilhames fornecidos deverão estar em conformidade com as normas
vigentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), particularmente as NBR
8614:2006, e 14024: 2018, b 8460:2011 em como com a Portaria nº 47, de 24/03/1999, da
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).
Devem ser atendidos os requisitos que se baseiam o Guia Nacional de  Contratações
Sustentáveis da CGU/AGU e na Instrução Normativa nº 01/2010 – SLTI /MPOG

Da exigência de amostra

4.2. Não haverá exigência de amostra.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. A empresa vencedora fornecerá o objeto constante deste Termo de Referência de acordo com
as quantidades constantes na(s) nota(s) de empenho enviada(s).

5.2. O prazo para entrega do material não poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir da data de envio da nota de empenho através de e-mail ou outro meio em caso de
impossibilidade técnica.
5.3. A nota de empenho será enviada ao e-mail cadastrado no SICAF e/ou na proposta comercial
da empresa vencedora;
5.4. O material deverá ser entregue em remessa única previamente justificada e aprovada pelo
Contratante no seguinte endereço: Av. Gen. Sampaio - Treze de Setembro, Boa Vista - RR, 69308-
150 assim como contato para entrega do material o Telefone: (82) 99944-7103;
5.6. Caso enfrente dificuldades no recebimento da nota de empenho, a empresa consultar o setor
de aprovisionamento do 7°BIS em: aprov7bis@gmail.com

5.7. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato
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6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

6.15.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.15.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.15.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.  mete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:Co

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 184 de 349



UASG 160352 Termo de Referência 38/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2024

6 de 20

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:
7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % (  por cento) por dia05 cinco

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  (05 dias) 

7.2.4.2. Moratória de 07% (sete por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1.O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de
10%(dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento)
a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na
alínea “d”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15  (quinze) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 185 de 349



UASG 160352 Termo de Referência 38/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2024

7 de 20

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
parágrafos doe a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

        7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

    7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

das7.9. Na aplicação sanções serão considerados:

    7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

    7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

    7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

    7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis7.10. Os atos previstos como infrações
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

referida Lei.observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
nesteabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
informaraplicação da sanção, e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.forma
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 10 (dez) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento
ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

    8.12.1.o prazo de validade;

    8.12.2. a data da emissão;

    8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

    8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

    8.12.5. o valor a pagar; e

    8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a
ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.
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Forma de pagamento

8.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo Contratado.

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

8.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.26 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

8.27. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

8.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do Contratado.

Reajuste

8.31. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 19/03/2025.

8.32. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice específico I  PCA (Índice
de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após,
a ocorrência da anualidade 
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8.33. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.34. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.35. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

 

 

8.36. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.37. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.38. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO

 

Forma de fornecimento

parcelado.9.3. O fornecimento do objeto será

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
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9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.
br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

9.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

9.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor de é de R$ R$ 588.600,00
(quinhentos e oitenta e oito mil e seiscentos), conforme custos unitários apostos na tabela contida

no item 1.1 acima.

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 192 de 349



UASG 160352 Termo de Referência 38/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2024

14 de 20

I) Gestão/unidade:  0001 – Tesouro Nacional;

II) Fonte de recursos: Tesouro Nacional;

III) Programa de trabalho: 171397;

IV) Elemento de despesa: 33.90.30; 

V) Plano interno: E6SUPLJA1QR.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas,
exceto o custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas.

Setor de aprovisionamento, 25 de março de 2025.

 

 

 

__________________________________

2º ten - EVARISTO DA SILVA LANDIVAR  

Chefe do setor de aprovisionamento

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

 ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações
futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso II,
da Lei n. 14.133/2021)

FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias), contado a partir da data de sua convocação, para
aceitar o instrumento equivalente ao contrato este prazo pode ser prorrogado por igual
período. Nota de Empenho,/Carta Contrato/Autorização, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:
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1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei
nº 14.133/2021;

1.3.2. O Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de
Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

14. 2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento. 

 

 

15. 3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:
3.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;
 

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
 

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução contratual,

3.1.9. A  Administração terá o prazo de 1 (um) mês  , a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo Contratado no prazo máximo de 1 (um) mês
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3.1.10. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

16. 4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste
Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

    4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português;

    4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor;

    4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

   4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

     4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

    4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

        4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

            4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

          4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do Contratado;
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            4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

            4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

 4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações4.1.11.
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na

;contratação direta

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

4.1.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho

4.1.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;

4.1.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho.
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17. 5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

      5.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

   5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes
do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

   5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

   5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado   5.4.3. Se a operação
termo aditivo para alteração subjetiva.

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

    5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

    5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

    5.5.3. Indenizações e multas.

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18. 6. DOS CASOS OMISSOS

6. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº6.1. Os casos
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.
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19. 7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação.

7.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.4. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

20. 8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ..., Seção Judiciária de .... para dirimir os litígios que
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

21. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, o C FRON RORAIMA/ 7º BIS declara que está ciente e concorda com as disposições  e
obrigações previstas no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão Eletrônicano Edital ,
nº  01/2025, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações
e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Boa Vista- RR, 25 de março de 2025.

 

 

__________________________________________

 

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR - T Cel

Ordenador de Despesas C Fron RORAIMA / 7º BIS
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22. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 17:27:39.

 

 

 

 

 

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 17:22:10.

 

 

 

 

 

 

DAISLAN MONTENARIO DE AGUIAR

Autoridade competente

Assinou eletronicamente em 02/04/2025 às 11:37:20.
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Estudo Técnico Preliminar 19/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64269.000964/2025-56

2. Descrição da necessidade

2.1. O presente processo visa à aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) envasado em botijões P13 e P45, destinados a
atende Comando de Fronteira Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva, para assim evitar a falta de abastecimento e
ressuprimento deste batalhão e seus pelotões especiais de fronteiras.

2.2. O GLP será utilizado para a preparação das refeições diárias, incluindo café, almoço, jantar e ceia. Além disso, é essencial
para a realização de eventos comemorativos e atividades de adestramento em campo, bem como para o suprimento dos pelotões
especiais de fronteira, assim sendo, é fundamental para as atividades diárias desta Organização Militar, que realiza diversas
operações e oferece suporte logístico ao longo do ano.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável

Setor de Aprovisionamento do Comando de Fronteira Roraima
/ 7º Batalhão de Infantaria de Selva

2º Ten Evaristo da Silva Landivar

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns que encontra-se descritos no inciso XIII do artigo
6º da Lei nº 14.133/2021.

4.2. O fornecimento será efetuado de acordo com as necessidades do Setor de Aprovisionamento do Comando de Fronteira
Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva com prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do
recebimento da Nota de Empenho, no endereço: 323, R. Marques de Pombal, 235 - Mal. Rondon, Boa Vista -RR, 69308-515, de
segunda a quinta-feira, no horário de 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 16h15min, e nas sextas-feiras de 08h00min
às11h30min. Telefone de contato (82) 99944-7103.

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

4.4. Os bens recebidos devem seguir as Resolução 958 de 2023 da ANP BR. conforme padronização seguida pela ANP.

4.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. O recebimento provisório ou definitivo do
objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

5. Levantamento de Mercado

5.1. Analises das alternativas existentes.
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5.1.1. Considerando a aquisição que será efetuada por fornecedor em prazo de 12 (meses) faz-se necessário a aquisição por por
pregão eletrônico tendo em vista a localidade desta unidade gestora que se encontra em Boa Vista–RR, que está situada longe dos
grandes centros de Distribuição da região Norte e isso acarreta uma escassez na quantidade de fornecedores de insumo: foi
visualizado 01 solução para aquisição de Gás Liquefeito Petróleo.

5.1.2. A aquisição por meio de um Pregão Eletrônico, como exemplo pela 1 º Brigada de Infantaria de Selva do n.º30/2023, onde
é feito o fornecimento de forma parcelada em quantidades e periodicidades pré-estabelecidas. Esta metodologia sendo feita por
está unidade e por outros órgãos.

 5.2. Justificativa da solução escolhida.

5.2.1. A solução opta por realizar a presente licitação foi a modalidade Pregão Eletrônico, em virtude do exato enquadramento
das necessidades nos requisitos fundamentais para utilização desse sistema, a saber: objeto licitatório de natureza comum, cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais do
mercado, essa solução permite que Administração Pública possa licitar assim sendo uma maior economia para Administração e
na aquisição de Gás, o que possibilitara a não interrupção das atividades vegetativas desta organização militar durante um prazo
de 12 meses sendo feito o fornecimento de GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO da forma parcelada em quantidades e
periodicidades pré-estabelecidas.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A solução proposta envolve a aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP), para atender as demandas do C FRON
RORAIMA/ 7º BIS, proporcionando uma melhoria na confecção das refeições, permitindo ao público interno condições mínimas
alimentar.

6.2. A aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (Troca por Botijão GLP 13 e 45 kg cheios) incluindo transporte e abastecimento
no setor de aprovisionamento no deposito de gás existente neste batalhão, se dará através de Registro de Preço, com validade de
12 meses, comprando a administração a quantidade necessária para atender às suas demandas.
6.3. Pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos possíveis e o atendimento adequado
e economicidade das necessidades da Administração.
6.4. Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração estarão dispostos no Termo de
Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A estimativa das quantidades foram levantadas consideração aos seguintes parâmetros:
7.1.1 O histórico de consumo dos últimos 12 (doze) meses, provenientes de contratos pactuados no período, para atendimento
desta unidade militar e seus 4 (quatro) Pelotões Especiais de Fronteira, 3 (três) Destacamentos Especiais de Fronteira, notas de
empenho emitidas e relatório do SISCOFIS (memórias de cálculo);
7.1.2 Períodos com grande variação das quantidades demandadas;
7.1.3 Circulação nas instalações das unidades destacadas (PEF's e DEF's); e
7.1.4 foram analisadas as demandas de anos anteriores para se chegar a essa estimativa.

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): R$ 588.600,00
8.1 Com base na pesquisa de preço realizada no tipo de material, verificou-se que o valor estimado da referida contratação é de
R$ 588.600,00 (quinhentos e oitenta e oito mil e seiscentos reais ), tudo conforme mapa comparativo constante nos autos deste
processo.
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 O órgão optou pelo parcelamento da aquisição, tornando-a divisível. Assim, os itens serão licitados separadamente,
permitindo que diferentes fornecedores sejam selecionados para fornecer cada item. Esse modelo favorece a competitividade,
pois amplia a participação de um maior número de fornecedores, intensificando a competição. Como resultado, a administração
pública pode obter  benefícios consideráveis, como preços mais vantajosos e melhores condições de fornecimento.

 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não existem contratações correlatas e/ou independentes, pois os materiais adquiridos são de uso comum e
especificado.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1.Oatendimento do objeto ora apresentado, encontra-se previsto no Plano Anual de Contratações do Órgão para o exercício
vigente, conforme documentos de formalização da demanda (DFD) anexado ao processo da contratação e detalhada a seguir

Id  PNCP: 00394452000103-0-000160/2025.

 

12. Resultados Pretendidos

12.1 Com esta contratação, nosso objetivo é aprimorar as condições de preparação de alimentos, assegurando um atendimento
eficaz às necessidades dos militares do C FRON RORAIMA/7º BIS. Essa iniciativa tem como foco minimizar eventuais
problemas na elaboração das refeições do batalhão e de seus pelotões especiais de fronteira e já citados destacamentos,
especialmente em situações de escassez de Gás GLP. Dessa forma, buscamos evitar interrupções nas atividades diárias, tanto
administrativas quanto operacionais, ao longo do ano, durante as diversas missões que realizamos. Com isso, garantimos um
abastecimento adequado para as futuras atividades deste Batalhão.

 

13. Providências a serem Adotadas

13.1.Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada e o objeto.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1.  A Fornecedora dos Materiais deverá em seu processo de produção ou aquisição, adotar, no que couber, as práticas de
sustentabilidade ambiental dispostas na Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010, em especial ao Art. 7.º; e na Instrução Normativa
n.º 01/STLI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, no que tange a:
— utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e
especificações determinadas pela ANVISA;
—que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos
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seus similares;
— que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
— que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

14.2. Deve-se analisar também os requisitos de sustentabilidade citadas no termo de referência.

 

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. Esta equipe de planejamento declara esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII,
viável art. 7. da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/M

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 17:07:07.

 

 

 

 

 

 

EVARISTO DA SILVA LANDIVAR

Agente de contratação

Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 17:08:19.
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:48
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 341

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339030 160504 E6SUPLJA1QR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

19/06/2024 Global 64269003509202421 0,0000 47.177,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO GÁS DE COZINHA PARA REALIZAR A CONFECÇÃO DAS REFEIÇÕES DO SETOR DE
APROVISIONAMENTO DESTA OM E SEUS 6 PELOTÕES ESPECIAIS DE FRONTEIRA, PT REQ Nº 48  -APROV,
17JUN24, 2024NC411823 - C OB EX, DE 13JUN24, PE Nº 30/2023 DA UG 160482 - 1ª BDA INF SL

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

126 PREGAO

1 - - -

Alínea

LEI 10.520 / 2002

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:50
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:48
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 47.177,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 17.847,00Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

19/06/2024 Inclusão 150,00000 118,9800 17.847,00

Seq. Descrição Valor do Item

002 29.330,00Item compra: 00002 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

19/06/2024 Inclusão 70,00000 419,0000 29.330,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

19/06/2024 18:49:17

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

19/06/2024 17:04:38

Assinaturas

2  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:50
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:49
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 364

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 247539 3000000000 339030 110407 OCS70011000

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

28/06/2024 Global 64269003755202483 0,0000 7.138,80

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO C FRON RORAIMA / 7°
BIS, PT RQST N° 61 - APROV - 28JUN24, 2024NC009307 - COTER - 26JUN24, PE 30/2023 - UASG 160482 - 1ª
BDA INF SL, OEE10

AV GENERAL SAMPAIO, - N, 13 SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RODON, C FRON-RORAIMA / 7° BIS,
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

126 PREGAO

1 - - -

Alínea

LEI 10.520 / 2002

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:50
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:49
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 7.138,80

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 7.138,80Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

28/06/2024 Inclusão 60,00000 118,9800 7.138,80

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

15/07/2024 12:59:54

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

12/07/2024 11:49:46

Assinaturas

2  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:50
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:52
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 546

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 247539 3000000000 339030 110407 OCS70011001

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

03/07/2024 Global 64269003837202491 0,0000 11.898,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE GÁS E OUTROS MAT ENGARRAFADOS  PARA ATENDER NEC. DO 7° BIS - OPERAÇÃO
CATRIMANI II
PARTE REQS N° 84 - APROV- 03JUL24
2024NC414445-  COTER - 03JUL24 - PE SRP 30/2023  UASG  160482 UGP - OEE 10

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

126 PREGAO

1 - - -

Alínea

LEI 10.520 / 2002

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:53
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 14/01/2025 09:52
       ***.286.987-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 11.898,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 11.898,00Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

03/07/2024 Inclusão 100,00000 118,9800 11.898,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

15/07/2024 17:13:47

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

15/07/2024 16:35:30

Assinaturas

2  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:53
Operação
Alteração
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Relatório de pesquisa de preço
Relatório Detalhado

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por
52/2025 160352 Concluída CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Título: Aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP)

Observações: A referente cotação tem como fazer levantamento de mercado para uma eventual aquisição por meio de pregão eletrônico

Total de itens cotados: 2 Valor total da pesquisa de preços: R$ 588.600,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

461651 - Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás Liquefeito De Petróleo
- Glp , Uso: Industrial

Botijão 13 Quilograma 900

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média Mediana

R$ 136,9900 R$ 148,8300 R$ 150,0000

Coeficiente de Variação: 6,1996%
Desvio Padrão: 9,2268
Maior Preço: R$ 159,5000

Método de cálculo adotado:Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 212 de 349
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

2 Botijão 13 Quilograma R$ 150,0000 03/12/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

77128006900282024 03/12/2024 2

Objeto: Aquisição de Gás Liquefeito
de Petróleo, modelos P45 e P13, em
forma de comodato, para a
confecção das refeições do Centro
de Munição da Marinha.

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 771280 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo
COMERCIO DE GAS BARCELONA LTDA Consigaz

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Menor Preço

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA
FEDERAL - Compras.gov.br

30 Botijão 13 Quilograma R$ 136,9900 14/08/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

20037606900052024 14/08/2024 2

Objeto: Aquisição de água mineral e
gás de cozinha, mediante dispensa
eletrônica de licitação, nos termos
do Art. 75, II, da Lei n°. 14.133/2021,
para atender as necessidades desta
Superintendência de Polícia Federal
em Goiás - SR/PF/GO, Delegacia de
Anápolis - DPF/ANS/GO, Delegacia
de Jataí - DPF/JTI/GO, Base DRE,
Depósito deSenador Canedo, Postos
de Atendimento no Shopping
Bouganville e Aeroporto com água
mineral, e a SR/PF/GO, DPF/ANS
/GO, DPF/JTI/GO com gás
decozinha.

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 200376 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo
FONSECA MARTINS COMERCIO DE GAS LTDA liquigás / copa ener

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Menor Preço

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 213 de 349
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

30 Botijão 13 Quilograma R$ 159,5000 25/06/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16014205900062024 25/06/2024 13

Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de CARGA DE GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO para
atender asnecessidades do 9º
Batalhão de Suprimento e Órgãos
Participantes

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 160142 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo
D. DA SILVA DUARTE TRANSPORTE LTDA UNIDADE

Índice e Valor Ata Edital Compra
- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Menor Preço

Legenda:
Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

461651 - Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás Liquefeito De Petróleo
- Glp , Uso: Industrial

Botijão 45 Quilograma 900

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média Mediana

R$ 499,0000 R$ 514,3333 R$ 504,0000

Coeficiente de Variação: 3,5509%
Desvio Padrão: 18,2635
Maior Preço: R$ 540,0000

Método de cálculo adotado:Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.
BAIANO - Compras.gov.br

159 Botijão 45 Quilograma R$ 504,0000 07/03/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

15827705900012025 07/03/2025 2

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro
de Preços para eventual aquisição
de gás liquefeito de petróleo (GLP)
envasado em botijões de 13 Kg (P13)
e cilindros de 45 Kg (P45), a base de
troca, para atender a demanda do IF
Baiano - Campus Santa Inês

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 158277 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo
G4 COMERCIO DE GAS - TORORO LTDA P45

Índice e Valor Ata Edital Compra
- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Menor Preço

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

100 Botijão 45 Quilograma R$ 499,0000 28/02/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16035206900012025 28/02/2025 2

Objeto: Aquisição de GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)
para atender as necessidades do
Comandode Fronteira Roraima/7º
Batalhão de Infantariade Selva e
seus Pelotões especial de fronteira.

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 160352 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo
QUALIGAS MS LTDA FOGAS

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Menor Preço

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 215 de 349
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
ESTADO DO ESPIRITO SANTO -
Compras.gov.br

4 Botijão 45 Quilograma R$ 540,0000 19/01/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

92899706000252025 19/01/2025 2
Aquisição de GLP para sede e SR1
(13Kg e 45Kg, respectivamente).

Esfera UASG Forma Modalidade
Estadual 928997 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo
JUCIMAR ALVES RIBEIRO COMERCIO DE GAS LTDA Nacional

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Sem critério de julgamento

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade
ES/Vila Velha Avenida Carlos Lindenberg 29118200 540

Legenda:
Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica
- A metodologia aplicada foi a média conforme IN 65/2021 e o ETP.

- Observou-se que a pesquisa de preço realizada no Painel de Preços apresenta preços com variação substancial 
em pelo menos um dos preços nos Itens : 1,2.

- Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, concluiu-se que dadas as 
compatibilidades de características dos planos acima cotados através do Painel de Preços, conclui-se que a 
cotação da pesquisa de preço aplicando-se a mediana está dentro das normas exigidas e contorna os problemas 
da variação de preços.

Relatório emitido em 01/04/2025 16:28

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):
- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.
- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.
- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)²,
onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores
que compõem a pesquisa.

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 216 de 349
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Relatório de pesquisa de preço
Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por
52/2025 160352 Concluída CESAR AUGUSTO ARAUJO GIL

Título: Aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP)

Observações: A referente cotação tem como fazer levantamento de mercado para uma eventual aquisição por meio de pregão eletrônico

Total de itens cotados: 2 Valor total da pesquisa de preços: R$ 588.600,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

461651 - Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás Liquefeito De Petróleo
- Glp , Uso: Industrial

Botijão 13 Quilograma 900

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média Mediana

R$ 136,9900 R$ 148,8300 R$ 150,0000

Coeficiente de Variação: 6,1996%
Desvio Padrão: 9,2268
Maior Preço: R$ 159,5000

Método de cálculo adotado:Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

2 Botijão 13 Quilograma R$ 150,0000 03/12/2024 Sim

2 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA
FEDERAL - Compras.gov.br

30 Botijão 13 Quilograma R$ 136,9900 14/08/2024 Sim

3 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

30 Botijão 13 Quilograma R$ 159,5000 25/06/2024 Sim

Legenda:
Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

461651 - Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás Liquefeito De Petróleo
- Glp , Uso: Industrial

Botijão 45 Quilograma 900

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 217 de 349
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Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média Mediana

R$ 499,0000 R$ 514,3333 R$ 504,0000

Coeficiente de Variação: 3,5509%
Desvio Padrão: 18,2635
Maior Preço: R$ 540,0000

Método de cálculo adotado:Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.
BAIANO - Compras.gov.br

159 Botijão 45 Quilograma R$ 504,0000 07/03/2025 Sim

2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

100 Botijão 45 Quilograma R$ 499,0000 28/02/2025 Sim

3 I
ESTADO DO ESPIRITO SANTO -
Compras.gov.br

4 Botijão 45 Quilograma R$ 540,0000 19/01/2025 Sim

Legenda:
Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica
- A metodologia aplicada foi a média conforme IN 65/2021 e o ETP.

- Observou-se que a pesquisa de preço realizada no Painel de Preços apresenta preços com variação substancial 
em pelo menos um dos preços nos Itens : 1,2.

- Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, concluiu-se que dadas as 
compatibilidades de características dos planos acima cotados através do Painel de Preços, conclui-se que a 
cotação da pesquisa de preço aplicando-se a mediana está dentro das normas exigidas e contorna os problemas 
da variação de preços.

Relatório emitido em 01/04/2025 16:28

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):
- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.
- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.
- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)²,
onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores
que compõem a pesquisa.
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 01/04/2025 16:44
       ***.111.312-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 55

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339030 160504 E6SUPLJA1QR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

16/02/2024 Global 64269000851202470 0,0000 71.230,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA, TENDO EM VISTA A NEC DE ALIMENTAR OS MILITARES DESTA OM E SEUS
6º PELOTÕES ESPECIAIS DE FRONTEIRA, ATENDENDO AS NECESSIDADES DO C FRON RORAIMA/ 7 º BIS,
PT RQST Nº 05 - APROV, DE 15FEV24, 2024NC403015 -  C OB EX, DE 08FEV24 , PE Nº30/2023 DA UG 160482 -
1ª BDA INF SL, OEE 10

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

197 PREGAO

1 - - -

Alínea

DECRETO 10.024/2019

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2002
Versão Data/Hora

19/02/2024 17:23:16
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 01/04/2025 16:44
       ***.111.312-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 71.230,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 71.230,00Item compra: 00002 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

16/02/2024 Inclusão 170,00000 419,0000 71.230,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

19/02/2024 17:23:16

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

19/02/2024 16:55:33

Assinaturas

2  de     2002
Versão Data/Hora

19/02/2024 17:23:16
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 01/04/2025 16:44
       ***.111.312-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 56

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339030 160504 E6SUPLJA1QR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

16/02/2024 Global 64269000849202409 0,0000 20.226,60

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA, TENDO EM VISTA A NEC DE ALIMENTAR OS MILITARES DESTA OM E SEUS
6º PELOTÕES ESPECIAIS DE FRONTEIRA, ATENDENDO AS NECESSIDADES DO C FRON RORAIMA/ 7 º BIS,
PT RQST Nº 04 - APROV, DE 15FEV24, 2024NC403015 -  C OB EX, DE 08FEV24 , PE Nº30/2023 DA UG 160482 -
1ª BDA INF SL, OEE 10

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

197 PREGAO

1 - - -

Alínea

DECRETO 10.024/2019

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2002
Versão Data/Hora

19/02/2024 17:23:16
Operação
Alteração

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 221 de 349



Data e hora da consulta:
Usuário:

 01/04/2025 16:44
       ***.111.312-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 20.226,60

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 20.226,60Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

16/02/2024 Inclusão 170,00000 118,9800 20.226,60

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

***.123.037-**

19/02/2024 17:23:16

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

19/02/2024 16:55:33

Assinaturas

2  de     2002
Versão Data/Hora

19/02/2024 17:23:16
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 01/04/2025 16:45
       ***.111.312-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2024 NE 760

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339030 160504 E6SUPLJA1QR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

18/10/2024 Global 64269005675202462 0,0000 43.995,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA(GÁS LIQUEFEITO DO PETRÓLEO - LGP) PARA REALIZAR A CONFECÇÃO
DAS REFEIÇÕES DO SETOR DE APROVISIONAMENTO DESTA OM E SEUS PELOTÕES ESPECIAIS DE
FORNTEIRA, PT REQ Nº 92 - APROV, DE 17OUT24, 2024NC420236 - C OB EX,DE 10SET24, PE Nº 30/2023 DA
UG 160482 - 1ª BDA INF SL, OEE 10

AV GENERAL SAMPAIO, - N, 13 SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RODON, C FRON-RORAIMA / 7° BIS,
BOA VISTA-RR

16048205000302023 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

126 PREGAO

1 - - -

Alínea

LEI 10.520 / 2002

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:54
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 01/04/2025 16:45
       ***.111.312-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 43.995,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 43.995,00Item compra: 00002 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO DOMÉSTICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/10/2024 Inclusão 105,00000 419,0000 43.995,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

MARCIO MENDES CEREJA

***.270.681-**

23/10/2024 11:58:35

Responsável pela Nota de Empenho

JOÃO  PEDRO DA SILVA MELIANO

***.458.927-**

22/10/2024 15:51:58

Assinaturas

2  de     2003
Versão Data/Hora

27/12/2024 16:38:54
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 28/02/2025 20:03
       ***.218.347-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2025 NE 71

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 251050 1000000000 339030 110407 OCS80001000

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

28/02/2025 Global 64269000974202591 0,0000 2.730,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - GÁS GLP, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO  C FRON
RORAIMA/ 7º BIS, PT REQ Nº 13, 28FEV25, 2025NC002041 - COTER, DE 11FEV25, DISP ELETRONICA
90001/2025  UASG 160352

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16035206900012025 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

139 DISPENSA DE LICITACAO

75 - II -

Alínea

LEI 14.133 / 2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2002
Versão Data/Hora

28/02/2025 19:49:17
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 28/02/2025 20:03
       ***.218.347-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2.730,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 2.730,00Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO INDUSTRIAL

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

28/02/2025 Inclusão 21,00000 130,0000 2.730,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

DAISLAN MONTENARIO DE AGUIAR

***.447.111-**

28/02/2025 19:49:17

Responsável pela Nota de Empenho

LEANDERSON DE MELO MARTINS

***.110.162-**

28/02/2025 18:30:30

Assinaturas

2  de     2002
Versão Data/Hora

28/02/2025 19:49:17
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 28/02/2025 20:03
       ***.218.347-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160352 COMANDO DE FRONTEIRA DE RORAIMA/7 BIS REAL - (R$)

2025 NE 72

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339030 160504 E6SUPLJA1QR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

28/02/2025 Global 64269000974202591 0,0000 4.550,00

29.047.505/0001-93 BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - GÁS GLP, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO  C FRON
RORAIMA/ 7º BIS, PT REQ Nº 14, 28FEV25, 2025NC402433 - COBEX, DE 18FEV25, DISP ELETRONICA
90001/2025  UASG 160352

AV. GENERAL SAMPAIO, S/N, 13 DE SETEMBRO, SETOR MILITAR MARECHAL RONDON, CFRON-RR 7º BIS
BOA VISTA-RR

16035206900012025 - UASG Minuta: 160352

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

139 DISPENSA DE LICITACAO

75 - II -

Alínea

LEI 14.133 / 2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DOS MACUXIS 3887 SALA  01 EQUATORIAL

CEP

69317-318

Município

BOA VISTA RR

UF Telefone

(95) 8110-1095

CNPJ

09.579.219/0001-61

CEP

69308-150

Endereço

AV GEN SAMPAIO, S/N - S M M R   QD 02 - CX POSTAL 217

Município

BOA VISTA

UF

RR

Telefone

(095)32123300

UG Emitente

1  de     2002
Versão Data/Hora

28/02/2025 19:49:43
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

 28/02/2025 20:03
       ***.218.347-**

Nota de Empenho

     Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 4.550,00

Total da Lista

Subelemento 04 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS

001 4.550,00Item compra: 00001 - GÁS REFINO DE PETRÓLEO, TIPO GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO- GLP, USO INDUSTRIAL

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

28/02/2025 Inclusão 35,00000 130,0000 4.550,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

DAISLAN MONTENARIO DE AGUIAR

***.447.111-**

28/02/2025 19:49:43

Responsável pela Nota de Empenho

LEANDERSON DE MELO MARTINS

***.110.162-**

28/02/2025 18:30:46

Assinaturas

2  de     2002
Versão Data/Hora

28/02/2025 19:49:43
Operação
Alteração
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Contrato 4/2025

Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

4/2025
160352-COMANDO DE FRONT.-RR E 7.BAT.DE INF.
DE SELVA

LEONARDO PEREIRA DA
SILVA

02/04/2025 19:16
(v 1.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64269.000964/2025-56

1. OBJETO

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

 

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA/7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

(Contingente do Rio Branco/1920)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

 

(Processo Administrativo n° 64269.000964/2025-56)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº / , QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIOxx xxxx
DO (A) ......................................................... E

 

O Comando de Fronteira Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva, com sede na Av. General
Sampaio, S/Nr, SMMR, Bairro Treze de Setembro, na cidade de Boa Vista /Estado de Roraima,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.579.219/0001-61, neste ato representado pelo Tenente Coronel
Daislan Montenário de Aguiar, nomeado pela Portaria C EX nº 730, de 23 de Maio de2024,
publicada no DOU de 24 de Maio de 2024, portador da Matrícula Funcional nº
0130574841, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) , inscrito(a) no CNPJ  ........................
/MF sob o nº sediado(a) na , na cidade de / ,  ........................, ........................ ........................ ..
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................,  conforme [atos
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 tendo em vista o que consta noconstitutivos da empresa] [procuração apresentada nos autos],OU
Processo nº 64269.000964/2025-56 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do  Pregão Eletrônico  nº 01/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo(GLP), nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

 TOTAL

1            

2            

3            

...            

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a) , na forma do artigo 105 da...... .........
Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.
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3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. – SUBCONTRATAÇÃO

4.1.  As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

5. PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ ( ).xxxxxx xxxxxxxxx

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato

7. REAJUSTE

7.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com
o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo CONTRATADO no prazo máximo de XXXXXX;

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto
do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela
boa técnica, normas e legislação de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;
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9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde
no trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;

9.25. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.26. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.27. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.28. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato; 

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:
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12.2.1.1.ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, .assegurados o contraditório e a ampla defesa

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo12.7. Se a
aditivo para alteração subjetiva.

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8.3. Das indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

12.10. O CONTRATANTE poderá ainda:

12.10.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

12.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os
eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13. ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I) Gestão/unidade: [...];

II) Fonte de recursos: [...];

III) Programa de trabalho: [...];

IV) Elemento de despesa: [...]; e

V) Plano interno: [...]; e

VI) Nota de emprenho: [...];

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos. 

16. PUBLICAÇÃO

16.1.  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art.caput,
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em XXXXX, Seção Judiciária de XXXXX para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-

18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

DAISLAN MONTENARIO DE AGUIAR

Autoridade competente

Assinou eletronicamente em 02/04/2025 às 19:16:22.

 

 

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 237 de 349



UASG 160352 Ata de Registro de Preços 3/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Ata de Registro de Preços - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 10

Ata de Registro de Preços 3/2025

Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

3/2025
160352-COMANDO DE FRONT.-RR E 7.BAT.DE INF.
DE SELVA

LEONARDO PEREIRA DA
SILVA

02/04/2025 19:16
(v 1.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64269.000964/2025-56

1. Do objeto

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MINISTERIO DA DEFESA EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

(Contingente do Rio Branco / 1920)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º .........

 

O Comando de Fronteira Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva, com sede na Av. General
Sampaio, S/Nr, SMMR, Bairro Treze de Setembro na cidade de Boa Vista/Estado de Roraima,
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.579.219/0001-61, neste ato representado pelo Tenente Coronel
Daislan Montenário de Aguiar, nomeado(a) pela Portaria C EX nº 730, de 23 de Maio de2024,
publicada no DOU de 24 de Maio de 2024, portador da Matrícula Funcional nº
0130574841, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo
administrativo n.º 64269.000964/2025-56, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada
(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na
(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de
31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1- DO OBJETO
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1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Gás de
Liquefeito de Petróleo (GLT) através de Pregão Eletrônico, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo
de Referência, anexo do edital de Licitação nº ../20.., que é parte integrante desta Ata, assim como
as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. Dos preços, especificações e quantitativos

2.1  O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

X

Especificação Marca

(se exigida
no edital)

Modelo

(se exigido
no edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Un

Prazo
garantia
ou

validade

                 

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo
a esta Ata. 

3. Órgão(s) gerenciador(es) e participante(s)

3.1 O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Roraima 7º / Batalhão de Infantaria de Selva.

3.2 Não haverá órgãos participantes.

4. Da adesão à Ata de Registro de Preços

4.2 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisito

4.2.1  apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.2.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
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4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado
o prazo de vigência da ata.

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da
ata de registro de preços.

4.6.O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. Validade, formalização da ata SRP e cadastro reserva

5.1  validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5.3.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1.Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2.Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1.Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2.Mantiverem sua proposta original.

5.4.3.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5.O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:

5.7.1.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8.O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
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1.

2.

5.11.Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

5.12.Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do edital, poderá:

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.13.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

 

6. Alteração ou atualização dos preços registrados

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado     

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. Negociação dos preços registrados

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução
do preço registrado.
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. Remanejamento das quantidades registradas na ata SRP

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
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8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023:

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. Cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços registrados

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

10. Das penalidades

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

 

11. Condições gerais

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes.

Local e data

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado
(s)
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Anexo 

 

Cadastro Reserva

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens
com preços iguais ao adjudicatário:

 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

X

Especificação Marca

(se exigida
no edital)

Modelo

(se exigido
no edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Un

Prazo
garantia
ou

validade

                 

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta
original:

 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

X

Especificação Marca

(se exigida
no edital)

Modelo

(se exigido
no edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Un

Prazo
garantia
ou

validade
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12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

DAISLAN MONTENARIO DE AGUIAR

Autoridade competente

Assinou eletronicamente em 02/04/2025 às 19:16:58.
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SUSTENTABILIDADE SÓCIOAMBIENTAL 32/2025

Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

32/2025
160352-COMANDO DE FRONT.-RR E 7.BAT.DE INF.
DE SELVA

LEONARDO PEREIRA DA
SILVA

02/04/2025 19:17
(v 1.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64269.000964/2025-56

1. 1. TIMBRE DA EMPRESA

1.1. Para fins de participação do Pregão Eletrônico nº 01/2025, a empresa (_________________).
­­­­­­­­­­­_____________, CNPJ nº. ______________, sediado(a). ______________. (ENDEREÇO),
DECLARA, sob as penas da Lei, notadamente o compromisso e responsabilidade com a
Sustentabilidade Ambiental exigido para habilitação no edital do referido certame licitatório
conforme previsto no artigo 5º da IN/SLTI/MPOG 01/2010, respeitando as normas de proteção do
meio ambiente.
 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

DAISLAN MONTENARIO DE AGUIAR

Autoridade competente

Assinou eletronicamente em 02/04/2025 às 19:17:36.
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Classificação: 001

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

Ofício nº 68-SALC/C FRON RORAIMA / 7º BIS
EB: 64269.002314/2025-45

Boa Vista, RR, 15 de abril de 2025.

Senhor

SÉRGIO BARROS BISTO JUNIOR

Coordenador do CJU-RR/CGU/AGU

Rua Souza Júnior, 927 - São Francisco

CEP 69.305-040 - Boa Vista - Roraima

Assunto: parecer jurídico em processo administrativo

Senhor Coordenador do CJU-RR/CGU/AGU,

1. Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para exame e aprovação jurídica por
esta Consultoria Jurídica da União no Estado de Roraima, nos termos do art. 53 da Lei nº
14.133/2021, conforme formulário para tramitação:

Modalidade:
pregão eletrônico (SRP)

TERMO ADITIVO:
Não é o caso

NUP: 64269.000964/2025-56 Nº de volumes:

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
G Á S L I Q U E F E I T O D E
PETRÓLEO, VISANDO ATENDER AS
NECESSIDADES DO COMANDO
F RON T E I R A R O R A IMA / 7 º
BATALHÃO DE INFANTARIA DE
SELVA.

Telefones/Responsáveis:
(95) 98405-9465/ Sgt L Pereira

S ig la do Órgão : Cmdo Fron
Roraima/7º BIS

e-mail: salc7bis@gmail.com

valor: R$ 588.600,00

MODELOS DA AGU

EDITAL E ANEXO: foram adotados? (X ) SIM ( ) NÃO

Qual o modelo util izado : Modelo para Pregão Eletrônico:
Aquisição sem mão de obra exclusiva.
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Classificação: 001

Houve alteração: SIM

Assunto/Objeto: Parecer jurídico em processo administrativo.

Identificação do tema: Pregão para Aquisição de Gás Liquefeito de
Petróleo.

2. Por fim, disponibilizo o telefone do Cap Meliano, Fiscal Administrativo, para sanar
possíveis dúvidas: (81) 99145-6098

Respeitosamente,

DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR - Tenente Coronel

Comandante do Comando do Comando de Fronteira Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva

200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
DAISLAN MONTENÁRIO DE AGUIAR, em 15/04/2025, às 13:46 conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de
13/11/2020 da Presidência da República.

e6M/-8TRq-cls+-ITAU
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

SUBCONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO DE GESTÃO PÚBLICA
DIRETORIA DE AQUISIÇÕES

PARECER REFERENCIAL n. 00006/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU

NUP: 00688.000098/2025-80

INTERESSADOS: DIRETORIA DE AQUISIÇÕES - DIAQ, CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO
ESPECIALIZADA VIRTUAL EM AQUISIÇÕES E ASSESSORADOS

ASSUNTOS: LICITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMÔNIO

TEMA: AQUISIÇÕES DE BENS COMUNS - AQUISIÇÕES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) COM
E SEM COMODATO - MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL

EMENTA: Manifestação Jurídica Referencial - MJR. Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, da
Advocacia-Geral da União. Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de 2022. Direito Administrativo.
Licitações e Contratos. Pregão Eletrônico Nacional. Julgamento de menor preço.

1. Procedimento licitatório para aquisição de bens comuns – Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), com ou sem
comodato de recipiente, sem serviço de instalação/construção de central de gás agregado ao fornecimento, na
modalidade pregão eletrônico nacional, com critério de julgamento pelo menor preço, com ou sem registro de
preços, cujo valor estimado da contratação seja igual ou inferior aR$ 1.000.000,00 (ummilhão de reais);

2. Base legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto
nº 11.462, de 31 de março de 2023; Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022; Decreto nº 11.246, de 27 de outubro
de 2022; Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019; Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015; Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021; Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de
2022; Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022; Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de
novembro de 2022; Portaria SEGES/MEnº 938, de 2 de fevereiro de 2022; Portaria MEnº 7.828, de 30 de agosto de
2022; Portaria SEGES/MEnº 8.678, de 19 de julho de 2021;

3. Para adoção desta MJR, a autoridade administrativa deve certificar o enquadramento da situação concreta ao
conteúdo deste parecer referencial e o atendimento de suas recomendações, ficando a atividade de consultoria
limitada a eventual dúvida jurídica específica, devidamente delimitada nos autos;

4. Prazo inicial de validade destamanifestação jurídica referencial: 12 (doze) meses, a contar de 07.04.2025.

I. INTRODUÇÃO

1. A presente Manifestação Jurídica Referencial - MJR tem como objetivo orientar as autoridades assessoradas no
controle prévio de legalidade dos processos licitatórios instaurados exclusivamente para a aquisição de Gás Liquefeito de
Petróleo (GLP), com ou sem comodato de recipiente , sem serviço de instalação/construção de central de gás
agregado ao fornecimento, na modalidade pregão eletrônico nacional, com critério de julgamento pelo menor preço,
com ou sem registro de preços, cujo valor estimado da contratação seja igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais), dispensando a análise individualizada por parte deste órgão jurídico de assessoramento, nos termos da NOTA
JURÍDICA n. 00001/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU.

2. Com efeito, no presente caso, o órgão assessorado terá, por meio desta manifestação referencial, uma
abordagem jurídica completa e suficiente à realização de um procedimento licitatório seguro, tornando-o, por via indireta, de
menor complexidade instrutória.

3. Ademais, todas as minutas dos artefatos necessários à confecção do procedimento de licitação encontram-se
padronizadas pela AGU, as quais, inclusive, contêm orientações explicativas pontuais, proporcionando ainda mais segurança aos
órgãos assessorados na adoção dos instrumentos da licitação.
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4. Além disso, no mais das vezes, as aquisições de Gás Liquefeito de Petróleo em valor inferior a R$ 1.000.000,00
(um milhão de reais) são caracterizadas como de baixa complexidade técnica, valendo-se os gestores públicos dos artefatos
padronizados, restando aos órgãos de assessoramento jurídico tão somente o cumprimento de um rito que tem se mostrado
burocrático, contrário aos princípios da eficiência, da celeridade e da economicidade, reduzindo-se, por consequência, o tempo
destinado à função constitucionalmente prevista de assessoramento jurídico do Poder Executivo.

5. Não se pode deixar de assinalar que, após o lançamento dos Instrumentos de Padronização pela AGU e MGI,
todo o rito de instrução da fase interna da licitação passou a ser melhor roteirizado e de forma prévia, o que resulta em pareceres
jurídicos por vezes protocolares e burocráticos, em especial para os casos de menor complexidade técnica (como os que se
busca alcançar com a presente manifestação).

6. Assim, entende-se que as orientações jurídicas aqui proferidas, aliadas à padronização dos artefatos a serem
utilizados em licitações cujos valores estimados sejam inferiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) não demandam, como
regra, análise individualizada, podendo ser dispensadas.

7. Entende-se, ademais, razoável a fixação de um prazo de vigência de 1 (um) ano para esta manifestação jurídica,
considerado como tempo adequado à observação do uso pelos gestores, e tendo em vista a atualização anual dos valores fixados
na Lei nº 14.133/2021, conforme disposto no seu art. 182.

8. Para adoção desta MJR, a autoridade administrativa deve certificar o enquadramento da situação concreta ao
conteúdo deste parecer referencial e o atendimento de suas recomendações, por meio do preenchimento do atestado de
adequação constante da parte final deste parecer, ficando a atividade de consultoria limitada a eventual dúvida jurídica
específica, devidamente delimitada nos autos.

9. Ressalta-se que esta MJR não se aplica aos procedimentos licitatórios destinados à aquisição de
GLP que demande, junto com o fornecimento, o serviço de instalação/ construção de central de gás.

10. A central de gás é exigida para a venda na modalidade a granel (abastecimento no local da instalação),
pelo distribuidor ao consumidor (cf. alínea "b" do inciso II do art. 15 da Resolução ANP nº 957, de 5 de outubro de
2023), podendo, esta MJR, ser aplicada nas hipóteses de fornecimento a ser realizado em central já existente nas
instalações do órgão.

II. ARCABOUÇO JURÍDICO

II.1 Regime Jurídico de Licitações e Contratos

11. O regime jurídico das licitações públicas e contratos administrativos é o conjunto de princípios, leis e normas que
disciplinam e regulamentam o tema. Dentre as leis e normas, destaca-se:

Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, a nova Lei de Licitações e Contratos;
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e outras providências;
Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços,
inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional;
Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, que regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o Sistema de
Planejamento e Gerenciamento de Contratações no âmbito da administração pública federal direta, autárquica
e fundacional;
Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos,
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021, que regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as
demandas das estruturas da administração pública federal nas categorias de qualidade comum e de luxo;
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Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, que estabelece limites e instâncias de governança para a
contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder
Executivo Federal;
Decreto nº 8.540, de 9 de outubro de 2015, que estabelece, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional, medidas de racionalização do gasto público nas contratações para aquisição
de bens e prestação de serviços e na utilização de telefones celulares corporativos e outros dispositivos;
Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa
física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços
e obras no âmbito da administração pública federal;
Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, que estabelece normas complementares para o
cumprimento do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, que estabelece limites e instâncias de
governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no
âmbito do Poder Executivo federal;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em
geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, que dispõe sobre a licitação pelo
critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens,
serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos
Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, que dispõe sobre a elaboração do
Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital;
Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, que institui o catálogo eletrônico de padronização
de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, em
atendimento ao disposto no inciso II do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis , disponível no endereço eletrônico
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-nacional-de-contratacoes-sustentaveis-2024.pdf.

12. Vale ressaltar que também deverão ser observados os princípios constitucionais e legais da Administração
Pública bem como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro), conforme determina o art. 5º da Lei 14.133, de 2021.

13. Além disso, importante alertar que não se admite a recepção das leis e normas do regime jurídico antigo (Leis nº
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e seus regulamentos)
bem como é vedada a combinação entre este e o novo regime jurídico licitatório. Nesse sentido, já se manifestou a Advocacia-
Geral da União - AGU, por meio do PARECER n.00002/2021/CNMLC/CGU/AG (NUP 00688.000716/2019-43).

14. Com efeito, o novo regime jurídico de licitações e contratos é obrigatoriamente aplicável ao objeto da presente
contratação.

II.2 Regularidade da formação do processo e a avaliação de conformidade legal

15. Os documentos juntados aos autos devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em
sequência cronológica, confeccionados preferencialmente de forma digital, revelando com fidedignidade a sequência dos
atos administrativos realizados no processo, conforme dispõem o art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021, e a Orientação Normativa da
AGU nº 2, de 1º de abril de 2009.

16. Nesse contexto, recomenda-se ao assessorado que se atente:

para o dever de formação de um único processo em ordem cronológica;
que os atos sejam preferencialmente digitais;
que os autos, quando excepcionalmente forem físicos, sejam justificados e formalizados em volumes contendo
até 200 folhas, devidamente numeradas e rubricadas;
que, caso haja necessidade de se juntar documentos provenientes de outro processo, acoste-se a devida
justificativa nos autos;
que os documentos sejam devidamente datados e assinados pelo agente responsável.
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17. Ademais, importante observar que a padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação
constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inc. IV, da Lei nº 14.133, de 2021.
Para tanto, recomenda-se a utilização das minutas-modelo elaboradas pela Advocacia-Geral da União, que podem ser
encontras no endereço eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos .

18. A propósito dos modelos padronizados, informa-se que a Consultoria-Geral da União da Advocacia-Geral da
União (AGU) desenvolveu um sistema de criação de editais, proporcionando maior economia de tempo e esforço, capaz de
reduzir falhas e garantir maior padronização dos processos. A ferramenta denominada Ger@AGU abrange editais de pregão
e concorrência e permite selecionar os critérios de julgamento, o modo de disputa, dentre outros. As escolhas determinam o
formato final do edital, que sai pronto para ser publicado, garantindo precisão e adequação às normas vigentes. A ferramenta
encontra-se disponibilizada no seguinte endereço eletrônico: https://cgu.agu.gov.br/edital/.

19. Um vídeo com o passo a passo de como utilizar o Ger@AGU está disponível no seguinte endereço
eletrônico:https://www.youtube.com/watch?v=yQ459Jp-fwQ.

20. É de suma importância que os órgãos assessorados passem a adotar a ferramenta, a fim de imprimir maior
agilidade na confecção do edital e na análise jurídica dos processos.

21. Lado outro, para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é preciso que a
Administração aponte claramente:

se houve a utilização de modelos padronizados;
qual modelo foi o adotado; e
quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo, com suas respectivas
justificativas.

22. Ao final da confecção de todos os artefatos da contratação, recomenda-se acostar aos autos a lista de
verificação elaborada pela Advocacia-Geral da União (https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/listas-de-verificacao), devidamente preenchida com a indicação das
folhas ou o sequencial do sistema em que se encontra o documento que comprova o preenchimento do respectivo requisito, de
modo a permitir a localização do documento no processo.

23. Além disso, deve-se juntar aos autos as declarações contidas no Instrumento de Padronização dos
Procedimentos de Contratação (https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/instrumento-de-padronizacao-dos-
procedimentos.pdf).

II.3 Limites e instâncias de governança

24. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 2019, estabeleceu limites e instâncias de
governança para a contratação de bens e serviços no âmbito do Poder Executivo federal, impondo regras sobre a competência
para a celebração de novos contratos de aquisição, relativos a atividades de custeio, nos termos de seu art. 3º, sendo a
definição de atividade de custeio prevista na Portaria ME nº 7.828, de 2022.

25. A celebração de novos contratos administrativos relativos a atividades de custeio deve ser autorizada em ato do
Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República.

26. Entretanto, conforme estabelece o art. 3º, §§ 2º e 3º, do Decreto nº 10.193, de 2019, para os contratos com valor
inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), pode aquela autoridade delegar ou subdelegar sua competência aos
Subsecretários de Planejamento, Orçamento e Administração ou à autoridade equivalente, e para os contratos com valor igual ou
inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos
chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.

27. Assim, tratando-se de atividade de custeio, recomenda-se juntar a autorização da autoridade competente até
antes da assinatura do contrato ou do instrumento substitutivo. Caso a autorização seja feita por autoridade delegada ou
subdelegada, recomenda-se juntar também a Portaria de delegação e subdelegação em vigor.

28. Ressalta-se que, se o valor apurado ao final do procedimento for superior ao limite de alçada daquele que
autorizou a contratação, será necessária nova autorização, por parte da autoridade superior competente, observados os limites e
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instâncias de governança definidos nos termos dos supracitados § 2º e § 3º do art. 3º do Decreto nº 10.193, de 2019.

II.4 Planejamento da contratação

II.4.1 Aspectos gerais

29. O planejamento da contratação é o conjunto de medidas e decisões administrativas tomadas previamente à fase
externa do processo licitatório, visando definição de todos os requisitos necessários à realização do devido procedimento
licitatório e, ao fim e ao cabo, a seleção da proposta apta a gerar o resultado da contratação mais vantajoso para a
Administração Pública.

30. O art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que o planejamento deve compatibilizar-se com o plano de
contratações anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão
que possam interferir na contratação, elencando, ainda, providências e documentos que devem instruir a fase de planejamento.

31. Dada a importância do planejamento para as contratações públicas realizadas em conformidades com a Lei nº
14.133, de 2021, passa-se a apontar seus principais elementos.

II.4.2 Documento de Formalização da Demanda

32. O Documento de Formalização da Demanda – DFD é o documento em que a área requisitante evidencia e
detalha a necessidade de contratação, sendo elaborado – em regra – no exercício anterior à contratação propriamente dita, pois
é instrumento de organização e elaboração do plano de contratações anual do órgão, nos termos do inc. VII do art. 12 da Lei nº
14.133, de 2021, e do Decreto nº 10.947, de 2022.

33. Trata-se de instrumento obrigatório para a deflagração dos processos administrativos de contratação. É a partir
das informações contidas no DFD que servidores responsáveis pela fase de planejamento da contratação (Equipe de
Planejamento) realizarão os estudos e pesquisas técnicas necessárias para instruir devidamente o processo licitatório, visando,
por fim, atender à necessidade da contratação.

34. O DFD deverá conter todas as informações previstas no art. 8º do Decreto nº 10.947, de 2022, devendo ser
confeccionado no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações – PGC, no Portal de Compras do Governo
Federal (compras.gov.br). Para o correto preenchimento do DFD, recomenda-se adotar as orientações contidas no
Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação confeccionado pelo Ministério da Gestão e da Inovação
em Serviços Públicos e pela AGU.

II.4.3 Designação de agentes públicos em processos licitatórios

35. O artigo 7º da Lei nº 14.133, de 2021, determina que cabe à autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a quem
as normas de organização administrativa designarem, implementar a gestão por competências e nomear agentes públicos para
exercer as funções essenciais à execução dessa Lei.

36. Ao realizar essas nomeações, a autoridade competente deve observar, além das disposições da Lei nº 14.133, de
2021, as diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº 11.246, de 2022, bem como as normas contidas na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 58, de 2022, e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022.

37. É importante destacar que, com base no princípio da segregação de funções , previsto tanto na Lei nº 14.133,
de 2021, quanto no Decreto nº 11.246, de 2022, o legislador proibiu a designação de um mesmo agente público para
desempenhar, simultaneamente, funções mais suscetíveis a riscos. Tal medida visa mitigar a possibilidade de ocultação de erros e
prevenir a ocorrência de fraudes no âmbito das contratações.

38. Assim, esta assessoria jurídica orienta que as funções desempenhadas pelos agentes públicos sejam organizadas
por fases distintas, a saber: fase interna da licitação (planejamento), fase externa da licitação (seleção de fornecedores) e fase
de execução do contrato (gestão e fiscalização contratual).

39. Nesse sentido, entende-se que, para evidenciar o cumprimento do princípio da segregação de funções, é
essencial anexar aos autos os atos formais de designação dos diferentes agentes públicos responsáveis por cada uma das fases
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do processo de contratação, certificando que houve atendimento ao princípio da segregação de funções.

40. Por fim, recomenda-se que o órgão demandante observe as orientações detalhadas a seguir.

a) Equipe de Planejamento

41. No que diz respeito à fase interna de planejamento, mister destacar a importância da designação de agentes
públicos para a elaboração dos documentos que compõem todo lastro licitatório: o Estudo Técnico Preliminar, a Análise de
Riscos, a planilha e análise técnica dos preços pesquisados, o Termo de Referência e a minuta de Edital.

42. Com efeito, faz-se necessário que a autoridade competente respeite os requisitos legais para escolha desses
agentes públicos, dentre os quais se destaca a necessidade de que eles tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos
ou possuam formação compatível ou qualificação atestada (art. 7º, inc. II, da Lei nº 14.133, de 2021).

43. Além disso, nos termos do art. 8º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, e da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 81, de 2022, o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência devem ser elaborados por servidores da área
técnica e requisitante, conjuntamente, ou, quando houver, pela Equipe de Planejamento da Contratação.

44. Nesse sentido, este órgão jurídico recomenda que seja editada uma Portaria de Designação da Equipe de
Planejamento, nos moldes da minuta sugerida no Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da
AGU/MGI, como ato formal que designa o conjunto de agentes que reúnem as competências necessárias à completa execução
das etapas de planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto,
licitações e contratos, dentre outros.

45. Dessarte, o órgão demandante deve, observando a existência de regramentos específicos do órgão ou entidade,
juntar aos autos o documento de designação formal, prévia e específica dos agentes públicos que participarão da fase de
planejamento do processo licitatório, com a comprovação da ciência de suas designações e de que houve atendimento ao
princípio da segregação de funções.

46. Caso eventualmente essa Portaria de designação não tenha sido editada previamente à confecção dos referidos
artefatos de planejamento ou não tenha sido elaborada nos moldes acima explicitados, deve-se providenciar a elaboração e a
edição de (nova) Portaria. Em seguida, a Equipe de Planejamento designada deve ratificar ou, se julgar necessário, promover os
ajustes apropriados.

47. Por fim, frisa-se que as atribuições da Equipe de Planejamento devem estar em linha com os limites de sua
atuação na fase preparatória do processo licitatório, nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021. Não obstante,
esclarece-se que o fato de a Equipe de Planejamento não atuar na fase externa da licitação como Pregoeiro ou Equipe de
Apoio não impede que ela, quando solicitado, colabore e preste informações a respeito do conteúdo dos atos por ela
confeccionados na fase interna de planejamento.

b) Pregoeiro e Equipe de Apoio

48. Em relação à fase externa da licitação, destaca-se que, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto nº
11.246, de 2022, a licitação deverá ser conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação, que será designado pela autoridade competente, em caráter
permanente ou especial.

49. A autoridade competente poderá designar, em ato motivado, mais de um agente de contratação. Todavia, deverá
dispor sobre a forma de coordenação e de distribuição dos trabalhos entre eles.

50. Em se tratando de licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será
denominado Pregoeiro.

51. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos na Lei nº
14.133, de 2021, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três)
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membros.

52. O agente de contratação ou a comissão de contratação na licitação serão auxiliados pela equipe de apoio
e seus respectivos substitutos e serão designados pela autoridade competente, preferencialmente, dentre os servidores
efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, conforme os arts. 4º e 10, inc. I,
do Decreto nº 11.246, de 2022. Todavia, com fulcro no parágrafo único do art. 4º desse Decreto, é possível que a equipe de apoio
seja composta por terceiros contratados , observado o disposto no art. 13 do mesmo Decreto.

53. Nesse sentido, é importante mencionar que a legislação permite, de forma excepcional, a participação de
terceirizados na equipe de apoio do Pregoeiro, conforme previsto nas normas anteriormente citadas. No entanto, destaca-se que
essa participação somente é admissível se os terceirizados forem contratados com a finalidade de desempenhar essa função.
Caso contrário, a situação pode ser caracterizada como desvio de função.

54. Ademais, deve-se considerar, por analogia, o disposto no art. 26 do mesmo Decreto, no qual exige que, na
hipótese de contratação de terceiros , seja observado o seguinte: I - a empresa ou o profissional contratado assumirá
responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e II - a contratação de terceiros não
eximirá o fiscal do contrato da responsabilidade, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.

c) Gestores e Fiscais de contratos

55. Na fase de execução do contrato, a autoridade competente deverá designar os agentes denominados gestores
e fiscais de contratos , que são os representantes da Administração para exercer as funções estabelecidas nos arts. 21 ao art.
24, observados os requisitos estabelecidos no art. 10, todos do Decreto nº 11.246, de 2022.

56. Considerando que a atividade de fiscalização pressupõe o acompanhamento da execução contratual,
recomenda-se que a formalização da designação do gestor e fiscais de contratos seja feita em momento prévio ou, no
máximo, logo após a assinatura do contrato. Isso garante que a fiscalização ocorra desde o primeiro momento, permitindo o
acompanhamento contínuo da execução e a prevenção de possíveis irregularidades.

57. Ressalta-se, outrossim, que deve-se observar a regra do § 1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 2022, no sentido
de que, para o exercício da função, o gestor e os fiscais de contratos deverão ser formalmente cientificados da indicação e das
respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação.

58. Vale alertar, por fim, que, caso a fiscalização não seja realizada de forma adequada, a Administração Pública
pode ser responsabilizada por eventuais falhas ou prejuízos ao erário. Sendo assim, para escolha desses agentes públicos, a
autoridade competente deverá considerar atentamente os requisitos do § 2º do art. 8º e do art. 10 do Decreto nº 11.246, de 2022.

II.4.4 Estudo Técnico Preliminar - ETP

59. O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução. Fornecerá a base para elaboração do
Anteprojeto, do Termo de Referência ou do Projeto Básico a serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da contratação
(art. 6º, inc. XX, da Lei nº 14.133, de 2021).

60. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na elaboração
do ETP, destacando-se:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo
a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
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VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto
à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem
de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que
se destina.

61. Atenção: O Estudo Técnico Preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI,
VIII e XIII e, quando não contemplar os demais elementos acima citados, apresentar as devidas justificativas .

62. No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, é a Instrução Normativa SEGES nº
58, de 2022, em conformidade com o previsto no art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, que traça as regras para elaboração do
ETP.

63. É recomendável que o ETP seja elaborado no Sistema ETP Digital, competindo à Equipe de Planejamento da
Contratação adotar as orientações contidas no já citado Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação,
confeccionado pela AGU em parceria com o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.

64. O ETP tem como principal objetivo encontrar uma solução capaz de atender adequada e satisfatoriamente à
necessidade administrativa. Para isso, os estudos e pesquisas realizados para a elaboração do ETP passam por dois momentos
distintos, conforme pode-se depreender do referido art. 18.

65. O primeiro momento é aquele em que, de início, os integrantes da Equipe de Planejamento avaliam a
necessidade administrativa apresentada no Documento de Formalização da Demanda, verificando o problema a ser resolvido à
luz do interesse público, e estabelecem todos os requisitos essenciais para se buscar possíveis soluções. Em seguida, a partir
desses requisitos, fazem um levantamento de mercado para encontrar as soluções que potencialmente podem atender à
demanda (o que não se confunde com pesquisa de preços). Com esse levantamento, ato contínuo, realizam uma análise
comparativa, técnica e de custo entre as soluções encontradas, visando escolher a solução que seja faticamente viável e que seja
a mais adequada para suprir a necessidade administrativa.

66. A solução escolhida pela Equipe de Planejamento da Contratação, a partir do levantamento das práticas de
mercado, não envolve apenas a forma pela qual se dará a contratação (se por licitação, se por adesão à ata de registro de preço,
se locação, etc). Ela envolve a própria escolha do objeto da contratação com todas as suas peculiaridades e especificidades
técnicas dentre as opções de mercado.

67. Assim, a escolha do objeto da contratação deve ser aquela que mais se aproxima dos parâmetros e requisitos da
necessidade preestabelecidos, levando-se em conta os aspectos de economicidade, qualidade, segurança, eficácia, eficiência,
padronização, competição, entre outros.

68. O segundo momento se dá, portanto, após a escolha da solução, no qual a Equipe de Planejamento deve
crescer em degrau de descrição da solução como um todo, de forma que se possa trazer aos autos do processo: a) detalhamento
técnico da solução encontrada; b) aprofundamento na justificativa técnica e econômica da escolha; c) demonstração dos
resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis; d) descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando
aplicável; e e) posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.
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69. É nesse momento que serão definidos os requisitos da contratação, que não se confundem com requisitos da
necessidade e nem com as especificações do objeto. Os requisitos da contratação são as condições que a solução apresentada
pelo licitante deverá observar para atender à pretensão contratual.

70. Ao estabelecer os critérios técnicos, o órgão demandante deve ter o cuidado para não restringir indevidamente a
licitação, ou seja, qualquer restrição somente será possível com a abalizada justificativa, consoante orientação da Corte de
Contas (TCU, Acórdão nº 122/2012 - Plenário). Por outro lado, deve prever de maneira clara e adequada a forma pela qual os
interessados comprovarão as exigências feitas no certame. Os requisitos da contratação não podem ter um caráter meramente
genérico ou recomendatório, sem que haja respaldo em elementos técnicos que evidenciem a exata correlação entre a demanda
e as exigências.

71. Entende-se que é nesse segundo momento que também se exige maior precisão na estimativa do custo total da
contratação, devendo aplicar as regras legais e normativas para demonstrar a seriedade na estimativa encontrada. Veja-se que é
com fundamento na justificativa técnica e econômica da escolha que a Equipe de Planejamento poderá atestar ou não a
viabilidade da contratação e assim passar para a segunda etapa do planejamento: o Termo de Referência.

72. Se após a avaliação e detalhamento mais profundo da solução escolhida, a Equipe de Planejamento da
Contratação perceber que a solução não é tão vantajosa quanto se avaliou no primeiro momento, inclusive do ponto de vista
econômico-financeiro, deve-se voltar ao primeiro momento de avaliação e investigação do Estudo Técnico Preliminar.

73. Somente após a conclusão pela viabilidade da solução a ser contratada, registrada no ETP por parte da equipe, é
que se pode falar de forma apropriada no objeto da contratação que será tratado no Termo de Referência.

74. Dessarte, passa-se à análise dos principais elementos do ETP.

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público

75. A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado em um Estudo Técnico
Preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os motivos pelos quais determinada contratação foi solicitada, investigando
assim qual a necessidade final a ser atendida, que pode inclusive ser distinta a depender da finalidade do órgão ou entidade, ainda
que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo.

76. Essa investigação inicial é expressamente demandada no inc. I e §1º, inc I, do art. 18 da Nova Lei de Licitações.

77. Para tanto, deve a Equipe de Planejamento da Contratação responder as seguintes perguntas: a) qual o
problema que se pretende resolver? b) quais são os atores interessados na solução do problema e quais as perspectivas desses
atores sobre o problema? c) há interesse público a ser atendido? d) qual? e) quais serão os benefícios e os resultados que serão
atingidos com o atendimento ao interesse público?

78. Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerca da essencialidade e
interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3º do Decreto nº 8.540, de 2015, a ser interpretado em
consonância com a Lei nº 14.133, de 2021, devendo, portanto, ser avaliado o interesse público também na perspectiva de se
haverá impacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há opções que atendam ao princípio do desenvolvimento
nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto (art. 11, inc. I, Lei nº 14.133, de 2021).

b) demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado,
de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento daAdministração

79. A nova Lei de Licitações, em seu art. 12, inc. VII, exige a demonstração da previsão da contratação no Plano de
Contratações Anual - PCA. Tal exigência é regulamentada pelo Decreto nº 10.947, de 2022, o qual dispõe sobre o PCA e institui
o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações - PGC, no âmbito da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional.

80. Note-se que o papel da Equipe de Planejamento da Contratação é aferir junto ao setor de contratações do órgão
se a demanda está prevista no PCA. Sua não inclusão impede, a princípio, a continuidade do processo de contratação, devendo
a situação ser saneada preliminarmente.
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81. De acordo com art. 1º, parágrafo único, do Decreto nº 10.947, de 2022, a comprovação de inclusão da
contratação no PCA é dispensável aos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, sem prejuízo da observância do
princípio do planejamento de que trata o art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021.

82. Além disso, é dever do Gestor observar a Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 2021, que dispõe sobre a governança
das contratações públicas no âmbito da Administração Pública Federal e estabeleceu, além do PCA, outros instrumentos de
governança, que deverão estar alinhados entre si (art. 6º, parágrafo único). Dentre estes, destaca-se o Plano Diretor de Logística
Sustentável - PDLS, o qual se caracteriza como instrumento de governança vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou
entidade, ou instrumento equivalente, e ao plano plurianual.

83. Note-se que, conforme estabelece o art. 7º da Portaria nº 8.678, de 2021, a elaboração e implementação do
PDLS são obrigatórias , cabendo à Equipe de Planejamento da Contratação informá-lo no ETP junto à demonstração da
previsão da contratação no PCA e demais instrumentos de governança.

c) requisitos da contratação (técnicos e de sustentabilidade)

84. Os requisitos da contratação consistem nas exigências necessárias e suficientes para atender à demanda
apresentada pela Administração.

85. Em um primeiro momento, cuida-se de requisitos relacionados à necessidade , ou seja, aquelas exigências
que a Equipe de Planejamento deverá observar, no levantamento de mercado, para encontrar as soluções que potencialmente
atendam à demanda. Tais exigências darão as diretrizes para a realização da pesquisa de mercado.

86. Após a realização da análise comparativa entre as soluções identificadas e a definição da alternativa mais
adequada, a Equipe de Planejamento deverá estabelecer os requisitos da contratação. Esses requisitos deverão contemplar as
exigências necessárias e suficientes que a solução contratada deverá atender, incluindo os parâmetros mínimos de qualidade e
desempenho, bem como os critérios e práticas de sustentabilidade aplicáveis, de forma a viabilizar a seleção da proposta mais
vantajosa. Ressalta-se que tais requisitos não se confundem com os critérios de habilitação dos licitantes.

87. Os requisitos ou critérios da contratação devem ser elaborados de forma objetiva e compatível com o objeto da
contratação, devendo considerar, se for o caso, os diferentes itens que compõem o objeto da contratação, abordando suas
peculiaridades e especificidades.

88. Consoante orientação da Corte de Contas (TCU, Acórdão nº 122/2012 - Plenário), ao estabelecer os critérios
técnicos e de sustentabilidade, o órgão técnico deve ter o cuidado para não restringir indevidamente a licitação, isto é, sem a
devida justificativa.

89. Além disso, deve prever de maneira clara e adequada a forma pela qual os interessados comprovarão as
exigências feitas no certame, não devendo apontar requisitos de forma genérica e abstrata.

90. Quanto aos requisitos técnicos , vale destacar que a especificação do objeto deve considerar as normas
técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, em relação aos
requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do art. 1º da Lei nº 4.150, de 1962.

91. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomenda-se a utilização do Catálogo de Materiais
Sustentáveis do Ministério da Economia - CATMAT Sustentável, o qual permite identificar itens de materiais sustentáveis que
poderão ser adquiridos em substituição a itens similares.

92. Desta feita, vale dizer que os requisitos técnicos, que comumente são previstos em Leis, Decretos, Instruções
Normativas, Resoluções, Portarias e normas da ANVISA, do INMETRO, do Ibama, do CONAMA, do Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima e outros órgãos, constituem-se, em regra, em critérios de sustentabilidade .

93. O Tribunal de Contas da União - TCU recomendou diversas condutas da Administração na área da
sustentabilidade socioambiental, ainda que com possíveis reflexos na economicidade da contratação, e passou a exigir, nos
relatórios de gestão, as justificativas para não realização dessas condutas (Acordão 1752/11- Plenário do TCU, Acórdão
1375/2015 – Plenário do TCU, entre outros).
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94. Quanto à escolha dos critérios de sustentabilidade , a primeira providência deve ser a consulta ao Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis, para verificar se o objeto contratual está previsto entre aqueles que constam da parte
específica do Guia. No entanto, quando o tema não constar do Guia, caberá ao órgão contratante fazer pesquisa em busca de
legislação específica sobre o objeto da contratação, bem como verificar a existência de bens e serviços com critérios de
sustentabilidade no mercado.

95. Vale ressaltar, todavia, que se deve evitar a elaboração de critérios de sustentabilidade de forma genérica,
apenas citando o Guia ou a legislação porventura incidente. O órgão técnico deve formular os critérios de sustentabilidade com
base no dispositivo legal que se aplique ao objeto da contratação, de forma específica.

96. Se, por outro lado, a Administração entender que a contratação não se sujeita aos critérios de sustentabilidade ou
que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a
devida e fundamentada justificativa. Neste sentido, o PARECER 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da
União (DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU).

97. Portanto, nesses termos, a inclusão dos critérios de sustentabilidade nas contratações públicas consiste em uma
obrigação da Administração, devendo haver justificativa nos autos tanto quanto à escolha desses critérios como nos casos em
que não forem adotadas práticas de sustentabilidade.

d) levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica
e econômica da escolha do tipo de solução a contratar

98. Uma vez identificada a real necessidade administrativa, o próximo passo é fazer o levantamento de mercado, ou
seja, buscar soluções que tenham o potencial de atender tal necessidade, nos termos do art. 9º, inc. III, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 58, de 2022.

99. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do mercado e de outros órgãos
e entidades públicas, a fim de verificar quais as soluções podem atender à necessidade administrativa. No caso de aquisições,
deve-se pesquisar quais os bens e produtos podem suprir a demanda administrativa.

100. Caso, após o levantamento do mercado, a quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar
se os requisitos da necessidade, que têm o condão de limitar a participação de interessados, são realmente indispensáveis,
flexibilizando-os sempre que possível, conforme dispõe o art. 9º, § 2º, Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022.

101. Diante das possíveis soluções, a Equipe de Planejamento deverá analisar as alternativas, comparando-as técnica
e economicamente, e escolher aquela que for mais adequada e vantajosa para o órgão demandante.

102. Especificamente no caso da aquisição de GLP, a partir da necessidade identificada, o órgão deverá analisar as
possibilidades de fornecimento existentes, considerando a capacidade e o tipo de recipiente onde o gás é armazenado e/ou
transportado.

103. Cabe destacar que o GLP pode ser fornecido na modalidade envasado ou a granel, em recipientes com
capacidade variada (botijão ou cilindro de 13kg, 20kg, 45kg, etc.). Além disso, os recipientes são classificados como
transportáveis - botijões e cilindros retornáveis que levam o gás na modalidade envasado ou na modalidade a granel (com
capacidade determinada e diferenciada), e estacionários - cilindros ou tanques fixos que são abastecidos, com o gás vendido a
granel, no local da instalação.

104. No caso de venda de gás a granel ao consumidor, seja em recipientes transportáveis ou em recipientes
estacionários, este deverá possuir central de gás que atenda às normas técnicas de construção e de segurança vigentes.

105. As regras para a venda do gás envasado e a granel, dentre as quais constam aquelas relacionadas ao tipo e à
capacidade dos recipientes, são estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, atualmente, por meio das Resoluções
ANP nºs 957 e 958, ambas de 05/10/2023. O sistema de abastecimento a granel também conta com regramentos previstos na
Resolução ANP nº 931, de 05/10/2023. Referidas normas, ou aquelas que venham a substituí-las, devem ser cuidadosamente
observadas .
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106. A análise das opções, portanto, deverá levar em conta a quantidade do produto a ser adquirido; a eventual
existência de central de gás nas instalações do órgão (para fornecimento a granel); o fato de o órgão possuir ou não recipientes
próprios para o armazenamento do gás, dentre outros aspectos que sejam pertinentes.

107. Vale alertar que, consoante o art. 44 da Lei nº 14.133, de 2024, quando houver a possibilidade de compra ou de
locação de bens, o Estudo Técnico Preliminar deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, demonstrando de
forma fundamentada a vantajosidade da escolha feita, sob pena dos agentes públicos envolvidos responderem pelos prejuízos
causados ao erário decorrentes da escolha pela opção menos vantajosa.

108. Deste modo, quando o órgão não dispuser dos recipientes para o armazenamento e/ou transporte do gás, deve
avaliar qual a melhor opção disponível no mercado. Com efeito, é possível que o órgão decida por não adquirir os recipientes
onde serão armazenados o GLP, estabelecendo que o gás será fornecido em recipientes a serem disponibilizados em regime de
comodato, o que deve ser devidamente justificado.

109. Nesse caso, os recipientes serão disponibilizados pela empresa fornecedora (revendedora ou distribuidora, a
depender do tipo de fornecimento), a título gratuito, para serem utilizados durante o contrato de fornecimento do GLP,
devendo as partes contratantes, cumprirem as obrigações inerentes ao empréstimo gratuito que serão abordadas em item
próprio deste opinativo.

110. A Equipe de Planejamento deverá, também no levantamento de mercado, avaliar qual a melhor forma pela qual
se dará a contratação (se por pregão, se por adesão à ata de registro de preço, se inexigibilidade ou dispensa, etc.) bem como
verificar se há novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades e alternativas que gerem
ganhos de produtividade ou economia para a Administração.

111. Nesse contexto, o art. 9º, inc. III, alíneas “a” a “d”, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, indica
algumas opções para realizar esse levantamento de mercado, tais como: contratações similares feitas por outros órgãos,
entidades públicas e por organizações privadas; realização de audiências e/ou consultas públicas; possibilidade de compra,
locação de bens ou do acesso a bens mediante comodato; além de outras opções logísticas menos onerosas (como por exemplo
chamamentos públicos de doação e permutas).

112. Além disso, conforme o art. 10 do Decreto nº 11.462, de 2023, os órgãos e as entidades, antes de iniciar
processo licitatório ou a contratação direta, consultarão as IRPs em andamento e deliberarão a respeito da conveniência de sua
participação, sendo que essa deliberação deverá constar nos autos do processo de contratação do respectivo órgão.

113. Por sua vez, o art. 12 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, estabelece que: “os órgãos e entidades
deverão pesquisar, no Sistema ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que
possam se adequar à demanda da Administração”.

114. No mais, deve-se fazer uma prospecção e avaliação, ainda que se chegue à conclusão de que as metodologias já
tradicionalmente empregadas em contratações anteriores são as mais aptas à satisfação da necessidade administrativa. Seja qual
for a solução adotada, a escolha deve ser expressamente motivada nos autos.

115. Frisa-se que, neste ponto, não se requer manifestação a respeito da pesquisa de preço propriamente dita, mas
análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, nos termos dos
normativos legais acima apontados.

116. Vale lembrar que considerações técnicas, mercadológicas e de gestão podem interferir na contratação e,
portanto, devem ser levadas em consideração quando da análise da melhor solução a ser contratada. Além disso, na escolha de
produtos, deve-se priorizar os produtos que: gerem menos perdas; sejam recicláveis; sejam mais duráveis; possuam menos
substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção, nos termos do inc. XI do
art. 7º da Lei nº 12.305, de 2010.

117. Assim, recomenda-se que a Equipe de Planejamento atente para as orientações feitas neste Parecer,
registrando todas as informações a respeito do levantamento de mercado no ETP e juntando aos autos os documentos
correspondentes.
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e) estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte , que considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala

118. Uma vez definido o objeto licitatório, a Administração deve estimar, de forma clara e com máxima precisão que
for possível, o quantitativo demandado para o atendimento da necessidade administrativa por meio da solução escolhida.

119. O art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe que o planejamento de compras deve considerar a expectativa de
consumo anual, mediante adequadas técnicas quantitativas admitindo-se o fornecimento contínuo, conforme inciso III do
citado dispositivo.

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:
(...)
III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas,
admitido o fornecimento contínuo;

120. Com efeito, a regra é que a estimativa do quantitativo deve considerar a expectativa de consumo anual, cujo
cálculo deverá utilizar-se de adequadas técnicas quantitativas (tais como a média de consumo anual de anos anteriores), com o
objetivo de estimar quantitativos de forma segura, racional e alinhada ao interesse público.

121. No entanto, quando a natureza da aquisição impede ou não recomenda que o planejamento de compras seja
baseado na expectativa de consumo anual, a Administração Pública deve recorrer a outras técnicas e critérios de
dimensionamento (tais como o uso de indicadores técnicos, normativos ou operacionais para projetar a demanda ou avaliação do
número de usuários atendidos, eventos programados ou beneficiários estimados), o que deve ser devidamente certificado e
justificado nos autos. Isso pode ocorrer, por exemplo, em aquisições de bens duráveis de uso não recorrente; compras pontuais
ou emergenciais; e contratações para projetos específicos ou eventos.

122. Ressalta-se que, algumas vezes, além do quantitativo estimado, o órgão gerenciador apresenta também um
percentual de acréscimo a esse quantitativo, que chama de “margem de segurança”. No entanto, alerta-se que a alegação de
que se trata de uma “margem de segurança” não dispensa a devida motivação e justificativa a respeito da escolha daquele
determinado percentual.

123. Nesta etapa, a definição do aspecto quantitativo exige detalhamento minucioso, incluindo a escolha da
metodologia aplicada e os cálculos realizados para a estimativa das quantidades, a fim de evitar superdimensionamento ou
subdimensionamento, que podem causar prejuízos, desperdício ou descontinuidade de atividade administrativa.

124. Todas essas informações devem estar devidamente registras no Estudo Técnico Preliminar. Isso é de suma
importância para garantir transparência e rastreabilidade, pois se trata de um aspecto frequentemente sujeito a verificação e
questionamentos por parte dos órgãos de controle. Além disso, eventuais esclarecimentos tornam-se mais difíceis com o passar
do tempo, quando a memória dos envolvidos e a documentação correspondente podem não estar prontamente disponíveis.

125. Nesse sentido, estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que evidenciem a exata correlação
entre a quantidade estimada e a demanda não são admitidas.

126. Alerta-se: que a ausência da justificativa, na fase de planejamento, para o quantitativo a ser contratado, pode
caracterizar erro grosseiro e, consequentemente, responsabilização do agente público que elaborou o documento correspondente
(TCU,Acórdão nº 2459/2021 - Plenário).

127. Assim, recomenda-se que a área técnica discorra expressamente sobre como se chegou à estimativa
apresentada nos autos, justificando-a de forma detalhada e documentando-a, conforme as orientações acima aventadas.

128. Caso adotado o Sistema de Registro de Preços, a Equipe de Planejamento deverá informar qual a previsão
ou estimativa dos quantitativos máximos que poderão ser contratados durante a validade da ata de registro de preços,
dispensando-se tal informação apenas nas hipóteses previstas pelo art. 4º do Decreto nº 11.462, de 2023, acompanhada da
respectiva justificativa.
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129. Com efeito, é permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do
total a ser adquirido tão somente nas seguintes situações (art. 4º, Decreto nº 11.462, de 2023):

quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade não tiver registro
de demandas anteriores;
no caso de alimento perecível; ou
no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.

130. Oportuno registrar que, nos casos acima elencados, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa
e que é vedada a participação de outro órgão ou entidade na Ata de Registro de Preços.

131. Por outro lado, é facultado ao órgão demandante estipular, no Edital, uma quantidade mínima de unidades de
bens a ser cotada, desde que devidamente justificado (art. 15, inciso II, do Decreto nº 11.462, de 2023). Essa possibilidade
está alinhada ao objetivo de permitir que os licitantes apresentem propostas com quantitativos inferiores ao máximo previsto no
Edital, visando a ampliação da competitividade e a preservação da economia de escala, situação em que ficarão obrigados
nos limites da proposta apresentada (art. 15, inciso IV e parágrafo único, do referido Decreto).

132. Vale esclarecer ainda que essa faculdade de oferecer quantidades parciais, inferiores à demanda máxima,
viabiliza a participação de empresas de diferentes portes, com diferentes disponibilidades de estoques de bens, permitindo a
participação de empresas que não podem ofertar a quantidade total estimada. Nesse caso, poderá existir múltiplos fornecedores
a serem demandados para o mesmo item (mas sempre conforme a demanda).

133. Assim, é imprescindível que o Edital contenha previsão expressa sobre a possibilidade, ou não, de o licitante
ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo estipulado no instrumento convocatório.

134. É importante destacar que disponibilizar as informações técnicas a respeito da estimativa dos quantitativos
mínimos e máximos, que poderão ser contratados durante a vigência da Ata de Registro de Preços, constitui uma medida que
promove a transparência no planejamento administrativo das futuras contratações. Além disso, tal prática auxilia os licitantes na
formulação de suas propostas, as quais poderão ser elaboradas de forma mais precisa e fundamentada.

135. Vale ressaltar, outrossim, que a adoção do Sistema de Registro de Preços, embora possível nas situações em que
há dificuldade para a definição prévia do quantitativo previsto, não legitima a indicação de quantidades irreais e sem qualquer
respaldo com a realidade do órgão. Ao contrário, exige-se, também, a devida demonstração de como se chegou a estimativa
apontada.

f) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte , que poderão constar de anexo classificado, se a Administração
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação

136. Após a escolha da solução e a definição do quantitativo a ser contratado, faz-se necessário verificar qual será o
custo total estimado para a contratação pretendida, sendo que este somente poderá ser revelado após pesquisa ampla e idônea
com base no valor de mercado, lastreada na legislação pertinente, conforme será tratado em tópico específico deste Parecer.

137. A correta pesquisa de preço é essencial para propiciar a adequada estimativa de custos da contratação e,
consequentemente, para possibilitar a aferição do valor referencial da licitação como parâmetro tanto para análise da viabilidade
econômica da contratação por parte da Administração, na fase de planejamento, quanto para análise da exequibilidade ou
aceitabilidade das propostas ou lances dos licitantes, norteando o valor máximo aceitável, na ocasião do certame.

138. Nesse contexto, cumpre alertar que existe a possibilidade de a cotação orçamentária demonstrar a inviabilidade
ou inadequabilidade econômica da solução escolhida. Dessa forma, a depender do caso concreto, postergar a realização da
devida pesquisa de preço (aquela que se pauta pelos requisitos da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 65, de 2021) para momento posterior à realização do Estudo Técnico Preliminar pode ensejar a perda de todo trabalho já feito
ou a necessidade de refazimento dos estudos técnicos para encontrar nova solução que seja viável economicamente ou que
tenha melhor custo-benefício.

139. Desta feita, prudente constar no ETP, ainda que de forma não conclusiva, a correta estimativa do valor da
contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo, com os parâmetros utilizados para a
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, apontando os documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de
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anexo classificado, caso a Administração opte motivadamente por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação,
conforme determina art. 18, § 1º, inc. VI, da Lei nº 14.133, de 2021.

g) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso

140. O principal objetivo do Estudo Técnico Preliminar (ETP) é identificar a solução que melhor atenda às
necessidades administrativas, solucionando de forma eficiente o problema apresentado. Todo o processo de análise e avaliação
tem como foco encontrar a alternativa mais adequada para esse propósito.

141. Assim, após a escolha da melhor solução, a partir do levantamento das práticas de mercado, levando em conta
as possibilidades de fornecimento do GLP, conforme já abordado, a Equipe de Planejamento da contratação deve elaborar uma
descrição detalhada dessa solução.

142. Essa descrição deve ser completa e considerar aspectos fundamentais, como economicidade, qualidade,
segurança, eficácia, eficiência, padronização e promoção da competição. Nesse momento, é essencial abordar o objeto da
contratação, levando em conta todo o seu ciclo de vida, incluindo especificações relacionadas ao produto e, quando aplicável,
exigências sobre manutenção e assistência técnica, o que pode ocorrer quando se tratar de fornecimento em central de gás a
granel.

143. Contudo, a Equipe de Planejamento deve adotar as devidas cautelas para garantir que as especificações
estabelecidas sejam estritamente relacionadas às características essenciais do bem, indispensáveis para atender às necessidades
da Administração. Simultaneamente, deve-se evitar incluir detalhes supérfluos ou desnecessários que possam restringir a
competitividade de forma indevida.

144. Ademais, destaca-se a importância dessa descrição detalhada da solução para fins da elaboração do Termo de
Referência, visto que é com base nessa descrição que o documento complementará as informações técnicas com os elementos
jurídicos e normativos necessários para formalizar o processo de contratação.

145. Atenção: A Administração deve verificar e indicar se o objeto a ser contratado está contemplado no Catálogo
Eletrônico de Padronização, instituído pela Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022.

146. O Catálogo Eletrônico de Padronização é uma ferramenta informatizada, disponibilizada e gerenciada pela
Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, que apresenta itens padronizados,
incluindo preços de referência. Essa ferramenta tem como objetivo padronizar os itens passíveis de contratação pela
Administração, tornando-os disponíveis para licitação ou contratação direta.

147. A adoção das minutas padronizadas proporciona maior qualidade, eficiência e celeridade ao processo licitatório,
além de garantir a uniformização das contratações realizadas pela Administração Pública.

148. O uso do Catálogo Eletrônico de Padronização é, como regra geral, obrigatório para os órgãos e
entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Assim, quando se tratar de licitação composta
apenas por itens padronizados constantes do Catálogo, as minutas padronizadas deverão obrigatoriamente ser utilizadas. A não
utilização do Catálogo Eletrônico de Padronização constitui situação excepcional que deve ser formalmente justificada por
escrito e anexada ao processo de contratação, em conformidade com os arts. 10 e 11 da Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022.

149. Por outro lado, caso existam itens padronizados e itens não padronizados num mesmo certame, entende-se
possível a reunião num único processo, a ser levado a efeito sem a adoção da ferramenta informatizada, desde que para os itens
padronizados sejam respeitadas as mesmas especificações técnicas já padronizadas, constantes do referido Catálogo.

h) justificativas para o parcelamento ou não da contratação

150. Nas aquisições da Administração Pública, desde que seja tecnicamente viável e economicamente vantajoso, a
regra é atender ao princípio do parcelamento, em que o objeto da contratação é dividido em vários itens (que representam
certames autônomos, mesmo que em um só edital) e que a adjudicação é feita separadamente (adjudicação por itens). Nesse
sentido, vale destacar trecho do recente Acórdão TCU 8321/2024 - Segunda Câmara:
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“A jurisprudência do TCU é clara no sentido da obrigatoriedade de admissão da adjudicação por item e não
por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, ou perda de economia de
escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de
capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequarem-se a essa divisibilidade ,
conforme o enunciado da Súmula-TCU 247” . Grifos acrescidos.

151. Nos casos em que o parcelamento se revele, comprovadamente , inviável ou desvantajoso, recomenda-se a
não adoção do parcelamento, com a possibilidade da adjudicação por preço global do grupo ou lote. A Lei nº 14.133, de 2021,
em seu art. 40, § 3º, menciona, de forma não taxativa, que o parcelamento não será adotado quando: I - a economia de escala, a
redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo
fornecedor; II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do
objeto pretendido; e III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

152. Trazendo luz ao exposto, veja o Enunciado do Acordão TCU 1134/2017 – Segunda Câmara:

“A licitação conjunta de equipamentos e dos respectivos serviços de instalação, por ser exceção à regra geral
do parcelamento, exige do órgão contratante a demonstração, por meio de estudos preliminares, de que a
segregação da compra traria prejuízos aos fins pretendidos e de que a aquisição conjunta seria efetivamente a
mais adequada em termos técnicos e econômicos.”

153. Nesse sentido, cumpre enfatizar que, em qualquer hipótese, incumbe ao Gestor demonstrar que a ausência de
parcelamento do objeto da licitação não restringe indevidamente a competitividade do certame, bem como promove ganhos para
a Administração Pública (TCU, Acordão 2529/2021 - Plenário). Desta feita, a decisão do Gestor em não parcelar uma
contratação, como medida excepcional, deve ser obrigatoriamente precedida de estudos técnicos que a justifiquem (TCU,
Acordão 1695/2011- Plenário).

154. Alerta-se que o TCU considera que a aquisição de itens isoladamente é incompatível com a escolha no
processo de licitação pela modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens . No entanto, admite,
excepcionalmente, a possibilidade da aquisição futura de itens quando o preço unitário ofertado pelo vencedor do grupo for o
menor lance válido na disputa relativa ao item (TCU,Acórdão 1650/2020 - Plenário).

155. Sobre esse ponto, ressalta-se, tema já enfrentado pelo TCU, que não é possível adquirir itens de uma empresa
que apresentou a melhor proposta para um item, mas não foi vencedora do grupo, ou seja, no âmbito do sistema de registro de
preços, não é admissível a aquisição/contratação avulsa de item não registrado, mesmo que tenha participado com menor preço
unitário no certame (TCU,Acórdão 1347/2018 - Plenário).

156. À vista disso, o Decreto nº 11.462, de 2023, nos termos dos arts. 12 e 13, estabeleceu que, na hipótese de
justificada aglutinação de itens em um mesmo grupo, deve-se observar que : I - o critério de aceitabilidade de preços unitários
máximos será indicado no edital; e II - a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

i) demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade

157. Exige-se também que o ETP apresente o demonstrativo de resultados pretendidos em termos de economicidade
e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.

j) providências a serem adotadas pela Administração

158. A Lei nº 14.133, de 2021, destaca a necessidade de providências a serem adotadas previamente à celebração do
contrato para garantir maior segurança e eficiência na execução da contratação.

159. Assim, a Equipe de Planejamento deve avaliar a capacidade da estrutura física para receber o objeto da
contratação, verificando se há, por exemplo, um local apropriado para armazenar o material adquirido, com condições ambientais
e de segurança adequadas; se a estrutura suporta a instalação de determinados equipamentos; ou se a logística de recebimento
garante acesso para transporte e descarregamento.
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160. Além disso, precisa se assegurar, entre outras providências, que há servidores capacitados e designados: para o
recebimento do bem ou produto (com conhecimento técnico para verificar se o objeto atente às especificações contratuais ou
testar a solução e validar seu funcionamento); para utilização correta da solução contratada no âmbito do órgão contratante; para
suporte técnico e manutenção, se for necessário; ou para fiscalização e gestão contratual.

161. Tais avaliações, como as respectivas conclusões e providências, devem estar expressamente registradas no
Estudo Técnico Preliminar.

l) contratações correlatas e/ou interdependentes

162. O órgão assessorado deverá informar a existência de contratações que guardem relação ou afinidade, pretéritas
ou futuras, com a atual pretensão contratual.

163. Com tais informações, apresentadas de forma clara, os gestores terão melhores condições na tomada de
decisões, com possível aproveitamento de economia de escala e evitando-se posicionamentos contraditórios e sobreposição de
contratações.

m) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento

164. A Lei também exige que no ETP conste a descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável.

165. Sobre esse ponto, vale dizer que compete ao órgão técnico a prévia verificação dos impactos ambientais da
contratação e das medidas de tratamento para prevenir estes impactos, caso existentes e negativos. Estes são fatores que
apresentam significativa importância no planejamento de uma contratação.

166. Assim, ao elaborar o Estudo Técnico Preliminar, no planejamento da contratação, deve-se verificar os benefícios
diretos e indiretos que o órgão ou entidade almeja com a contratação, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais
positivos (por exemplo, diminuição do consumo de papel ou de energia elétrica), bem como, se for o caso, de melhoria da
qualidade de produtos ou serviços oferecidos à sociedade. Por outro lado, também se deve verificar os possíveis impactos
negativos diretos e indiretos e, providenciar, de antemão, as medidas preventivas e mitigadoras dos impactos negativos no
ambiente.

167. Sobre o assunto, sugere-se que se verifique, por exemplo, o provável impacto ambiental negativo no que diz
respeito aos descartes e destinação final das embalagens e rótulos dos produtos que serão adquiridos.

168. Nesse sentido, recomenda-se também verificar se existe algum regulamento editado pelo Poder Público, seja
na esfera federal, estadual ou municipal, acordo setorial ou termo de compromisso que implementou sistema de logística reversa
para o produto ou embalagem em questão.

169. Caso não haja tal sistema implementado, sugere-se adotar as medidas previstas na Lei nº 12.305, de 2 de
agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (especialmente quanto as normas dos artigos 30 a 36, no
que couber), e as medidas previstas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, apontando expressamente aquelas
que se aplicam ao caso concreto.

n) posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a
que se destina

170. A Equipe de Planejamento deve explicitamente declarar que a contratação é viável e razoável (ou não),
justificando com base nos elementos apresentados no Estudo Técnico Preliminar. O preenchimento do campo é obrigatório
(art. 18, §2º, da Lei n. 14.133, de 2021) e não basta que o órgão apenas afirme a viabilidade.

o) da necessidade de garantia do acesso à informação
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171. Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18
de novembro de 2011.

II.4.5 Termo de Referência

172. O Termo de Referência é o documento elaborado pelo órgão requisitante, com fundamento nos Estudos
Técnicos Preliminares, através do qual define, detalha e fundamenta o objeto da contratação e seus requisitos de forma precisa,
suficiente e clara a fim de garantir a vantajosidade da contração.

173. Atualmente, as normas e regras que regem a confecção do Termo de Referência se encontram na Lei nº 14.133,
de 2022, e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022.

174. Em síntese, com fulcro no art. 6º, inc. XXIII, c/c o art. 40, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022, são estes os elementos que devem constar no TR:

I - definição do objeto, incluídos:
a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) a especificação do bem ou do serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização de
que trata a Portaria nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, observados os requisitos de qualidade, rendimento,
compatibilidade, durabilidade e segurança;
c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo,
quando for o caso;
d) a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o
caso;
II - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes, quando elaborados, ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes
que não contiverem informações sigilosas;
III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a
arranjos inovadores em sede de economia circular;
IV - requisitos da contratação;
V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada
pelo órgão ou entidade;
VII - critérios de medição e de pagamento;
VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor;
IX - estimativas do valor da contratação, nos termos da Instrução Normativa nº 65, de 7 de julho de 2021,
acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem
constar de documento separado e classificado; e
X - adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema de registro de preços.

175. Nesse contexto, passa-se a detalhar os principais elementos do TR, lembrando não haver óbices que se faça,
a depender do tema, remissão ao tema já tratado e concluído no ETP, desde que, claro, as informações sejam
compatíveis entre si e ambos figurem como anexos ao futuro Edital.

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a
possibilidade de sua prorrogação

a.1) aspectos gerais

176. É de suma importância que o objeto a ser licitado seja bem definido na fase de estudo ou planejamento e
descrito no Termo de Referência a fim de obstar qualquer percalço interpretativo no desenvolvimento do procedimento licitatório,
evitando-se, ainda, discriminações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou que
onerem os cofres públicos. Nesse sentido, é o Enunciado de Súmula nº 177 do Tribunal de Contas da União.

177. O objeto da licitação deverá ser descrito de forma clara, precisa, objetiva e completa, incluindo eventuais
serviços acessórios, tais como instalação, montagem, etc.
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178. A definição dos quantitativos a serem adquiridos deve se pautar em conhecimento técnico especializado, o qual
deve ser descrito nos documentos técnicos, justificando a estimativa prevista para a contratação.

179. Ressalta-se que, havendo publicação de Intenção de Registro de Preços e acudindo interessados, os
quantitativos solicitados pelos órgãos participantes devem constar no Termo de Referência.

a.2) natureza do objeto

180. Faz-se necessário que o órgão técnico demandante avalie e declare qual a natureza jurídica do objeto da
contratação, especialmente quanto à natureza comum dos bens e serviços para fins da definição da modalidade licitatória.

181. Isso porque é obrigatória a escolha do pregão como modalidade licitatória para aquisição de bens e serviços
comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, nos termos do inc. XLI do art. 6º c/c
art. 29 da Lei nº 14.133, de 2021. Vale lembrar que se o critério adotado for o de maior desconto não se aplica este Referencial.

182. A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente do art. 6º, inc. XIII, da Lei nº 14.133, de
2021, sendo aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de
especificações usuais de mercado.

183. Note-se que compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum para efeito de utilização da modalidade pregão, conforme preconiza a Orientação Normativa nº 54, de 2014, da
Advocacia-Geral da União.

184. De outro vértice, caso os órgãos demandantes verifiquem que se trata de bens não comuns, ou seja, bens
caracterizados como especiais , não se poderá adotar a modalidade do Pregão, e, por consequência, não se poderá adotar
este referencial. Será necessário observar outra modalidade licitatória, nos termos do art. 28 da Lei nº 14.113, de 2021,
notadamente a concorrência no que diz respeito à aquisição de bens especiais (art. 6º, inc. XXXVIII, Nova Lei de Licitações).

a.3) aquisição de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo

185. A Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do seu art. 20, vedou a aquisição de artigos de luxo. No âmbito da
Administração Pública federal, o tema foi regulamentado pelo Decreto nº 10.818, de 27 de dezembro de 2021, tendo seu art. 5º
reforçado a vedação de aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, sendo admitidas, de forma bastante
excepcional, as hipóteses contidas no art. 4º desse Decreto.

186. No caso concreto, a Administração deve indicar se pretende promover a aquisição de bem de consumo de luxo,
devendo apresentar para tal robusta e suficiente justificativa que demonstre a incidência do permissivo do art. 4º do Decreto nº
10.818, de 2021. Do contrário, cabe simples registro no TR que não se trata de bem de luxo.

a.4) especificação do produto, preferencialmente conforme Catálogo Eletrônico de Padronização,
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança

187. A especificação do produto deve ser descrita de forma clara e precisa, observando os requisitos de
qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança nas aquisições , e que, preferencialmente, a
especificação do produto deve ser feita conforme o Catálogo Eletrônico de Padronização disciplinado no art. 6º, inc. LI, e no art.
19, inc. II, da nova Lei de Licitações e regulamentado pela Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022.

188. No caso dos autos, o GLP ainda não consta do Catálogo de Padronização, devendo, o órgão técnico se
certificar que a descrição e as especificações do objeto correspondem às necessidades reais da Administração e que não têm o
condão de restringir a competitividade do certame. Assim, de forma a comprovar que as escolhas e especificações técnica
atendem às orientações acima apresentadas, é recomendável que o órgão demandante junte aos autos a devida e
correspondente justificativa.

189. Vale destacar que as especificações do GLP, quanto à capacidade e tipo de recipiente, bem como quanto à
modalidade de fornecimento (gás envasado ou a granel) devem estar afinadas com a solução escolhida, esta que já deve ter
sido avaliada e definida no ETP. Vale alertar que a correta especificação, a qual deve estar em sintonia com a demanda do
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órgão, pode influenciar nas condições da contratação, no preço e na autorização para o exercício da atividade comercial
(revendedor ou distribuidor), a ser exigida para fins de habilitação.

190. Além disso, a solução encontrada pode levar à exigência de que o GLP seja fornecido em recipientes (e
eventuais acessórios) em regime de comodato, como visto no ETP, o que além de justificado deve ser expressamente indicado
nas especificações do objeto (nas condições gerais da contratação), eis que também pode influenciar no preço.

191. Nas especificações do objeto, o órgão pode, ainda, estabelecer eventuais condições técnicas, que apure ser
necessárias para a aceitabilidade dos recipientes no momento do recebimento do produto, como por exemplo: sem deformações
graves; sem sinais de corrosão; com lacre de inviolabilidade da válvula de fluxo que informe a marca do distribuidor responsável
pela comercialização do produto e rótulo do distribuidor do GLP; com data de fabricação para fins de observância do prazo de
requalificação, etc. Cabe ainda a observância das Resoluções ANP nºs 957 e 958, ambas de 05/10/2023.

192. Outrossim, é importante recomendar a verificação quanto à eventual incidência de normas técnicas específicas
com relação ao GLP e/ou seus recipientes, bem como, no que toca aos recipientes, eventual certificação compulsória do
INMETRO (http://www.inmetro.gov.br/qualidade/rtepac/compulsorios.asp).

193. Finalmente, reitera-se a recomendação para que o órgão inclua o CATMAT do produto, para melhor
identificação, haja vista que todas as operações realizadas por meio do SIASG/Compras Governamentais utilizam esse Catálogo
para definir os objetos nas licitações/contratações.

a.5) o regime de fornecimento dos bens ou produtos

194. A Equipe de Planejamento da contratação, de acordo com o caso concreto, deverá se manifestar a respeito do
regime de fornecimento dos bens ou produtos que se pretende adquirir.

195. A Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do art. 6º, do inc. X, dispõe que o fornecimento de bens poderá ocorrer “de
uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de
fornecimento”.

196. Além disso, a Lei de Licitações inovou ao prever a possibilidade do “fornecimento contínuo” de bens, que ocorre
quando a Administração Pública realiza “compras para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades
permanentes ou prolongadas”, conceito que se pode extrair do art. 6º, inc. XV, da Lei 14.133, de 2021.

197. Nesse contexto, é possível concluir que a Lei se refere basicamente a 3 (três) tipos de regimes de fornecimento:
a) integral (“de uma só vez”); b) parcelado; e c) contínuo.

198. Ressalta-se que o fornecimento integral poderá ocorrer de forma imediata ou não, sendo que se considera
imediata, nos termos do citado art. 6º, do inc. X, da Lei 14.133, de 2021, a entrega realizada dentro do prazo máximo de 30
(trinta) dias, considerando, inclusive , eventuais prorrogações . De outra banda, se o prazo for superior a 30 (trinta) dias, a
entrega não será considerada imediata, mesmo que integral.

199. No regime de fornecimento parcelado, no qual a entrega é fracionada ao longo de um período determinado,
faz-se necessário que a Administração discrimine previamente no TR as respectivas parcelas, condições e prazos nos quais os
bens ou produtos serão entregues dentro do prazo de vigência do contrato, conforme minuta padronizada da AGU.

200. Já o fornecimento contínuo, no qual a entrega dos bens e produtos é periódica (permanente ou prolongada),
como por exemplo nos casos de fornecimento de água, energia, material hospitalar, combustível, também deve ser detalhada a
periodicidade de entrega do objeto contratual e as condições pertinentes, se houver.

201. Note-se que a escolha do regime de fornecimento de bens e produtos é de grande importância, visto que impacta
no resultado e dimensão da demanda, como na economia de escala, e nas decisões subsequentes, como por exemplo, no prazo
de vigência contratual, como se verá a seguir.

202. Nesse contexto, o órgão demandante deve sempre avaliar as circunstâncias do caso concreto para enquadrar o
objeto da contratação no regime correto de fornecimento de bens ou produtos, juntando aos autos a devida fundamentação.
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a.6) o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação

203. O art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, trouxe a regra de que a duração dos contratos regidos pela nova Lei de
Licitações será previamente prevista em Edital, devendo observar, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
financeiro.

204. No entanto, a nova Lei de Licitações avançou de forma inovadora em relação ao regime jurídico anterior,
permitindo, nos termos dos arts. 106 e 107, que os denominados "contratos de serviços e fornecimentos contínuos" (contratos de
prestações continuadas) fossem celebrados com prazo de até 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogados sucessivamente,
respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em Edital e que a autoridade competente ateste que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida, inclusive, a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

205. Nesse contexto, caso se trate de contratos para aquisição de bens com fornecimento não-contínuo (integral
ou parcelado), o prazo de vigência terá como fundamento o art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a Equipe de
Planejamento fixar prazo suficiente para a entrega do objeto e adoção das providências previstas no termo de contrato, sendo a
contratação limitada pelos respectivos créditos orçamentários. Atenção: Não é necessário que o prazo de vigência seja de 12
(doze) meses.

206. Quando se tratar de fornecimento contínuo, o prazo de vigência observará o prazo dos arts. 106 e 107,
podendo a Equipe de Planejamento, portanto, estabelecer o prazo de até 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogados até 10 (dez)
anos, desde que observadas as seguintes diretrizes: a) a autoridade competente deve demonstrar que a contratação plurianual
apresenta maior vantagem econômica; b) no início do contrato e a cada exercício financeiro, é necessário comprovar a
existência de créditos orçamentários suficientes para garantir sua execução e a manutenção de suas condições vantajosas; e c)
a Administração pode encerrar o contrato, sem custos adicionais, caso não haja mais créditos orçamentários disponíveis ou se o
contrato deixar de ser vantajoso. A rescisão, porém, só pode ocorrer na próxima data de aniversário do contrato, com um aviso
prévio de no mínimo dois meses.

207. De outra banda, importante ressaltar que o prazo de vigência do instrumento contratual e o prazo de vigência da
Ata de Registro de Preços não se confundem e nem se equivalem, visto que são instrumentos independentes e com propósitos
diferentes. O prazo de uma contratação nunca será contado a partir da assinatura de uma ata de registro de preço e nunca terá
seu prazo de vigência atrelado ao prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

208. Vale lembrar que o Sistema de Registro de Preços é um conjunto de procedimentos que visa o registro formal de
preços, relativos à prestação de serviços e à aquisição de bens, para contratações futuras. No entanto, tais contratações poderão
ou não ocorrer no futuro. Assim, poderá haver uma ata de registro de preço válida e vigente, mas sem nenhuma contratação
decorrente.

209. Caso a Administração opte por adquirir ou contratar o objeto licitado e registrado em Ata, deverá fazê-lo dentro
do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, mas a vigência dessa contratação não fica limitada ou atrelada à vigência da
Ata utilizada ou a qualquer outra data anterior à assinatura do contrato (a exemplo da homologação do certame).

210. Assim, quanto ao prazo de vigência da contratação, o órgão técnico deverá considerar o termo inicial, via de
regra, a data da assinatura do termo contratual ou de data futura a ser indicada no instrumento de contratação.

b) requisitos da contratação

b.1) aspectos gerais

211. Conforme já explicado neste Parecer, trata-se das condições indispensáveis para atender a necessidade
administrativa e realizar uma contratação eficaz e assertiva.

212. No modelo de minuta de TR da AGU há a previsão de alguns requisitos da contratação, tais como: critérios de
sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021), vedação de contratação de marca
ou produto, exigência de amostra, exigência de carta de solidariedade, subcontratação e garantia da contratação, reserva de
cotas para microempresas e empresas de pequeno porte e margem de Preferência.
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213. No entanto, isso não significa que a Equipe de Planejamento deverá se restringir a dispor somente sobre os
requisitos apontados no modelo de TR. Ao contrário, deverá, avaliando o caso concreto, estabelecer todos os requisitos
necessários para que os licitantes apresentem propostas que melhor atendam a necessidade e o interesse público.

214. Por outro lado, deve-se ter o cuidado para não estabelecer requisitos que possam direcionar a licitação ou
restringir o caráter competitivo do certame. Nesse sentido, qualquer condição que restrinja o âmbito de fornecedores do produto
ou bem deverá ser devida e tecnicamente justificada em razão do objeto ou do interesse público que se pretende alcançar, como,
por exemplo, a exigência de carta de solidariedade.

b.2) indicação de marca ou modelo

215. Quanto à eventual indicação de marca ou modelo, cabe salientar que Lei nº 14.133, de 2021, em seu art. 41,
admite tal possibilidade somente de forma excepcional, por representar restrição à ampla competitividade do certame.

216. As hipóteses taxativas previstas no referido artigo são: a) em decorrência da necessidade de padronização do
objeto; b) em decorrência da necessidade de manter compatibilidade com plataforma e padrão já adotados pela Administração;
c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos capazes de atender às
necessidades do contratante; e d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela
identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como referência.

217. Nos casos em que a Administração faça a indicação de marca como parâmetro ou referência, recomenda-se
que tal indicação venha acompanhada das expressões “equivalente, similar ou de melhor qualidade”.

218. Ressalta-se que a indicação de marca não basta para a exclusão das demais opções do mercado, sendo certa a
possibilidade de realização, pelo interessado, de prova de qualidade de produto similar, conforme disciplinado no art. 42 da Lei nº
14.133, de 2021.

219. Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada a vedação do art. 40, §3º, da Lei nº 14.133, de
2021, que, ao tratar do parcelamento, destaca sua inadequação quando o processo de padronização ou de escolha de marca levar
a fornecedor exclusivo.

b.3) vedação de marca ou produto

220. O art. 41, inc. III, da Lei nº 14.133, de 2021, contempla a possibilidade de a Administração vedar a contratação
de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar comprovado que produtos adquiridos e utilizados
anteriormente pela Administração não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual.

221. Dessa forma, o órgão que inserir no Termo de Referência a vedação à contratação de marca ou produto,
deverá justificar suficientemente tal restrição no processo, com expressa indicação do processo administrativo anterior em que
restou demonstrada a comprovação acima.

b.4) amostras

222. No que diz respeito à exigência de amostras, vale dizer que esta é excepcional e deve ser ponderada à luz do
caso concreto,mediante justificativa nos autos, observando o disposto no art. 17, § 3º, inc. II, e art. 42, § 2º, todos da NLLC,
e no artigo 29, §1º, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 2022.

223. Deve ficar demonstrada a importância de se exigir a "pré-avaliação" em razão, por exemplo, de determinado
segmento do mercado ter muitos produtos de qualidade duvidosa, ainda que isto sabidamente gere um custo transacional que
será posteriormente embutido no preço a ser pago pela Administração Pública. Trata-se de juízo de ponderação a ser feito pelo
gestor de forma motivada.

224. Ressalta-se, outrossim, que os critérios de avaliação (aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade) dos bens ou
produtos devem, necessariamente, ser previa e objetivamente definidos no Termo de Referência.

225. Vale dizer, por fim, que as amostras poderão ser examinadas por instituição com reputação ético-profissional na
especialidade do objeto, desde que haja prévia indicação no edital.
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b.5) margens de preferência

226. De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá estabelecer margens de preferência,
conforme premissas indicadas em seu art. 26 (bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas
brasileiras, assim como bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis) e no Decreto nº 11.890, de 22 de janeiro de 2024,
que regulamenta o tema.

227. A Administração deverá verificar se o objeto da contratação está contemplado com margem de preferência
normal ou adicional estabelecida em resoluções da Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o
Desenvolvimento Sustentável – CICS, nos termos do Decreto nº 11.890, de 22 de janeiro de 2024. Em caso positivo, deverá
inserir no item do Termo de Referência as justificativas do enquadramento do objeto na norma correspondente sobre margem de
preferência.

228. Por fim, convém observar que o art. 27 da Lei de Licitações estabelece a obrigatoriedade de divulgação, em sítio
eletrônico oficial, a cada exercício financeiro, da relação de empresas favorecidas em decorrência da aplicação de margens de
preferência, com indicação do volume de recursos destinados a cada uma delas.

c) modelo de execução do objeto

c.1) aspectos gerais

229. O modelo de execução do objeto consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento.

c.2) condições de entrega do bem

230. As condições de entrega de bens devem ser estabelecidas no TR de forma sistematizada, abrangendo todos os
itens do certame, considerando suas particularidades, inclusive as obrigações acessórias.

231. Desta feita, vale ressaltar que nos casos em que a compra realizada for para entrega parcelada, a
Administração deverá estabelecer previamente um cronograma de entregas, discriminando as respectivas parcelas, prazos e
condições no termo de contrato.

232. Destaca-se, outrossim, a necessidade de indicação dos locais e horários de entrega dos produtos e das regras
para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso.

233. Quando houver mais de um endereço, especialmente nos casos em que há órgãos participantes, deve-se
especificar cada um dos endereços para entrega dos bens ou produtos. Ademais, se houver a necessidade, deve-se também
prever no TR: data, horário de entrega ou alternância de endereço com o setor de almoxarifado respectivo.

234. No que diz respeito às regras para recebimentos provisório e definitivo, o tema será tratado no item critérios de
medição e de pagamento.

c.3) garantia, manutenção e assistência técnica

235. Como se sabe, a garantia é um serviço que pode ser acionado toda vez que o produto apresenta um defeito. Vale
dizer que a garantia pode ser legal (prevista no Código de Defesa do Consumidor) ou contratual (com prazos fixados no próprio
ajuste), sendo esta complementar à legal e facultativa.

236. Quando prevista garantia em prazo superior à garantia legal, cabe ao órgão demandante justificá-la.

237. Ressalta-se que a garantia não tem sua vigência atrelada à duração do contrato, de modo que não há óbice de
que seja definida por período diferente da vigência contratual, conforme preconiza a Orientação Normativa AGU nº 51, de 25 de
abril de 2014.
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238. Em relação ao suporte técnico ou assistência técnica, que não se confunde com garantia, deve o assessorado
estabelecer diretrizes que permitam que o serviço seja realizado a contento e sem demoras. Para tanto, é recomendável a
previsão de assistência técnica no local de fornecimento dos bens ou, na sua impossibilidade, em localidades cuja distância não
impossibilite a celeridade na prestação do serviço.

239. Veja-se que as obrigações ou serviços a serem assumidos pela contratada são questões importantes que devem
ser claramente definidas pelo órgão, visto que estas gerarão impactos na definição do objeto contratual e/ou nas obrigações
decorrentes, inclusive sob o ponta de vista do custo financeiro.

d) Infrações e sanções administrativas

240. Quanto ao tema, vale destacar o art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe que “a multa não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei”.

241. No entanto, conforme se depreende das notas explicativas da minuta padronizada, a AGU entendeu que os
referidos limites (0,5% a 30%) são aplicáveis apenas à multa compensatória, prevista no art. 156, inciso II, da Lei nº 14.133, de
2021, e não à multa moratória, disciplinada no art. 162 da Lei nº 14.133, de 2021, em relação à qual a Lei de Licitações e
Contratos não estabeleceu os respectivos parâmetros.

242. Assim, com fulcro no entendimento exarado no PARECER n. 00008/2020/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU
(NUP 21181.000350/2020-17), a AGU entendeu que o limite máximo para a multa moratória consiste no valor da obrigação
contratual principal, com base no art. 412 do Código Civil, aplicável aos contratos administrativos por força do caput do art. 89
da Lei nº 14.133, de 2021, excluindo-se, com isso, a aplicação subsidiária da Lei de Usura e da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro
de 1996, que dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o processo administrativo de
consulta.

e) critérios de medição e de pagamento

e.1) aspectos gerais

243. O art. 18, inc. III, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da contratação preveja as
condições de pagamento, devendo o órgão demandante observar as normas e regras legais pertinentes.

244. Dentre essas normas, chama-se atenção para a Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro
de 2022, que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens,
locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional.

e.2) recebimento e liquidação

245. As regras dessa Instrução Normativa têm especial importância para definição dos prazos para os recebimentos
provisório e definitivo dos bens ou produtos. Isso porque a Administração deverá realizar os recebimentos provisório e
definitivo do bem durante o curso do prazo de liquidação, ou seja, o prazo máximo de 10 dias úteis, previsto no art.
7º, inciso I, da Instrução Normativa para a liquidação da despesa, deverá ser suficiente para as providências de
recebimentos provisório, definitivo e de liquidação.

246. Vale ressaltar, outrossim, que para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inc. II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo de recebimento definitivo deverá ser reduzido pela
metade, acompanhando a redução do prazo de liquidação pela metade, nos termos do § 2º do art. 7º da citada Instrução
Normativa.

247. Atente-se, todavia, que, por força do contido no § 3º do mesmo art. 7º, os prazos acima mencionados poderão
ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.
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248. No mais, recomenda-se , fortemente , que a redação quanto ao recebimento dos bens, estabelecida na minuta
padronizada do Termo de Referência, não seja alterada, podendo a Equipe de Planejamento, apenas, preencher as lacunas
relativas aos prazos de recebimento definitivo.

e.3) pagamento antecipado

249. A regra geral em contratos administrativos é que o pagamento deve ser realizado após a entrega do bem.
No entanto, a antecipação de pagamento pode ocorrer em situações excepcionais , nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

250. Com efeito, o art. 145 da Lei de Licitações e Contratos, estabeleceu expressamente, como regra, a vedação de
pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens,
permitindo, excepcionalmente , o pagamento antecipado se for comprovado que tal medida: a) propiciará sensível economia
de recursos; ou b) se representar condição indispensável para a obtenção do bem.

251. Note-se que as hipóteses que permitem a antecipação de pagamento em contratações públicas estão
diretamente relacionadas às práticas de mercado. Isso ocorre porque muitos setores econômicos operam com exigências
comerciais específicas , e a Administração Pública precisa se adaptar a essas realidades para garantir eficiência e viabilidade
nas suas aquisições.

252. Sobre a possibilidade de antecipação de pagamento, importante ressaltar também que a Advocacia-Geral da
União editou a Orientação Normativa AGU nº 76, de 25 de julho de 2023, cujo teor se transcreve:

I – Nos contratos administrativos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, em regra, é vedado o pagamento
antecipado, parcial ou total, do objeto contratado, sendo excepcionalmente admitido desde que, motivadamente,
seja justificado o preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos:
a) a medida proporcione sensível economia de recursos ou represente condição indispensável para a
consecução do objeto;
b) haja previsão expressa no edital de licitação ou no instrumento formal de contratação direta; e
c) contenha no instrumento convocatório ou no contrato como cautela obrigatória a exigência de devolução do
valor antecipado caso não haja execução do objeto no prazo contratual.
II – A partir do exame das circunstâncias que são próprias de cada caso concreto, e para resguardar o
interesse público e prejuízos ao erário, poderá, ainda, a administração exigir garantias adicionais para fins de
admissão do pagamento antecipado, na forma do art. 92, inciso XII, e art. 96, da Lei nº 14.133, de 2021, bem
como poderá adotar outras cautelas, tais como: comprovação da execução de parte ou de etapa inicial do
objeto pelo contratado para a antecipação do valor remanescente; emissão de título de crédito pelo contratado;
acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento do transporte, por representante da administração;
exigência de certificação do produto ou do fornecedor; dentre outras.

253. Nota-se que a referida Orientação Normativa apresenta especial preocupação com os riscos que a antecipação
de pagamento apresenta (inexecução contratual, fraudes, prejuízo ao erário). Por isso, estes devem ser rigorosamente
avaliados e sopesados. Para mitigar esses riscos, a Administração deve tomar certas cautelas , podendo exigir devolução do
valor antecipado ou exigir outras garantias adicionais.

254. Nesse contexto, a Lei exige que a adoção excepcional de pagamento antecipado, nos termos acima
apontados, seja previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no Edital de licitação. A
justificativa deve ser clara e objetiva, explicando por que o pagamento antecipado é necessário e quais benefícios ele trará.

255. As antecipações sem justificativa adequada podem ser investigadas pelos órgãos de controle, podendo resultar
em nulidade do contrato e responsabilização dos Gestores .

256. Desta feita, chama-se atenção para que a Equipe de Planejamento se assegure de que a aquisição pretendida,
no caso concreto, não envolva serviços agregados ou embutidos que não estejam expressamente discriminados como
parte do objeto da contratação, em itens próprios e devidamente mensurados. Tal cautela visa evitar a inclusão de custos
adicionais ocultos e a ocorrência de pagamentos antecipados não expressos , os quais poderiam configurar prática
irregular ou ilícita.

e.4) Reajuste
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257. O órgão licitante deverá observar o disposto no art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, o qual estabelece que,
independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão expressa no Edital de índice de
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser
estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos
insumos . Sobre o assunto, ressalta-se posicionamento firmado pelo TCU no sentido de ser ilegal a previsão de reajuste
contratual com prazo contado da data da apresentação da proposta (Acórdão 1795/2024 - Plenário).

258. Ressalta-se que a data do orçamento estimado, que é aquela na qual a pesquisa de preços foi encerrada e o
documento correspondente à sua análise e conclusão foi assinado, deve constar expressamente no Termo de Referência, anexo
do Edital.

e.5) pagamento semelhantes às do setor privado

259. Importante destacar que, acordo com o art. 40, inc. I, da Lei nº 14.133, de 2021, na fase de planejamento da
contratação, a Administração deve cuidar para que o planejamento de compras considere condições de aquisição e pagamento
semelhantes às do setor privado, devendo tal cautela ser demonstrada ou certificada nos documentos dos autos.

f) forma de seleção e critério de julgamento da proposta

260. Após a definição e detalhamento do objeto da contratação, a Equipe de Planejamento deverá escolher o critério
de julgamento, observando os arts. 33 a 39 da Lei nº 14.133, de 2021, que estabeleceram expressamente as regras a respeito dos
critérios de julgamento das propostas dos licitantes, e a Instrução Normativa SEGES nº 73, de 2022, que dispõe sobre a licitação
pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto.

261. Dentre os critérios de julgamento utilizados, para as contratações que envolvem aquisições de bens e produtos,
destaca-se o critério de menor preço e o maior desconto, que considerarão o menor dispêndio (contando com os custos indiretos,
conforme art. 34, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021) para a Administração. Serão adotados quando o Estudo Técnico Preliminar
demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que excederem os requisitos mínimos das
especificações não forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração.

262. Em qualquer caso, cumpre à Equipe de Planejamento justificar o critério de julgamento que será adotado no caso
concreto. No entanto, vale lembrar que qualquer outro critério que não o menor preço resultará na análise individualizada da
demanda pela AGU, visto que não se amolda a este Parecer Referencial.

g) exigências de habilitação e qualificação

263. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica a capacidade do licitante classificado em primeiro
lugar de realizar o objeto da contratação, avaliando os requisitos de natureza jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista; e
econômico-financeira.

264. Ressalta-se, todavia, a possibilidade de, mediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances, quando for o caso, e de julgamento, desde que
expressamente previsto no edital de licitação (art. 17, §1º, da Lei 14.133, de 2021).

265. Os requisitos de habilitação devem ser previamente estabelecidos nos termos dos arts. 66 a 69 da Lei nº 14.133,
de 2021, e arts. 36 a 42 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 2022. Deve-se demonstrar, tecnicamente, que os parâmetros
fixados são adequados, necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado (TCU, Acórdão 1417/2008 - Plenário). Tais
requisitos se referem ao licitante, não podendo ser confundido com os critérios técnicos relacionados com a aceitabilidade das
propostas.

266. O modelo padronizado da AGU já prevê os requisitos de habilitação e qualificação gerais, com fulcro na Lei nº
14.133, de 2021. Todavia, a Equipe de Planejamento deverá, analisando o caso concreto e motivadamente, excluir aqueles que
entender incompatíveis, excessivos ou que possam prejudicar a competitividade da licitação. Nesse sentido é o artigo art. 37, inc.
XXI, da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação pública... somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.
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267. Além disso, a Equipe de Planejamento deverá observar o disposto no art. 70, inc. III, da Lei nº 14.133, de 2021,
que prever que as exigências de habilitação poderão ser dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega
imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e
nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)”. (Os valores
são atualizados anualmente por Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei, devendo a Equipe de Planejamento verificar os novos
valores).

268. Atenção: Não se deve dispensar a apresentação de prova de regularidade com o FGTS e perante a Seguridade
Social (regularidade fiscal para com o INSS), a não ser em caso de calamidade pública de âmbito nacional (art. 195, § 3º c/c art.
167-D, parágrafo único, da Constituição Federal), nem a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz (art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição
Federal).

269. No que diz respeito à habilitação técnica, o licitante deverá comprovar, a depender do objeto da contratação, a
qualificação técnico-profissional (indicação de profissional com conhecimento e experiência técnica para execução do contrato)
ou a qualificação técnico-operacional (comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto da contratação) ou ambas (art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021).

270. A exigência de comprovação da habilitação técnica por meio de atestados é restrita às parcelas de maior
relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4%
(quatro por cento) do valor total estimado da contratação. Além disso, somente será admitida a exigência de atestados com
quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da
licitação, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados .

271. Nesse contexto, ressalta-se o dever da Equipe de Planejamento de apontar de forma objetiva e fundamentada
qual o quantitativo mínimo dos bens já fornecido pelo licitante é suficiente para comprovar a qualificação técnico-operacional no
caso concreto.

272. Vale destacar também o que diz a Lei nº 14.133, de 2021, quanto à comprovação da habilitação econômico-
financeira. Desta feita, visando demonstrar que o licitante tem aptidão para assumir as obrigações decorrentes da contratação, a
Lei restringiu a exigência de habilitação econômico-financeira aos seguintes documentos: a) balanço patrimonial, demonstração
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; e b) certidão negativa de
feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

273. Importante dizer que, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, a Administração
poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratação, não podendo estas exigências serem cumulativas e a escolha deverá ser motivada.

274. Ainda sobre o tema, a fixação do referido percentual se insere na esfera de atuação discricionária da
Administração e deve ser proporcional aos riscos que a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a
Administração, considerando-se, entre outros fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duração do
contrato.

275. A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados sobre o porte das empresas que atuam na
área objeto da contratação. Ressalta-se que, se o referido percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total
estimado da contratação também for significativo, trará como consequência a necessidade de comprovação de patrimônio líquido
elevado, o que poderá resultar na restrição à participação de interessados no certame, em especial, de microempresas ou
empresas de pequeno porte, podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades empresariais.

276. Nesse contexto, recomenda-se que o órgão demandante, considerando todas as orientações feitas acima, junte
aos autos a devida justificativa pelas escolhas e exigências de habilitação apresentadas no Termo de Referência, especialmente
as exigências de qualificações técnica e econômico-financeira.

277. Por fim, dentre as exigências de habilitação jurídica, recomenda-se a manutenção de todos os elementos já
trazidos pelos modelos de Termo de Referência editados pela AGU e pelo MGI, acrescentando-se , no caso de fornecimento
do GLP, a necessidade de inclusão da exigência de apresentação do ato de autorização para o exercício da atividade de
distribuição e/ou de revenda, outorgada pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, nos termos do art. 3º das Resoluções nºs 957
e 958, de 05/10/2023, a depender da especificação do gás objeto da licitação.
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278. Cumpre destacar que a atividade de distribuição de GLP compreende a aquisição, o armazenamento, o
envasilhamento, o transporte, a comercialização e o controle de qualidade de GLP, assim como a assistência técnica ao
consumidor (Parágrafo primeiro do art. 1º da Resolução ANP nº 957/2023); e que o distribuidor somente poderá comercializar
GLP, nas modalidades envasado e a granel, na forma e condições estabelecidas no art. 15 da Resolução ANP nº 957/2023.

279. Por sua vez, a atividade de revenda de GLP compreende a aquisição, o armazenamento, o transporte e a venda
de recipientes transportáveis de GLP com capacidade de até 90kg, assim como a assistência técnica ao consumidor (Parágrafo
Primeiro do art. 1º da Resolução ANP nº 958/2023). Ao revendedor é expressamente vedada a comercialização de recipientes
transportáveis de GLP cheios com capacidade superior a 90Kg e GLP a granel (art. 24, V da Resolução ANP nº 958/2023), ou
seja, no caso do GLP envasado acima da capacidade referida e na modalidade a granel, a comercialização é restrita aos
distribuidores, que devem possuir autorização específica para esta atividade.

280. Portanto, dependendo da especificação do GLP a ser contratado, o órgão deverá inserir a exigência de
habilitação respectiva, com lastro no art. 66 da Lei nº 14.133/2021 e na Resolução ANP cabível à hipótese (distribuição ou
revenda).

h) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte , com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado

281. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado, lastreada na legislação pertinente, é essencial para
propiciar a adequada estimativa de custos da contratação, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor referencial da
licitação, como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances dos licitantes na ocasião do
certame.

282. De acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as propostas com preços que permanecerem acima do valor
estimado serão desclassificadas. Sendo assim, é possível dizer que o preço estimado consiste também no valor máximo
aceitável.

283. Vale lembrar que a correta estimativa também é essencial para a verificação da necessidade ou não de se
proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte e das Cooperativas. Além disso,
também é imprescindível para nortear outras decisões, tais como: determinar o valor da garantia, aplicar eventual margem de
preferências e a indicação dos recursos necessários para a contratação.

i) adequação orçamentária

284. A existência de disponibilidade orçamentária para fazer face à despesa que será gerada, com a respectiva
indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa, é uma imposição legal e deverá
constar do Termo de Referência (art. 9º, X, Instrução Normativa SEGES nº 81, de 2022).

285. No entanto, em se tratando de licitação para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível
apenas antes da assinatura do contrato, conforme preconiza a Orientação Normativa AGU nº 20, de 1º de abril de 2009, e o
Decreto nº 11.462, de 2023.

j) a avaliação sobre a necessidade de classificar o TR nos termos da Lei de Acesso à Informação

286. De acordo com o art. 10 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022, ao final da elaboração do TR,
deve-se avaliar a necessidade ou não de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

II.4.6 Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

a) obrigatoriedade da elaboração do orçamento estimado e sua fundamentação legal

287. A elaboração do orçamento estimado é obrigatória e deve ser resultado de uma pesquisa de mercado ampla e
idônea.
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288. A pesquisa de preços é um elemento essencial da fase preparatória da licitação, devendo ser conduzida
conforme as diretrizes da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021. O descumprimento
dessas diretrizes pode comprometer a legalidade do processo licitatório e expor a Administração a questionamentos e
impugnações.

289. O art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, reza que a Administração deve garantir que o valor estimado da contratação
seja compatível com os preços praticados no mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

290. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021, por sua vez, dispõe sobre o procedimento administrativo para
a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional.

b) critérios e limitações para a obtenção do preço estimado

291. Nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração deve observar os parâmetros elencados no seu
§1º, os quais podem ser adotados de forma combinada ou não, a fim de assegurar que a estimativa de preços seja fidedigna e
baseada em critérios objetivos.

292. O art. 5º da Instrução Normativa determina que a obtenção do preço estimado deve, preferencialmente, utilizar
os seguintes parâmetros, nesta ordem:

Inciso I: Utilização de dados obtidos de sistemas oficiais de governo, como o Painel de Preços e o Sistema de
Compras do Governo Federal (Compras.gov.br);
Inciso II: Contratações similares realizadas pela Administração Pública no período recente.

293. Caso esses parâmetros não sejam viáveis, o órgão licitante poderá recorrer a outras fontes, mas deverá justificar
formalmente nos autos a impossibilidade de utilizar os parâmetros prioritários.

294. Vale destacar que quando o valor estimado for obtido exclusivamente com base em preços constantes de
sistemas oficiais (art. 5º, inc. I), este valor não poderá superar a mediana dos preços praticados nos referidos sistemas (art.
6º, § 6º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021). Essa exigência visa coibir a adoção de valores superestimados,
assegurando a economicidade e a razoabilidade da contratação.

295. Importante destacar também que, no caso de realização de pesquisa direta com fornecedores (art. 5º, inc.
IV), deve-se adotar as seguintes providências: a) solicitação formal de cotação aos fornecedores, com registro nos autos; b)
manifestação técnica fundamentada acerca da escolha dos fornecedores consultados, constando todas as informações
estabelecidas no § 2º do mesmo art. 5º; c) que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital.

296. Além disso, a pesquisa de preços deve respeitar os limites temporais estabelecidos no art. 5º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021, evitando a utilização de valores desatualizados. Caso o prazo seja ultrapassado, a
Administração deve proceder a uma nova pesquisa de preços.

297. Excepcionalmente, apenas para o parâmetro previsto no inc. II do art. 5º (contratações similares realizadas pela
Administração Pública), admite-se a utilização de orçamento fora do prazo estabelecido, desde que: a) a justificativa seja
devidamente formalizada nos autos; e b) seja aplicado o índice de atualização de preços correspondente (art. 5º, §3º).

298. A comprovação do respeito a tais prazos deve ser documentalmente demonstrada, com a inclusão nos autos dos
elementos que evidenciem a adoção dos critérios temporais de um ano ou seis meses, conforme o caso.

c) metodologia para obtenção dos preços

299. A definição do preço estimado pode ser feita a partir da média, mediana ou menor valor obtido, desde que
sejam considerados pelo menos três preços advindos de um ou mais dos parâmetros do art. 5º da Instrução Normativa. No
entanto, devem ser excluídos do cálculo os valores que sejam considerados inexequíveis, inconsistentes ou
excessivamente elevados .
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300. Quando a obtenção de três valores distintos não for viável, a fixação do preço estimado pode, excepcionalmente,
ser baseada em um número menor de cotações, desde que a decisão seja devidamente justificada e aprovada pela
autoridade competente .

301. Os critérios utilizados para exclusão de valores inconsistentes devem ser registrados nos autos, de forma
clara e fundamentada, de modo a assegurar a transparência do processo.

d) consolidação e formalização da pesquisa de preços

302. As informações relativas à pesquisa de preços devem ser consolidadas em documento único, contendo, no
mínimo, os seguintes elementos, conforme disposto no art. 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021:

Descrição detalhada do objeto da contratação, demonstrando que na pesquisa de preços foram consideradas
as mesmas características exigidas para o objeto no Termo de Referência e as condições aventadas no art. 4º
da Instrução Normativa nº 65, de 2021;
Identificação dos agentes responsáveis pela pesquisa de preços;
Caracterização das fontes consultadas, observando os parâmetros legais do art. 5º da Instrução Normativa nº
65, de 2021;
série de preços coletados, com relatório detalhado dos preços coletados, planilhas e mapas de cotação;
Método estatístico utilizado para definição do valor estimado;
Justificativa para a metodologia utilizada, em especial a desconsideração de inconsistentes, inexequíveis ou
excessivamente elevados, se aplicável;
Memória de cálculo detalhada do valor estimado, acompanhada dos documentos comprobatórios;
Justificativa para a escolha dos fornecedores no caso de pesquisa direta.

303. Assim, a pesquisa de preços não se limita à simples anexação de orçamentos aos autos , devendo ser
realizada uma análise crítica e detalhada de cada proposta, sob os aspectos formal e material. Além da verificação da
idoneidade dos fornecedores, cabe ao gestor a análise qualitativa dos valores apresentados, garantindo que o preço estimado seja
condizente com os praticados no mercado.

e) recomendações adicionais

304. A fim de garantir maior segurança jurídica na condução da pesquisa de preços, sugere-se a leitura dos
seguintes materiais:

Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da Advocacia-Geral da União
(AGU), disponível em: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/instrumento-de-padronizacao-
dos-procedimentos-de-contratacao-agu-fev-2024.pdf. Esse documento contém um modelo simplificado de
análise crítica da pesquisa de preços; e
Caderno de Logística de Pesquisa de Preços , disponível no portal Compras.gov.br, acessível em:
https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/cadernos-de-logistica/midia/caderno-de-pesquisa-de-precos-
2023_final.pdf. O material apresenta diretrizes essenciais para a correta condução da pesquisa de preços no
âmbito da Administração Pública.

305. Além disso, após a devida pesquisa de preço, recomenda-se que o órgão demandante registre no ETP e no TR
a estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, apontando os documentos que lhe dão suporte,
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.

306. Caso ocorra a publicação de uma Intenção de Registro de Preços e haja manifestação de interesse por parte de
outros órgãos, recomenda-se que o setor demandante analise a necessidade de realizar uma nova pesquisa de preços,
considerando os quantitativos demandados pelos órgãos participantes. Caso entenda que não será necessário a nova pesquisa,
deve juntar aos autos a devida justificativa

f) orçamento sigiloso

307. Outro tema relevante é o orçamento sigiloso, que ocorre quando a Administração opta pela realização de
licitação com preservação das informações do orçamento estimado, o que se admite desde que justificadamente, conforme
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estabelece o art. 24, da Lei nº 14.133, de 2021.

308. Desse modo, o planejamento da contratação deve contemplar a análise de conveniência e oportunidade sobre a
adoção ou não do orçamento sigiloso.

309. Convém ressaltar que, em caso de adoção do critério de julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o
máximo aceitável deve constar obrigatoriamente do Edital da licitação, ou seja, não é possível adoção de orçamento sigiloso (cf.
art. 24, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021).

310. Além disso, vale dizer que a Administração também deverá fazer constar o preço estimado no Edital e anexos se
verificado que o orçamento não precisa ser sigiloso, submetendo-se à regra da publicidade.

311. Qualquer que seja a opção do Gestor, seja pelo sigilo ou pela publicidade do valor estimado, deverá ser
devidamente motivada nos autos, nos termos do inc. XI do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021.

312. No caso do orçamento sigiloso, cumpre recomendar que o órgão técnico tome as providências necessárias para
resguardar o sigilo do orçamento estimado da contratação, devendo observar, inclusive, as normas da Portaria normativa AGU nº
8, de 31 de maio de 2021, que disciplina as formas de acesso, utilização e manutenção do módulo Administrativo do Sistema
AGU de Inteligência Jurídica - SUPER SAPIENS.

313. Sobre o assunto, vale alertar que, segundo o Professor e Advogado da União Ronny Charles[1], "havendo
vazamento ilegítimo da informação sigilosa, pode ocorrer comprometimento do certame ou da contratação, com sua invalidação,
em casos nos quais não for possível convalidação, além da responsabilização dos agentes envolvidos".

314. Assim, faz-se necessário que conste no Edital, no Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar a
informação de que o orçamento é sigiloso. Além disso, imprescindível que as condições desse sigilo (duração, momento e forma
de acessar as informações pertinentes ao orçamento estimado) sejam expressamente estabelecidas, conforme entendimento do
Tribunal de Contas da União (Acórdão de relação7897/2022 - Primeira Câmara).

315. Nesse sentido, cumpre destacar o que reza a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de
2022:

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo
da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das
propostas.
§ 1º Para fins do disposto no caput, o orçamento estimado para a contratação não será tornado público antes
de definido o resultado do julgamento das propostas, observado o § 1º do art. 30.
§ 2º O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos de controle
interno e externo.
§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado ou o
valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do edital de licitação.

Art. 30. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
desconto definido para a contratação, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
substituir, poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
(...)
Grifos acrescidos.

316. Dessarte, o momento da abertura do orçamento sigiloso, a ser definido previamente pelo órgão demandante, não
poderá ser fixado para momento anterior ao resultado do julgamento das propostas e deverá considerar a possibilidade de
eventual negociação após o resultado do julgamento, conforme o § 1º do art. 30 acima citado. Nesse sentido, não é mais
possível estabelecer a regra de que o sigilo deverá ser levantado "imediatamente" após o julgamento das propostas. O
Professor e Advogado da União Ronny Charles sugere, por exemplo, que a abertura do sigilo seja após a adjudicação ou
homologação.

317. Sendo assim, em que pese a nova minuta de Edital da AGU já tratar do tema nos moldes da citada Instrução
Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022, verifica-se que a minuta de Termo de Referência da AGU ainda não foi atualizada,
constando a expressão "imediatamente" no item 10.3, que trata do orçamento sigiloso. Veja:
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10.3 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente
após o julgamento das propostas.
Grifo acrescido.

318. Dessa forma, chama-se a atenção do órgão gerenciador para retirar a expressão "imediatamente" da minuta
do Termo de Referência e estabelecer expressa e previamente outro momento para a abertura do sigilo bem como a forma pela
qual os interessados poderão, no momento oportuno, acessar as informações pertinentes ao orçamento estimado, reiterando que
se deverá considerar a possibilidade de eventual negociação após o resultado do julgamento.

II.4.7 Participação de ME, EPP e Cooperativas, se o caso

a) licitação exclusiva

319. A Lei Complementar nº 123, de 2006, estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e
favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, aplicáveis
também ao agricultor familiar, o produtor rural pessoa física, o microempreendedor individual – MEI, as sociedades
cooperativas e os consórcios formados exclusivamente por microempresas e empresas de pequeno porte, nos temos do Decreto
nº 8.538, de 2015.

320. Dentre os vários benefícios previstos na Lei e no Decreto citados para os referidos atores, ressalta-se a
exclusividade da participação deles em licitações de itens, lotes ou grupos de licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais).

321. Vale esclarecer que a aferição do valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), para contratos com prazo de vigência
superior a 1 (um) ano, deve ter como referência o período de um ano da contratação, conforme se depreende do § 3º do art. 4º
da Lei nº 14.133, de 2021.

b) cota reservada

322. Conforme previsão do art. 48, inc. III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do art. 8º do Decreto nº 8.538, de
2015, na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$
80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte.

323. De acordo com o § 2º do art. 8º do Decreto nº 8.538, de 2015, o edital deverá prever que, não havendo
vencedor para a cota reservada (até 25%), esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa,
aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. O § 3º prevê, ainda, que se a mesma empresa
vencer a cota reservada (até 25%) e a cota principal, a contratação de ambas as cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamentares apenas é possível quando a cota principal e a cota reservada se
relacionam ao mesmo objeto (ou item).

324. Convém mencionar que a Advocacia-Geral da União fixou o entendimento de que, na aplicação das cotas
reservadas de até 25%, o montante destinado à contratação das microempresas e empresas de pequeno porte pode
ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), já que o dispositivo legal não determina um valor máximo (inc. III do art. 48 da Lei
Complementar nº 123, de 2006), assim como o faz nas licitações destinadas exclusivamente a microempresas e empresas de
pequeno porte (inciso I).

325. Tal entendimento consta do DESPACHO n. 00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021,
aprovado pelo DESPACHO n. 00115/2021/GAB/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da
União pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO Nº 071, de 17 de março de 2021 (seq. 24 a 27 do NUP
25000.193248/2018-73).

c) afastamento da licitação exclusiva e cota reservada

326. A adoção de certame exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte (e equiparados) ou mesmo as
cotas de até 25% podem ser afastadas, desde que devidamente justificadas com fulcro nos artigos 49 da Lei
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Complementar nº 123, de 2006, e 10 do Decreto nº 8.538, de 2015, os quais apontam situações taxativas que
justificam a não adoção dos tratamentos diferenciados .

d) restrição do tratamento diferenciado para microempresas e de empresas de pequeno porte

327. Conforme o art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, as disposições referentes ao tratamento diferenciado às
microempresas e de empresas de pequeno porte (arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006) não poderão ser
invocadas no caso das contratações cujo item tenha valor estimado superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

328. Isso significa que em licitações com valor estimado acima de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil
reais) as microempresas e de empresas de pequeno porte deverão participar do certame em igualdade de condições com os
demais licitantes.

329. Além disso, as microempresas e empresas de pequeno porte somente poderão invocar o tratamento diferenciado
se a soma dos valores contratuais firmados com a Administração Pública no ano calendário da licitação não extrapolem o valor
de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de
observância desse limite na licitação.

330. Vale recomendar, nesse contexto, que a Administração consulte o Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP para se certificar de que os contratos celebrados pela empresa não superam o valor limite apontado.

II.4.8 Análise de riscos e matriz de risco

331. O art. 18, inc. X, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contratação deverá contemplar a
análise dos riscos.

332. A análise de risco se materializa pelo denominado Mapa de Riscos (ou Matriz de Gerenciamento de
Riscos) e deverá ser confeccionado no módulo de Gestão de Riscos Digital, no Portal de Compras do Governo Federal.

333. Deve-se evitar o preenchimento do Mapa de Riscos com termos e expressões genéricas e meramente
protocolares, sem cuidar das particularidades do caso concreto bem como diagnosticar as unidades que, de fato, possam
contribuir para evitar a ocorrência do evento ou então minimizar os efeitos decorrentes de sua concretização.

334. O Mapa de Riscos, o qual deve ser reanalisado conforme avança o planejamento da contratação, deverá ser
atualizado e juntado: ao final da elaboração do Estudo Técnico Preliminar; ao final da elaboração do Termo de Referência; após
a fase de Seleção do Fornecedor; e após eventos relevantes.

335. De outra banda, vale ressaltar que, a partir do Mapa de Riscos, é possível verificar a eventual necessidade de
inserir no contrato a “Matriz de Alocação de Riscos”, alocando os riscos previstos e presumíveis entre contratante e
contratado, mediante indicação daqueles a serem assumidos pelo setor público ou pelo setor privado ou daqueles a serem
compartilhados, conforme prevê o art. 103 da nova Lei de Licitações.

336. Nesse caso, deve-se juntar aos autos a devida justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos
custos da contratação, visto que o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o
objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com metodologia predefinida pelo ente federativo (art. 22
da Lei nº 14.133, de 2021).

II.4.9 Minuta de Edital

a) aspectos gerais

337. O artigo 25 da Lei nº 14.133, de 2021, reza, de forma clara e objetiva, que Edital deverá conter o objeto da
licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à
fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

29/04/2025, 09:59 sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1833991775

https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1833991775 33/46

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 283 de 349



338. Destaca-se que o §1º do citado art. 25 estabeleceu a utilização de minutas padronizadas sempre que o objeto
permitir. Assim, tratando a presente MJR de aquisições de bens comuns sem maior complexidade, deve-se utilizar a minuta
padronizada fornecida pela AGU.

339. Caso o órgão assessorado opte por não utilizar a minuta padronizada da AGU, deverá encaminhar os autos para
análise individualizada desta assessoria jurídica.

b) restrição à participação no certame

340. Destaca-se que o art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, preveja,
inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos
casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios.

341. Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do
domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do
contrato.

342. O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda,
modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional, conforme previsão do inciso
II do art. 9º.

343. Especificamente em relação a consórcios, o art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021, expressamente apresenta os
requisitos necessários para sua participação em licitações. O mesmo ocorre em relação à participação de cooperativas, cujas
exigências estão dispostas no art. 16 da mesma Lei.

344. Diante do exposto, qualquer vedação no Edital de participação de interessados na licitação, inclusive
cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo.

c) modo de disputa

345. Com relação ao modo de disputa da licitação, o art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe que poderá ser aberto
ou fechado, podendo-se adotar de forma isolada ou conjunta. Além disso, a Instrução Normativa nº 73, de 2022, também dispõe
sobre os modos de disputa, cujas regras também devem ser observadas. Todavia, a escolha do modo de disputa é decisão
discricionária da Equipe de Planejamento, e deve constar expressamente no texto do Edital.

346. Atenção: a utilização isolada do modo de disputa fechado é vedada quando adotado o critério de
julgamento de menor preço.

d) cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do orçamento
estimado

347. O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de duração do contrato,
será obrigatória a previsão no Edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento
estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade
de mercado dos respectivos insumos.

II.4.10 Minuta de Contrato

a) obrigatoriedade e facultatividade do instrumento contratual

348. O art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, previu que, em regra, é obrigatório o uso do instrumento contratual para
formalizar o ajuste entre Administração e contratado, facultando-se , contudo, a sua não utilização nos seguintes
casos (hipóteses taxativas): a) dispensa em razão do valor (inc. I do art. 95); e b) nas compras com entrega imediata e integral
dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras (inc. I do art. 95). Nesses casos, a Administração poderá utilizar
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outros instrumentos hábeis, tais como: carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de
execução de serviço.

349. A flexibilização legal do uso do instrumento contratual deve levar em consideração os casos de contratações
mais simples, seja sob o aspecto econômico (inc. I do art. 95) seja sob o aspecto da durabilidade das relações jurídicas (inc. II do
art. 95), devendo a Administração demonstrar nos autos que o caso concreto se amolda a tais hipóteses legais.

350. Vale esclarecer, no que diz respeito à hipótese do inc. II do citado art. 95, que o legislador facultou a substituição
do contrato por outro instrumento considerando que a relação jurídica entre a Administração e o licitante vencedor terá uma
duração curta, extinguindo-se tão logo cumprida a obrigação de entrega, que deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias
(imediata) e “de uma só vez” (integral), não restando obrigação subsequente.

351. Com efeito, a “entrega imediata” deve ser entendida como aquela que ocorre em até 30 (trinta) dias a partir do
pedido formal de fornecimento feito pela Administração, hipótese em que o contrato pode ser substituído pela emissão da nota de
empenho (ou outro instrumento hábil), desde que a proposta esteja válida na ocasião da solicitação, conforme jurisprudência do
TCU (Acórdão 9.277/21 - Segunda Câmara; Acórdão 1234/2018 - Plenário) e art. 6º, inc. X, da Lei de Licitações e Contratos.

352. Nesse sentido, para que seja possível a substituição do termo de contrato por outro instrumento na hipótese do
inc. II do art. 95, a Equipe de Planejamento, ao analisar a demanda administrativa, precisa observar e avaliar a complexidade da
compra e a natureza da relação jurídica decorrente da contratação para verificar se o regime de fornecimento do bem
ou produto poderá ser o integral ("de uma só vez") e imediato (no prazo máximo de 30 dias), devendo considerar nesse prazo,
inclusive, eventuais prorrogações na entrega do objeto contratual.

353. Além disso, deverá se certificar que, após o cumprimento da obrigação de entrega do bem ou produto, não
restará nenhuma obrigação a ser cumprida pelas partes. Isso porque não poderá haver a substituição do Termo de Contrato se
da contratação resultar obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente de seu valor.

354. Vale dizer também que quando a Equipe de Planejamento, ao analisar a demanda administrativa, verificar que o
regime de fornecimento de bens adequado é o parcelado não poderá substituir o termo de contrato por outro instrumento
equivalente. Nesse sentido, é o seguinte entendimento da Diretoria de Aquisições da SCGP, nos termos do DESPACHO n.
00315/2024/DIAQ/SCGP/CGU/AGU:

2. Após debates com a equipe DIAQ, entendeu-se por retirar flexibilização outrora construída para firmar
entendimento que:
- Se a compra realizada for para entrega parcelada, a Administração haverá necessariamente que estabelecer
um "cronograma de entregas" e firmar termo de contrato, uma vez afastado o requisito de entrega "integral"
do art. 95, II, da Lei n° 14.133/2021 que autoriza o uso da nota de empenho como substitutivo daquele.

355. Nessa mesma linha de raciocínio, é possível se afirmar que se o regime de fornecimento adequado ao caso
concreto for o regime de fornecimento contínuo (ininterrupto), pois a necessidade se mostra igualmente ininterrupta, não se
mostra possível a substituição do termo de contrato por outro instrumento substituto, sendo aquele o indicado, por excelência, às
relações continuadas da Administração Pública.

356. No entanto, verificando-se a possibilidade de substituir o termo de contrato por outro instrumento e decidindo a
Administração por essa substituição, a Equipe de Planejamento deve adotar as seguintes cautelas apontadas no PARECER
n. 00016/2023/CNLCA/CGU/AGU, elaborado pela CÂMARA NACIONAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS - CNLCA/DECOR/CGU:

Considerando a relevância da informação para a regência da relação contratual, seria recomendável que o
termo simplificado a que se refere o art. 95, caput e § 1º, da NLL, contasse com: a) o objeto do contrato (art.
92, I); b) o regime de execução e/ou a forma de fornecimento (art. 92, IV); c) o preço e as condições de
pagamento, assim como as regras necessárias para a aplicação do reajuste[2] (art. 92, V); d) o cronograma
de execução físico-financeiro do objeto (art. 92, incisos VI e VII); e e) os direitos e responsabilidades do
contratado e da contratante, assim como as regras para a aplicação da pena de multa[3] (art. 92, XIV). Vale
dizer que tais itens são aqui apontados apenas de forma exemplificativa, devendo sempre haver a ponderação
da autoridade competente para cada caso concreto.
Essa formalidade mitigada do art. 95 da NLL é a consagração do princípio da proporcionalidade (art. 5º da
NLL), pois o Legislador, considerando os bens jurídicos envolvidos em questão, flexibiliza a forma em termos
de elementos conteudísticos do instrumento, mas mantém a necessidade de cristalização dos termos da
relação por meio de um documento escrito, física ou eletronicamente (§ 3º do art. 91). Ou seja, a Lei nº
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14.133, de 2021, aplica o princípio da proporcionalidade para estabelecer medidas de formalização da relação
contratual.
Assim, é lícito dizer que para as situações do caput do art. 95 é exigida a forma escrita, mas com flexibilização
dos requisitos do art. 92 (conteúdo do instrumento). É necessário, então, que haja um documento (carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço) no qual
constem as cláusulas indispensáveis para o caso concreto. É possível, também, que tais cláusulas estejam
escritas no termo de referência ou no projeto básico da contratação, devendo a Administração, em tal caso,
colher a assinatura do contratado em um documento no qual ele dê ciência do quanto consta no termo de
referência ou no projeto básico e manifeste sua aquiescência com as obrigações ali contidas.

357. Note-se que mesmo nas hipóteses de substituição do instrumento de contrato, deve-se aplicar, no
que couber, as cláusulas contratuais necessárias, previstas no art. 92 da nova Lei, conforme estabeleceu o § 1º do
art. 95 supratranscrito.

358. Assim, optando-se pela substituição do instrumento de contrato, recomenda-se observar os anexos ao Termo
de Referência elaborados pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da AGU. O Anexo I do
Termo de Referência trouxe as regras que devem ser aplicadas aos instrumentos substitutivos ao contrato e o Anexo II do
Termo de Referência contém uma minuta de Termo de Ciência e Concordância, que visa colher a concordância do contratado
com as regras e obrigações da contratação previstas no Termo de Referência e em seu anexo, em caso de substituição do termo
de contrato por instrumento equivalente.

359. Alerta-se, ainda, que a opção pela substituição do termo contratual por outro instrumento, nos casos previstos em
Lei, deve ser feita na fase dos estudos e planejamento da contratação, analisando caso a caso. Assim, não é possível fazer
essa opção após ultrapassada a fase de planejamento interno.

360. Na fase de planejamento, deve ficar claro se o órgão irá adotar o termo de contrato, instrumento substitutivo
(nota de empenho, por exemplo) ou ambos.

361. É possível que o órgão demandante opte por firmar contratos em relação a alguns itens e , ao mesmo
tempo, substituir o termo de contrato em relação a outros itens do objeto contratual. Contudo, todas as informações
e justificativas precisam ser elaboradas na fase de planejamento da contratação e juntadas aos autos.

362. Registra-se, por fim, que a escolha pelo Sistema de Registro de Preços não autoriza por si só a utilização da nota
de empenho, visto que a substituição do termo de contrato somente será possível nos casos acima apontados, independente da
adoção do SRP.

363. É oportuno alertar, no que toca às obrigações a serem estabelecidas no instrumento de contrato ou no seu
substitutivo, para a necessidade de inclusão de exigências específicas eventualmente cabíveis nas hipóteses de fornecimento
de GLP.

364. No fornecimento a granel em central de gás já existente nas instalações do órgão, por exemplo, recomenda-se
avaliar a importância de se estabelecer a obrigação de a Contratada se responsabilizar por eventuais danos aos recipientes e
seus acessórios, bem como à estrutura física do imóvel, quando do abastecimento.

365. Também no caso de fornecimento a granel em central de gás já existente, é importante que o órgão se debruce
sobre a necessidade de eventuais obrigações relacionadas aos veículos que irão entregar o GLP a granel (apropriados,
vistoriados, credenciados e certificados); bem como relacionadas a eventual necessidade de manutenções (com as
especificações e condições) e assistência técnica (condições dos chamados e demais regras pertinentes) relacionadas à central
de gás onde o gás será abastecido. Aconselha-se que, nessa hipótese de fornecimento, o órgão assessorado observe as
disposições e exigências estabelecidas na Resolução ANP nº 957/2023, Resolução ANP nº 931/2023 e outras eventualmente
pertinentes.

366. Por último, recomenda-se avaliar a pertinência das obrigações dispostas no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da AGU (edição outubro de 2024), a seguir transcritas:

a) Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a partir da presente contratação, a contratada
deverá observar a Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Decreto nº 10.936, de 2022,
e Instrução Normativa 1,25/01/2013 – IBAMA.
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a.1) estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos – CNORP,
parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais, conforme classificação do Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 1, de
25/01/2013;
a.2) possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e em conformidade
com as exigências legais e normas pertinentes dos órgãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA;
a.3) possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que comprove, no mínimo,
capacidade técnica, econômica e condições para prover os cuidados necessários ao gerenciamento desses
resíduos.

b) A Contratada que também operar com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, nos
termos da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, e Decreto nº 10.936, de 2022,
deverá:
b.1) elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos, a ser submetido ao órgão competente;
b.2) adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade,
bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;
b.3) informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros
relacionados aos resíduos perigosos.

b) vigência contratual

367. No que se relaciona ao prazo de vigência, conforme já visto neste Parecer, os contratos de fornecimento não-
contínuo encontram fundamento no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, enquanto os contratos de fornecimento contínuo devem
observar o disposto nos arts. 106 e 107 da Nova Lei de Licitações, devendo considerar como termo inicial de vigência contratual,
via de regra, a data da assinatura do termo contratual ou data futura a ser indicada no instrumento de contratação.

368. Importante destacar que quando houver substituição do Termo de Contrato por outro instrumento hábil, nos
termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, a Equipe de Planejamento deverá fixar o prazo de vigência da contratação com
fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, seja no bojo do Termo de Referência, seja no bojo do próprio instrumento substitutivo, conforme
orientado no Anexo I do TR padronizado pela AGU.

c) comodato dos recipientes onde será fornecido o GLP

369. De acordo com o Código Civil Brasileiro (arts. 579 e seguintes), o comodato é o contrato pelo qual o comodante
cede um bem não fungível ao comodatário, que deverá devolvê-lo nas mesmas condições de uso em que foi emprestado. A
gratuidade é o caráter distintivo do comodato em relação à locação.

370. Incumbe destacar que, embora o comodato seja a título gratuito, não desobriga o comodatário de assumir
obrigações específicas vinculadas à coisa, objeto do comodato, dentre elas, conservar a coisa recebida. Tal obrigação encontra
previsão no artigo 582 do Código Civil de 2002, que determina ao comodatário a obrigação de conservar, não podendo alugá-la,
nem emprestá-la. Tem o dever de zelo e de conservação do bom estado da coisa, atendida com idêntica diligência de quem atua
como se dela fosse o proprietário. A obrigação atende o princípio que rege o próprio contrato, o da restitutio in integrum, dado
que se obriga o favorecido a restituir a coisa no mesmo estado em que a recebeu.

371. Cabe ressaltar que a escolha de exigência de equipamentos em regime de comodato em licitação de aquisição de
insumos requer justificativa e/ou estudo técnico de custo-benefício individualizado para cada equipamento a ser
fornecido em comodato, de forma a demonstrar que a estratégia eleita é a mais vantajosa para o Poder Público. Nesse
sentido, pode-se transcrever parte do Acórdão nº 2.333/2019-2ª Câmara/TCU:

Em sintonia com a jurisprudência do TCU, a utilização do comodato não seria, de per si, irregular ou
antieconômica, devendo ser demonstrado pelo órgão licitante por meio de adequada fundamentação baseada
em estudos prévios à licitação e, especial, por meio da evidenciação do custo-benefício para as opções de
contratação, demonstrando que a estratégia eleita seria a mais vantajosa para a administração pública.
(Grifo acrescido).

372. Assim, no modelo de fornecimento do GLP com comodato, que deve ser devidamente justificado, os recipientes
(e eventuais acessórios) onde o gás será fornecido são disponibilizados por empréstimo, a título gratuito, para uso durante o
consumo do produto adquirido.
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373. Nesses casos, no mais das vezes, as partes envolvidas na contratação do GLP, confeccionam um instrumento de
comodato que nada mais é do que um ajuste no qual são estipuladas as obrigações relacionadas ao empréstimo gratuito.

374. Contudo, esta Diretoria entende perfeitamente possível que o órgão assessorado apenas inclua no instrumento de
contrato de fornecimento do GLP, ou no instrumento substitutivo (observar o Anexo I do Termo de Referência), mais
especificamente no tópico destinado às obrigações, aquelas inerentes ao empréstimo gratuito, onde as condições de entrega,
manutenção e devolução dos recipientes estarão seguramente pactuadas.

375. Nesse passo, recomenda-se que no instrumento de contratação da aquisição do GLP, confeccionado a partir do
modelo padronizado pela AGU, sejam incluídas, nas obrigações dos contratantes, aquelas que o órgão entender pertinentes ao
comodato. Aproveita-se o ensejo para sugerir as obrigações abaixo relacionadas, sem prejuízo de outras porventura aplicáveis:

Para a CONTRATADA

A Contratada obriga-se a fornecer o GLP, durante toda a vigência do contrato de fornecimento, em recipientes
que serão disponibilizados em regime de comodato;
A Contratada obriga-se a disponibilizar/entregar os recipientes em perfeitas condições técnicas, de
conservação e uso (sem deformações graves; sem sinais de corrosão; ou outro dano que inviabilize o uso
seguro, e, quando for o caso, com lacre de inviolabilidade da válvula de fluxo que informe a marca do
distribuidor responsável pela comercialização do produto e rótulo do distribuidor do GLP), respeitado o prazo
de validade e as normas técnicas da ANP;
A Contratada obriga-se a vistoriar os recipientes emprestados sempre que julgar conveniente ou a pedido da
Contratante, obrigando-se a substituí-los sempre que for detectado defeitos ou problemas técnicos que
impeçam o consumo seguro do produto, sem qualquer custo para a Contratante;

Para a CONTRATANTE

A Contratante obriga-se a zelar pelo bom uso e conservação dos recipientes que lhes forem entregues, sob
pena de responsabilização por perdas e danos;
À Contratante é vedado dar destino diverso ao bem que lhe foi entregue, devendo devolver o recipiente à
Contratada após o consumo do produto, por ocasião do fornecimento seguinte (quando for o caso) ou quando
do término do contrato de fornecimento ou, ainda, quando de eventual rescisão, nas mesmas condições em que
o recebeu;

376. Se os recipientes se submeterem à certificação do INMETRO, o órgão deverá incluir a obrigação de a
Contratada entregá-los com selo de identificação da conformidade.

II.5 Sistema de Registro de Preço

a) aspectos gerais

377. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que, nos casos de aquisição de bens ou compras , a Administração
deverá observar o Sistema de Registro de Preços - SRP (art. 40, inc. II, da Lei nº 14.133, de 2021).

378. O SRP foi definido como o conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação
nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, a obras e a aquisição e
locação de bens para contratações futuras (art. 6º, inc. XLV, da Lei nº 14.133, de 2021), visando especialmente ganho de escala,
eficiência e economia de tempo e recursos.

379. Destaca-se que, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto nº 11.462, de 2023, o SRP poderá ser
adotado quando aAdministração julgar pertinente , em especial nos casos que a norma elenca.

380. Veja-se que as hipóteses aventadas nos incisos do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023, não são taxativas (o
caput do art. 3º usa a expressão "em especial"), ou seja, poderá a Administração adotar o Sistema de Registro de Preços em
outras situações, desde que devidamente demonstrada a pertinência da situação com o SRP. É indispensáve l constar nos autos
a fundamentação para adoção do SRP.

381. A despeito da não taxatividade, fato é que o Sistema de Registro de Preços para aquisições costuma ser
adotado:
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quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;
quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas;
quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas
compras centralizadas;
quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional
ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32;
quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração.

382. Por outro lado, não se mostra viável a utilização do SRP quando a unidade demandante almeja a realização de
uma contratação única e integral do objeto licitatório, esgotando a Ata no primeiro uso. Assim, inclusive, já decidiu o
Tribunal de Contas da União no Acórdão 546/2024 - Plenário.

383. Na licitação para registro de preços será adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior
desconto sobre o preço estimado ou a tabela de preços praticada no mercado, sendo que a este referencial somente se aplica
aos casos cujo critério de julgamento seja o de menor preço.

b) Intenção de Registro de Preços - IRP

384. Decidindo a unidade gestora pela adoção do Sistema de Registro de Preços, caberá a ela realizar o
procedimento de Intenção de Registro de Preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8
(oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata, conforme preconiza o art. 86 da Lei nº 14.133,
de 2021.

385. Esse procedimento é dispensado apenas na hipótese de ser o órgão ou entidade gerenciadora o único
contratante, devendo, nesse caso, constar nos autos a devida justificativa para não permitir a participação de órgãos ou
entidades no registro de preços.

386. A esse respeito, é bem verdade que dificuldades de gerenciamento ou necessidades que se apresentem urgentes
têm sido entendidas pela doutrina como hipótese a justificar a decisão do órgão em se colocar como único contratante. Veja-se o

entendimento de Joel de Menezes Niebuhr [2]:

De todo modo, é preciso reconhecer sim competência discricionária para não realizar o procedimento de
intenção de registro de preços, ainda que se considere que a regra seja realizá-lo, em alinho ao caput do artigo
86 da Lei nº 14.133/2021. Pode-se antever diversas justificativas, entre as quais, (i) demanda urgente, (ii)
demanda por quantitativo inexpressivo, (iii) complexidade ou peculiaridade técnica do objeto, (iv) falta de
estrutura do órgão ou entidade e, inclusive, (v) prejuízo à competitividade.

387. No entanto, é preciso deixar claro que a regra é a divulgação da Intenção de Registro de Preços, com o objetivo
de proporcionar a participação de outros órgãos, de modo a aumentar as chances de obtenção de economia de escala e a
diminuição dos custos processuais de várias licitações para a obtenção de bens e serviços de interesses comuns a vários órgãos
da Administração.

388. Desta feita, o órgão assessorado deve tomar cuidado para não burlar a Lei com a inobservância do princípio do
devido planejamento ou do dever de bem planejar de forma adequada, suficiente , tecnicamente correta e
materialmente satisfatória.

389. Por outro lado, é oportuno ressaltar que o órgão gerenciador poderá estabelecer o número máximo de
participantes no procedimento público de intenção de registro de preços - IRP, em conformidade com sua capacidade de
gerenciamento, conforme permite o art. 7º, inc. I, da Lei nº 14.133, de 2021.

390. Importante dizer, também, que a licitação com órgãos participantes exige uma série de providências por parte
dos órgãos envolvidos para que o certame cumpra sua função de selecionar a melhor proposta para a Administração.

391. Com efeito, para uma licitação exitosa, faz-se necessário uma adequada e prévia comunicação entre os órgãos
envolvidos, e quanto antes se estabelecer a troca de informações entre gerenciador e participantes, melhores as condições de
elaborar um Edital e um Termo de Referência adequados às demandas individuais e conjuntas. Assim, tanto o órgão gerenciador
como os participantes deverão adotar as providências que lhes competirem para a elaboração de um Edital e um TR coerentes
e precisos, que possam resultar em uma licitação proveitosa.
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c) Das competências do gerenciador e participantes

392. De acordo com o art. 7º do Decreto nº 11.462, de 2023, compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar
todos os atos de controle e de administração do SRP. Ressalta-se que os procedimentos de que tratam os incisos I a VI
do art. 7º serão efetivados anteriormente à elaboração do Edital.

393. Todavia, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos ou às entidades
participantes para a execução das atividades de que tratam os incisos IV e VII do caput do art. 7º.

394. O art. 8º do Decreto nº 11.462, de 2023, por sua vez, estabeleceu as responsabilidades do órgão ou entidade
participante, dentre as quais se destaca o seu papel de registrar no SRP digital sua intenção de participar do registro de preços.

395. Oportuno registrar que, em regra, o órgão participante deverá instruir procedimento administrativo próprio,
com formalização da demanda e Estudo Técnico Preliminar, no qual, após avaliar as possíveis decisões a se tomar para garantir
a aquisição de bens que supram suas necessidades, opte, de forma motivada nos autos, pela participação em registro de preço
gerenciado por outro órgão.

396. De outro vértice, o órgão gerenciador deverá analisar o pedido de intenção de participar do registro de preços,
devendo se manifestar expressamente nos autos, de forma justificada, quanto ao aceite ou recusa dessa solicitação.

397. Por fim, reitera-se que, tratando-se de licitação por meio do Sistema de Registro de Preços, a indicação da
disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil
(art. 17 do Decreto nº 11.462, de 2023).

d) estimativa dos quantitativos a ser contratados

398. A previsão ou estimativa dos quantitativos mínimos e máximos que poderão ser contratados durante a validade
da Ata de Registro de Preços devem ser apontados nos documentos de planejamento do órgão gerenciador e dos órgãos
participantes, pois tais informações consistem na forma de auxiliar os interessados no certame a elaborar sua proposta, conforme
já explicitado neste Parecer.

399. Vale destacar, outrossim, que somente é permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de
contratação, sem indicação do total a ser adquirido, nas situações previstas no art. 4º do Decreto nº 11.462, de 2023. Nestes
casos, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa, sendo vedada a participação de outro órgão ou
entidade na Ata de Registro de Preços.

400. Por fim, ressalta-se que, quando houver manifestação de interesse de órgãos participantes,deve o setor
demandante avaliar se não é o caso de refazer a pesquisa de preços, uma vez que, em razão do aumento do número
dos bens a serem licitados, as propostas dos interessados podem ter sofrido variação de preços .

e) utilização da ata de registro de preços por órgãos ou entidades não participantes

401. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de órgão ou
entidade não participante (“órgão ou entidade carona”), desde que observados os requisitos previstos no art. 31 do Decreto nº
11.462, de 2023.

402. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor. Assim, após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante efetivará a
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

403. O prazo previsto acima poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de
registro de preços.
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404. Ademais disso, as adesões deverão respeitar os limites definidos no Decreto nº 11.462, de 2023, o que deve ser
acompanhado pelo órgão gerenciador.

405. Destaca-se, com lastro no art. 50 da Lei nº 9.784, de 1999, e no art. 15 do Decreto nº 11.462, de 2023, que a
decisão administrativa do órgão gerenciador de vedar ou de permitir no Edital a possibilidade de que outros órgãos ou
entidades, que não participaram do procedimento de IRP, possam aderir à Ata de Registro de Preços deve ser motivada, ainda
que feita de forma breve e sucinta.

406. Nesse sentido, é o posicionamento do Tribunal de Contas da União, a exemplo do Acórdão 2037/2019 - Plenário:

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões
expostas pelo Relator, em:
9.6. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte que, em reforço ao constante do item 9.3
do Acórdão 757/2015-TCU-Plenário, oriente suas unidades sobre a necessidade de sempre avaliar os
seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para registro de preços:
9.6.1. a existência e o teor da justificativa para eventual previsão no edital da possibilidade de
adesão à ata de registro de preços por órgãos ou entidades não participantes - art. 9º, inciso III, in
fine, do Decreto 7.892/2013;
Grifos acrescidos.

407. Vale ressaltar que, no mesmos moldes do citado art. 9º, inc. III, do Decreto 7.892, de 2013, é o art. 15, inc. XI do
novo Decreto Regulamentador. Transcreve-se:

Art. 15. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais estabelecidas na Lei nº
14.133, de 2021, e disporá sobre:
(...)
XI - a estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos ou entidades não participantes, observados os
limites previstos nos incisos I e II do caput do art. 32, no caso de o órgão ou a entidade gerenciadora
admitir adesões;
Grifos acrescidos.

408. Nesse sentido, recomenda-se que a Equipe de Planejamento avalie a possibilidade de permitir ou não a adesão
futura à Ata de Registro de Preços, considerando, entre outros aspectos, a capacidade de gerenciamento do órgão e, por
conseguinte, registre nos autos sua decisão de forma justificada.

f) compras centralizadas e nacionais

409. Importante destacar que, nos termos do Decreto nº 11.462, de 2023, a compra de bens e produtos, por meio do
Sistema de Registro de Preços, poderá ser nacional ou centralizada.

410. A compra nacional é aquela compra ou contratação de bens, serviços ou obras, em que o órgão ou a entidade
gerenciadora conduz os procedimentos para registro de preços destinado à execução descentralizada de programa ou projeto
federal e consolida as demandas previamente indicadas pelos entes federados beneficiados, sem a necessidade de manifestação
de interesse durante o período de divulgação da intenção de registro de preços- IRP.

411. Já a compra centralizada é aquela compra ou contratação de bens, serviços ou obras, em que o órgão ou a
entidade gerenciadora conduz os procedimentos para registro de preços destinado à execução descentralizada, mediante prévia
indicação da demanda pelos órgãos ou pelas entidades participantes.

412. Vale dizer, nesse contexto, que tanto na compra centralizada quanto na compra nacional deve haver: definição
prévia da centralização/nacionalização das contratações; vinculação administrativa entre os órgãos/entidades; e planejamento
conjunto, com a participação das unidades envolvidas, para a realização de uma licitação com registro de preços. Nesse caso, é
desnecessária a juntada individualizada (para cada unidade), no processo, dos artefatos da fase de planejamento. Além
disso, não há a necessidade de manifestação de interesse durante o período de divulgação da IRP.

413. Sendo assim, os artefatos produzidos pelo órgão gerenciador, na condição de unidade que recebeu a prévia
atribuição normativa para realizar a compra centralizada ou nacional, deverão refletir o planejamento conjunto de todos os
órgãos vinculados administrativamente a ele e que têm interesse no registro de preços.
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414. No entanto, não havendo vinculação administrativa, estabelecida previamente por meio de ato normativo, entre
os órgãos nem planejamento conjunto, a participação de outros órgãos na licitação deverá ocorrer mediante o procedimento
público da Intenção de Registro de Preços, no qual cada órgão participante deverá manifestar o interesse em participar do
certame, demonstrando a compatibilidade da sua necessidade (revelada a partir do seu planejamento individual e estudo
técnico) com o objeto do registro de preço realizado pelo órgão o gerenciador (descrito de forma detalhada nos artefatos
disponibilizados na IRP). Nesse caso, é necessário o encaminhamento dos documentos de planejamento individualizado para o
órgão gerenciador a fim de que este se manifeste a respeito do deferimento ou indeferimento da participação de cada órgão no
registro de preços.

415. Nesse sentido é o PARECER n. 01887/2020/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU (NUP:
65402.011829/2020-11) e PARECER n. 00093/2023/CGAQ/SCGP/CGU/AGU (NUP: 00688.002552/2023-75).

416. Dessarte, vale dizer que nos casos de compra centralizada e nacional é tão somente dispensado o procedimento
público de Intenção de Registro de Preços (com o encaminhamento dos artefatos de planejamento ao órgão gerenciador),
mas não é dispensada a participação dos órgãos vinculados no planejamento da licitação. Ou seja, cada órgão participante deve
apresentar ao órgão gerenciador as suas necessidades, de forma justificada, a fim de que o órgão gerenciador consolide
previamente as demandas de compras e aquisições indicadas pelas instituições e órgãos vinculados ao órgão central.

417. Em qualquer caso, o órgão gerenciador também deverá observar as regras do Decreto nº 11.462, de 2023.

g) possibilidade de renovação do quantitativo registrado emAta

418. Em regra, as prorrogações das Atas de Registros de Preços ocorrem em razão da necessidade de contratação
do quantitativo registrado e ainda não contratado em momento posterior ao prazo de vigência inicial das Atas. Nesse sentido, a
legislação permite que a Administração promova a prorrogação da Ata de Registro de Preços para, posteriormente, realizar a
contratação do quantitativo remanescente.

419. Além disso, também é possível que a Administração verifique a necessidade e o interesse em contratar o mesmo
quantitativo total para o ano subsequente. Desta feita, a pretensão em prorrogar a Ata de Registro de Preços, visando a
contratação desse mesmo quantitativo por um novo período de 1 (um) ano, pode ser mais vantajoso e econômico do que a
realização de um novo processo administrativo licitatório.

420. No entanto, é indispensável que essa possibilidade de renovação do quantitativo registrado seja avaliada na
fase de planejamento da contratação e expressamente prevista em Edital e na Ata de Registro de Preços. Nesse sentido é o
entendimento da Diretoria de Aquisições - Diaq delineado nos termos do PARECER n. 00453/2024/CGAQ/SCGP/CGU/AGU, e
confirmado pelo Departamento de Coordenação e Orientação de Órgãos Jurídicos - DECOR, nos termos do PARECER N.
00075/2024/DECOR/CGU/AGU (Processo nº 71000.062490/2024-61).

421. Portanto, recomenda-se que a Equipe de Planejamento avalie e se manifeste expressamente nos artefatos de
planejamento sobre a possibilidade ou não de renovação do quantitativo registrado em uma eventual prorrogação da Ata de
Registro de Preços.

h) regime de fornecimento contínuo

422. Não há vedação legal para a utilização do Sistema de Registro de Preços nos casos de compras com
fornecimento contínuos de bens.

423. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é no sentido de que é admitida a utilização do Sistema de
Registro de Preços (SRP) para contratação de demandas contínuas, notadamente quanto a serviços contínuos, podendo esse
entendimento ser aplicado também às compras de natureza contínua. Veja-se trecho do Acórdão 546/2024-TCU-Plenário:

Considerando a jurisprudência pacífica desta Corte de Contas, editada durante a vigência do regime jurídico
licitatório anterior, mas perfeitamente aplicável no contexto do novel estatuto jurídico, no sentido de que é
admitida a utilização do sistema de registro de preços (SRP) para contratação de serviços contínuos, desde
que configurada uma das hipóteses delineadas no dispositivo regulamentador (Acórdão 1737/2012-TCU-
Plenário. Relatora Ministra Ana Arraes: Ministro; Acórdão 3092/2014-TCU-Plenário. Relator: Ministro Bruno
Dantas; entre outros);
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Considerando o disposto no art. 3º do Decreto 11.462/2023, segundo o qual o SRP poderá ser adotado quando
a Administração julgar pertinente, em especial:
"I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou
frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação
de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de
trabalho ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade,
inclusive nas compras centralizadas;
IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de
compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração."

Considerando que não consta dos estudos preliminares do Pregão Eletrônico 90.003/2024 qualquer justificava
da Unifesp para a adoção do sistema de registro de preços no caso concreto, indicando a ocorrência de
umas das hipóteses delineadas na aludida norma ou algum outro motivo julgado pertinente ;
(...)
Grifo acrescido.

424. Destaca-se, desta feita, que o TCU enfatiza a exigência de que o órgão demandante deve justificar a adoção do
SRP nesses casos, indicando expressamente a ocorrência de umas das hipóteses delineadas no citado art. 3º ou algum outro
motivo julgado pertinente. Ou seja, deve demonstrar a compatibilidade do SRP com a contratação com fornecimento contínuo no
caso concreto.

425. Contudo, em que pese não haver vedação legal, o Sistema de Registro de Preços não é o procedimento mais
adequado para contratação de soluções que demandam fornecimentos contínuos, tendo em vista as limitações práticas e os
riscos operacionais do Sistema de Registro de Preços em relação à natureza do fornecimento contínuo.

426. Com efeito, analisando as hipóteses do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023, dificilmente o órgão conseguirá
subsumir a elas as demandas contínuas, exceto nas hipóteses em que o SRP for conveniente ou beneficiar a mais de um
órgão ou entidade da Administração, proporcionado contratações simultâneas e vantajosas para múltiplos órgãos ou
entidades (incs. III e IV).

427. Na prática, em regra, para uma contratação de natureza contínua, a utilização da Ata de Registro de Preço por
um só órgão ou entidade se revela, ao fim e ao cabo, como uma compra única e integral do objeto contratado, esgotando a ata, o
que é incompatível com o Sistema de Registro de Preços (Acórdão 1712/2015-TCU-Plenário), visto que afronta os princípios da
razoabilidade e da finalidade da utilização do SRP (Acórdão 1443/2015-TCU-Plenário).

428. Além disso, considerando que a dinâmica do SRP não assegura entregas ininterruptas, se houver o risco de
desabastecimento do órgão ou descontinuidade do fornecimento do objeto contratual não se deve utilizar o SRP. Nesses casos, é
mais seguro e vantajoso a contratação convencional, cujas cláusulas são mais robustas (previsibilidade, planejamento,
padronização, responsabilizações) no sentido de garantir o cumprimento do fornecimento na periodicidade necessária.

429. A fim de trazer luz ao entendimento acima aduzido, suponha-se que um hospital público utilize o SRP para
contratar um fornecedor de oxigênio medicinal para paciente internados. Se a Administração demorar a formalizar um pedido ou
o fornecedor não conseguir atender de imediato ou tenha dificuldades para atender a um grande volume de pedidos, isso pode
comprometer o atendimento médico, pois o oxigênio é insumo crítico e contínuo.

430. Embora o art. 21 do Decreto nº 11.462, de 2023, obrigue o fornecedor a cumprir os pedidos feitos dentro da ata,
ele não elimina o risco operacional da falta de entrega imediata, o que pode ser problemático em casos de necessidade de
fornecimento contínuo.

431. O fato da Administração não ser obrigada a contratar os itens registrados na ata também pode gerar insegurança
na cadeia de suprimentos, tornando o modelo menos confiável para o fornecimento contínuo essencial.

432. Assim, quando o fornecimento contínuo é essencial para a prestação da atividade administrativa de determinado
órgão ou entidade, pode ser mais vantajoso e suficiente realizar uma licitação convencional com um contrato de fornecimento
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continuado, garantido que o fornecedor mantenha estoque mínimo e entregas regulares programadas.

i) Minuta de Ata de Registro de Preços

433. O certame para o registro de preços produz um documento vinculativo, de natureza obrigacional, denominado
Ata de Registro de Preços, que estabelece compromisso relacionado à futura contratação, conforme inc. XLVI do art. 6º da Lei
nº 14.133, de 2021, e inc. II do art. 2º do Decreto nº 11.462, de 2023.

434. Tratando-se, no caso, de MRJ, deve-se utilizar a minuta padronizada fornecida pela AGU, devendo as escolhas
técnicas estarem em conformidade com a minuta do Edital e do Termo de Referência bem como eventuais e pontuais
modificações serem devidamente justificadas.

435. Destaca-se que o prazo de vigência da Ata, nos termos do art. 22 do Decreto, é de 1 (um) ano, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso.

436. Chama-se atenção para a observância correta da contagem do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços,
ou seja, deve-se contar a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP e não da assinatura da
Ata ou qualquer outra data. Ressalta-se também que não é possível prefixar outra data para vigência da Ata, devendo
respeitar os estritos termos do citado art. 22 do Decreto.

II.6 Documentos que instruem o processo licitatório

437. Destaca-se, por oportuno, que os documentos que integram o arcabouço do certame – Edital, Termo de
Referência, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Contrato e Ata de Registro de Preços – devem estar alinhados entre si,
não podendo apresentar contradições, inexatidões materiais ou inconsistências redacionais que possam ensejar
arguição ou em alguma medida comprometer a segurança e efetividade da realização da licitação/contratação.

II.7 Publicidade do Edital e do Termo de Contrato

438. É obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do Termo
de Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do Edital no Diário Oficial da União,
conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

439. Destaca-se, também, que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham
integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021.

II.8. Dever de observância às prescrições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD

440. A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios
digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

441. As contratações públicas não devem ficar à margem da temática da proteção de dados, alçada à categoria de
direito fundamental pela EC nº 115, de 2022. Frente a tal constatação, a Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos
Administrativos - CNMLC/DECOR/CGU, emitiu o PARECER n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU, aprovado pelo
DESPACHO n. 00397/2022/GAB/CGU/AGU.

442. Nessa esteira, recomenda-se ao órgão assessorado que não inclua nos instrumentos de contratação números
de documentos pessoais, limitando-se a informar, no preâmbulo do ajuste, o nome do contratado e matrículas funcionais.

II.9 Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial.

443. O órgão assessorado deverá informar em seus processos que esta manifestação jurídica referencial foi adotada
no caso. Recomenda-se a juntada da seguinte declaração aos autos, com o adequado preenchimento das lacunas (espaços em
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branco):

ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL
Processo: __________________________
Objeto: Aquisição de XXXXX, realizada por meio do procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico
nacional, com critério de julgamento pelo menor preço, com valor estimado da contratação de R$ (xxxx).
Atesto que o presente processo, referindo-se ao objeto acima descrito, adequa-se à manifestação jurídica
referencial correspondente ao PARECER REFERENCIAL n. 00006/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU,
cujas recomendações restaram plenamente atendidas no caso concreto, e a instrução dos autos apresenta-se
regular, de acordo com o que está consignado na lista de verificação juntada aos autos. Fica, assim,
dispensada a remessa dos autos para exame individualizado a cargo da Diretoria de Aquisições, conforme
autorizado pela Orientação Normativa nº 55, da Advocacia-Geral da União.
________________, _____ de _____________________ de
_______________________________________________________
Identificação (nome e matrícula) e assinatura

III. CONCLUSÃO

444. Ante o exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta
Diretoria de Aquisições , uma vez observadas todas as recomendações deste parecer referencial, inexistindo qualquer dúvida
jurídica que justifique o envio de consulta específica e desde que o órgão assessorado ateste , de forma expressa e em cada
processo, que o assunto nele debatido é o tratado na presente manifestação jurídica referencial, é juridicamente possível dar
prosseguimento ao processo, sem submeter os autos à Coordenação-Geral Jurídica de Aquisições em Brasília ou à
Coordenação-Geral Jurídica de Aquisições nos Estados, consoante Orientação Normativa nº 55, do Advogado-Geral
da União.

445. A utilização deste parecer referencial será possível sempre que a contratação se enquadrar em suas orientações.
Novas hipóteses concretas, que apresentem questões não abrangidas por este parecer, deverão ser objeto de consulta
específica, a ser devidamente apontada.

446. Em atenção ao art. 9º, inciso III, alínea "a", da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de 2022,
confere-se o prazo de 12 (doze) meses à presente Manifestação Jurídica Referencial - MJ, a contar de 07.04.2025.

447. Encaminhe-se ao Departamento de Gestão Administrativa da Consultoria-Geral da União para avaliação e
comunicações pertinentes, notadamente conferindo-se ciência às Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios e nos Estados.

Brasília, na data da assinatura.

CATARINA SAMPAIO LOPES

ADVOGADA DA UNIÃO

JOÃO PAULO CHAIM DA SILVA
ADVOGADO DA UNIÃO

COORDENADOR-GERAL

THALLYS GOMES DE SOUSA DA SILVA
ADVOGADO DA UNIÃO

COORDENADOR-GERAL

RAFAEL SCHAEFER COMPARIN
ADVOGADO DA UNIÃO

DIRETOR

29/04/2025, 09:59 sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1833991775

https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1833991775 45/46

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 295 de 349



Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000098202580 e da chave de acesso aae1b2d9

Notas

1. ^ TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 15. ed. São Paulo: Juspodivim,
2024, pg. 222.

2. ^ NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública E Contrato Administrativo. 7.ED. Belo Horizonte: Fórum, 2024.
Disponível em: https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L1250
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ADVOCACIA-GERAL DAUNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DAUNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICADAUNIÃO NO ESTADO DE RORAIMA
GABINETE CJU/RR

RUA SOUZA JÚNIOR, 927, SÃO FRANCISCO, BOAVISTA, RR, CEP: 69305-040

DESPACHO n. 00104/2025/CJU-RR/CGU/AGU

NUP: 64269.000964/2025-56
INTERESSADOS: COMANDO DE FRONTEIRARORAIMA / 7 BATALHAO DE INFANTARIADE SELVA - C FRON
RR / 7 BIS
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARAREGISTRO DE PREÇOS

1. O feito admite a possibilidade de aplicação do PARECER REFERENCIAL
n. 00006/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU, em face do ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER
REFERENCIA.
2. O Parecer Referencial citado esta registrado no NUP: 00688.000098/2025-80.

3. Assim, devolvo o feito ao Órgão assessorado, permanecendo a possibilidade de dirimir qualquer dúvidas que
possam recair na aplicação e interpretação do referencial indicado.

Boa Vista-RR, 28 de abril de 2025.

JORGE DA SILVA FRAXE
CONSULTOR JURÍDICO DAUNIÃO

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64269000964202556 e da chave de acesso 3ab24853

Documento assinado eletronicamente por JORGE DA SILVA FRAXE, com certificado A1 institucional
(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do
documento está disponível com o código 2202814456 e chave de acesso 3ab24853 no endereço eletrônico
https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): JORGE DA SILVA FRAXE, com
certificado A1 institucional (*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 28-04-2025 11:10. Número de Série:
24688056426646610828629120681. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 011/2025 - Processo 64269.000964/2025-56

Em 21/05/2025 às 16:27, faço anexar ao presente processo 64269.000964/2025-56, o(s)
documento(s): 1 - termo autuacao.pdf, 2 - BI da Equipe de Apoio.pdf, 2.1 - Declaração de
Ciência.pdf, 4 - justificativa para contratacao.pdf, 5 - autorizacao abertura lic.pdf, 6 - PORTARIA -
C Ex Nº 730, DE 23 DE MAIO DE 2024 - PORTARIA - C Ex Nº 730, DE 23 DE MAIO DE 2024 -
DOU - Imprensa Nacional.pdf, 7- Autorizacao de governanca.pdf, 8 - Resumo da IRP.pdf, 9 -
Termo de referência.pdf, 10 - BI do Pregoeiro.pdf, 11 - Certificado sgt vander.pdf, 12 - Declaracao
de atividade de custeio.pdf, 13 - Lista Verificação.pdf, 14. Edital e seus anexos.pdf, 15 -
Oficio.pdf, 16 - Parecer Rederencial.pdf, 16.1 - Despacho da CJU-RR.pdf.

LEONARDO PEREIRA DA SILVA - 3º Sgt
AUXILIAR 06 DA SEÇÃO DE AQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS BADM DO CMDO

FRON RORAIMA / 7º BIS
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 05.795.276/0001-27 DUNS®: 897705689

Razão Social: DISK GAS E AGUA LTDA

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 16/06/2025

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

MEI: Não

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 28/06/2025 Automática

FGTS 19/06/2025 Automática

Trabalhista Validade: 28/06/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:

Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 07/09/2025

Receita Municipal Validade: 02/08/2025

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2026Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 09/06/2025 10:39 de
CPF: 058.XXX.XXX-22 Nome: JOAO VANDER SILVA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

09/06/2025 10:42:21Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: DISK GAS E AGUA LTDA
CNPJ: 05.795.276/0001-27

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 09/06/2025, 10:47

Parâmetros: CPF / CNPJ: 05.795.276/0001-27. Situação para a Esfera Federal: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

Código de Validação: ZmZjM2Y5NTYwMjkxZjhiNGM5Y2I3ZmFiYmI4ZGQxNWU1NTU0ZjM0YzU3ZjcwNjU4OTRkZmQyN2ZjZmJhYjM0Mg==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina

Página 1 de 1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: DISK GAS E AGUA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 05.795.276/0001-27
Certidão nº: 31846228/2025
Expedição: 09/06/2025, às 10:00:16
Validade: 06/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que DISK GAS E AGUA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 05.795.276/0001-27, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Número: 004134/2025.E

Nome/Razão Social:

Inscrição Municipal: CPF/CNPJ:

Endereço:

028520.0

AV. SANTOS DUMONT, 1167

SÃO FRANCISCO BOA VISTA - RR CEP: 69305-105

DISK GAS E AGUA LTDA

Nome Fantasia:

05.795.276/0001-27

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Prefeitura Municipal de Boa Vista

Rua Coronel Pinto, 188

Centro - BOA VISTA - RR CEP: 69301-150

CNPJ: 05.943.030/0001-55

Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Finanças

Observação:

Esta certidão foi emitida em ___________________ com base no Código Tributário Municipal.03/06/2025

Certidão válida até: 02/08/2025

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada.

**********************************************************************************************************************************************
**********************************************************************************************************************************************
**********************************************************************************************************************************************
******************************************************************************************************************************

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDAMUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREMASER

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO.

Código de controle desta certidão: 8600011041400000018233060004134202506031

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico:

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

https://boavista.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade

F8BBB8F 81FAE 836626 EC 3EC115A41 F8BBB8F
E2AAA2E 382921F828F1F4B475B87C686 E2AAA2E
EC3883A71CB48 FFB36D 4D7A386EB55B 9445659
18DC83A9BC6BAE89E8AD8C 8FCD35 23B3FE675C7
C5248BAA63932C16 11FD9B299BF1437972A523 2
DAD 97ABFBCB58C2734 C 79A614DB5D3 8677849
5BA84CA6DACC964EE 2B843CAE5FD6 A81CF4CFD2
FFAD9DA143 5A3C93E9 EA9B11AAD4769F 2581 A
BA2A2AB 454FB7 7 C54 4 63 E78F5FF8A8F8845
F EEE F D11858621846D8FC3EE6 46B8D89A954B
8888888 8 8 8 8 88 8 8 8 8 8

Impresso em 03/06/2025 às 08:57:28
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 05.795.276/0001-27
Razão

Social: DISK GAS E AGUA LTDA

Endereço: AV SANTOS DUMONT 1167 / SAO FRANCISCO / BOA VISTA / RR / 69306-040

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações
com o FGTS.

Validade:21/05/2025 a 19/06/2025

Certificação Número: 2025052101451314847350

Informação obtida em 02/06/2025 15:31:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 306 de 349



Estado de Roraima
Secretaria de Estado da Fazenda

Departamento da Receita
"Amazônia, patrimônio dos brasileiros"

05.795.276/0001-27 DISK GAS E AGUA LTDA
CGF/CPF/CNPJ Nome / Razão Social

CERTIDÃO NEGATIVA DE OBRIGAÇÕES E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - CND

                         É certificado que não foram identificadas pendências em seu nome relativos a

tributos/obrigações administradas pela Secretaria de Estado da Fazenda, apurados conforme Portaria

SEFAZ/GAB n° 367/2011 publicada no D.O.E n° 1562 do dia 08/06/2011.

                         Esta certidão não abrange débitos ainda não processados, ressalva-se pois, o direito de a

Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima

identificado que vierem a ser apuradas.

30/05/2025 28/08/2025

A informação do NOME e CNPJ/CPF acima são de resposabilidades do solicitante da Certidão, devendo a

titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário;

A pessoa ou entidade requisitante da certidão é quem está apta a responder se esta é ou não adequada à

finalidade a que se destina;

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade, conforme código de

Autenticação, podendo a mesma ser verificada no website da Secretaría de Estado da Fazenda - SEFAZ RR,

no endereço:https://www.sefaz.rr.gov.br/empresa/cnd-validacao

Código de Autenticação: 01278C

As pessoas ou entidades recebedoras da certidão on-line, deverão como princípio de cautela, não admitir

outra página de validação que não seja a da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ RR, e, ainda verificar

se os documentos pessoais do portador da certidão condizem com os dados nesta informados;

Data de emissão: Validade:

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

AREL_CND_CertidaoNegativaDebitosEstaduais Vrs.: 5.0.2 - 21/09/2017
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: DISK GAS E AGUA LTDA
CNPJ: 05.795.276/0001-27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:52:54 do dia 10/02/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/08/2025.
Código de controle da certidão: 1298.633D.03DE.14AC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

05.795.276/0001-27
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

25/07/2003

NOME EMPRESARIAL

DISK GAS E AGUA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

********
PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente
46.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV SANTOS DUMONT
NÚMERO

1167
COMPLEMENTO

********

CEP

69.305-105
BAIRRO/DISTRITO

SAO FRANCISCO
MUNICÍPIO

BOA VISTA
UF

RR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(95) 3224-6824

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 09/06/2025 às 09:58:15 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

  

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 310 de 349





Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 311 de 349



Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

14200070004 2062

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado da Fazenda de Roraima

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

DISK GAS E AGUA LTDA

223 BALANCO

BOA VISTA

6 Junho 2025

Nº FCN/REMP

RRE2500031143

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Roraima

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 638604 em 06/06/2025 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, CNPJ 05795276000127 e protocolo 250092956 -
06/06/2025. Autenticação: 4B265A77E5D5D6E41FFAD27D59CC7BF4A158429. Marcos de Meira Lins Filho - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucerr.rr.gov.br/ e informe nº do protocolo 25/009.295-6 e o código de segurança f3KE Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/06/2025 por Marcos de Meira Lins Filho  Secretário-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE RORAIMA

Número do Protocolo

25/009.295-6

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RRE2500031143

Data

06/06/2025

022.188.522-68 FRANKLIN DA SILVA BRAID 06/06/2025 12:37:27

 Assinado utilizando assinatura qualificada

241.543.002-10 PIER ROSA PEIXOTO LIRA 06/06/2025 12:27:48

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 638604 em 06/06/2025 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, CNPJ 05795276000127 e protocolo 250092956 -
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Disk Gas e Agua Ltda Folha: 1
CNPJ : 05.795.276/0001-27 NIRE : 14200070004

Balanço Patrimonial em 01/01/2024 a 31/12/2024

Código Nome Saldo atual

19 ATIVO 4.148.731,40

27 ATIVO CIRCULANTE 4.035.890,83

35 DISPONIBILIDADES 437.348,84

43 CAIXA 415.823,97

51 Caixa Geral 415.823,97

78 BANCOS CONTA MOVIMENTO 21.524,87

86 Banco do Brasil 7.618,04

94 Caixa Economica Federal 13.906,83

132 DIREITOS REALIZAVEIS A CURTO PRAZO 3.598.541,99

140 CLIENTES 198.537,23

175 Clientes 198.537,23

353 TRIBUTOS E CONTRIBUICOES A COMPESAR 332,70

388 Irf a Compensar 332,70

442 ESTOQUES 3.399.672,06

159 Estoque de Mercadoria Para Revenda 3.399.672,06

795 ATIVO IMOBILIZADO 112.840,57

1074 IMOBILIZADO 112.840,57

1082 BENS E DIREITOS EM USO 223.722,34

1090 Maquinas e Equipamentos 176.000,00

1104 Moveis e Utensilios 10.311,00

1139 Veiculos 15.000,00

1155 BB Consórcio 22.411,34

1260 DEPRECIACAO ACUMULADA (110.881,77)

1279 Deprecição Acumulada (110.881,77)

1473 PASSIVO 4.148.731,40

1481 PASSIVO CIRCULANTE 7.199.646,69

1490 FORNECEDORES NACIONAL 7.084.828,64

6416 FORNECEDORES 7.084.828,64

6424 Fornecedores 7.084.828,64

1651 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 27.212,43

1660 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS BANCARIOS 27.212,43

1678 BB Giro 27.212,43

1724 OBRIGACOES TRABALHISTAS 83.687,12

1732 FOLHA DE PAGAMENTO DE EMPREGADOS 43.885,64

1740 Salarios a Pagar 43.885,64

1805 FOLHA DE PAGAMENTO DE DIRIGENTES 8.588,43

1813 Pro-Labore a Pagar 8.588,43

1821 ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 31.213,05

1848 Inss a Pagar 25.123,95

1856 Fgts a Pagar 6.089,10

1872 OBRIGACOES TRIBUTARIAS 3.918,50

1953 IMPOSTOS A RECOLHER 3.918,50

1970 Cofins a Pagar 67,83

1988 Pis a Pagar 14,27

1945 Contribuição Social a Pagar 1.817,24

6190 IR a Pagar 2.019,16

2232 PATRIMONIO LIQUIDO (3.050.915,29)

2240 CAPITAL 50.000,00

2259 CAPITAL SOCIAL 50.000,00

2267 Capital Social 50.000,00

2348 LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS (3.100.915,29)

2410 LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 115.601,49

2429 Lucros ou prejuizos Acumulados 115.601,49

2445 LUCROS OU PREJUIZOS DO EXERCICIO (3.216.516,78)

6408 Resultado do Exercício (3.216.516,78)

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial em 01/01/2024 a 31/12/2024, a vista dos documentos apresentados, cujo Ativo e Passivo importam R$
4.148.731,40 - (Quatro Milhões Cento e Quarenta e Oito Mil Setecentos e Trinta e Um Reais e Quarenta Centavos)

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas.

contábil SCI VISUAL Sucessor

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 638604 em 06/06/2025 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, CNPJ 05795276000127 e protocolo 250092956 -
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Disk Gas e Agua Ltda Folha: 2
CNPJ : 05.795.276/0001-27 NIRE : 14200070004

Balanço Patrimonial em 01/01/2024 a 31/12/2024

FRANKLIN DA SILVA BRAID PIER ROSA PEIXOTO LIRA

Contador Administrador

CPF: 022.188.522-68 CPF: 241.543.002-10

CRC: 000052/O-7 RR

contábil SCI VISUAL Sucessor
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Folha: 3Disk Gas e Agua Ltda
CNPJ : 05.795.276/0001-27 NIRE : 14200070004

Demonstração do Resultado de 01/01/2024 a 31/12/2024

Código Nome Saldo atualClassificação
19 1.907.219,374 RECEITAS

27 1.907.219,374.1 RECEITAS OPERACIONAIS

35 1.910.335,404.1.1 RECEITA BRUTA COM VENDAS E SERVIÇOS

43 1.910.335,404.1.1.01 RECEITA COM VENDAS

60 (3.116,03)4.1.2 DEDUCOES DAS RECEITAS C/VENDAS E SERVIÇOS

86 (3.116,03)4.1.2.02 IMPOSTOS S/VENDAS E SERVIÇOS

140 5.123.736,155 CUSTOS E DESPESAS

159 3.825.065,005.1 CUSTOS

167 3.825.065,005.1.1 CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS

175 3.825.065,005.1.1.01 CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS

183 1.298.671,155.2 DESPESAS

191 1.298.671,155.2.1 DESPESAS OPERACIONAIS - COMERCIAIS

205 569.960,735.2.1.01 DESPESAS TRABALHISTAS

213 350.677,995.2.1.02 ENCARGOS SOCIAIS

221 378.032,435.2.1.03 DESPESAS GERAIS

230 (3.216.516,78)6 RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO

248 (3.216.516,78)6.01 RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO

256 (3.216.516,78)6.01.001 Resultado Liquido do Exercicio

Contador

CPF: 022.188.522-68

CRC: 000052/O-7 RR

FRANKLIN DA SILVA BRAID

Administrador

CPF: 241.543.002-10

PIER ROSA PEIXOTO LIRA

contábil SCI VISUAL Sucessor

05/06/2025 20:32:43

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 638604 em 06/06/2025 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, CNPJ 05795276000127 e protocolo 250092956 -
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Folha:4
EMPRESA: DISK GAS E AGUA LTDA

CNPJ:(MF): 05.795.276/0001-27

ENDEREÇO: AV SANTOS DUMONT Nº 1167 CEP: 69.305-105 BAIRRO: SÃO FRANCISCO

DEMOSTRATIVO DA CAPACIDADE ECONOMICA - FINANCEIRA

AC = ATIVO CIRCULANTE
RLP = REALIZAVEL A LONGO PRAZO
IT = IMOBILIZADO TECNICO
PC = PASSIVO CIRCULANTE
ELP = EXIGIVEL A LONGO PRAZO
IF = IMOBILIZADO FINANCEIRO

CAPACIDADE FINCEIRA ANUAL (CFA)
CFA=(AC+RCP+RLP+IT-PC-ECP-ELP-IF)................................ 3.050.915,29-R$

CFA=(4.148.731,40 - 7.199.646,69)
INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE(ILC)

AC

ILC..................................................................... 0,56

PC
INDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG)

AC+RLP

ILG..................................................................... 0,56

PC+ELP
GRAU DE ENDIVIDAMENTO GERAL (GEG)

GEG..................................................................... 1,74

AT
SITUAÇÃO LIQUIDA (SL)
SL=(D+R+I)-EXIG.CP E............................................. 3.050.915,29-R$
LIQUIDEZ A CURTO ....................................................... 0,56

LIQUIDEZ SECA (LS)

LS................................................................. 0,09

INDICE DE SOLVENCIA GERAL (SG)
AT

SG.................................................................. 0,58

PC+ELP
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

7.199.646,69

4.148.731,40

AC - ESTOQUE

PC

4.148.731,40

7.199.646,69

BOA VISTA (RR), 31 DE DEZEMBRO DE 2024

7.199.646,69

_______________________________________
FRANKLIN DA SILVA BRAID

CPF: 022.188.522-68

_______________________________________

4.035.890,83

7.199.646,69

636.218,77

4.035.890,83

7.199.646,69

PC+ELP

PIER ROSA PEIXOTO LIRA
Administrador

CPF: 241.543.002-10
CRC: 000052

Contador

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 638604 em 06/06/2025 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, CNPJ 05795276000127 e protocolo 250092956 -
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE RORAIMA

Número do Protocolo

25/009.295-6

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RRE2500031143

Data

06/06/2025

022.188.522-68 FRANKLIN DA SILVA BRAID 06/06/2025 12:37:28

 Assinado utilizando assinatura qualificada

241.543.002-10 PIER ROSA PEIXOTO LIRA 06/06/2025 12:27:48

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 638604 em 06/06/2025 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, CNPJ 05795276000127 e protocolo 250092956 -
06/06/2025. Autenticação: 4B265A77E5D5D6E41FFAD27D59CC7BF4A158429. Marcos de Meira Lins Filho - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucerr.rr.gov.br/ e informe nº do protocolo 25/009.295-6 e o código de segurança f3KE Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/06/2025 por Marcos de Meira Lins Filho  Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucerr informando o 
número do protocolo 25/009.295-6.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa DISK GAS E AGUA LTDA, de CNPJ 05.795.276/0001-27 e
protocolado sob o número 25/009.295-6 em 06/06/2025, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
638604, em 06/06/2025. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador IGOR PINHO DA SILVA.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Marcos de Meira Lins Filho. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://projetointegrar.jucerr.rr.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

241.543.002-10 PIER ROSA PEIXOTO LIRA 06/06/2025

Assinado utilizando assinaturas avançadas

022.188.522-68 FRANKLIN DA SILVA BRAID 06/06/2025 11:37:27

Assinado utilizando assinatura qualificada AC Instituto Fenacon RFB G3

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

241.543.002-10 PIER ROSA PEIXOTO LIRA 06/06/2025

Assinado utilizando assinaturas avançadas

022.188.522-68 FRANKLIN DA SILVA BRAID 06/06/2025 11:37:28

Assinado utilizando assinatura qualificada AC Instituto Fenacon RFB G3

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 05/06/2025

Documento assinado eletronicamente por IGOR PINHO DA SILVA, Servidor(a) Público(a), em
06/06/2025, às 11:37.

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 638604 em 06/06/2025 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, CNPJ 05795276000127 e protocolo 250092956 -
06/06/2025. Autenticação: 4B265A77E5D5D6E41FFAD27D59CC7BF4A158429. Marcos de Meira Lins Filho - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucerr.rr.gov.br/ e informe nº do protocolo 25/009.295-6 e o código de segurança f3KE Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/06/2025 por Marcos de Meira Lins Filho  Secretário-Geral.

pág. 8/9Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 319 de 349



Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE RORAIMA

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

MARCOS DE MEIRA LINS FILHO664.933.154-68

Boa Vista. sexta-feira, 06 de junho de 2025

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 638604 em 06/06/2025 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, CNPJ 05795276000127 e protocolo 250092956 -
06/06/2025. Autenticação: 4B265A77E5D5D6E41FFAD27D59CC7BF4A158429. Marcos de Meira Lins Filho - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucerr.rr.gov.br/ e informe nº do protocolo 25/009.295-6 e o código de segurança f3KE Esta cópia foi autenticada
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

14200070004 2062

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado da Fazenda de Roraima

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

DISK GAS E AGUA LTDA

223 BALANCO

BOA VISTA

6 Junho 2025

Nº FCN/REMP

RRE2500031140

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Roraima

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 638607 em 06/06/2025 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, CNPJ 05795276000127 e protocolo 250092921 -
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documento, acesse http://www.jucerr.rr.gov.br/ e informe nº do protocolo 25/009.292-1 e o código de segurança zU6a Esta cópia foi autenticada
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE RORAIMA

Número do Protocolo

25/009.292-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RRE2500031140

Data

06/06/2025

022.188.522-68 FRANKLIN DA SILVA BRAID 06/06/2025 12:49:11

 Assinado utilizando assinatura qualificada

241.543.002-10 PIER ROSA PEIXOTO LIRA 06/06/2025 12:28:56

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 638607 em 06/06/2025 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, CNPJ 05795276000127 e protocolo 250092921 -
06/06/2025. Autenticação: 348938BDC7A2E02B6BFF826956DDE254CD7F7AE. Marcos de Meira Lins Filho - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucerr.rr.gov.br/ e informe nº do protocolo 25/009.292-1 e o código de segurança zU6a Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/06/2025 por Marcos de Meira Lins Filho  Secretário-Geral.
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Disk Gas e Agua Ltda Folha: 1
CNPJ : 05.795.276/0001-27 NIRE : 14200070004

Balanço Patrimonial em 01/01/2023 a 31/12/2023

Código Nome Saldo atual

19 ATIVO 3.682.874,84

27 ATIVO CIRCULANTE 3.581.171,71

35 DISPONIBILIDADES 830.004,95

43 CAIXA 808.868,67

51 Caixa Geral 808.868,67

78 BANCOS CONTA MOVIMENTO 21.136,28

86 Banco do Brasil 7.229,45

94 Caixa Economica Federal 13.906,83

132 DIREITOS REALIZAVEIS A CURTO PRAZO 2.751.166,76

140 CLIENTES 198.537,23

175 Clientes 198.537,23

353 TRIBUTOS E CONTRIBUICOES A COMPESAR 332,70

388 Irf a Compensar 332,70

442 ESTOQUES 2.552.296,83

159 Estoque de Mercadoria Para Revenda 2.552.296,83

795 ATIVO IMOBILIZADO 101.703,13

1074 IMOBILIZADO 101.703,13

1082 BENS E DIREITOS EM USO 212.584,90

1090 Maquinas e Equipamentos 176.000,00

1104 Moveis e Utensilios 10.311,00

1139 Veiculos 15.000,00

6572 BB CONSÓRCIO 11.273,90

1260 DEPRECIACAO ACUMULADA (110.881,77)

1279 Deprecição Acumulada (110.881,77)

1473 PASSIVO 3.682.874,84

1481 PASSIVO CIRCULANTE 3.517.273,35

1490 FORNECEDORES NACIONAL 3.382.011,33

6416 FORNECEDORES 3.382.011,33

6424 Fornecedores 3.382.011,33

1651 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 40.398,39

1660 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS BANCARIOS 40.398,39

6548 BB GIRO 40.398,39

1724 OBRIGACOES TRABALHISTAS 89.700,52

1732 FOLHA DE PAGAMENTO DE EMPREGADOS 52.260,91

1740 Salarios a Pagar 52.260,91

1805 FOLHA DE PAGAMENTO DE DIRIGENTES 10.180,00

1813 Pro-Labore a Pagar 10.180,00

1821 ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 27.259,61

1848 Inss a Pagar 23.078,80

1856 Fgts a Pagar 4.180,81

1872 OBRIGACOES TRIBUTARIAS 5.163,11

1953 IMPOSTOS A RECOLHER 5.163,11

1970 Cofins a Pagar 1.092,59

1988 Pis a Pagar 236,73

1945 Contribuição Social a Pagar 1.816,01

6190 IR A PAGAR 2.017,78

2232 PATRIMONIO LIQUIDO 165.601,49

2240 CAPITAL 50.000,00

2259 CAPITAL SOCIAL 50.000,00

2267 Capital Social 50.000,00

2348 LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 115.601,49

2410 LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS (103.060,00)

2429 Lucros ou prejuizos Acumulados (103.060,00)

2445 LUCROS OU PREJUIZOS DO EXERCICIO 218.661,49

6408 Resultado do Exercício 218.661,49

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial em 01/01/2023 a 31/12/2023, a vista dos documentos apresentados, cujo Ativo e Passivo importam R$
3.682.874,84 - (Tres Milhões Seiscentos e Oitenta e Dois Mil Oitocentos e Setenta e Quatro Reais e Oitenta e Quatro Centavos)

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas

contábil SCI VISUAL Sucessor
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Disk Gas e Agua Ltda Folha: 2
CNPJ : 05.795.276/0001-27 NIRE : 14200070004

Balanço Patrimonial em 01/01/2023 a 31/12/2023

FRANKLIN DA SILVA BRAID PIER ROSA PEIXOTO LIRA

Contador Administrador

CPF: 022.188.522-68 CPF: 241.543.002-10

CRC: 000052/O-7 RR

contábil SCI VISUAL Sucessor
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Folha: 3Disk Gas e Agua Ltda
CNPJ : 05.795.276/0001-27 NIRE : 14200070004

Demonstração do Resultado de 01/01/2023 a 31/12/2023

Código Nome Saldo atualClassificação
19 4.795.841,434 RECEITAS

27 4.795.841,434.1 RECEITAS OPERACIONAIS

35 4.836.348,554.1.1 RECEITA BRUTA COM VENDAS E SERVIÇOS

43 4.836.348,554.1.1.01 RECEITA COM VENDAS

60 (40.507,12)4.1.2 DEDUCOES DAS RECEITAS C/VENDAS E SERVIÇOS

78 (38.959,87)4.1.2.01 DEVOLUCOES E ABATIMENTOS

86 (1.547,25)4.1.2.02 IMPOSTOS S/VENDAS E SERVIÇOS

140 4.577.179,945 CUSTOS E DESPESAS

159 3.325.360,765.1 CUSTOS

167 3.325.360,765.1.1 CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS

175 3.325.360,765.1.1.01 CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS

183 1.251.819,185.2 DESPESAS

191 1.251.819,185.2.1 DESPESAS OPERACIONAIS - COMERCIAIS

205 746.670,485.2.1.01 DESPESAS TRABALHISTAS

213 306.608,275.2.1.02 ENCARGOS SOCIAIS

221 198.540,435.2.1.03 DESPESAS GERAIS

230 218.661,496 RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO

248 218.661,496.01 RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO

256 218.661,496.01.001 Resultado Liquido do Exercicio

Contador

CPF: 022.188.522-68

CRC: 000052/O-7 RR

FRANKLIN DA SILVA BRAID

Administrador

CPF: 241.543.002-10

PIER ROSA PEIXOTO LIRA

contábil SCI VISUAL Sucessor

05/06/2025 18:07:19
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Folha:4
EMPRESA: DISK GAS E AGUA LTDA

CNPJ:(MF): 05.795.276/0001-27

ENDEREÇO: AV SANTOS DUMONT Nº 1167 CEP: 69.305-105 BAIRRO: SÃO FRANCISCO

DEMOSTRATIVO DA CAPACIDADE ECONOMICA - FINANCEIRA

AC = ATIVO CIRCULANTE
RLP = REALIZAVEL A LONGO PRAZO
IT = IMOBILIZADO TECNICO
PC = PASSIVO CIRCULANTE
ELP = EXIGIVEL A LONGO PRAZO
IF = IMOBILIZADO FINANCEIRO

CAPACIDADE FINCEIRA ANUAL (CFA)
CFA=(AC+RCP+RLP+IT-PC-ECP-ELP-IF)................................ 165.601,49R$

CFA=(3.682.874,84 - 3.517.273,35)
INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE(ILC)

AC

ILC..................................................................... 1,02

PC
INDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG)

AC+RLP

ILG..................................................................... 1,02

PC+ELP
GRAU DE ENDIVIDAMENTO GERAL (GEG)

GEG..................................................................... 0,96

AT
SITUAÇÃO LIQUIDA (SL)
SL=(D+R+I)-EXIG.CP E............................................. 165.601,49R$
LIQUIDEZ A CURTO ....................................................... 1,02

LIQUIDEZ SECA (LS)

LS................................................................. 0,29

INDICE DE SOLVENCIA GERAL (SG)
AT

SG.................................................................. 1,05

PC+ELP
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

PIER ROSA PEIXOTO LIRA
Administrador

CPF: 241.543.002-10
CRC: 000052

Contador

3.581.171,71

3.517.273,35

1.028.874,88

3.581.171,71

3.517.273,35

PC+ELP
3.517.273,35

3.682.874,84

AC - ESTOQUE

PC

3.682.874,84

3.517.273,35

BOA VISTA (RR), 31 DE DEZEMBRO DE 2023

3.517.273,35

_______________________________________
FRANKLIN DA SILVA BRAID

CPF: 022.188.522-68

_______________________________________
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE RORAIMA

Número do Protocolo

25/009.292-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RRE2500031140

Data

06/06/2025

022.188.522-68 FRANKLIN DA SILVA BRAID 06/06/2025 12:49:12

 Assinado utilizando assinatura qualificada

241.543.002-10 PIER ROSA PEIXOTO LIRA 06/06/2025 12:28:56

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucerr informando o 
número do protocolo 25/009.292-1.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa DISK GAS E AGUA LTDA, de CNPJ 05.795.276/0001-27 e
protocolado sob o número 25/009.292-1 em 06/06/2025, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
638607, em 06/06/2025. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador IGOR PINHO DA SILVA.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Marcos de Meira Lins Filho. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://projetointegrar.jucerr.rr.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

241.543.002-10 PIER ROSA PEIXOTO LIRA 06/06/2025

Assinado utilizando assinaturas avançadas

022.188.522-68 FRANKLIN DA SILVA BRAID 06/06/2025 11:49:11

Assinado utilizando assinatura qualificada AC Instituto Fenacon RFB G3

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

241.543.002-10 PIER ROSA PEIXOTO LIRA 06/06/2025

Assinado utilizando assinaturas avançadas

022.188.522-68 FRANKLIN DA SILVA BRAID 06/06/2025 11:49:12

Assinado utilizando assinatura qualificada AC Instituto Fenacon RFB G3

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 06/06/2025

Documento assinado eletronicamente por IGOR PINHO DA SILVA, Servidor(a) Público(a), em
06/06/2025, às 11:49.

Junta Comercial do Estado de Roraima
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE RORAIMA

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

MARCOS DE MEIRA LINS FILHO664.933.154-68

Boa Vista. sexta-feira, 06 de junho de 2025
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

14200070004 2062

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração
Governo do Estado de Roraima

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

DISK GAS E AGUA LTDA

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

1

1

2244

2247

BOA VISTA

6 Abril 2018

Nº FCN/REMP

RR2201800002199

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Roraima

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Roraima
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE RORAIMA

Número do Protocolo

18/002.545-7

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RR2201800002199

Data

04/04/2018

241.543.002-10 PIER ROSA PEIXOTO LIRA

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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55ªª AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO CCOONNTTRRAATTUUAALL DDAA SSOOCCIIEEDDAADDEE
““DDIISSKK GGÁÁSS EE ÁÁGGUUAA LLTTDDAA””
CCNNPPJJ:: 0055..779955..227766//00000011--2277

1. Alteração de Atividades.
2. Alteração de capital social

PIER ROSA PEIXOTO LIRA, brasileira, solteira, nascida em 02/04/1970 BOA
VISTA/RR, portadora da Cédula de Identidade nº 80.331 SSP/RR e do CPF nº
241.543.002-10.

AMANDA PEIXOTO RIOS, brasileira, solteira, nascida em 27/07/1995 BOA
VISTA/RR, portadora da Cédula de Identidade nº 370050-0 SSP/RR e do CPF nº
700.693.072-37.

Ambas residentes e domiciliadas no ENDEREÇO SITO A RUA ROCHA LEAL Nº 40
BAIRRO: SÃO FRANCISCO, CEP: 69.305-097.

Únicas Sócias da empresa de sociedade Limitada, DISK GÁS E ÁGUA LTDA,
SEDIADA NO ENDEREÇO AV: SANTOS DUMONT Nº 1167 BAIRRO SÃO FRANCISCO
CEP: 69.305-105 NESTA CIDADE DE BOA VISTA/RR, devidamente registrada na junta
comercial do estado de Roraima sob o NIRE 14 2 0007000 4 por despacho 25/07/2003 e
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ (MF) sob nº 05.795.276/0001-27,
resolvem de comum acordo, nos termos da Lei nº 10.406/2002, alterar o seu contrato social,
conforme as Clausulas a seguir:

1ª O objetivo social da sociedade será.

4784900 - COMERCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO
(GLP)

7711000 - LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR

4923002 - SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE
AUTOMOVEIS COM MOTORISTA

4729699 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL
OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTICIOS NAO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE

4723700 - COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS

4684299 - COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUIMICOS E
PETROQUIMICOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

4649499 - COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E
ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO NAO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 493376 em 06/04/2018 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, Nire 14200070004 e protocolo 180025457 - 04/04/2018.
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55ªª AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO CCOONNTTRRAATTUUAALL DDAA SSOOCCIIEEDDAADDEE
““DDIISSKK GGÁÁSS EE ÁÁGGUUAA LLTTDDAA””
CCNNPPJJ:: 0055..779955..227766//00000011--2277

2ª: O capital social da empresa que é de R$ R$ 16.000,00 (Dezesseis Mil Reais) dividido em 16.000 (dezesseis mil) quotas

de valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, subscritas e integralizadas em moedas correntes do país, neste ato

passa a ser de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) dividido em 50.000 quotas nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada
uma subscritas e integralizadas em moedas correntes do país ficando dividido da seguinte forma pelos sócios:

3ª. “Fica eleito o foro de Boa Vista para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes

deste contrato.”

4ª: As demais clausulas que não foram alteradas e/ou modificadas por este instrumento particular,

permanecem em pleno vigor de acordo com o contrato primitivo.

E por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração em UMA (01) VIA de igual teor e

forma.

Boa Vista – RR, 02 de Abril de 2018.

_____________________________________ ____________________________________

PIER ROSA PEIXOTO LIRA AMANDA PEIXOTO RIOS
ADMINISTRADORA SÓCIA

Sócio % Subscrição Integralizadas

PIER ROSA PEIXOTO LIRA 60% R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

AMANDA PEIXOTO RIOS 40% R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

TOTAL 100% R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

Junta Comercial do Estado de Roraima
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE RORAIMA

Número do Protocolo

18/002.545-7

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RR2201800002199

Data

04/04/2018

241.543.002-10 PIER ROSA PEIXOTO LIRA

700.693.072-37 AMANDA PEIXOTO RIOS

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Nahas Figueiredo Abdala: 02070808289 Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa DISK GAS E AGUA LTDA, de nire 1420007000-4 e
protocolado sob o número 18/002.545-7 em 04/04/2018, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o
número 493376, em 06/04/2018. O ato foi deferido digitalmente pelo examinador IGOR PINHO DA SILVA. 
Assina o registro, mediante certificado digital, o Secretário-Geral, Nahas Figueiredo Abdala. Para sua
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://
projetointegrar.jucerr.rr.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

241.543.002-10 PIER ROSA PEIXOTO LIRA

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

241.543.002-10 PIER ROSA PEIXOTO LIRA

700.693.072-37 AMANDA PEIXOTO RIOS

Boa Vista. Sexta-feira, 06 de Abril de 2018

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 493376 em 06/04/2018 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, Nire 14200070004 e protocolo 180025457 - 04/04/2018.
Autenticação: 9AB473FDC831C7DB30141213AADF837C4814CF6B. Nahas Figueiredo Abdala - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucerr.rr.gov.br/ e informe nº do protocolo 18/002.545-7 e o código de segurança trgk Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 09/04/2018 por Nahas Figueiredo Abdala – Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE RORAIMA

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

IGOR PINHO DA SILVA890.563.372-20

NAHAS FIGUEIREDO ABDALA020.708.082-89

Boa Vista. Sexta-feira, 06 de Abril de 2018

Junta Comercial do Estado de Roraima
Certifico registro sob o nº 493376 em 06/04/2018 da Empresa DISK GAS E AGUA LTDA, Nire 14200070004 e protocolo 180025457 - 04/04/2018.
Autenticação: 9AB473FDC831C7DB30141213AADF837C4814CF6B. Nahas Figueiredo Abdala - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucerr.rr.gov.br/ e informe nº do protocolo 18/002.545-7 e o código de segurança trgk Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 09/04/2018 por Nahas Figueiredo Abdala – Secretário-Geral.
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Ata de Registro de Preços 10/2025

Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

10/2025
160352-COMANDO DE FRONT.-RR E 7.BAT.DE INF.DE
SELVA

JOAO VANDER
SILVA

16/06/2025 15:06 (v
1.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 50/2025 64269.000964/2025-56

1. Do objeto

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MINISTERIO DA DEFESA EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

(Contingente do Rio Branco / 1920)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º .........

 

O Comando de Fronteira Roraima / 7º Batalhão de Infantaria de Selva, com sede na Av. General
Sampaio, S/Nr, SMMR, Bairro Treze de Setembro na cidade de Boa Vista/Estado de Roraima,
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.579.219/0001-61, neste ato representado pelo Tenente Coronel
Daislan Montenário de Aguiar, nomeado(a) pela Portaria C EX nº 730, de 23 de Maio de 2024,
publicada no DOU de 24 de Maio de 2024, portador da Matrícula Funcional nº
0130574841, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº 001/2025, publicada no DOU de 27/05/2025, processo
administrativo n.º 64269.000964/2025-56, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada
(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na
(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de
31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1- DO OBJETO
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1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Gás de
Liquefeito de Petróleo (GLT) através de Pregão Eletrônico, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo
de Referência, anexo do edital de Licitação nº 7/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como
as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. Dos preços, especificações e quantitativos

2.1  O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

Razão Social:DISK GAS E AGUA LTDA
CNPJ/MF:05.795.276/0001‐27

Endereço: AVENIDA SANTOS DUMONT ‐ 1167 ‐ SÃO FRANCISCO ‐ BOA VISTA ‐ RR
TEL/Fax 95 3224‐1583 CEP:69.305‐115 E‐mail.: diskgaseagua_32241583@hotmail.com

 

item

 

Especificação

 

Marca

 

 

Unidade

 

Quantidade 

 

Valor

 

Total

1

Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás
Liquefeito De Petróleo - Glp , Uso:

Industria de 13 KG NORMAS TÉCNICAS:
ABNT 8460

FOGAS Kg 720 R$ 120,00 R$ 86.400,00

 

2

Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás
Liquefeito De Petróleo - Glp , Uso:
Industria de 13 KG NORMAS
TÉCNICAS: ABNT 8460

 

FOGAS

 

Kg

 

180

 

R$ 120,00

 

R$ 21.600,00

 

3

Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás
Liquefeito De Petróleo - Glp , Uso:
Industria de 45 KG NORMAS
TÉCNICAS: ABNT 8460

 

FOGAS

 

Kg

 

720

 

R$ 455,00

 

R$ 327.600,00

 

4

Gás Refino De Petróleo Tipo: Gás
Liquefeito De Petróleo - Glp , Uso:
Industria de 45 KG NORMAS
TÉCNICAS: ABNT 8460

 

FOGAS

 

Kg

 

180

 

R$ 455,00

 

R$ 81.900,00

            R$ 527.500,00

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo
a esta Ata. 

3. Órgão(s) gerenciador(es) e participante(s)

3.1 O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Roraima 7º / Batalhão de Infantaria de Selva.
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3.2 Não haverá órgãos participantes.

4. Da adesão à Ata de Registro de Preços

4.2 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisito

4.2.1  apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.2.2  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado
o prazo de vigência da ata.

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da
ata de registro de preços.

4.6.O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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5. Validade, formalização da ata SRP e cadastro reserva

5.1  validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5.3.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1.Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2.Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1.Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2.Mantiverem sua proposta original.

5.4.3.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5.O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:

5.7.1.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
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1.

2.

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8.O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11.Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

5.12.Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do edital, poderá:

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.13.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

 

6. Alteração ou atualização dos preços registrados

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado     
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. Negociação dos preços registrados

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução
do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 344 de 349



UASG 160352 Ata de Registro de Preços 10/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Ata de Registro de Preços - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 10

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. Remanejamento das quantidades registradas na ata SRP

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023:

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. Cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços registrados

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
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9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

10. Das penalidades

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

 

11. Condições gerais

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes.

Local e data

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado
(s)

 

 

 

Anexo 

 

Cadastro Reserva

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens
com preços iguais ao adjudicatário:

 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

X

Especificação Marca

(se exigida
no edital)

Modelo

(se exigido
no edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Un

Prazo
garantia
ou

validade

                 

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta
original:

 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
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do

TR

 

X

Especificação Marca

(se exigida
no edital)

Modelo

(se exigido
no edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Un

Prazo
garantia
ou

validade

                 

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Ordenador de despesas

 

 

 

 

DAISLAN MONTENARIO DE AGUIAR

Autoridade competente

Assinou eletronicamente em 16/06/2025 às 15:06:13.

 

 

Este documento é peça do processo 64269.000964/2025-56 Pág 348 de 349



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA / 7º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
C FRON RORAIMA / 7º BIS (CONT. DO RIO BRANCO)

BATALHÃO FORTE SÃO JOAQUIM

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 012/2025 - Processo 64269.000964/2025-56

Em 18/06/2025 às 11:19, faço anexar ao presente processo 64269.000964/2025-56, o(s)
documento(s): proposta comercial.pdf, consultarSituacaoFornecedor_05795276000127_2025-06-
0 9 . p d f ,  C o n s u l t a C o n s o l i d a d a _ 0 5 7 9 5 2 7 6 0 0 0 1 2 7 _ 9 - 6 - 2 0 2 5 . p d f ,
consulta_contratante_1749476853988.pdf, CERTIDÃO TRABALHISTA.pdf, CERTIDÃO
NEGATIVA MUNICIPAL.pdf, CERTIDÃO NEGATIVA FGTS.pdf, CERTIDÃO NEGATIVA
ESTADUAL.pdf, CERTIDÃO NEGATIVA DE FALENCIA E CONCORDATA.pdf, CERTIDÃO
FEDERAL POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA.pdf, CARTÃO CNPJ.pdf, BALANÇO
P A T R I M O N I A L  2 0 2 4 . p d f ,  B A L A N Ç O  P A T R I M O N I A L  2 0 2 3 . p d f ,
0 5 7 9 5 2 7 6 0 0 0 1 2 7 _ d o c u m e n t o _ i d e n t i f i c a c a o _ 7 _ 2 0 1 8 - 0 8 - 2 0 _ 1 5 - 5 7 - 3 4 . p d f ,
0 5 7 9 5 2 7 6 0 0 0 1 2 7 _ d o c u m e n t o _ i d e n t i f i c a c a o _ 7 _ 2 0 1 8 - 0 8 - 2 0 _ 1 5 - 5 6 - 4 3 . p d f ,
0 5 7 9 5 2 7 6 0 0 0 1 2 7 _ c o n t r a t o _ s o c i a l _ 1 3 _ 2 0 1 8 - 0 8 - 2 0 _ 1 5 - 2 2 - 1 0 . p d f ,
Ata_de_Registro_de_Precos_10_2025_assinado.pdf.

BRUNO ROSAS TAKATANI - 1º Ten
CHEFE DA SEÇÃO DE AQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS CMDO FRON RORAIMA /

7º BIS
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